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Formação 
do profissional da 

informação 

Num período chamado Era da 
Informação, o Profissional da 
Informação é um personagem central, 
ou deveria ser. 

Marta Valentim, após organizar, para 
esta mesma coleção, um livro sobre 
o perfil desse profissional, sem
deixar de falar de sua formação
( O profissional da informação:

formação, perfil e atuação
profissional), coordenou este livro
sobre a formação do profissional da
informação sem deixar de falar sobre
seu perfil. Afinal, perfil e formação
são dois aspectos que não podem ser
pensados separadamente.

Qual a história dos cursos de 
formação do profissional de 
informação? Qual tipo de formação e 
para que tipo de profissional? É, no 
fim das contas, possível formar-se um 
profissional? 

Num mundo em que todos se 
ajoelham diante do altar do deus 
Mercado, a preparação do 
profissional da informação, e de 
todos os tipos de profissionais, 
volta-se toda para a adequação às 
necessidades desse deus. Mas esse 
mundo é também de mudanças 
tecnológicas tão rápidas que as 
próprias necessidades do mercado 
mudam drasticamente. Assim, aquela 
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Apresentação 

A formação do profissional da informação tem sido objeto de dis­
cussão de vários fóruns no país; em especial, a Associação Brasileira de 

Educação em Ciência da Informação (ABECIN) vem discutindo através 

ele Oficina Regionais de Trabalho essa temática visando uma melhoria 

de qualidade no processo formativo do profissional da área de Ciência 
da Informação. 

O processo contínuo de mudanças que ocorre na sociedade con­

temporânea, nos leva a refletir sobre o papel educativo-formador da 

Universidade. A pluralidade de habilidades que a vicia aluai requer e a 

multiciplicidade de informações que se tornam disponíveis com as 

tecnologias, são fatores de forte pressão sobre as verdades inquestionáveis 

sedimentadas na prática curricular e pedagógica ela Universidade que 

até então orientaram a formação profissional. 

Atenta a essas questões, a ABEC!N, como instância preocupada 

com o aperfeiçoamento e desenvolvimento do ensino de graduação na 

árra de Biblioteconomia/Ciência ela Informação, acredita ser necessário 

uma reflexão sobre o processo de formação profissional da área, de for­

ma que culmine na reconstrução de conceitos e princípios para possi­

bilitar a formulação de políticas de ensino de graduação na área. 

Cada temática que compõe o livro foi desenvolvida de forma au­

tônoma pdos autores responsáveis pdos capítulos, visando manter o 

olhar e a forma de expressão de cada um sobre as diferentes lemáticas 

abordadas. No entanto, e nem poderia ser diferente, a relação entre os 

temas existe e é muito profunda. 

05 cursos formadores distribuídos pelo Brasil, consciente5 da5 mu­

danç-as e novas cxi,gências sociais, estão modificando seus currículos, prco­

wpados co111 wna formação de qualidade. Por isso, o primeiro capítulo dis­

cute o corpus teórico da área, forrando-nos a r�flctir sobre os conceito5 da 
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"área e os procedimentos práticos constitutivos do fazer profissional desta 

mesma área". 

A formação do profissional da área de Ciência da Informação é 
abordada por diferentes autores no livro, enfocando questões funda­
mentais para a reflexão e a proposição de ações que modifiquem o fazer 

pedagógico, nas escolas e cursos da área. 

Em relação à estrutura curricular, no caso do Brasil, os cursos 
estão se adequando as Diretrizes Curriculares, estabelecidas através do 
Parecer nº CNE/CES 492/2001, de 03 de abril de 2001. Nesse sentido, 
um dos capítulos aborda através de um resgate histórico as mudanças 

ocorridas na formação do profissional, desde o primeiro modelo de for­

mação, até o alua!. 
A integração entre os países do Mercosul na área de Ciência da 

Informação, também é resgatada através da apresentação da cronolo­
gia dos fatos relevantes ocorridos, demonstrando quão estruturada essa 
integração está e como ela contribui para o desenvolvimento e a conso­
lidação de uma área científica. 

Com o objetivo de propor um modelo pedagógico de qualidade, 
um dos capítulos aborda a formação "através de uma articulação entre 
o ensino e a pesquisa, tendo a última como eixo integrador elos conteú­
dos curriculares".

Entender de que forma as tecnologias da informação afetam o 
fazer na área, também é objeto de discussão num dos capítulos, levan­
do a uma reflexão sobre a formação do profissional: "as unidades de 
informação e os Sltjeitos institucionais estão sendo formados para abor­
dar a cultura provinda dos meios tecnológicos?". 

As competências e habilidades profissionais foram objeto de um 
dos capítulos, apresentando as propostas contidas nas Diretrizes 
Curriculares e em um dos documentos dos encontros das escolas do 
Mercosul. Além disso, toca na queslão do modelo curricular atual para 
a formação dos profissionais da informação, propondo uma ampla dis­
cussão do modelo. 

Finalizando, o capítulo final oferece uma crítica sobre a formação 
e o modelo curricular existente, propondo uma profunda reflexão so­

bre essa realidade, assim como exige urna ação conjunta dos cursos for­

madores, no sentido de mudar para crescer e mudar para a sociedade. 
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Marta Lígia Pomim Valentim 

Prcsiclcntc ABECJN 

Capítulo 1 

Ciência da Informação: 
base conceitua! para a 

f armação do profissional 

Johanna W Smit 

Aldo de Albuquerque Barreto 

Relacionar uma área do conhecimento - a Ciência da Infor­

mação - com um objetivo de formação profissional não causa 

estranheza em muitas áreas, mas, neste caso, aponta para uma 

discussão relativamente nova. No que consiste a novidade? 

1 Premissas 

O capítulo se propõe a contextualizar a formação profissional 

- e o conseqüente exercício profissional - em relação a urna área do

conhecimento, detectando as filiações entre ambas e superando,

portanto, o estágio da mera justaposição de palavras. Trata-se, por­

tanto, de nomear os pontos de intersecção, ou convergência, entre

os conceitos de urna área científica e os procedimentos práticos

constitutivos do fazer profissional dessa mesma área. Se a discussão

é relativamente nova, no que diz respeito à área, ela também. é difícil

por duas razões complementares:

a prática profissional, no caso brasileiro 1, ancora-se numa tra­

dição biblioteconômica que tem tendência a se justificar mais 

1 Nos países de tradição européia e americana, a Documentação (ou a Biblio­

teconomia especializada, como querem os americanos), ao se distinguir da 
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pelas técnicas empregadas do que pelos objetivos sociais perse­

guidos2 ; 

a área do conhecimento da Ciência da Informação padece de fra­

gilidades à medida que tem dificuldade para definir seu objeto (a 

"informação") e convive, no estágio atual, com uma diversida­

de de definições acerca de seus objetivos e demarcações discipli­

nares. Ademais, não se pode, pura e simplesmente, afirmar que 

a Ciência da Informação se constituiu tendo como base a Biblio­

teconomia, como uma teoria elaborada a partir de uma prática, 

pois a Ciência da Informação incorporou conceitos originários 

de outras áreas e, ao erigir a "informação" como seu objeto (em­

bora o faça com definições bastante diversificadas), afastou-se 

do documento, ampliando o campo coberto originalmente pela 

Biblioteconomia. 

Em razão do histórico acima resumido, os desafios que se co­

locam podem ser elencados como segue: 
• argumentar sobre a importância estratégica do estabelecimento

de uma relação orgânica entre uma atividade profissional e a

área do conhecimento que lhe fornece a base conceitua!;

a argumentação acima enunciada supõe uma delimitação, ou

definição, da área do conhecimento e de seu objeto, condição para

alcançar a necessária consistência.

Como se pode observar, as premissas acima apontam para uma 

discussão muito mais complexa do que o título do capítulo pode 

fazer supor, razão pela qual proporemos o encaminhamento da ar­

gumentação iniciando pela discussão acerca da Ciência da Informa­

ção como área do conhecimento para, em seguida, discutir a 

pertinência da subordinação da prática profissional à área do conhe­

cimento. 

Biblioteconomia, abriu espaço para reflexões teóricas relacionadas ao objeto 
e aos objetivos da prática profissional, tornando o reconhecimento ele uma 

área científica 111::iis tangível. 

2 Esta afirmação não reflete um::i realidade homogênea: embor::i o discurso da 
área pregue uma abordagem ele m::iior inserção - ou intervenção - social, ele 

enfatiza ainda de forma muito clara os meios, ou seja as técnic::is, emprcg::i­

dos como fins em si. 
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/\. Ciência da Informação como Campo Científico 

A pesquisa em Ciência da Informação existe e muitos enten­

dem a sua importância em um mundo mais interdependente, no qual 

;i informação vincula o homem a sua aventura individual e sintoni­

za a sua consciência a uma ambiência de convivência dentro das con­

dições globais de comunicação e da economia na sociedade. 

Contudo, não são poucos os que acreditam que a informação 

ainda está colocada em uma conjuntura medieval como no mostei­

ro de Umberto Eco em O Nome da Rosa: 

"Mas de nosso trabalho, do trabalho de nossa ordem, e em parti­

cular do trabalho deste mosteiro faz parte - aliás é a sua subs­

tância - o estudo, e a custódia do sabe,� A custódia, digo, não a

busca, porque é próprio do saber, coisa divina, ser completo e defi­

nido desde o início, na pe1feição do verbo que exprime a si mesmo.

A custódia, digo, n,fo a busca, porque é próprio do sabe,; coisa lw­

mana, ter sido definido e completado no arco dos séculos que vai

desde a pregação dos profetas à interpretação dos padres da igreja.

Niio há progresso, não há revolução de períodos na história do sa­

be,; mas, no máximo, contínua e sublime recapitulação" (Eco, 1983,

p.452). 

Hoje se acredita que os problemas de informação devem estar

voltados para aplicações de curto prazo e atender sempre à tempe­

rança de um mercado que agrega valor. Existe na atual cena da

globalização dos mercados e da informação um fatalismo do valor

agregado que domina o agir atual; um fatalismo que determina o

curso dos acontecimentos, fixando-os e tornando impossível sua al-

teração. 

Nosso viver cotidiano leva a uma imobilidade, que se insere

como resultado definitivo de uma ação do capital, do governo ou

dos meios de comunicação de massa; existe, assim, uma imobilidade

fatal que transforma o pensar livre em algo subversivo, que nos

mutila a cada momento do tempo, principalmente se o tempo é lon­

go. Vivemos expectativas de curto prazo no cenário da pós­

modernidade. A racionalidade do fatalismo do valor agregado se apro­

veita do fato de que todo o valor advém de nossos desejos, os quais
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globalização dos mercados e da informação um fatalismo do valor 

ugregado que domina o agir atual; um fatalismo que determina o 

curso dos acontecimentos, fixando-os e tornando impossível sua al­

lcração. 

Nosso viver cotidiano leva a uma imobilidade, que se insere 
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rnodernidade. A racionalidade do fatalismo do valor agregado se apro­

veita do fato de que todo o valor advém de nossos desejos, os quais 
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atualmente se agregam, inspirados nas leis do mercado. Estas leis, 

por sua vez, supõe-se, regulam com eqüidade as condições de equi­

líbrio, justiça, paz e o bem-estar de todos. 

Esta é a racionalidade do liberalismo do mercado, da mão invi­

sível de Adam Smith, que nos mantém em uma condição de quase 

torpor e que opera em beneficio de todos, mas fecha toda perspectiva 

de futuro que não seja regulada pelo mercado. O fatalismo do desejo­

valor-mercado nos separa de toda esperança. Nesse contexto todo ser 

humano vive o seu cotidiano em uma mediocridade insatisfeita, in­

segura e depressiva. 

Uma realidade não é uma soma agregada de valores transacio­

nais, mas sim um espaço aberto, livre, raro e surpreendente, onde a 

esperança se inscreve nas zonas mais profundas de cada ser humano. 

A base conceituai de urna ciência tem que explicar as práticas 

de uma maneira mais permanente e em tempos mais longos e não 

pode seguir os ditames de rnna fatalismo determinado pelas condi­

ções de mercado. A estreita ligação que a Ciência da Informação tem 

com as tecnologias de processamento de dados e das telecomunica­

ções traz uma visão preferencial para as práticas associadas a um 

valor de mercado de curto prazo. 

As mudanças na tecnologia da informação ocorridas durante os 

últimos anos reorganizaram a maior parte das atividades associadas à 

Ciência da Informação, inclusive seus parâmetros teóricos e conceituais. 

Aqueles que convivem mais de perto com essas alterações, como os 

profissionais da informação, enfrentam, com maior carga, as conse­

qüências sociais e físicas de uma enorme ansiedade tecnológica. 

O profissional dessa área foi colocado em urna cortjunção ele 

transformações, para muitas das quais ele ainda tenta elaborar um 

modelo teórico de explicação. 

O modelo tecnológico inovador é tão fechado que induz a um 

distanciamento em relação às condições de sua operação. Se o discurso 

da ciência traz uma promessa de verdade, o da técnica traz uma pro­

messa de melhoria das condições do homem, de conforto material, de 

felicidade. No caso das tecnologias de informüção, se o seu objetivo é 

promover o acesso à informação para a maior parle dü sociedade, e se 

esta é uma decisão da autoridade tecnológica, cxisle uma condição 

fechada que não é passível de dúvida ou conln:iposição sob pena de 
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incorrer em insurreição contra o avanço tecnológico, de ter uma ati­

tude retrógrada e ultrapassada com a tecnologia. A autoridade

tecnológica julga e condena quem deseja se introduzir no conheci­

mento do processo. Não cabe questionar ou tentar compreender como

uma informação é transmitida via Internel. O conhecimento interno

da técnica é irrelevante e até indesejável. Se as suas conseqüências

são benéficas para a sociedade, questionar é quase pouco decente.

A necessidade imprescindível de uma base conceituai para a

formação do profissional da informação é que esta explique o por­

quê das práticas cotidianas que lhe ensinam a operar, mesmo que

estas práticas tenham se modificado na passagem da cultura da

informação oral para a cultura eletrônica e um novo arcabouço

teórico seja necessário.

A introdução no universo da teoria que explica o fenômeno da

informação se organiza ao redor de:

duas funções básicas: a) a construção dos estoques de informa­

ção e b) a transferência ou comunicação da informação, e

três.fluxos básicos: a) um fluxo, interno ao sistema, de captação,

seleção, armazenamento e recuperação da informação; b) um

fluxo de passagem da informação de seus estoques para a reali­

dade onde habitam os receptores da informação - é onde se pro­

cessa a assimilação e o conhecimento a partir dessa informação

e c) um fluxo de entrada onde a criação do autor se consolida

em uma inscrição de informação.

A seguir detalharemos estas funções e os fluxos a elas relacio-

nados. 

2.1 A Construção dos Estoques e a Transferência da 

Informação 

A produção da informação documentária3 é operacionalizada 

por meio de práticas bem definidas e se apóia em um processo de 

transformação orientado por uma racionalidade técnica específica; 

3 A expressão "informação documentória" designn a informaç.:io gerada pelos 

sistemas de informação. 
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Informação 

Fatos. idéias e 
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de informação 

t = Informação 
K = Conhecimento 

Sistema de Armazenamento, Recuperação da Informação 

Seleção, Entrada, Class�icação, Armazenamento, 
Recuperação, Uso 

1 ======--

REALIDADE 
Assimilação, 
Apropriação 
da 
informação 
pelo 
indivíduo 

t .. K 

Figural - Fluxo Interno e os Fluxos Extremos da Informação.

representa atividades relacionadas à reunião, seleção, codificação, re­

dução, classificação e armazenamento de informação. Todas essas 

atividades estão orientadas para a organização de estoques de infor­

mação, de uso imediato ou futuro. Esse repositório de informação 

representa um estoque potencial de conhecimento e é imprescindível 

que exista, para que se realize a transferência de informação. Con­

tudo, por ser estático, o estoque não produz, por si só, qualquer 

conhecimento. As informações armazenadas em bases de dados, bi­

bliotecas, arquivos ou museus possuem a competência para produ­

zir conhecimento, mas este somente se efetiva a partir de uma ação 

de comunicação mutuamente consentida entre a fonte (os estoques) 

e o receptor: a produção dos estoques de informação não possui um 

compromisso direto e final com a produção de conhecimento. 

A geração de estoques de informação adotou para si os precei­

tos da produtividade e da técnica como característica de suas práti­

cas. A crescente produção de informação precisa ser reunida e arma­

zenada de forma eficiente, obedecendo a critérios de produtividade 

na estocagem, ou seja, o maior número de documentos deve ser co-
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1 1 w.ido no menor espaço possível dentro dos limites da eficácia e do 

1 11sto. Ulilizam-se, nesse processamento, novas linguagens, trazidas 

pl'ins inslrumentos da Ciência da Informação. Se a organização da 

1111'ormação pressupõe uma redução no universo da linguagem na­

t 11ral, amplia-se, por outro lado, a participação de outras lingua­

grns, trazidas pela ambiência da formatação eletrônica do texto - o 

hipertexto, a imagem e o som - que potencializam a competência 

para a apropriação da informação pelos receptores. 

A produção de acervos de informação orienta-se por uma 

racionalidade técnica e produtivista. A distribuição ou transferência 

da informação, contudo, está condicionada por uma limitação 

contextual e cognitiva. Para intervir na vida social, gerando conheci­

mento que promova o desenvolvimento, a informação necessita ser 

transmitida e aceita como tal. Os espaços sociais não são homogêne­

os como o processamento técnico dos estoques de informação. A rea­

lidade, em que se pretende que a informação atue, é multifacetada e 

formada por micronúcleos sociais com divergências profundas. Os 

habitantes destas comunidades sociais diferenciam-se por condições 

como: grau de instrução, nível de renda, religião, raça, competência 

para a codificação e decodificação do código lingüístico comum, acesso 

e interpretação dos códigos formais de conduta moral e ética, acesso 

à informação que é disponibilizada, confiança no canal de transfe­

rência, entre outros. A uma produção de informação globalizante e 

globalizada contrapõe-se, inevitavelmente, a recepção local: esta di­

ferenciação, certamente, condiciona a distribuição da informação, o 

seu uso e a sua assimilação para gerar conhecimento. 

2.2 Os Fluxos da Informação 

Dois critérios permeiam o fluxo da informação entre os esto­

ques, ou espaços de informação, e os usuários: o critério da tecnologia 

da informação, que almeja possibilitar o maior e melhor acesso à 

informação disponível, e o critério da Ciência da Informação, que 

intervém para qualificar este acesso em termos das competências 

que o receptor da informação deve ter para assimilar a informação, 

ou seja, para elaborar a informação para seu uso, seu desenvolvi­

mento pessoal e dos seus espaços de convivência. Não é suficiente 
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que a mensagem esteja disponível, ela deve também poder ser apro­
priada pelo receptor. 

Representamos, na página seguinte, a natureza diferenciada dos 
fluxos de informação 

Consideramos que os fluxos de informação se movem em dois 
níveis: em um primeiro nível os.fluxos internos de informação, os quais 
se movimentam entre os elementos de um sistema que se orienta 
para sua organização e controle. Esses fluxos já foram bastante es­
tudados e relatados: possuem uma racionalidade técnica e 
produtivista como premissa e baseiam-se em boa parte nos procedi­
mentos desenvolvidos pela Biblioteconomia e Documentação. Com 
isso indicamos que, para operacionalizar os fluxos deste nível, exis­
te um arcabouço técnico sedimentado, que já foi apropriado e con­
solidado pelos estudos da área, variando por algumas adaptações ao 
mudar de tecnologia. A premissa racional é também produtivista, 
pois tem como condição a eficiência: pretende maximizar o uso dos 
espaços de armazenagem para minimizar custos. Chamamos a es­
ses espaços de armazenamento de "estoques de informação", elos in­
dispensáveis ao processo de geração de conhecimento usando a in­
formação estocada, mas que nunca são responsáveis pela ação de 
conhecimento. O fluxo interno se agrega, em seus eventos, por uma 
premissa de razão prática, em um campo de ação que permite deci­
sões e um agir baseado em princípios. É o mundo do gerenciamento 
e controle da informação. 

Os fluxos de informação de segundo nível são aqueles que acon­
tecem nas extremidades do fluxo interno, de seleção, armazenamento 
e recuperação da informação. Os fluxos extremos são aqueles que, por 
sua atuação, mostram a essência4 do fenômeno de transformação, 
um acontecimento raro e surpreendente entre a linguagem, suas ins­
crições e o conhecimento elaborado pelo receptor em sua realidade. 

Assim, na extremidade esquerda do fluxo interno, ocorre a es­
perança da transformação da informação gerada por um autor em 
um conhecimento assimilado pelo receptor. No outro extremo do 

4 Essênciél - aç5o com vigor de propósitos; estrutur<1 na quéll o fenômeno de­

senvolve a forç;:i de seu vigor. Diferencb-se cb essência que significél él natu­

reza íntima das coisas. 
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fluxo interno se realiza um novo fenômeno de informação cuja es­
srncia está no força da passagem de uma experiência, um fato ou 
uma idéia que está delineada em uma linguagem de pensamento do 
ilgrntc criador, para uma inscrição de informação; local onde um 
illllor esboça sua narrativa transformada em um texto expresso em 
uma linguagem de edição. Trata-se, portanto, de compreender a pas­
sagem de uma configuração de informação de um mundo privado 
para um mundo em que se almeja uma exposição pública da infor­
mação, sua socialização, em suma. 

2.3 O Trabalho em Ciência da Informação 

"Eu só amo aqueles que sabem viver como que se extinguindo, por­

que são esses os que atravessam de um para o outro lado" 

As palavras citadas por Nietzsche em Assim falava Zaratrusta 

são uma referência de posicionamento para o trabalhar com as prá­
ticas de informação. O profissional desta área se encontra em um 
ponto no presente entre o passado e o futuro. Convive com tarefas e 
técnicas tradicionais de sua profissão mas precisa atravessar para 
uma outra realidade, para onde estão indo seus clientes, e aprender 
a conviver com o novo e o inusitado, numa constante renovação de 
seus conhecimentos e do seu agir no trabalho. 

Para uma área de estudos é indispensável contar com clareza 
acerca de seu objeto e objetivos, pois estes norteiam todo o pensa­
mento subseqüente em sua estruturação. Objeto e objetivos orien­
tam a pesquisa, o ensino, delimitam as fronteiras da disciplina, esta­
belecem as inter-relações com outras disciplinas e seu núcleo temático. 

Neste início de século e devido a sua interação com uma 
tecnologia intensa, a Ciência da Informação redefine o conteúdo e a 
prioridade de seus objetivos continuamente. Mas podemos arriscar 
a enunciar: 

o objeto de estudo da Ciência da ln.formação como campo que se

ocupa e se preocupa com os princípios e práticas da criação, orga­

nização e distribuição da informaçiio, bem como com o estudo dos

fluxos da informação desde sua criação até a sua utilização, e sua
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transmissão ao receptor em uma variedade deformas, por meio de 

uma variedade de canais. 

E a informação pode ser definida como: 

estrnturas simbolicamente significantes com a competência de ge­

rar conhecimento para o indivíduo e pilra o seu meio. 

Se, por um lado, parece não ser possível determinar objetivos 
ou disciplinas com permanência definitiva para uma estruturação 
da área ele Ciência da Informação, torna-se, no entanto, imprescin­
dível delimitar e definir a Ciência da Informação, mesmo que seja a 
título provisório. A Ciência da Informação, além de ter um forte as­
pecto operacional, é conceitualmente afetada por uma tecnologia in­
tensa, com elevado teor de inovação e em contínua mutação. Mui­
tos de seus objetivos são, também, tecnologicamente dependentes e 
em alguns momentos se modificam ou se redefinem, envelhecem, 
são substituídos. Voltaremos à questão no item 3. 

Os objetivos da Ciência da Informação se inscrevem em realidades 
diferenciadas, melhor dito, na interseção de três mundos (Leão, 1987): 

A- o mundo subjetivo dos sistemas cerebrais, que transporemos
para o universo da Ciência da Informação como sendo o mundo sub­
jetivo dos conteúdos de informação, de sua geração e assimilação; 

B - o mundo objetivo dos sistemas materiais que, no contexto 
da área, reúne o mundo objetivo dos aparatos, equipamentos e ins­
trumentos com que opera a Ciência da Informação; e 

C - o mundo cibernético, da velocidade igual ao infinito, do tempo 

e espaço zero. 
A figura 2 mostra a interseção entre os três mundos. 

A realidade dos objetivos e da coerência da Ciência da Informa­

ção está colocada nos espaços de interseção desses três mundos 

(ver quadro na página seguinte). 
Os objetivos e a abrangência da Ciência da Informação perten­

cem a esses diferentes mundos e às suas interações. Estes objetivos se 
modificam de acordo com os deslocamentos dos mundos e da veloci­
dade com que estes mudam. É na articulação destes espaços-mun­
dos, em suas prioridades, que estão localizados a pesquisa, o ensino 
e a atuação profissional na Ciência da Informação. 
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uma variedade de canais. 
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3 A Pertinência da Subordinação do Fazer Profissional ao 

Campo do Conhecimento 

Como dissemos acima, a Ciência da Informação, como campo 

do conhecimento, sofre de indeterminações, razão pela qual a pes­

quisa para elaborar seus paradigmas ainda é considerada altamente 

relevante. Propusemos, no item 2.3, definições para a Ciência da In­

formação e seu objeto - a informação. No entanto, essas definições 

são ainda muito amplas, ou distantes da prática cotidiana, tornan­

do difícil sua transposição para o universo da formação profissio­

nal. Deve-se, portanto, aproximar o universo da pesquisa em Ciên­

cia da Informação tlo universo da formação profissional, ou seja, 

detectar o denominador comum que, presente nos dois universos, 

favoreça a passagem entre ambos. 

O nó górdio da questão se situa, a nosso ver, na definição do 

objeto da área, a "informação". Retomando a definição enunciada da 

informação - "estruturas simbolicamente significantes com a com­

petência de gerar conhecimento para o indivíduo e para o seu meio" 

- cremos que esta definição, desde que se persiga uma preocupação

pedagógica vocacionada para a formação profissional, deve ter seus

contornos mais bem delimitados. Em outros termos, será necessário

delimitar o conceito da informação para torná-lo operacional na for­

mação profissional.

Para que as "estruturas simbolicamente significantes" possam 

ser investidas de "competência de gerar conhecimento", elas devem 

ser codificadas, isto é, explicitadas num sistema significante social­

mente partilhado. Se esta condição de codificação não for preenchi­

da, as estruturas não serão percebidas como significantes, e portan­

to não serão reconhecidas como "informação". 

Continuando: para que a informação possa gerar conhecimen­

to, hoje ou no futuro, além de ser decodificável, ela deve ter sido 

registrada em algum suporte, para garantir sua permanência no tem­

po e portabilidade no espaço. Não é possível, na ótica na qual o pro­

fissional da informação operará, prescindir do registro - tradicional, 

virtual, pouco importa. O objeto da área passa, assim, a apresentar 

um contorno mais operacional: 
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Informação - estruturas simbolicamente significantes, codificadas 

de forma socialmente decodificável e registradas (para garantir per­

manência no tempo e portabilidade no espaço) e que apresentam a 

competência de gerar conhecimento para o indivíduo e para o seu 

mew. 

Se não houver registro, os "estoques de informação" não se 

constituem de forma socializável: volatilizam-se. Cabe, portanto, 

concluir que o objeto da formação do profissional da informação é 

um objeto que foz parte do cotidiano de toda a humanidade, mas 

que se diferencia daquela "informação" do senso comum na medida 

em que o mesmo foi registrado e pode ser socializado. O potencial de 

socialização remete, ainda, a outra questão espinhosa que pode ser 

resumida pela seguinte pergunta: toda informação registrada que 

possa ser socializada é objeto de trabalho do profissional da infor­

mação? Os "estoques de informação", na ótica produtivistél que rege 

a área, não se configuram sem que haja uma justificativa racionalista 

para os mesmos. Em outros termos, os "estoques" podem até se cons­

tituir por acaso, mas não são mantidos por acaso e sim porque al­

guém, uma instituição, um governo, considera que é importante 

mantê-los. Esta "importância" pode ser traduzida em termos vagos 

e pomposos como "cultura", "memória", "ciência", "história", ou 

em termos mais imediatos como "apoio à decisão", "informação ne­

cessária à pesquisa", e é por sua causa que os estoques são manti­

dos, porque lhes foi atribuída uma utilidade, uma missão, uma ra­

zão de ser. Nem toda informação é estocada, nem toda informação é 

registrada: eis a linha de demarcação, que não confunde a informa­

ção com o documento mas tampouco se desenvolve no âmbito de 

uma "informação" do senso comum. Ao estocar a informação, esta 

passa a ter uma existência institucional e, portanto, social. 

Podemos, portanto, completar a definição da informação que 

deverá ser organizada e disponibilizada pelo profissional da infor­

mação: 

Informação - estruturas simbolicamente significantes, codificadas 

de forma socialmente decodificável e registra elas (para garantir per­

manência no tempo e portabilidade 110 espaço) e que apresentam a 

competência de gerar conhecimento para o indivíduo e para o seu 
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meio. Estas estruturas significantes são estocadas em função de 

um uso futuro, causando a institucionalização da informação. 

Essa "informação", conforme acima definida, não nasce den-
tro das unidades de informação, nem tampouco tem por finalidade 
permanecer ad aeternum nessas unidades: sua origem e destino es­
tão fora das unidades de informação, na sociedade que a gera e a 
transforma em conhecimento: os três fluxos informacionais (item 
2.3) devem ser entendidos nesta ótica. 

A formação do profissional da informação incorpora, portan­
to, algumas técnicas e procedimentos da Biblioteconomia, mas acres­
centa aos mesmos os imperativos do trato da informação (muito 
mais mutantes e st0eitos a localismos que a organização de docu­
mentos de um acervo físico) e a compreensão tanto de sua origem 
(por que e como se produz, registra e divulga informações) como de 
suas finalidades sociais (como se utiliza a informação para gerar o 
conhecimento). 

Finalizamos retomando um desafio inicialmente enunciado e 
que afirmava a importância estratégica do estabelecimento de uma 
relação orgânica entre uma atividade profissional e a área do conhe­
cimento que lhe fornece a base conceitual. O domínio da base 
conceituai da Ciência da Informação, resumida no item 2, é indis­
pensável ao profissional da informação, porquanto a competência 
conceituai favorece a compreensão de situações em permanente 
mutação no que diz respeito às fontes de informação, suportes e 
lecnologias de tratamento e transmissão da informação, bem como 
às formas de geração e às necessidades de informação da sociedade. 
A compreensão de um mundo em movimento constante, parame­
trizada pelo domínio de um campo conceituai, torna o profissional 
da informação um profissional completo (competente, flexível, crí­
tico) e o liberta da associação - redutora - em relação aos espaços 
nos quais ele pode exercer seu saber. 
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1 Introdução 

Os avanços e os intensos impactos sociais, políticos, econômi­

cos e educacionais que se propagam na chamada Sociedade da Infor­

mação têm ocasionado rupturas nos saberes e nos fazeres em todos 

os campos do conhecimento. 

Na área da educação, observamos mudanças significativas que 

envolvem todos os níveis do ensino. No ensino superior, os impac­

tos são consideráveis à medida que se busca não só redefinir o papel 

e o compromisso político-social das universidades, como também 

fortalecer a pesquisa e atender, por meio da extensão, significativo 

contingente populacional historicamente alijado desse nível de ensi­

no e, principalmente, formar profissionais crítico-reflexivos, capa­

zes de aliarem educação/política/sociedade, de tal modo que centrem 

suas ações no princípio da cidadania como patrimônio cultural. Por­

tanto, das instituições de ensino superior são exigidas releituras nas 

"formas de pensar, sentir e atuar sohre essa realidade [da Sociedade 

da Informação/ Sociedade do Conhecimento], que não se apresenta 

de modo linear, num continuum de causa e efeito, mas, de modo plu­

ral, numa multiplicidade e complexidade inscritas em redes e cone­

xões, ampliando nossa inserção no mundo" (Fórum, 1999, p.6). 

A base dessa transformação pauta-se na Lei 9394/96, nas Di­

retrizes Curriculares e nas resoluções e pareceres do Conselho Na­

cional de Educação (CNE), além de outros documentos que nos pos-
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da Informação/ Sociedade do Conhecimento], que não se apresenta 

de modo linear, num contírwum de causa e efeito, mas, de modo plu­

ral, numa multiplicidade e complexidade inscritas em redes e cone­

xões, ampliando nossa inserção no mundo" (Fórum, 1999, p.6). 

A base dessa transformação pauta-se na Lei 9394/96, nas Di­

rl'l rizcs Curriculares e nas resoluções e pareceres do Conselho Na­

cional de Educação (CNE), além de outros documentos que nos pos-
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sibilitam compreender e avaliar os rumos do ensino superior no Bra­
sil. É importante evidenciar que a Lei de Diretrizes e Bases para a 
Educação (LDB), apesar de nova, não rompe com a visão tradicional 
da educação brasileira (Demo, 1997, p.6 7). 

As diretrizes curriculares trazem uma perspectiva de ruptura 
na rigidez curricular e no corporativismo docente que resulta, qua­
se sempre, em transmissão e apreensão de conhecimentos que 
dicotomizam a realidade externa à sala de aula. Portanto, os princí­
pios que norteiam as propostas das Diretrizes Curriculares são a fle­
xibilidade na organização dos cursos e a consciência da diversidade/ 
heterogeneidade do conhecimento do aluno, no que se refere tanto à 
sua formação anterior, quanto aos seus interesses e expectativas em 
relação aos atuais e futuros exercícios da profissão. 

O campo da Ciência da Informação, que integra os cursos de 
Biblioteconomia, Arquivologia e Museologia, teve suas diretrizes 
curriculares aprovadas, em abril de 2001, pelo CNE, indo ao encon­
tro das discussões gestadas pela Associação Brasileira de Ensino de 
Biblioteconomia e Documentação (ABEBD), atual Associação Brasi­
leira de Educação em Ciência da Informação (ABEC!N), desde a déca­
da de 1990. 

Com base nas propostas das Diretrizes Curriculares, os cursos 
de Biblioteconomia/Ciência da Informação e Gestão da Informação, 
ao elaborarem seus projetos políticos pedagógicos, poderão assumir 
o compromisso de formar profissionais crítico-reflexivos, capazes
de intervir na realidade para transformá-la, e com capacidade de com­
preender que os saberes e os fazeres biblioteconômicos somente se
consubstanciam se responderem às necessidades e expectativas de
diferentes sujeitos que constroem e dinamizam a história. É, por­
tanto, perceber a dicotomia da sociedade da informação que, ao mes­
mo tempo que se propõe democrática, alija grande parcela da popu­
lação dos bens culturais mais simples, como ler e escrever, condição
básica para a garantia da cidadania, como evidencia Silveira (2000);
Castro; Ribeiro (1998 ) e Demo (2000).

Os conteúdos curriculares são o caminho pelo qual se constrói 
esta formação. Currículo construído coletivamente - alunos, pro­
fessores, pessoal administrativo, associações de classe e sociedade em 
geral-, porquanto seus "conteúdos e suas formas últimas não po-
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dem ser indiferentes aos contextos nos quais se configuram" 
(Sacristán, 2000, p.21). Logo, dirige-se a determinada realidade, serve 
a determinados meios, operacionaliza-se, enfim, num contexto que 
é o que lhe dá sentido real. Daí, a teoria que deve sustentar o proces­
so de construção dos currículos dos cursos de Biblioteconomia/Ciên­
cia da Informação/ Gestão da Informação no Brasil, com base nas 
diretrizes curriculares, deverá ser a crítico-dialética, visto que põe 
em evidência as realidades que o condicionam. 

Sacristán afirma que " ... sua construção não pode ser entendi­
da separadamente das condições reais de seu desenvolvimento e, por 
isso mesmo, entender o currículo num sistema educativo requer pres­
tar atenção às práticas políticas e administrativas que se expressam 
em seu desenvolvimento, às condições estruturais, organizativas, 
materiais, dotação do professorado à bagagem de idéias e significa­
dos que lhe dão forma e o modelam em sucessivos passos de trans­
formação" (2000, p.21). 

Todavia, a compreensão curricular em qualquer campo de sa­
ber, em especial na Biblioteconomia, não pode ser tomada somente à 
luz das condicionantes presentes; seria negar as lutas para consti­
tuí-lo e os saberes e as práticas que circularam em determinados 
momentos e o perfil profissional estabelecido para atender necessi­
dades específicas. Sendo assim, o objetivo deste capítulo é discorrer 
sobre a história e a evolução do currículo de Biblioteconomia no Brasil. 

2 O Currículo de Biblioteconomia no Brasil 

O ensino de Biblioteconomia no Brasil teve início em 1915, na 
Biblioteca Nacional (BN), sem qualquer planejamento curricular e 
sem perspectiva de atender necessidades alheias a essa instituição. 
As disciplinas eram oferecidas de maneira estanque e desarticuladas, 
sendo condizentes com a estrutura organizacional da BN. Nessa pers­
pectiva, o perfil profissional objetivava-se formar um profissional 
com o perfil de um erudito-guardião e, para tanto, o processo de 
ensino centrava-se no repasse de experiências pelos professores, du­
rante anos, como encarregados das seções de Bibliografia, Paleografia, 
Diplomática, Iconografia e Numismática. De conteúdos relativamente 
extensos, essas disciplinas - que correspondiam às seções da BN -, 
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dividiam-se em práticas e teóricas com grande ênfase nesta última, 

já que o curso propunha-se a formar o bibliotecário-humanista-con­

servador. Este modelo foi alterado pelo Decreto Nº 23.508 de 28 de 

novembro de 1933, que inverte a ordem das disciplinas e inclui His­

tória Literária. Em termos gerais, não ocorreram mudanças signifi­

cativas entre a primeira e a segunda fase quanto aos saberes da for­

mação do bibliotecário; continuou "o predomínio da cultura geral 

em detrimento das técnicas" (Dias, 1954, p.17), aliado à necessidade 

de formar pessoal para suprir principalmente as deficiências inter­

nas da BN. A novidade desse momento foi assegurar a preferência 

pelos detentores de diploma em Biblioteconomia, visando o preen­

chimento de cargos para a BN ou qualquer outra repartição federal. 

Em São Paulo, o ensino de Biblioteconomia começa nos anos 

20 e em termos de construção curricular não apresenta diferenças 

relevantes em relação ao da BN, ou seja, o currículo fora elaborado 

de acordo não com as necessidades sociais, mas com as considera­

ções de Rubens Borba de Moraes e Adelpha de Figueiredo, ele por ser 

diretor da Divisão de Bibliotecas do Departamento de Cultura da Pre­

feitura Municipal de São Paulo, ela pela formação adquirida nos Es­

tados Unidos e pela experiência com o curso de Biblioteconomia do 

Instituto Mackenzie, que implantou em 1929. Enquanto o curso da 

BN voltava-se para formar um erudito-guardião, em São Paulo for­

mava-se o técnico. O currículo centrava-se em disciplinas como Ca­

talogação e Classificação e o processo de ensino/aprendizagem orien­

tava-se para a organização técnica de biblioteca. 

Alterações curriculares significativas ocorreram a partir da dé­

cada de 1940, com a transferência do curso da Prefeitura Municipal 

para a Escola Livre de Sociologia e Política e com a reforma do curso 

da BN que, apoiado pelo Governo Federal e pela Fundação Rockefeller, 

respectivamente, concede bolsas a candidatos a bibliotecários de ou­

tros estados, os quais, ao regressarem, "reorganizam velhas bibliote­

cas ao mesmo tempo em que criam novas" (Fonseca, 1957, p.96). 

A reforma da Biblioteca Nacional, projetada pela bibliotecária 

Heloísa Cabral da Rocha Werneck e e.,xecutada por Cecília Roxo Wagley 

e Josué Montello, operou modificações relevantes no curso de Biblio­

teconomia. De acordo com Dias (1955, p.10), a sua finalidade era 

transformar o antigo curso de Biblioteconomia, que até então se li-
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mitava a formar bibliotecários para atender às necessidades da insti­

tuição e para promoção do seu quadro de pessoal em curso destinado 

a capacitar bibliotecários para qualquer tipo de biblioteca. Essa refor­

ma muda a ênfase curricular de preparação humanista para a de 

ordem técnica, uniformizando os saberes bibliotecários e consolidan­

do, no Brasil, o modelo pragmático americano. Antes dessa reforma, 

o DASP cria no Rio de Janeiro um curso de Biblioteconomia centrado

na vertente pragmática paulista, adotando disciplinas como Catalo­

gação, Bibliografia, Referência, Organização e Administração de Bi­

bliotecas que correspondiam à estrutura curricular da Escola Livre

de Sociologia e Política, fato que vinha ao encontro das transforma­

ções econômicas, sociais e ideológicas processadas no Brasil e apoia­

das pelo Estados Unidos. Nesse sentido, afirma Moreira (1995, p.83):

"o empréstimo de modelos curriculares americanos que estivessem

em harmonia com as intenções acima mencionadas não causa sur­

presa. As teorias americanas inicialmente mais influentes no Brasil

consistiam em combinações de idéias tecnicistas e progressistas". O

ensino de Biblioteconomia vinha ao encontro dessas idéias,

notadamente da primeira.

Algumas questões advindas da BN, em 1944, são da maior 

relevância, ultrapassando o simples objetivo de formar profissionais 

para qualquer tipo de biblioteca: a primeira questão, a promoção de 

cursos de atualização de bibliotecários; a segunda, a capacitação de 

m.ão-de-ohra auxiliar bibliotecária e, a terceira, a prorn.oção e troca

de experiências entre o Brasil e outras nações como evidencia o De­

creto Lei Nº 6440 de 27 de abril de 1944, no seu Art.2: a) formar

pessoal habilitado a organizar e dirigir bibliotecas ou a executar ser­

viços técnicos nas mesmas; b) promover o aperfeiçoamento ou es­

pecialização de bibliotecários e de outros servidores em exercício nas

bibliotecas oficiais e particulares; c) promover unidades de orienta­

l ,10 das técnicas fundamentais dos serviços de biblioteca, favorecen­

do a homogeneidade desses serviços; d) difundir os progressos reali-

,idos no país e no estrangeiro, no campo da Biblioteconomia (Neves, 

1 1)71, p.227). 

Objetivando atender a essas amplas finalidades, o antigo curso 

1h· J\1l>liolcconomia passa a denominar-se curso da Biblioteca Nacio-

11,il (CHN) compreendendo três níveis: 

29 



dividiam-se em práticas e teóricas com grande ênfase nesta última, 

já que o curso propunha-se a formar o bibliotecário-humanista-con­

servador. Este modelo foi alterado pelo Decreto Nº 23.508 de 28 de 

novembro de 1933, que inverte a ordem das disciplinas e inclui His­

tória Literária. Em termos gerais, não ocorreram mudanças signifi­

cativas entre a primeira e a segunda fase quanto aos saberes da for­

mação do bibliotecário; continuou "o predomínio da cultura geral 

em detrimento das técnicas" (Dias, 1954, p.17), aliado à necessidade 

de formar pessoal para suprir principalmente as deficiências inter­

nas da BN. A novidade desse momento foi assegurar a preferência 

pelos detentores de diploma em Biblioteconomia, visando o preen­

chimento de cargos para a BN ou qualquer outra repartição federal. 

Em São Paulo, o ensino de Biblioteconomia começa nos anos 

20 e em termos de construção curricular não apresenta diferenças 

relevantes em relação ao da BN, ou seja, o currículo fora elaborado 

de acordo não com as necessidades sociais, mas com as considera­

ções de Rubens Borba de Moraes e Adelpha de Figueiredo, ele por ser 

diretor da Divisão de Bibliotecas do Departamento de Cultura da Pre­

feitura Municipal de São Paulo, ela pela formação adquirida nos Es­

tados Unidos e pela experiência com o curso de Biblioteconomia do 

Instituto Mackenzie, que implantou em 1929. Enquanto o curso da 

BN voltava-se para formar um erudito-guardião, em São Paulo for­

mava-se o técnico. O currículo centrava-se em disciplinas como Ca­

talogação e Classificação e o processo de ensino/aprendizagem orien­

tava-se para a organização técnica de biblioteca. 

Alterações curriculares significativas ocorreram a partir da dé­

cada de 1940, com a transferência do curso da Prefeitura Municipal 

para a Escola Livre de Sociologia e Política e com a reforma do curso 

da BN que, apoiado pelo Governo Federal e pela Fundação Rockefeller, 

respectivamente, concede bolsas a candidatos a bibliotecários de ou­

tros estados, os quais, ao regressarem, "reorganizam velhas bibliote­

cas ao mesmo tempo em que criam novas" (Fonseca, 1957, p.96). 

A reforma da Biblioteca Nacional, projetada pela bibliotecária 

Heloísa Cabral da Rocha Werneck e executada por Cecília Roxo Wagley 

e Josué Montello, operou modificações relevantes no curso de Biblio­

teconomia. De acordo com Dias (1955, p.10), a sua finalidade era 

transformar o antigo curso de Biblioteconomia, que até então se li-

28 

mitava a formar bibliotecários para atender às necessidades da insti­

tuição e para promoção do seu quadro de pessoal em curso destinado 

a capacitar bibliotecários para qualquer tipo de biblioteca. Essa refor­

ma muda a ênfase curricular de preparação humanista para a de 

ordem técnica, uniformizando os saberes bibliotecários e consolidan­

do, no Brasil, o modelo pragmático americano. Antes dessa reforma, 

o DASP cria no Rio de Janeiro um curso de Biblioteconomia centrado

na vertente pragmática paulista, adotando disciplinas como Catalo­

gação, Bibliografia, Referência, Organização e Administração de Bi­

bliotecas que correspondiam à estrutura curricular da Escola Livre

de Sociologia e Política, fato que vinha ao encontro das transforma­

ções econômicas, sociais e ideológicas processadas no Brasil e apoia­

das pelo Estados Unidos. Nesse sentido, afirma Moreira (1995, p.83):

"o empréstimo de modelos curriculares americanos que estivessem

em harmonia com as intenções acima mencionadas não causa sur­

presa. As teorias americanas inicialmente mais influentes no Brasil

consistiam em combinações de idéias tecnicistas e progressistas". O

ensino de Biblioteconomia vinha ao encontro dessas idéias,

notadamente da primeira.

Algumas questões advindas da BN, em 1944, são da maior 

relevância, ultrapassando o simples objetivo de formar profissionais 

para qualquer tipo de biblioteca: a primeira questão, a prorn.oção de 

cursos de atualização de bibliotecários; a segunda, a capacitação de 

rn.ão-de-obra auxiliar bibliotecária e, a terceira, a promoção e troca 

ele experiências entre o Brasil e outras nações como evidencia o De­
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• Curso Fundamental de Biblioteconomia - CFB

• Curso Superior de Biblioteconomia - CSB

• Cursos Avulsos - CA

O CFB tinha a finalidade de formar bibliotecários auxiliares que, 

sob a orientação de bibliotecários, executassem serviços técnicos. Para 

tanto, o currículo compunha-se de quatro disciplinas: Organização 

de Bibliotecas, Catalogação e Classificação, Bibliografia e Referência e 

História do Livro e das Bibliotecas. Por sua vez, o CSB objetivava for­

mar pessoal para administrar� organizar e dirigir serviços técnicos 

inerentes às bibliotecas. A estrutura curricular era organizada em 

dois núcleos de disciplinas, as comuns obrigatórias e as optativas. O 

núcleo comum abrangia de Organização e Administração de Biblio­

tecas, Catalogação e Classificação e História da Literatura. As disci­

plinas optativas eram oferecidas anualmente, em um único período e 

em número suficiente para atender às necessidades do ensino e aos 

interesses dos alunos. Essas disciplinas eram: a) Noções de Paleografia 

e Catalogação de Manuscritos, Livros Raros e Preciosos; b) Iconografia; 

c) Mapotecas; d) Biblioteca de Música; e) Publicações Oficiais e Seria­

das, Periódicos; f) Bibliotecas Públicas, Bibliotecas Especializadas e Uni­

versitárias; g) Bibliotecas Infantis e Escolares.

Os CA tinham por "finalidade atualizar os conhecimentos dos 

bibliotecários e bibliotecários-auxiliares, divulgar conhecimentos so­

bre biblioteconomia e promover a homogeneidade básica dos servi­

ços de bibliotecas" (Neves, 1971, p.227). Esses cursos marcam o iní­

cio da sistematização da educação continuada formal do bibliotecário 

brasileiro. Na década de 1960, os cursos da Biblioteca Nacional pas­

saram por outra alteração curricular, restrita à nomenclatura e à 

distribuição das Jisciplinas entre os três níveis de ensino. 

Na capital paulista, por sua vez, o currículo da Escola Livre de 

Sociologia e Política modificou-se a fim de atender pessoas interessa­

das em graduar-se na área. Sendo assim, o processo de ensino/apren­

dizagem visava treinar e habilitar o aluno "a bem servir as necessi­

dades de vários serviços das bibliotecas" (Programa, 1945, p.5). 

Funcionava durante todo o dia, sendo a parte da manhã, das 8 às 1 O 

horas, reservada às aulas e a tarde para as práticas das disciplinas 

que eram em número de cinco: a) Organização e Administração de 
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llil>liolcca; b) Catalogação; c) Classificação; d) Bibliografia e Referên­

t i,1; e) História do Livro. 

Quanto ao material bibliográfico adotado nos cursos de Biblio­

l cconomia no Brasil, poucos eram os escritos em português; predo­

minavam os redigidos em língua inglesa seguidos dos redigidos em 

francês, sendo estes mais usados no curso da Biblioteca Nacional. 

Em língua materna, geralmente, os textos eram elaborados pelos 

professores em face da escassez de fontes para as disciplinas que mi­

nistravam: Classificação Decimal de Melvil Dewey, de Adelpha de 

Figueiredo; Relação de Cabeçalhos de Assuntos e A Biblioteca, de Wanda 

Ferraz; Resumo do Sistema de Classificação Decimal, de Paulo Ferraz 

Mesquita; Classificação, de José Soares Souza; Compêndio de Classifi­

cação Decimal, de Irene de Medeiros Doria e Gênese e Progresso da Im­

prensa Periódica no Brasil, de Alfredo de Carvalho. 

Portanto, em português pouco se podia ler sobre Bibliotecono­

mia, mas o atendimento cm bibliotecas infantis, por exemplo "en­

controu respaldo na segunda parte do livro A Biblioteca, de Wanda 

Ferraz, também ela ex-professora primária" (Fonseca, 1957, p.3). 

Na década de 1950, com a criação do Instituto Brasileiro de 

Bibliografia e Documentação (IBBD), as modificações curriculares de­

ram-se por dois motivos; primeiro, pela finalidade de incorporar 

referenciais teóricos e práticos da documentação, sob a influência de 

Herbert Coblans e Zeferino Paulo e, segundo, para formar um profis­

sional especializado no tratamento de informações técnico-científicas. 

Todavia, apesar das alterações nos saberes c nas práticas biblio­

tecárias, não havia até então um Currículo Mínimo que orientasse 

e uniformizasse o ensino no país, o que, segundo Russo (1968), 

gerava grande crise na Biblioteconomia no Brasil. A origem dessa 

crise estava na formação do bibliotecário, eminentemente técnica e 

distanciada ela cultura geral e humanística, resultando, por conse­

guinte, "na pobreza de inovações que no presente caracteriza a pro­

fissão bibliotecária, torna evidente a necessidade de revisão deste 

problema e ele buscar bases sólidas para ajustar-se aos novos tem­

pos" (Lasso de La Veja, 1961, p.263). Esse mesmo alerta é feito pela 

Comissão designada pela Direloria de Ensino Superior do Ministério 

da Educação (1962), sugerindo que se estude um plano de currículo 

mínimo para a área. Para solucionar esta crise, seria imprescindível 
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• Curso Fundamental de Biblioteconomia - CFB

• Curso Superior de Biblioteconomia - CSB

• Cursos Avulsos - CA

O CFB tinha a finalidade de formar bibliotecários auxiliares que, 

sob a orientação de bibliotecários, executassem serviços técnicos. Para 

tanto, o currículo compunha-se de quatro disciplinas: Organização 

de Bibliotecas, Catalogação e Classificação, Bibliografia e Referência e 

História do Livro e das Bibliotecas. Por sua vez, o CSB objetivava for­

mar pessoal para administrar, organizar e dirigir serviços técnicos 

inerentes às bibliotecas. A estrutura curricular era organizada em 

dois núcleos de disciplinas, as comuns obrigatórias e as optativas. O 

núcleo comum abrangia de Organização e Administração de Biblio­

tecas, Catalogação e Classificação e História da Literatura. As disci­

plinas optativas eram oferecidas anualmente, em um único período e 

em número suficiente para atender às necessidades do ensino e aos 

interesses dos alunos. Essas disciplinas eram: a) Noções de Paleografia 

e Catalogação de Manuscritos, Livros Raros e Preciosos; b) Iconografia; 

c) Mapotecas; d) Biblioteca de Música; e) Publicações Oficiais e Seria­

das, Periódicos; f) Bibliotecas Públicas, Bibliotecas Especializadas e Uni­

versitárias; g) Bibliotecas Infantis e Escolares.

Os CA tinham por "finalidade atualizar os conhecimentos dos 

bibliotecários e bibliotecários-auxiliares, divulgar conhecimentos so­

bre biblioteconomia e promover a homogeneidade básica dos servi­

ços de bibliotecas" (Neves, 1971, p.227). Esses cursos marcam o iní­

cio da sistematização da educação continuada formal do bibliotecário 

brasileiro. Na década de 1960, os cursos da Biblioteca Nacional pas­

saram por outra alteração curricular, restrita à nomenclatura e à 

distribuição das disciplinas entre os três níveis de ensino. 

Na capital paulista, por sua vez, o currículo da Escola Livre de 

Sociologia e Política modificou-se a fim de atender pessoas interessa­

das em graduar-se na área. Sendo assim, o processo de ensino/apren­

dizagem visava treinar e habilitar o aluno "a bem servir as necessi­

dades de vários serviços das bibliotecas" (Programa, 1945, p.5 ). 

Funcionava durante todo o dia, sendo a parte da manhã, das 8 às 10 

horas, reservada às aulas e a tarde para as práticas das disciplinas 

que eram em número de cinco: a) Organização e Administração de 
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lliblioteca; b) Catalogação; c) Classificação; d) Bibliografia e Referên­

cia; e) História do Livro. 

Quanto ao material bibliográfico adotado nos cursos de Biblio­

teconomia no Brasil, poucos eram os escritos em português; predo­

minavam os redigidos em língua inglesa seguidos dos redigidos em 

francês, sendo estes mais usados no curso da Biblioteca Nacional. 

Em língua materna, geralmente, os textos eram elaborados pelos 

professores em face da escassez de fontes para as disciplinas que mi­

nistravam: Classificação Decimal de Melvil Dewey, de Adelpha de 

Figueiredo; Relação de Cabeçalhos de Assuntos e A Biblioteca, de Wanda 

Ferraz; Resumo do Sistema de Classificação Decimal, de Paulo Ferraz 

Mesquita; Classificação, de José Soares Souza; Compêndio de Classifi­

cação Decimal, de Irene de Medeiros Doria e Gênese e Progresso da Im­

prensa Periódica 110 Brasil, de Alfredo de Carvalho. 

Portanto, em português pouco se podia ler sobre Bibliotecono­

mia, mas o atendimento cm bibliotecas infantis, por exemplo "en­

controu respaldo na segunda parte do livro A Biblioteca, de Wanda 

Ferraz, também ela ex-professora primária" (Fonseca, 1957, p.3). 

Na década de 1950, com a criação do Instituto Brasileiro de 

Bibliografia e Documentação (!BBD), as modificações curriculares de­

ram-se por dois motivos; primeiro, pela finalidade de incorporar 

referenciais teóricos e práticos da documentação, sob a influência de 

Herbert Coblans e Zeferino Paulo e, segundo, para formar um profis­

sional especializado no tratamento de informações técnico-científicas. 

Todavia, apesar das alterações nos saberes e nas práticas biblio­

tecárias, não havia até então um Currículo Mínimo que orientasse 

e uniformizasse o ensino no país, o que, segundo Russo (1968), 

gerava grande crise na Biblioteconomia no Brasil. A origem dessa 

crise estava na formação do bibliotecário, eminentemente técnica e 

distanciada ela cultura geral e humanística, resultando, por conse­

guinte, "na pobreza de inovações que no presente caracteriza a pro­

fissão bibliotecária, torna evidente a necessidade de revisão deste 

problema e de buscar bases sólidas para ajustar-se aos novos tem­

pos" (Lasso de La Veja, 1961, p.263). Esse mesmo alerta é feito pela 

Comissão designada pela Diretoria de Ensino Superior do Ministério 

da Educação (1962), sugerindo que se estude um plano de currículo 

mínimo para a área. Para solucionar esta crise, seria imprescindível 
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a conquista de um espaço social mais amplo pela Biblioteconomia, 

que se daria a partir das mudanças na formação do bibliotecário, 

privilegiando-se a técnica e a cultura geral e, principalmente, situan­

do-se essas no âmbito das universidades, preferencialmente nas fede­

rais, e a aprovação de um Currículo Mínimo. 

Cavalcanti afirmava: " ... há que dar ao bibliotecário urna for­

mação condigna, ao mesmo tempo cultural e técnica. Há que prepa­

rar bibliotecários capazes de organizar e dirigir bibliotecas e serviços 

de documentação, selecionar material bibliográfico altamente espe­

cializado, redigir resumos de trabalhos científicos, realizar pesqui­

sas bibliográficas, orientar leitores, lidar com processos eletrônicos 

de armazenagem e recuperação de informações. Vê-se claramente 

que, na formação do bibliotecário as disciplinas culturais são tão 

importantes quanto as técnicas" (1957, p.328). 

2.1 Currículos Mínimos de Biblioteconomia no Brasil 

Anterior a 1962, cada escola/curso determinava o seu progra­

ma curricular, julgado sempre o ideal, para formar, obviamente, um 

bibliotecário ideal, perfeito, moderno, que de posse de um saber téc­

nico/cultural atendesse a sociedade brasileira no momento em que 

esta ampliava o processo de industrialização e o campo universitá­

rio e, principalmente, regulamentava e institucionalizava a pesquisa 

científica. Começava, a partir de então, o confronto entre os profis­

sionais que defendiam a necessidade técnica e aqueles que requeriam 

um currículo que atendesse também a formação cultural e humanista 

do bibliotecário. Para Antônio Caetano Dias, as reivindicações relati­

vas à valorização e status profissional, anexação e ou criação de es­

colas/cursos junto às universidades tinham pouca significância, en­

quanto o campo não dispusesse de corpo de saberes uniforme e 

estruturado: um Currículo Mínimo. 

A ausência de uniformidade dos saberes e a fragilidade teórica 

na formação do bibliotecário não eram privilégio do Brasil, mas de 

toda a Ibero-América como evidenciado no Seminário Ibero-Ameri­

cano sobre Planejamento de Serviços Bibliotecários e Documentação, 

realizado em Madri, de 5 de fevereiro a 2 de março de 1968, organi-
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1.aJo pela United Nations Educational, Scientific and Cultural 

Organization (UNESCO), pela Oficina de Educación Ibero-Americano 

(OEl) e pelo Instituto de Cultura Hispânica. Em relação à formação 

profissional é retratado que: 

"O ensino de Biblioteconomia e Documentação na Ibero-Amé­

rica não é satisfatório, apesar dos esforços que realizam as escolas e 

professores. A situação das escolas não é uniforme e essa falta de 

uniformidade é conseqüência de uma série de fatores, destacando-se 

os seguintes: distribuição geográfica não- planificada que dificulta o 

acesso ao ensino - existência de escolas fora do âmbito universitário, 

que provoca diferenças hierárquicas entre títulos aparentemente 

iguais; planos e programas que não contemplam as necessidades reais 

da profissão nem fazem sua projeção para o futuro; baixa matrícula 

determinada pela falta de incentivo que atraia a juventude a esta pro­

fissão; professorado escasso e nem sempre idôneo, ao qual falta pre­

paração em sua especialidade, por carência de base pedagógica; po­

breza de suas bibliotecas especializadas e instalações inadequadas" 

(Seminário, 1968, p.41). 

A causa para o não-estabelecimento de um Currículo Mínimo 

no Brasil, antes dos anos 60, estava na ausência de unidade de pon­

to de vista entre as escolas de Biblioteconomia, isto é, não havia cla­

reza sobre quais os saberes a serem incorporados nesse currículo. 

Na tentativa de solucionar o impasse, Dias (1964) sugeriu que du­

rante a realização do Primeiro Congresso de Biblioteconomia (Recife, 

1954) fosse instituída uma comissão com representantes de todos 

os cursos, a fim de se estudar a viabilidade de criação de um Currí­

culo Mínimo. Contudo, tal reunião não se realizou pelo desinteresse 

dos diretores dos cursos em debater o assunto; priorizavam eles ou­

tros assuntos, como o reconhecimento legal da profissão. 

Entretanto, o autor propôs um modelo de currículo, no caso 

Je haver, em algurn momento, acordo entre aqueles que detinham 

poder para estabelecê-lo. Esse currículo deveria contemplar dois ní­

veis de disciplinas: as profissionais e as não-profissionais. Incluíam­

se entre as primeiras: Catalogação, Classificação, Organização e Ad­

ministração de Bibliotecas, História dos Livros e das Bibliotecas, 

Bibliografia e Referência, Técnicas de Documentação, Catalogação e 

Classificação Especializada. As disciplinas não-profissionais foram 
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, ,-,,11,pii:,l.1 dr 11111 espaço social mais amplo pela Biblioteconomia, 

q111 •,r d.111<1 a parlir das mudanças na formação do bibliotecário, 

p11v1lcgiando-se a técnica e a cultura geral e, principalmente, situan­

do-se essas no âmbito das universidades, preferencialmente nas fede­

rais, e a aprovação de um Currículo Mínimo. 

Cavalcanti afirmava: " ... há que dar ao bibliotecário uma for­

mação condigna, ao mesmo tempo cultural e técnica. Há que prepa­

rar bibliotecários capazes de organizar e dirigir bibliotecas e serviços 

de documentação, selecionar material bibliográfico altamente espe­

cializado, redigir resumos de trabalhos científicos, realizar pesqui­

sas bibliográficas, orientar leitores, lidar com processos eletrônicos 

de armazenagem e recuperação de informações. Vê-se claramente 

que, na formação do bibliotecário as disciplinas culturais são tão 

importantes quanto as técnicas" (195 7, p.328). 

2.1 Currículos Mínimos de Biblioteconomia no Brasil 

Anterior a 1962, cada escola/curso determinava o seu progra­

ma curricular,julgado sempre o ideal, para formai� obviamente, um 

bibliotecário ideal, perfeito, moderno, que de posse de um saber téc­

nico/cultural atendesse a sociedade brasileira no momento em que 

esta ampliava o processo de industrialização e o campo universitá­

rio e, principalmente, regulamentava e institucionalizava a pesquisa 

científica. Começava, a partir de então, o confronto entre os profis­

sionais que defendiam a necessidade técnica e aqueles que requeriam 

um currículo que atendesse também a formação cultural e humanista 

do bibliotecário. Para Antônio Caetano Dias, as reivindicações relati­

vas à valorização e status profissional, anexação e ou criação de es­

colas/cursos junto às universidades tinham pouca significância, en­

quanto o campo não dispusesse de corpo de saberes uniforme e 

estruturado: um Currículo Mínimo. 

A ausência de uniformidade dos saberes e a fragilidade teórica 

na formação do bibliotecário não eram privilégio do Brasil, mas de 

toda a lhero-Américn como evidenciado no Seminário Ibero-Ameri­

cano sobre Planejamento de Serviços 13ibliotec.írios e Documentação, 

realizado em Madri, de 5 de fevereiro a 2 de março de 1968, organi-
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,ltlll pela United Nations Educational, Scientific and Cultural 

l >1g,rnization (UNESCO), pela Oficina de Educación Ibero-Americano 

(Ol:I) e pelo Instituto de Cultura Hispânica. Em relação à formação 

profissional é retratado que: 

"O ensino de Biblioteconomia e Documentação na Ibero-Amé­

rica não é satisfatório, apesar dos esforços que realizam as escolas e 

professores. A situação das escolas não é uniforme e essa falta de 

uniformidade é conseqüência de uma série de fatores, destacando-se 

os seguintes: distribuição geográfica não- planificada que dificulta o 

acesso ao ensino - existência de escolas fora do âmbito universitário, 

que provoca diferenças hierárquicas entre títulos aparentemente 

iguais; planos e programas que não contemplam as necessidades reais 

da profissão nem fazem sua projeção para o futuro; baixa matrícula 

determinada pela falta de incentivo que atraia a juventude a esta pro­

fissão; professorado escasso e nem sempre idôneo, ao qual falta pre­

paração em sua especialidade, por carência de base pedagógica; po­

breza de suas bibliotecas especializadas e instalações inadequadas" 

(Seminário, 1968, p.41 ). 

A causa para o não-estabelecimento de um Currículo Mínimo 

no Brasil, antes dos anos 60, estava na ausência de unidade de pon­

to de vista entre as escolas de Biblioteconomia, isto é, não havia cla­

reza sobre quais os saberes a serem incorporados nesse currículo. 

Na tentativa de solucionar o impasse, Dias (1964) sugeriu que du­

rante a realização do Primeiro Congresso de Biblioteconomia (Recife, 

1954) fosse instituída uma comissão com representantes de todos 

os cursos, a fim de se estudar a viabilidade de criação de um Currí­

culo Mínimo. Contudo, tal reunião não se realizou pelo desinteresse 

dos diretores dos cursos em debater o assunto; priorizavam eles ou­

tros assuntos, como o reconhecimento legal da profissão. 

Entretanto, o autor propôs um modelo de currículo, no caso 

de haver, em algum. momento, acordo entre aqueles que detinham 

poder para estabelecê-lo. Esse currículo deveria contemplar dois ní­

veis de disciplinas: as profissionais e as não-profissionais. lncluíam­

se entre as primeiras: Catalogação, Classificação, Organização e Ad­

ministração de Bibliotecas, História dos Livros e das Bibliotecas, 

Bibliografia e Referência, Técnicas de Documentação, Catalogação e 

Classificação Especializada. As disciplinas não-profissionais foram 
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ponto de divergência entre os diretores das escolas, que não as con­

cebiam como necessárias à formação do bibliotecário. Logo, não de­

veriam ser incluídas no programa regular de ensino, a exemplo de 

Seleção e Orientação de Leitores, História da Literatura ou Bibliogra­

fia Literária, Introdução à Cultura Histórica, Literária, Artística, Ci­

entífica e Ciência Filosófica. 

Para Dias, a inclusão dessas disciplinas tinha a finalidade de 

suprir as deficiências do ensino médio, que não dava ao futuro bi­

bliotecário uma cultura geral e humanística. 

Conscientes do importante papel do bibliotecário na sociedade 

moderna e sem se distanciar do princípio de que a escola para sua 

formação profissional não deve limitar-se exclusivamente ao pro­

blema de seu preparo técnico, os responsáveis pelo curso preocupa­

vam-se, já naquela época, com sua duração (curso de Bibliotecono­

mia da UFMG). Na certeza de ser imprescindível esse suporte cultural 

em favor de sua formação profissional, que contribuísse para um 

melhor desempenho de suas atribuições no exercício da profissão, 

adotaram (este curso) o Currículo Mínimo de Biblioteconomia (Car­

valho, 1967, p.1). 

Com base no Art. 1 ° da Lei 4.084 de 30 de junho de 1962, e no 

Art. 60 da Lei de Diretrizes da Educação Nacional, Dumerval Tri­

gueiro Mendes, então Diretor do Ensino Superior, convocou uma 

comissão de especialistas em Biblioteconomia para elaborar propos­

ta de um Currículo Mínimo, que em seguida deveria ser encami­

nhada ao Conselho Federal de Educação, para análise. Constituíam 

essa comissão: Edson Nery da Fonseca, Abner Lellis Vicentini, Nancy 

Wesfallen Correu, Cordelia R. de Cavalcanti, Sulli Bradheck e Zilda 

Galhardo ele Araújo. 

Esses professores propuseram que o ensino de Biblioteconomia 

fosse ministrado nas universidades e em três níveis: curso de Gra­

duação, curso de Pós-Graduação e curso de Doutorado. O curso de 

Graduação deveria ter a duração de três anos e destinava-se a for­

mar bibliotecários e documentalistas. Os critérios de ingresso, me­

diante concurso de habilitação, seriam exames de Língua Portugue­

sa, Literatura Brasileira e Portuguesa, I-Iistória Geral e do Brasil, 

Línguas Inglesa e outras disciplinas a serem escolhidas entre o Fran­

cês, Alemão e Italiano. 
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As disciplinas propostas para o curso de Graduação seriam: 

Bibliografia, Organização e Administração de Bibliotecas e Serviços 

de Documentação; Técnica de Indexação e Resumos; Catalogação; 

Documentação; Armazenagem e Recuperação de Informações; His­

tória da Arte; Pesquisa Bibliográfica; História da Ciência e da 

Tecnologia; História da Literatura; Referência; Teoria da Informação 

e Cibernética; Reprodução de Documentos; História do Livro e das 

Bibliotecas; Introdução à Filosofia; Introdução às Ciências Sociais e 

Seleção de Livro. 

Por sua vez, o curso de Pós-Graduação abrangia quatro áreas: 

Bibliografia, Bibliotecas Infanta-Juvenis, Documentação, Bibliotecas 

Especializadas e Didáticas. O grau de "Doutor em Biblioteconomia 

seria conferido ao concluinte do Curso de Doutorado que apresen­

tasse e defendesse tese, de acordo com as formalidades legais" (Car­

valho, 196 7, p.1). Interessa observar que a proposta dessa comissão 

"parece não ter sido interpretada pelo Conselho, que o modificou ele 

maneira substancial", quando da fixação do Currículo Mínimo em 

1962 (Russo, 1968, p.5). 

Esse primeiro Currículo Mínimo obrigatório foi estabelecido pelo 

Conselho Federal de Educação pela Resolução de 16/11/1962. O pa­

recer Nº. 326/62, em que se fundou a Resolução, foi do Conselheiro 

Josué Montello: 

Art. 1 - O Currículo Mínimo do curso de Biblioteconomia com-

preenderá as seguintes matérias: 

• História do Livro;

• História da Literatura;

• História da Arte;

• Introdução aos Estudos Históricos;

• Evolução do Pensamento Filosófico e Científico;

• Organização e Administração de Bibliotecas;

• Catalogação e Classificação;

• Bibliografia e Referência;

• Documentação;

• Paleografia.
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ponto de divergência entre os diretores das escolas, que não as con­

cebiam como necessárias à formação do bibliotecário. Logo, não de­

veriam ser incluídas no programa regular de ensino, a exemplo de 

Seleção e Orientação de Leitores, História da Literatura ou Bibliogra­

fia Literária, Introdução à Cultura Histórica, Literária, Artística, Ci­

entífica e Ciência Filosófica. 

Para Dias, a inclusão dessas disciplinas tinha a finalidade de 

suprir as deficiências do ensino médio, que não dava ao futuro bi­

bliotecário uma cultura geral e humanística. 

Conscientes do importante papel do bibliotecário na sociedade 

moderna e sem se distanciar do princípio de que a escola para sua 

formação profissional não deve limitar-se exclusivamente ao pro­

blema de seu preparo técnico, os responsáveis pelo curso preocupa­

vam-se, já naquela época, com sua duração (curso de Bibliotecono­

mia da UFMG). Na certeza de ser imprescindível esse suporte cultural 

em favor de sua formação profissional, que contribuísse para um 

melhor desempenho de suas atribuições no exercício da profissão, 

adotaram (este curso) o Currículo Mínimo de Biblioteconomia (Car­

valho, 1967, p.1). 

Com base no Art. 1 ° da Lei 4.084 de 30 de junho de 1962, e no 

Art. 60 da Lei de Diretrizes da Educação Nacional, Dumerval Tri­

gueiro Mendes, então Diretor do Ensino Superior, convocou uma 

comissão de especialistas em Biblioteconomia para elaborar propos­

ta de um Currículo Mínimo, que em seguida deveria ser encami­

nhada ao Conselho Federal de Educação, para análise. Constituíam 

essa comissão: Edson Nery da Fonseca, Abner Lellis Vicentini, Nancy 

Wesfallen Correa, Cordelia R. de Cavalcanti, Sulli Bradheck e Zilda 

Galhardo de Araújo. 

Esses professores propuseram que o ensino de Biblioteconomia 

fosse ministrado nas universidades e em três níveis: curso de Gra­

duação, curso de Pós-Graduação e curso de Doutorado. O curso de 

Graduação deveria ter a duração ele três anos e destinava-se a for­

mar bibliotecários e documentalistas. Os critérios ele ingresso, me­

diante concurso de habilitação, seriam exames de Língua Portugue­

sa, Literatura Brasileira e Portuguesa, História Geral e do Brasil, 

Línguas Inglesa e outras disciplinas a serem escolhidas entre o Fran­

cês, Alemão e Italiano. 
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As disciplinas propostas para o curso de Graduação seriam: 

Bibliografia, Organização e Administração de Bibliotecas e Serviços 

de Documentação; Técnica ele Indexação e Resumos; Catalogação; 

Documentação; Armazenagem e Recuperação ele Informações; His­

tória ela Arte; Pesquisa Bibliográfica; História da Ciência e ela 

Tecnologia; História da Literatura; Referência; Teoria da Informação 

e Cibernética; Reprodução de Documentos; História elo Livro e elas 

Bibliotecas; Introdução à Filosofia; Introdução às Ciências Sociais e 

Seleção ele Livro. 

Por sua vez, o curso de Pós-Graduação abrangia quatro áreas: 

Bibliografia, Bibliotecas Infanta-Juvenis, Documentação, Bibliotecas 

Especializadas e Didáticas. O grau de "Doutor em Biblioteconomia 

seria conferido ao concluinte do Curso de Doutorado que apresen­

tasse e defendesse tese, de acordo com as formalidades legais" (Car­

valho, 1967, p.1 ). Interessa observar que a proposta dessa comissão 

"parece não ter sido interpretada pelo Conselho, que o modificou de 

maneira substancial", quando da fixação do Currículo Mínimo em 

1962 (Russo, 1968, p.5). 

Esse primeiro Currículo Mínimo obrigatório foi estabelecido pelo 

Conselho Federal de Educação pela Resolução de 16/11/1962. O pa­

recer Nº. 326/62, em que se fundou a Resolução, foi do Conselheiro 

Josué Montello: 

Art. 1 - O Currículo Mínimo do curso de Biblioteconomia com-

preenderá as seguintes matérias: 

• História do Livro;

• História da Literatura;

• História da Arte;

• Introdução aos Estudos Históricos;

• Evolução do Pensamento Filosófico e Científico;

• Organização e Administração de Bibliotecas;

• Catalogação e Classificação;

• Bibliografia e Referência;

• Documentação;

• Paleografia.
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Arl. 2 - A duração do curso será de três anos letivos. 

Art. 3 - É obrigatória a observância dos Art. 1 e Art. 2 a partir 
do ano letivo de 1963. 

Tal currículo visava, entre outros objetivos, atender às neces­
sidades do "mercado biblioteconômico ascendente", no aumenlo da 
produção científica brasileira, que requeria organização e controle, e 
às técnicas biblioteconômicas que eram o canal privilegiado para isso, 
justificando a inclusão de disciplinas como Catalogação, Classifica­
ção e Bibliografia. É evidente que, para não configurar a formação 
do bibliotecário como exclusivamente técnica, foram incorporadas 
algumas disciplinas culturais. 

Esse currículo atendeu, em parte, às reivindicações das escolas 
e associações de classe. É interessante frisar que, nesse período, es­
colas e associações atuavam praticamente em conjunto, porquanlo 
eram os professores que representavam os movimentos profissio­
nais. 

Pela literatura analisada, em especial a história da criação dos 
cursos de Biblioteconomia, nos é permitido supor que a base para o 
currículo de 1962 tenha sido o programa estabelecido por Francy 
Portugal, Zilda Galhardo de Araújo, Maria Antonieta Mesquita Bar­
ros e Maria Antonieta Requião Piedade, para a Escola de Biblioteco­
nomia e Documentação do Instituto Santa Úrsula. Este programa 
foi adotado pelo curso da BN depois que Antônio Caetano Dias "apre­
sentou [em outubro de 1956] ao diretor da Biblioteca Nacional pro­
jeto de um novo regulamento para os cursos da Biblioteca" (Piedade, 
1958, p.16), incorpornndo preferencialmente a disciplina Documen­
tação. Cabe-nos destacar que o curso do Instituto Santa Úrsula, foi 
o primeiro a adotar este termo denominando-o, portanto, curso de
Biblioteconomia e Documentação do Instituto Santa Úrsula.

Com a aprovação do Currículo Mínimo, a preocupação dos bi­
bliotecários era padronizar não só o ensino mediante esse Currículo 
Mínimo, como também as suas atividades por meio da especializa­
ção e as bibliotecas pela catalogação coopernliva. Portanto, as escolas 
de Biblioteconomia também deveriam ser padronizadas para que dis­
pusessem de condições mínimas de funcionamento. Alegavam os 
professores que a falta de padrões para as escolas era ocasionada pelo 

36 

l;ovcrno, entenda-se Ministério da Educação (MEC), que não com­
prerndia a importância da área de conhecimento dentro do sistema 
cdurncional, não obstante tivesse contribuído para a sua expansão 
desde os anos 50. Com a finalidade de minimizar essa problemática, 
a Diretoria de Ensino Superior do MEC, pela Portaria Nº 28 de 31 de 
janeiro de 196 7, instituiu uma comissão formada por especialistas 
da área com a atribuição de diagnosticar a situação das escolas e pro­
por soluções para a melhoria do ensino, em especial, criar padrões 
para as mesmas. 

Essa Comissão de Especialistas de Ensino em Biblioteconomia 
(CEEB) era formada por: Edson Nery da Fonseca, professor da Uni­
versidade de Brasília; Maria Martha de Carvalho, professora da Uni­
versidade Federal de Minas Gerais; Laura Garcia Moreno Russo, pre­
sidente do Conselho Regional de Biblioteconomia de São Paulo; Lydia 
de Queiroz Sambaquy, professora dos Cursos da BN; Maria Lectícia 
de Andrade Lima, professora da Universidade Federal de Pernambuco 
e Zenaira Garcia Marquez, professora da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. Tais especialistas alertavam que, para estabelecer pa­
drões para as escolas, deveriam ser consideradas as dimensões geo­
gráficas do país. Para tanto, seria adequado fixar padrões mínimos e 
máximos, considerando-se as disponibilidades financeiras de cada 
escola/curso. 

Ao reconhecer que os problemas do ensino de Biblioteconomia 
transcendiam a simples determinação de padrões para as escolas, 
ampliaram a discussão, incluindo na pauta assuntos como: Currí­
culo Mínimo, eficiência do ensino, incremento do número de alunos 
e estratégias para despertar o espírito profissional dos bibliotecários. 

De acordo com a comissão, as escolas deveriam oferecer as con­
dições mínimas para o desenvolvimento das atividades de ensino/ 
aprendizagem. Um dos critérios a ser levado em consideração seria a 
proporcionalidade entre área física, número de alunos, professores e 
equipamentos. Escolas venculadas às universidades deveriam fun­
cionar junto à biblioteca central como laboratório de aprendizagem. 
Assim, escola e hiblioteca poderiam atingir o desenvolvimento de suas 
atividades mais amplamente. 

Definiu-se, em relação às salas de aula, "um metro quadrado 
por aluno e todas as salas deverão estar equipadas com quadros ne-
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gros fixados às paredes e carteiras em número equivalente aos alu­

nos matriculados. As escrivaninhas e cadeiras para os professores 

deverão estar sobre um nível mais alto do piso" (Escolas, 1968, p.3 7). 

1àmbém deveriam contar com amplas bibliotecas-laboratórios. Esse 

assunto foi o mais debatido pela comissão e, supostamente, a reco­

mendação adotada por todas as escolas de Biblioteconomia, pois te­

riam a finalidade de funcionar como espaços práticos onde seriam 

manipulados "as máquinas [de escrever] e materiais que farão parte 

da vida dos futuros profissionais, [que] facultarão melhor preparo 

técnico" (Escolas, 1968, p.37). 

Essa questão, padrão mínimo, é retomada no Seminário de En­

sino de Biblioteconomia no Brasil, promovido pela Associação Brasi­

leira de Ensino de Biblioteconomia e Documentação e pela Escola de 

Biblioteconomia da UFMG em 1968, cujo objetivo era avaliar o ensi­

no da área no Brasil e adequá-lo à reforma do ensino superior. 

No evento foram debatidas três temáticas que se constituíam, 

nesse período, os problemas da biblioteconomia brasileira: pesquisa 

em Biblioteconomia, currículo e duração dos cursos e pós-gradua­

ção em Biblioteconomia. Quando de sua realização havia 18 escolas, 

nove vinculadas a universidades federais, duas a universidades ca­

tólicas, qualro a fundações, uma a autarquia e duas a universida­

des/faculdades particulares. 

Quanto ao currículo e duração dos cursos, os participantes do 

seminário decidiram que quaisquer mudanças a serem realizadas 

deveriam aguardar a reforma universitária (1968) que, conseqüen­

temente, alcançaria a Biblioteconomia. Acreditavam até mesmo que, 

a partir de então, haveria a oportunidade de estender o ensino para 

todo o país, com a criação de escolas anexadas às universidades, o 

que realmente veio a acontecer com a instalação, em seguida, dos 

cursos de pós-graduação. 

Uma questão estava clara para os participantes do seminário, 

a saber, por mais que as escolas formassem um número de profis­

sionais suficiente para atender a uma possível demanda não atingi­

riam as pequenas e distantes bibliotecas. Os motivos seriam que os 

bibliotecários graduados não iriam assumi-las, primeiro por ques­

tões salariais e depois porque essas bibliotecas não ofereciam condi­

ções de aprimoramento profissional e, principalmente, porque as bi-
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1ili11t n .is universitárias e especializadas os absorveriam logo que ter-

111111.,v.im os cursos. 

Fm relação às disciplinas escolares, os participantes recomen­

il, tv.1111 ao Conselho Federal de Educação: a) desdobramento da disci­

pl111,1 Introdução aos Estudos Históricos e Sociais em Introdução aos 

1 •,l udos Históricos e Introdução aos Estudos Sociais; b) desdobramento 

il,, disciplina Evolução do Pensamento Filosófico e Científico em His­

l11ria da Ciência e História da Filosofia; c) desdobramento da discipli-

11.1 Bibliografia e Referência em duas disciplinas. O mesmo deveria 

11rnrrer com Catalogação e Classificação; d) supressão da disciplina 

l',1ieografia como matéria autônoma e sugestão da inclusão de seu 

ronleúdo na disciplina Introdução aos Estudos Históricos. 

A disciplina Paleografia foi incorporada ao currículo de 1962 

por imposição da Biblioteca Nacional, onde. tinha relevância, face à 

riqueza de seus manuscritos. No entanto, a justificativa dada pelo 

Conselho Federal de Educação (CFE), pela Portaria 326, de 21 de no­

vembro de 1962, foi a necessidade de os bibliotecários atuarem em 

arquivos por não haver cursos de Arquivologia na mesma propor­

ção que os de Biblioteconomia. 

Em 1963, durante o IV Congresso Brasileiro de Bibliotecono­

mia e Documentação (CBBD), realizado no Ceará, os participantes 

propuseram a inclusão da disciplina Arquivologia nos cursos de Bi­

blioteconomia. Nesse sentido, afirma Russo (1968,p.28): 

"Já era tempo dessa especialidade: 1/l.rquivologia', a leitura, a in­

terpretação e descrição de documentos dos nossos arquivos, que re­

presentam a história viva do país, não devem ser adiados. Se con­

tinuarmos, assim, na política de considerar os arquivos 'depósitos 

de papéis velhos', dentro de algumas dezenas de anos, quando mes­

mo a tradição oral deturpar os fatos, o Brasil não terá outro remé­

dio senão publicar a sua história mitológica" (Russo, 1968, p.19). 

Em seguida, afirma a mesma autora: 

"Cabe às escolas emprestarem a esse ensino uma característica mais 

p,Atica, pela leitura de documentos dos próprios arquivos, pela 

projeção de reprodução dos vários tipos de escrita utilizada atra­

vés dos séwlos" (Russo, 1968, p.19). 
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A ultima recomendação dos participantes do evento da ABEBD, 

rnlll relação à modificação do Currículo Mínimo foi a implantação 

da disciplina Reprografia e Seleção de Material Bibliográfico e 

Audiovisual e, também, que os cursos de pós-graduação em Biblio­

teconomia fossem instalados nas universidades que oferecessem 

melhores condições e interesse em manter cursos de pós-graduação, 

inicialmente em nível de mestrado. 

As questões debatidas no Seminário sempre ocuparam a pauta 

nos congressos de Biblioteconomia, desde o primeiro, em Recife, no 

ano de 1954. Durante a sua realização, como já referenciado, o pro­

fessor Antônio Caetano Dias propôs um encontro entre as escolas de 

Biblioteconomia com a finalidade de discutirem os aspectos acima 

referidos, em especial a uniformização dos currículos. Esse encontro 

deu-se apenas quando da comemoração dos 50 anos dos cursos da 

BN, o Primeiro Simpósio do Ensino de Biblioteconomia e Documen­

tação, realizado na cidade do Rio de Janeiro, em 1965. A análise do 

evento, após o Seminário do Ensino de Biblioteconomia no Brasil 

(1968), objetiva demonstrar que as reivindicações e recomendações 

para melhoria do ensino na área de Biblioteconomia eram pratica­

mente as mesmas nas duas reuniões. 

O Primeiro Simpósio contou com representantes de todas as 

escolas de Biblioteconomia e da Federação Brasileira de Associações 

de Bibliotecários (FEBAB), atualmente denominada Federação Brasi­

leira de Associações de Bibliotecários, Cientistas da Informação e Ins­

tituições. Os trabalhos foram distribuídos em seis grupos, que dis­

cutiram as seguintes temáticas: Implantação da Lei 4.084/62 de 

Acordo com o Decreto 56.925 de 16/8/65 (Grupo 1), Currículo Mí­

nimo (Grupo 2), Normalização das Nomenclaturas das Matérias e 

Disciplinas (Grupo 3), Aperfeiçoamento Profissional (Grupo 4), In­

tercâmbio com as Enticlüdes de Classe (Grupo 5) e Intercâmbio entre 

as Escolas (Grupo 6). 

Em relação à instalação do Currículo Mínimo, norte do proces­

so de ensino/aprendizagem, por ocasião da sua implantação (1962), 

as escolas não se limitaram a suas diretrizes, sem contudo deixar de 

obedecer a ele. Das 11 escolas existentes em 1966, apenas três se 

pautaram por ele: a do Pará, a de Niterói e a BN. As duas primeirws, 

por estarem iniciando suas atividades, e a BN, por promover cursos 
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1, 1il�us. Um exemplo de inclusão de outros saberes no currículo foi 

1 11u Jusão de Língua Estrangeira, incorporada como disciplina ins­

t 111llll'J1tal. Bahia e Ceará, porém, por considerá-la indispensável à 

l111•1n,1ção do bibliotecário, adotaram-na como disciplina obrigatória. 

Enquanto algumas disciplinas eram implantadas no currícu­

ln, outras, já adotadas por força do CFE, eram objeto de polêmica, 

principalmente a Paleografia, que não era muito bem aceita como 

d 1sciplina obrigatória pela categoria dos bibliotecários e pelas escolas 

dl' Biblioteconomia. Os primeiros, por não lhe atribuírem valor prá­

t íco, e as segundas, pela deficiência teórica dos professores. Em defe­

sa das disciplinas, o professor Hasselman, do curso da BN, esclare­

ceu aos participantes do encontro sua importância como matéria 

indispensável à formação do bibliotecário. Para sanar as deficiências 

existentes, propôs-se a ministrar aos professores cursos intensivos, 

durante as férias. 

Se houve discordância quanto a essa disciplina, com relação à 

Psicologia todos foram unânimes em aceitar a sua inclusão no cur­

rículo, por acreditarem que instrumentalizaria o bibliotecário no trato 

com os leitores. Quanto à Documentação, foi sugerido que a mesma 

fosse mais prática, inclusive fazendo uso da automação. Para au­

mentar o rol de disciplinas, Maria Luísa Monteiro da Cunha sugeriu 

a criação da disciplina Base Científica e Tecnológica, que teria a fina­

lidade de dar mais ênfase à formação científica e tecnológica do bi­

bliotecário. "Eis que os atuais currículos dão maior importância à 

sua formação lmmanística" (Primeiro, 1966, p.66). 

Alguns bibliotecários julgavam que o currículo de 1962 privi­

legiava a cultura geral em detrimento da técnica. "Muitas escolas 

estão insatisfeitas com o Currículo Mínimo, por acharem excessivo 

o número de disciplinas culturais em um plano de estudo destinado

à formação de técnico. Em resumo, nesse Simpósio ficou determina­

do que "o 'currículo ideal' incluísse Psicologia, Relações Humanas,

Seleção de Material Bibliográfico e Audiovisual, Administração e Ser­

viços Regionais de Bibliotecas". Para ministrá-las seria indispensável

o aperfeiçoamento profissional, temática do Grupo 4, que entendia

que esta questão, por ser complexa, transcendia a responsabilidade

da ABEBD e das Associações de Classe, visto que, sendo as escolas

subordinadas às universidades, elas dependiam da política destas.
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A última recomendação dos participantes do evento da ABEBD, 

rn111 relação à modificação do Currículo Mínimo foi a implantação 

da disciplina Reprografia e Seleção de Material Bibliográfico e 

Audiovisual e, também, que os cursos de pós-graduação em Biblio­

teconomia fossem instalados nas universidades que oferecessem 

melhores condições e interesse em manter cursos de pós-graduação, 

inicialmente em nível de mestrado. 

As questões debatidas no Seminário sempre ocuparam a pauta 

nos congressos de Biblioteconomia, desde o primeiro, em Recife, no 

ano de 1954. Durante a sua realização, como já referenciado, o pro­

fessor Antônio Caetano Dias propôs um encontro entre as escolas de 

Biblioteconomia com a finalidade de discutirem os aspectos acima 

referidos, em especial a uniformização dos currículos. Esse encontro 

deu-se apenas quando da comemoração dos 50 anos dos cursos da 

BN, o Primeiro Simpósio do Ensino de Biblioteconomia e Documen­

tação, realizado na cidade do Rio de Janeiro, em 1965. A análise do 

evento, após o Seminário do Ensino de Biblioteconomia no Brasil 

(1968), objetiva demonstrar que as reivindicações e recomendações 

para melhoria do ensino na área de Biblioteconomia eram pratica­

mente as mesmas nas duas reuniões. 

O Primeiro Simpósio contou com representantes de todas as 

escolas de Biblioteconomia e da Federação Brasileira de Associações 

de Bibliotecórios (FEBAB), atualmente denominada Federação Brasi­

leira de Associações de Bibliotecários, Cientistas da Informação e Ins­

tituições. Os trabalhos foram distribuídos em seis grupos, que dis­

cutiram as seguintes temáticas: Implantação da Lei 4.084/62 de 

Acordo com o Decreto 56.925 de 16/8/65 (Grupo 1), Currículo Mí­

nimo (Grupo 2), Normalização das Nomenclaluras das Matérias e 

Disciplinas (Grupo 3), Aperfeiçoamento Profissional (Grupo 4), In­

tercâmbio com as Entidades de Classe (Grupo 5) e Intercâmbio entre 

as Escolas (Grupo 6). 

Em relação à instalação do Currículo Mínimo, norte do proces­

so de ensino/aprern.l.izagem, por ocasião da sua implantação (1962), 

as escolas não se limitaram a suas diretrizes, sem contudo deixar de 

obedecer a ele. Das 11 escolas existentes em 1966, apenas três se 

pautaram por ele: a do Paró., a de Niterói e a BN. As duas primeiras, 

por estarem iniciando suas atividades, e a BN, por promover cursos 
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l\'I il'.,n:.. Um exemplo de inclusão de outros saberes no currículo foi 

1 1111•111si10 de Língua Estrangeira, incorporada como disciplina ins­

l 1·u1111·11tal. Bahia e Ceará, porém, por considerá-la indispensável à 

l,11•111,1riio do bibliotecário, adotaram-na como disciplina obrigatória. 

l:nquanto algumas disciplinas eram implantadas no currícu-

1, 1, oulras, já adotadas por força do CFE, eram objeto de polêmica, 

p1·i11cipalmente a Paleografia, que não era muito bem aceita como 

disciplina obrigatória pela categoria dos bibliotecários e pelas escolas 

de Hihlioteconomia. Os primeiros, por não lhe atribuírem valor prá-

1 iro, e as segundas, pela deficiência teórica dos professores. Em defe­

�.i das disciplinas, o professor Hasselman, do curso da BN, esclare­

ceu aos participantes do encontro sua importância como matéria 

111clispensável à formação do bibliotecário. Para sanar as deficiências 

existentes, propôs-se a ministrar aos professores cursos intensivos, 

Jurante as férias. 

Se houve discordância quanto a essa disciplina, com relação à 

Psicologia todos foram unânimes em aceitar a sua inclusão no cur­

rículo, por acredilarem que instrumentalizaria o bibliotecário no trato 

com os leitores. Quanto à Documentação, foi sugerido que a mesma 

fosse mais prática, inclusive fazendo uso da automação. Para au­

mentar o rol de disciplinas, Maria Luísa Monteiro da Cunha sugeriu 

a criação da disciplina Base Científica e Tecnológica, que teria a fina­

lidade de dar mais ênfase à formação científica e tecnológica do bi­

bliotecário. "Eis que os atuais currículos dão maior importância à 

sua formação humanística" (Primeiro, 1966, p.66). 

Alguns bibliotecários julgavam que o currículo de 1962 privi­

legiava a cultura geral em detrimento da técnica. "Muitas escolas 

estão insatisfeitas com o Currículo Mínimo, por acharem excessivo 

o número de disciplinas culturais em um plano de estudo destinado

à formação de técnico. Em resumo, nesse Simpósio ficou determina­

do que "o 'currículo ideal' incluísse Psicologia, Relações Humanas,

Seleção de Material BibliogrMico e Audiovisual, Administração e Ser­

viços Regionais de Bibliotecas". Para ministrá-las seria indispensável

o aperfeiçoamento profissional, temática do Grupo 4, que entendia

que esta questão, por ser complexa, transcendia a responsabilidade

da ABEBD e das Associações de Classe, visto que, sendo as escolas

subordinadas às universidades, elas dependiam da política destas.
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A uniformidade da nomenclatura das disciplinas escolares foi 

outro entrave encontrado pelas escolas, pois acarretava obstáculos 

ao melhor entrosamento entre as escolas e dificultava a transferên­

cia de alunos de uma para outra. Essa questão foi evidenciada em 

1961 por Laura Russo no livro Biblioteconomia brasileira, que cons­

tituiu um completo levantamento das matérias ministradas nos cur­

sos de Biblioteconomia no período. 

O Grupo 3, Normalização da Nomenclatura das Disciplinas 

Escolares, sugeriu que algumas fossem desdobradas e distribuídas 

nos três anos de duração do curso. 

O último grupo, o sexto, Intercâmbio entre as Escolas, deba­

teu a necessária troca de experiências, em forma de visitas e está­

gios, entre alunos das diferentes escolas no período das férias. Esse 

grupo sugeriu a criação de um órgão central de informação, funcio­

nando na BN ou na FEBAB, com a finalidade de beneficiar professo­

res e alunos nos estágios em outras escolas, principalmente de São 

Paulo e Rio de Janeiro, com promoção e participação em cursos de 

aperfeiçoamento no Brasil e exterior. Também sugeriram a edição de 

uma revista de Biblioteconomia, como meio de divulgação de infor­

mações e difusão da produção bibliográfica de professores e alunos. 

Esse periódico deveria contar com a participação de todas as escolas. 

No término do encontro foi recomendado: a) que fosse criada 

a Associação Brasileira de Professores de Biblioteconomia e Docu­

mentação; b) que fossem incluídas no currículo as seguintes disci­

plinas: Seleção de Material Bibliográfico e Audiovisual, Psicologia, 

Línguas Estrangeiras, Relações Humanas e Administração; c) que as 

escolas criassem cursos de pós-graduação; d) que as escolas insla­

lassem e mantivessem bibliotecas-laboratórios; e) que as direções das 

escolas reunissem suas congregações, no intuito de promover a uni­

formidade da nomenclatura das disciplinas com hasc nas sugcslões 

do Grupo 2, e de eliminar definitivamente o problema; O que as es­

colas promovessem cursos de atualização, extensão e pós-gradua­

ção com a finalidade de ampliar e atualizar os saberes profissionais; 

g) que a revista de Biblioteconomia fosse editada pela Associação Bra­

sileira de Professores de Biblioteconomia e Documentação; h) que as

escolas incluíssem em seus orçamentos recursos para proporcionar

aos professores e alunos viagens de estudos em outros centros de
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r11�11111 dr l\iblioteconomia e Documentação; i) que os resumos das 

11)\1 ,1, w� l' depoimentos do encontro fossem encaminhados ao Con-

11111 1 rdcral de Educação por intermédio de Josué Montello e da 

1 ti 11 t, 11 "' de Ensino Superior. 

\ p,1rlir dessas análises, podemos afirmar que o Currículo Mí-

11111111 dl' 1 962, apesar de constituir-se em um marco significativo 

11,11,1 .i Hihlioteconomia, bem como fator decisivo para a obtenção do 

11 rn11hccimento da profissão em nível universitário, não chegou a 

,,. 111 s fr1zer os professores e a classe bibliotecária, uma vez que não 

, 01 respondia às expectativas dos profissionais e às exigências dos 

.1v.inços tecnológicos, sociais e educacionais da época. Seu elenco de 

d1sc1plinas não permitia um entendimento claro, talvez porque sua 

1 I. 1horação não tenha tomado por base os pressupostos essenciais que

,kvcriam ser considerados para apreciação de um Currículo Mínimo .

Segundo Martins (1990, p .26), as críticas que vinham sendo 

kilns ao Currículo Mínimo deixam de ser retóricas e começaram a 

ser postas em ação, partindo-se, assim, para estudos com o objetivo 

de reformulá-lo. A Associação Brasileira de Ensino de Bibliotecono­

mia e Documentação, a partir de 1971, convoca reuniões periódicas, 

mm o objetivo de levantar sugestões para mudanças no currículo 

vigente. Em 19 73, com a reforma universitária, uma comissão de­

�ignada pelo CFE examinou o Currículo Mínimo, visando sua ade­

quação e atualização. Em 1976, a ABEBD realizou em Campinas um 

encontro com a finalidade de realizar um estudo sobre a mudança 

das disciplinas dos cursos de Biblioteconomia. No ano seguinte, du­

rante o 9° CBBD, em Porto Alegre, é lançada por Nice Figueiredo 

uma proposta de mudança curricular. Paralelamente a esse evento, 

,1 ABEBD convocou reunião para divulgar a aceitação da proposta 

do Currículo Mínimo elaborado pela Primeira Comissão e foi criada 

uma Segunda Comissão, que ficaria responsável pela revisão e reda­

�·ão final do documento, integrada por professores das Universida­

des Federais da Bahia, Paraná e Brasília. 

Em 1979, o CFE encaminhou ofício a ABEBD, solicitando su­

gestões para a reformulação curricular. No 1 Oº CBBD, em Curitiba, 

n ABEBD realizou reunião e apresentou relatório esclarecendo o an­

damento dos estudos. No ano seguinte, a Organização dos Estados 

Americanos (OEA), patrocinou em Brasília o Seminário sobre Currí-
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A uniformidade da nomenclatura das disciplinas escolares foi 

outro entrave encontrado pelas escolas, pois acarretava obstáculos 

ao melhor entrosamento entre as escolas e dificultava a transferên­

cia de alunos de uma para outra. Essa questão foi evidenciada em 

1961 por Laura Russo no livro Biblioteconomia brasileira, que cons­

tituiu um completo levantamento das matérias ministradas nos cur­

sos de Biblioteconomia no período. 

O Grupo 3, Normalização da Nomenclatura das Disciplinas 

Escolares, sugeriu que algumas fossem desdobradas e distribuídas 

nos três anos de duração do curso. 

O último grupo, o sexto, Intercâmbio entre as Escolas, deba­

teu a necessária troca de experiências, em forma de visitas e está­

gios, entre alunos das diferentes escolas no período das férias . Esse 

grupo sugeriu a criação de um órgão central de informação, funcio­

nando na BN ou na FEBAB, com a finalidade de beneficiar professo­

res e alunos nos estágios em outras escolas, principalmente de São 

Paulo e Rio de Janeiro, com promoção e participação em cursos de 

aperfeiçoamento no Brasil e exterior. Também sugeriram a edição de 

uma revista de Biblioteconomia, como meio de divulgação de infor­

mações e difusão da produção bibliográfica de professores e alunos. 

Esse periódico deveria contar com a participação de todas as escolas. 

No término do encontro foi recomendado: a) que fosse criada 

a Associação Brasileira de Professores de Biblioteconomia e Docu­

mentação; b) que fossem incluídas no currículo as seguintes disci­

plinas: Seleção de Material Bibliográfico e Audiovisual, Psicologia, 

Línguas Estrangeiras, Relações Humanas e Administração; c) que as 

escolas criassem cursos de pós-graduação; d) que as escolas insta­

lassem e mantivessem bibliotecas-laboratórios; e) que as direções das 

escolas reunissem suas congregações, no intuito de promover a uni­

formidade da nomenclatura das disciplinas com base nas sugestões 

do Grupo 2, e de eliminar definitivamente o problema; f) que as es­

colas promovessem cursos de atualização, extensão e pós-gradua­

ção com a finalidade de ampliar e atualizar os saberes profissionais; 

g) que a revista de Biblioteconomia fosse editada pela Associação Bra­

silrira de Professores de Biblioteconomia e Documentação; h) que as

escolas incluíssem em seus orçamentos recursos para proporcionar

aos professores e alunos viagens de estudos em outros centros de
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rn,11111 dl' Biblioteconomia e Documentação; i) que os resumos das 

11g1 •,I < ll'S e depoimentos do encontro fossem encaminhados ao Con-

1 11111 h·dcral de Educação por intermédio de Josué Montello e da 

11111 toria de Ensino Superior. 

/\ partir dessas análises, podemos afirmar que o Currículo Mí-

111111< 1 de 1962, apesar de constituir-se em um marco significativo 

p,11·;1 n Biblioteconomia, bem como fator decisivo para a obtenção do 

11To11hccimento da profissão em nível universitário, não chegou a 

• .. rtisfazer os professores e a classe bibliotecária, uma vez que não

< orrcspondia às expectativas dos profissionais e às exigências dos

.,v,rnços tecnológicos, sociais e educacionais da época. Seu elenco de

disciplinas não permitia um entendimento claro, talvez porque sua

l'i,1boração não tenha tomado por base os pressupostos essenciais que

deveriam ser considerados para apreciação de um Currículo Mínimo .

Segundo Martins (1990, p.26), as críticas que vinham sendo 

J'citas ao Currículo Mínimo deixam de ser retóricas e começaram a 

ser postas em ação, partindo-se, assim, para estudos com o objetivo 

de reformulá-lo. A Associação Brasileira de Ensino de Bihliotecono­

rnia e Documentação, a partir de 19 71, convoca reuniões periódicas, 

com o objetivo de levantar sugestões para mudanças no currículo 

vigente. Em 19 7 3, com a reforma universitária, uma comissão de­

signada pelo CFE examinou o Currículo Mínimo, visando sua ade­

quação e atualização. Em 1976, a ABEBD realizou cm Campinas um 

l'ncontro com a finalidade de realizar um estudo sobre a mudança 

das disciplinas dos cursos de Biblioteconomia. No ano seguinte, du­

r.:inte o 9° CBBD, em Porto Alegre, é lançada por Nice Figueiredo 

uma proposta de mudança curricular. Paralelamente a esse evento, 

,1 ABEBD convocou reunião para divulgar a aceitação da proposta 

do Currículo Mínimo elaborado pela Primeira Comissão e foi criada 

11ma Segunda Comissão, que ficaria responsável pela revisão e reda­

�·.'io final do documento, integrada por professores das Universida­

des Federais da Bahia, Paraná e Brasília. 

Em 1979, o CFE encaminhou ofício a ABEBD, solicitando su­

gestões para a reformulação curricular. No 10" CBBD, em Curitiba, 

n ABEBD realizou reunião e apresentou relatório esclarecendo o an­

dnmento dos estudos. No ano seguinte, a Organização dos Estados 

Americanos (OEA), patrocinou em Brasília o Seminário sobre Currí-
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culo do Ensino de Biblioteconomia. Segundo Kohler (1981, p.29), 

nesse evento discutiu-se de teoria a currículo, definindo o que se 

entendia por currículo e por Biblioteconomia, e qual o perfil do bi­

bliotecário do futuro. 

Nesse mesmo ano, de julho a dezembro, a Secretaria de Ensino 

Superior do MEC (SESu) estabeleceu um grupo de trabalho (com­

posto pelos membros da comissão definida pela ABEBD) com a res­

ponsabilidade de elaborar oficialmente a proposta de reformulação 

curricular dos cursos de Biblioteconomia, proposta esta encaminha­

da no ano seguinte a todas as escolas para discussão e sugestões. 

Em 1982, depois de todo esse percurso, foi aprovado pelo CFE 

o segundo currículo de Biblioteconomia. Apesar dos debates em vá­

rias oportunidades, a aprovação desse currículo provocou insatisfa­

ção e críticas por parte dos organismos de classe e dos professores,

uma vez que a proposta do grupo de trabalho foi alterada, por exem­

plo, no grupo de matérias de formação geral. O CFE agrupou numa

só disciplina Informação, Biblioteconomia e Usuário, sendo aprova­

da Informação Aplicada à Biblioteconomia.

Esta descrição sumária da evolução curricular dos cursos de 

Biblioteconomia no Brasil possibilita-nos compreendei: da maneira 

mais ampla, os saberes e as práticas profissionais operadas em dife­

rentes momentos na área. Igualmente, ajuda-nos a refletir sobre os 

rumos a serem tomados diante dos novos paradigmas impostos aos 

cursos superiores pelas diretrizes curriculares, pois levam em consi­

deração os desafios da educação universitária diante das amplas trans­

formações que têm ocorrido na sociedade conlcmporânea, no mer­

cado de trabalho e nas condições de exercício profissional. 

Portanto, é necessário compreender o currículo como uma cons­

trução cultural que propicia a aquisição do saber de forma articula­

da com a sociedade e os interesses dos alunos. 
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Capítulo 3 

Estudos Curriculares em 

Biblioteconomia 

no Mercosul: 

reflexões sobre uma trajetória* 

José Augusto Chaves Guimarães 

1 Currículo: alguns elementos contextuais 

Para que se possa abordar a questão dos estudos curriculares 
em Biblioteconomia no Mercosul, inicialmente há de se resgatar uma 
concepção de currículo que nos permita entender com mais clareza 
o porquê do percurso histórico anolisado.

A palavra currículo possui, etimologicamente, caráter dinâmi­
co, e significa carreira. Tal aspecto fica mais claro na definição de 
Câmara (1981, p.1) para quem: 

Currículo é a ação dinâmica desencadeada pela vivência de um plano 

curricula,: São todas as experiências que cada aluno vive em um 

programa de educação que utiliza, no seu planejamento, as infor­

mações de teorias e pesquisas e os resultados de experiências pas­

sadas e presentes. 

Polke (1983, p.14), no mesmo sentido, refere-se ao currículo 
rnmo algo mutável, desvencilhando-se da idéia de algo estático, aca­

/1,ulo, definitivo. 

O .1utor registra seu agradecimento ao CNPq pelo apoio ao projeto integra­

do Ensino de tratamento tem6.tico da informação nos cursos de Hibliotcco-

110111ia do Mercosul, de cujo relatório de pesquisa este texto foi extraído e 

.1d.1ptado. 
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Como mostra a referida autora (Câmara, 1981 ), a elaboração 

de um currículo pressupõe o respeito a bases de quatro ordens: 

a) forças sociais, expressas por meio dos fins sociais e das pressões

sociais existentes no contexto em que o currículo se insere;

b) desenvolvimento humano (considerado parâmetro fundamental por

Giubilei, 1985), qual seja, a preocupação com o homem que se

alni.eja formar, de tal forma que ele possa conviver, interagir

efetivamente com os desafios, problemas e mudanças da socie­

dade. Nesse sentido, tem lugar a figura do educando como indi­

víduo propriamente dito, considerado em seus aspectos biológi­

cos, psicológicos e intelectuais;

c) natureza da aprendizagem, envolvendo as aprendizagens de na­

tureza ativa ou passiva, significativa ou rotineira, do todo ou 

das partes e ainda individual ou social; e

d) natureza do corpo organizado de conhecimento a ser trabalhado,

em que se  aborda a própria gênese (conceitos, teorias,

metodologias, etc) da área a ser estudada. 

Nesse contexto, Giubilei (1985, p.14) ressalta dois enfoques 

curriculares que podem ser adotados no processo de construção de 

um currículo: um de natureza bancária ou de conservação social, mais 

voltado para dotar o indivíduo de destruas e habilidades para sobrevi­

ver no presente e alcançar o máximo de desenvolvimento pessoal (em 

que aspectos como a tecnologia, a elaboração de objetivos e os ins­

trumentos legais administrativos possuem papel de destaque) e ou­

tro mais problematizador, no qual o currículo atua como base para 

reconstrução social e instrumento político. 

Como moslra Piletti (1995, p.51), o termo currículo foi du­

rante muito tempo utilizado de forma restritiva para designar uma 

relação de matérias e disciplinas como conjunto de conhecimento 

logicamente sistematizado. No entanto, mais recentemente o termo 

passou a ser empregado de forma mais ampla, referindo-se ao fazer 

pedagógico de uma instituição de ensino. Tal fazer revela-se, como 

ressalta Maragliano (1986, p.39), na articulação interna do curso 

em seu conjunto, qual seja, o iter formativo no qual se inserem, ele 

forma orgânica, os currículos específicos. 

Ressalta Beraquet (1983, p.313) que o currículo constitui ele-
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menta de controle da ação educativa (englobando as atividades de 

aprendizagem bem como as experiências que visam estimular o de­

senvolvimento do educando). 

Oliveira (1996, p.10), ao analisar o ensino de disciplinas ins­

trumentais no currículo de Biblioteconomia, alerta para a necessi­

dade de abrangência no delineamento curricular, quando devem es­

tar presentes as relações intrínsecas ao processo pedagógico, tais 

como objetivos - avaliação, conteúdo - método, professor-aluno, cons­

tituindo um todo orgânico que se articula entre si e com o contexto 

social. 

Em vista de tais concepções, cumpre destacar três conceitos de 

natureza mais operacional que o âmbito do fazer das Instituições de 

Ensino Superior de Biblioteconomia, que são de fundamental im­

portância: Currículo Mínimo, Currículo Pleno e estrutura curricular. 

Por Currículo Mínimo' entende-se a relação de matérias (des­

critas por meio de cmentns), cujos conteúdos constituirão o núcleo, 

o próprio cerne da formação do profissional almejado. Oriundo das

estruturas governamentais no âmbito educacional, visa garantir um

patamar mínimo para uma dada formação profissional. Como bem

ressalta Venturini (1999, p.5):

Quando nos referimos a Currículo Mínimo, falamos de um currí­

culo básico, formado por matérias que darão fundamentação para 

a construção de estruturas curriculares para todos os cursos de 

Biblioteconomia do país, promovendo uma normalização mínima 

para a formação do bibliotecário, isto é, um currírnlo que deva 

constituir uma base comum para todas as escolas do país. 

No entanto, a concretização da realidade curricular no âmbito 

das diferentes escolas dá-se por meio do Currículo Pleno, em que se 

desenvolve a adaptação do Currículo Mínimo às peculiaridades de 

rnda escola, levando em consideração seu contexto institucional, 

social, as peculiaridades regionais e o perfil de profissional almejado. 

Com o .Jdvento da nova LDB (Lei 9394/96), o conceito de Currículo Mínimo 

foi substituído por um conceito mais abrangente - o de Diretrizes Curricubres. 
Nu toc;mtc às diretrizes curriculares dos cursos de Biblioteconomi.J, no âmbi­

to cb {irc.J de Ciêncizi da lnform.Jçâo, vcj.J-sc mais adi.Jnte, quando da discus­

são dos imp.Jctos da nova LDB nos currículos ele Bibliotcconorn.ia. 
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Como mostra a referida autora (Câmara, 1981 ), a elaboração 

de um currículo pressupõe o respeito a bases de quatro ordens: 

a) forças sociais, expressas por meio dos fins sociais e das pressões

sociais existentes no contexto em que o currículo se insere;

b) desenvolvimento humano (considerado parâmetro fundamental por

Giubilei, 1985), qual seja, a preocupação com o homem que se

almeja formar, ele tal forma que ele possa conviver, interagir

efetivamente com os desafios, problemas e mudanças da socie­

dade. Nesse sentido, tem lugar a figura do educando como indi­

víduo propriamente dito, considerado em seus aspectos biológi­

cos, psicológicos e intelectuais;

c) natureza da aprendizagem, envolvendo as aprendizagens de na­

tureza aliva ou passiva, significativa ou rotineira, do todo ou

das partes e ainda individual ou social; e

d) natureza do corpo organizado de conhecimento a ser trabalhado,

cm que se aborda a própria gênese (conceitos, teorias,

metodologias, etc) da área a ser estudada.

Nesse contexto, Giubilei (1985, p.14) ressalta dois enfoques 

curriculares que podem ser adotados no processo de construção de 

um currículo: um de natureza bancária ou de conservação social, mais 

voltado para dotar o indivíduo de destruas e habilidades para sobrevi­

ver no presente e alcançar o máximo de desenvolvimento pessoal (em 

que aspeclos como a tecnologia, a elaboração de objetivos e os ins­

trumentos legais administrativos possuem papel de destaque) e ou­

tro mais problematizador, no qual o currículo atua como base para 

reconstrução social e instrumento político. 

Como moslra Pilctti (1995, p.51), o termo currículo foi du­

rante muito tempo utilizado ele forma restritiva para designar uma 

relação de matérias e disciplinas como conjunto de conhecimento 

logicamente sistematizado. No entanto, mais recentemente o termo 

passou a ser empregado ele forma mais ampla, referindo-se ao fazer 

pedagógico de uma instituição de ensino. Tal fazer revela-se, como 

ressalta Maragliano (1986, p.39), na articulação interna do curso 

em seu conjunto, qual seja, o iter formativo no qual se inserem, de 

forma orgânica, os currículos específicos. 

Ressalta Beraquet (1983, p.313) que o currículo constitui ele-
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menta de controle da ação educativa (englobando as atividades ele 

aprendizagem bem como as experiências que visam estimular o de­

senvolvimento do educando). 

Oliveira (1996, p.10), ao analisar o ensino de disciplinas ins­

trumentais no currículo de Biblioteconomia, alerta para a necessi­

dade de abrangência no delineamento curricular, quando devem es­

tar presentes as relações intrínsecas ao processo pedagógico, tais 

como objetivos - avaliação, conteúdo - método, professor-aluno, cons­

tituindo um todo orgânico que se articula entre si e com o contexto 

social. 

Em vista de tais concepções, cumpre destacar três conceitos de 

natureza mais operacional que o âmbito do fazer das Instituições ele 

Ensino Superior de Biblioteconomia, que são ele fundamental im­

portância: Currículo Mínimo, Currículo Pleno e estrutura curricular. 

Por Currículo Mínimo1 entende-se a relação de matérias (des­

critas por meio de ementns), cujos conlcúclos constituirão o núcleo, 

o próprio cerne da formação do profissional almejado. Oriundo das

estruturas governamentais no âmbito educacional, visa garantir um

patamar mínimo para uma dada formação profissional. Como bem

ressalta Ven.turini (1999, p.5):

Quando nos referimos a Currículo Mínimo, falamos de um currí­

culo básico, formado por matérias que darão fundamentação para 

a construção de estruturas curriculares para todos os cursos de 

Biblioteconomia do país, pro111ovendo uma nor111alização míni111a 

para a formação do bibliotecário, isto é, u111 currículo que deva 

constituir uma base comum para todas as escolas elo país. 

No entanto, a concretização da renlidade curricular no âmbito 

das diferentes escolas dá-se por meio do Currículo Pleno, em que se 

desenvolve a adaptação do Currículo Mínimo às peculiaridades de 

cada escola, levando em consideração seu contexto institucional, 

social, as peculiaridades regionnis e o perfil de profissional almejado. 

Com o ;:idvento da nov;:i LDB (Lei 9394/96), o conceito de Currículo Mínimo 

foi substituído por um conceito mais ;:ibrangcnte - o de Diretrizes Curriculares. 
Nu toGmtc .'is diretrizes curriculares dos cursos de l.liblioteconomi;:i, no âmbi­

to da órc;:i de Ciência da lnform;:ição, vcj;:i-sc mais ;:idi;:inte, qu;:indo d;:i discus­
são dos impactos da nov;:i LDB nos curriculos de Biblioteconomia. 
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Desse modo, as matérias previstas no Currícuio Mínimo passam a 

ser diferentemente desdobradas em disciplinas, pelas escolas, de modo 

a atingir os objetivos pedagógicos por elas almejados. 

Nesse sentido, ressalta Montalli (1982, p.21) que o delineamento 

de um Currículo Pleno deve considerar quais são as demandas so­

ciais existentes às quais o profissional almejado poderá responder. 

Já as estruturas curriculares referem-se mais especificamente 

às grades (conjuntos de disciplinas com seus conteúdos e cargas ho­

rárias), que se constituem o meio pelo qual o Currículo Pleno se 

operacionaliza em cada escola. 

Cumpre, ainda, ressaltar as denominações dadas às unidades 

de conteúdo do currículo, tendo-se no Currículo Pleno a previsão de 

matérias, ao passo que, nos Currículos Mínimos, tais matérias são 

mais especificamente subdivididas (e aprofundadas) em disciplinas. 

Trazendo a questão para o universo do ensino de Bibliotecono­

mia, especialmente no Brasil, verifica-se uma evolução que, partin­

do de uma abordagem notadamente centrada em um rol finito de 

conteúdos, chegou a idéias de diretrizes curriculares em que as áreas 

curriculares (caracterizadas pelos corpus teóricos fundamentais que 

as embasam cientificamente) passam pela ótica das diferentes insti­

tuições de ensino, a partir de seus próprios contextos. 

Feitas tais considerações, cabe agora abordar a questão dos 

estudos curriculares em Biblioteconomia no Brasil, visto que daí 

nasceu o embrião para uma integração regional em termos de 

Mercosul. 

1.2 Estudos Curriculares em Biblioteconomia: 

o contexto Brasil

Em que pese a existência de cursos de Biblioteconomia no Bra­

sil desde 1 911, com a criação do curso da Biblioteca Nacional ( efeti­

vamente instalado em 1 915) e pioneiro na América Latina, pode-se 

dizer que a questão dos estudos curriculares na área encontra-se 

diretamente ligada à tfétjetória da Associação Brasileira de Ensino de 

Biblioteconomia e Documentação - ABEBD, criada em 1967, tendo 

como o�jetivo principal o aprimoramento do ensino de Biblioteconomia e 

Ciência da Informação no Brasil, µreocupando-se com o ape,feiçoamento 
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e o desenvolvimento integrado dos cursos de graduação existentes no país 

(Guimarães, 1995, p.68)2. 

Nesse sentido, durante a vigência do primeiro Currículo Míni­

n10, estabelecido a partir do Parecer 326/62 do Conselho Federal de 

Educação (Conselho Federal de Educação, 1974, p. 77)3, a ABEBD pro­

curou incentivar a discussão de questões curriculares por meio de 

reuniões de professores em áreas específicas. 

Como ponto de partida do processo, ressaltam Silva, Kruel & 

Santos (1990, p.13): 

a criação da ABEBD produz seu primeiro fruto com a realização de 

um encontro de professores, em Belo Horizonte, com a colaboração 

da escola de Biblioteconomia da Universidade Federal de Minas 

Gerais, onde a realidade do Currículo Mínimo de 1962 é ampla­

mente discutida. 

Com a expansão dos cursos no decorrer das décadas de 60 e 

70, aliando-se a questões como a criação dos primeiros periódicos 

especializados da área bem como dos primeiros cursos de mestrado 

do país, novas discussões surgem no tocante aos conteúdos 

curriculares da área, e o Currículo Mínimo passa a ser discutido Lendo 

ainda como parâmetro as novas exigências do mercado de trabalho 

e da sociedade como um todo. 

Desse modo, a ABEBD cria condições para a revisão do currículo 

vigente, motivando as representações classistas a iniciar ampla discus­

são nacional (Silva, Pinto & Kruel, 1990, p.13)4
. 

2 O referido .:mtor, em outro trabalho (Guimarães, 2000, p.5 7), afirma: A preo­

cupação brasileira, em termos institucionalizados, no tocante à formação cio pro­

fissional na área ele Biblioteconomia, ganhou efetivo vulto a partir da criação ela 
Associ,1ç,io Brnsilcira de Ensino de Biblioteconomia e Docummtação (ABEHD), cm 

196 7, voltada para a discussão dos rumos do ensino de 13iblioteconomia no país, 

mormente em termos curriculares. 
.l Como ress.::ilta Russo CI 966, p. l 9), o Currículo Mínimo ele 1962 teve sua origem 

com uma comissão nomcacla pelo MEC, integrada pelos seguintes membros: Abner 

Lellis Correa Viccntini, Corde1ia Ro/Jalinlw ele Oliveira Cavalcanti, Edson Nc,y ela 
Fonseca, Etelvina Lima, Nancy Westphalen Correa, Sully Brodbeck e Zilc/a Macha­

do Taveira. 
·1 As ações da ABERD nesse sentido plldem ser observadas cm reuniões por ela

pmmovid.:is no âmbito dos seguintes eventos (cf. MUELLER, 1985, p. 9): VI 
CRBD (Belo Horizonte, jul. 19 71), 1 Encontro Nacional de Diretores e Pro-
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Desse modo, as matérias previstas no Currícuio Mínimo passam a 

ser diferentemente desdobradas em disciplinas, pelas escolas, de modo 

a atingir os objetivos pedagógicos por elas almejados. 

Nesse sentido, ressalta Montalli (1982, p.21) que o delineamento 

de um Currículo Pleno deve considerar quais são as demandas so­

ciais existentes às quais o profissional almejado poderá responder. 

Já as estruturas curriculares referem-se mais especificamente 

às grades (cortjuntos de disciplinas com seus conteúdos e cargas ho­

rárias), que se constituem o meio pelo qual o Currículo Pleno se 

operacionaliza em cada escola. 

Cumpre, ainda, ressaltar as denominações dadas às unidades 

de conteúdo do currículo, tendo-se no Currículo Pleno a previsão de 

matérias, ao passo que, nos Currículos Mínimos, tais matérias são 

mais especificamente subdivididas (e aprofundadas) em disciplinas. 

1l·azendo a questão para o universo do ensino de Bibliotecono­

mia, especialmente no Brasil, verifica-se uma evolução que, partin­

do de uma abordagem notadamente centrada em um rol finito de 

conteúdos, chegou a idéias de diretrizes curriculares em que as áreas 

curriculares (caracterizadas pelos corpus teóricos fundamentais que 

as embasam cientificamente) passam pela ótica das diferentes insti­

tuições de ensino, a partir de seus próprios contextos. 

Feitas tais considerações, cabe agora abordar a questão dos 

estudos curriculares em Biblioteconomia no Brasil, visto que daí 

nasceu o embrião para uma integração regional em termos de 

Mercosul. 

1.2 Esh1dos Curriculares em Biblioteconomia: 

o contexto Brasil

Em que pese a existência de cursos de Biblioteconomia no Bra­

sil desde 1 911, com a criação do curso da Biblioteca Nacional ( efeti­

vamente instalado em 1915) e pioneiro na América Latina, pode-se 

dizer que a questão dos estudos curriculares na área encontra-se 

diretamente ligada à trajetória da Associação Brasileira de Ensino de 

Biblioteconomia e Documentação - ABEBD, criada em 196 7, tendo 

como objetivo principal o aprimoramento do ensino de Biblioteconomia e 

Ciência da Triformação no Brasil, preocupando-se com o aperfeiçoamento 
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e o desenvolvimento integrado dos cursos de graduação existentes 110 país 

(Guimarães, 1995, p.68)2
. 

Nesse sentido, durante a vigência do primeiro Currículo Míni­

mo, estabelecido a partir do Parecer 326/62 do Conselho Federal de 

Educação (Conselho Federal de Educação, 1974, p. 77)3, a ABEBD pro­

curou incentivar a discussão de questões curriculares por meio de 

reuniões de professores em áreas específicas. 

Como ponto de partida do processo, ressaltam Silva, Kruel & 

Santos (1990, p.13): 

a criação ela ABEBD produz seu primeiro fruto com a realização de 

um encontro de professores, em Belo J-lorizonte, com a colaboração 

ela escola de Biblioteconomia da Universidade Federal de Minas 

Gerais, onde a realidade do Currículo Mínimo de 1962 é ampla­

mente discutida. 

Com a expansão dos cursos no decorrer das décadas de 60 e 

70, aliando-se a questões como a criação dos primeiros periódicos 

especializados da área bem como dos primeiros cursos de mestrado 

do país, novas discussões surgem no tocante aos conteúdos 

curriculares da área, e o Currículo ivlínimo passa a ser discutido tendo 

ainda como parâmetro as novas exigências do mercado de trabalho 

e da sociedade como um todo. 

Desse modo, a ABEBD cria condições para a revisão elo currículo 

vigente, motivando as representações classistas a iniciar ampla discus­

são nacional (Silva, Pinto & Kruel, 1990, p.13)4
. 

2 O referido ,rntor, em outro trabalho (Guimarães, 2000, p.5 7), afirma: A preo­
cupação bmsileira, em termos institucionalizados, 110 tocante à formação do pro­

fissional na área de Biblioteconomia, ganhou efetivo vulto a partir da criação da 
Associaçiio Brasileira de Ensino de Bihlioteconomia e Documentação (ABEBD), em 
196 7, voltada para a discussão dos rumos do ensino de Biblioteconomia no país, 
mormente em termos curriculares. 

3 Como ressalta Russo (1966, p.19), o Currículo Mínimo de 1962 teve sua origem 
com uma comiss,io nomeada pelo MEC, integrada pelos seguintes membros: Abner 
Lellis Correa \liccntini, Corde1ia Robalin/10 de Oliveira CavalC<111ti, Edson Ne,y da 
Fonseca, Etelvina Lima, Nancy Westplzalen Correa, Sully Brodbeck e Zilc/a Macha­
do Taveira. 

,1 As ações da ABEBD nesse sentido podem ser observa(léis cm reuniões por ela 
promovid.is no âmbito dos seguintes eventos (cf. MUELLER, 1985, p.9): VI 
CB8D (Belo Horizonte,jul. 1971). 1 Encontro Nacional de Diretores e Pro-
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Em meio a toda essa ebulição, no ano de 1981, um Grupo de 

Trabalho, liderado pela presidência da ABEBD e com a participação 

de professores da UFMG, USP, UFPb, UFPr, UnB e IBICT, e ainda con­

tando com a participação de assessores técnicos da Secretaria de En­

sino Superior (SESu) do MEC, apresentou ao Conselho Federal de Edu­

cação uma proposta de reformulação do Currículo Mínimo de 

Biblioteconomia (Carvalho, 1985). 

A referida proposta serviu de gênese para o teor da Resolução 

8/82 do Conselho Federal de Educação, que aprovava o novo Currí­

culo Mínimo de Biblioteconomia a partir do qual o curso passava 

dos até então três anos de duração para uma carga horária mínima 

de 2.500 horas (mais 10% de estágio obrigatório) a ser cumprida no 

decorrer de oito semestres. 

No próprio Relatório do Parecer que motivou a referida Reso­

lução (Brasil. Conselho Federal de Educação, 1 982, p. 7 4) fica paten­

te o importante papel desempenhado pela ABEBD no processo, se­

não vejamos: 

Fato importante na vida da profissão de Bibliotecário foi a criação 

da Associação Brasileira de Ensino de Biblioteconomia e Documen­

tação (ABEBD), em 1967, em São Paulo. A ABEBD se propõe con­

gregar o corpo docente dos cursos de Biblioteconomia, criando uma 

comunidade empenhada em buscar a solução de seus problemas, 

em atualizar os currículos plenos adotados nas várias escolas e 

em promover permanentemente o ape,jeiçoamento dos professores 

dessa área. Com essa última finalidade, vem organizando e pro­

movendo o intercâmbio de experiências em nível nacional e inter­

nacional, cuidando de promover reuniões e simpósios visando a este 

objetivo. 

E, no tocante ao encaminhamento das discussões que levaram 

ao novo Currículo Mínimo, nova menção faz o texto (p. 7 4) à ABEB D: 

fessores de Biblioteconomia (Niterói, set. 1971), Il Encontro Nacional de Di­

retores e Professores de Biblioteconomia (Salvador, maio 1975), VW CBBD 
(Br;:isília, jul. 19 75 ), Conferência Brasileira de Classificaç5o Bibliográfica (Rio 
de J.:inciro, sct. 1976), IX CBBD (Porto Alegre, Br.:isília, jul. 1977), X CBBD 

(Curitiba, jul. 1979) e Sem.inário de Currículo promovido pela OEA (Brasília, 

maio 1980). 
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Em 19 71, em reunião realizada em Belo Horizonte, a ABEBD se 

pronunciou favoravelmente à necessidade de revisão do Currí­

culo Mínimo vigente para o curso de Biblioteconomia. Durante 

os anos seguintes, as instituições que mantêm o curso de Bi­

blioteconomia se foram expressando no mesmo sentido. Em 

19 79, o CFE solicitou sugestões aos profissionais da área, tendo 

em vista a reformulação do currículo estabelecido em 1962.5 

Esse novo Currículo Mínimo procurou cm maior medida, como 

ressalta Guimarães (1995, p.68), estabelecer um equilíbrio entre a 

concepção mais humanista da escola francesa (centrada em maté­

rias com Paleografia, Diplomática, Numismática, Iconografia, His­

tória da Arte, História do Livro, Línguas etc.) e a concepção mais 

técnica de orientação norte-americana (centrada em matérias como 

Catalogação, Classificação, Bibliografia, Referência e Organização de 

Bibliotecas). 6 Nesse sentido, verifica-se a assunção de algumas 

interdisciplinaridades que pudessem conlribuir tanto para uma for­

mação mais humanista quanto para fazer frente às transformações 

da época (Guimarães, 2000, p.58). 

Um importante aspecto a ressaltar, nesse currículo, foi a distin­

ção entre matérias de conteúdo específico da área (formação profissio­

nal)7 daquelas com função-base (instrumentais e de fundamentação 

geral). 

5 Observa Muellcr (1985) qt1e, mormente a partir de 1975, houve uma intensifica­
ção de ações para refonnulação elo Currírnlo Mínimo, ressaltando o fato de o docu-
111ento-matriz, elaborado por professores ela UFMG em 1976, haver recebido ma­

nifestações ele 27 elas então 29 escolas do país, oferecendo subsídios ao Grupo ele 
T, -aballw que, em janeiro de 1981, apresentou o clocwncnto final ao Conselho Federal 

de Educação. Paralelamente, a autora .:issinala wn crescente movimento, na litera­
tura especializada da área, no tocante a crílicas ao caráter tecnicista cio Currículo 
Mínimo ele 1962 e a distorções ocorridas em muitos currículos plenos, como discipli­

nas muitas vezes incluídas para atmcler a necessidades meramente contingenciais. 

6 Entre ;:is crític;:is ao Currículo Mínimo ele 1962 cncontr.:im-sc aquelas segundCl 
as qu.:iis o currículo não foi além de un.1 melting pot entre as correntes france­

sa e norte-<1mericana, ao que se acrescenta o alerta de Polke ( 1983, p. 15) de 

que o ensino ele Biblioteconomia no Brasil tem transplantado, às vezes de modo 
acrítico, modelos estrangeiros de educ;içào sem alentar para .:is diferenças 

marcantes entre a noss.:i e as socied.:ides que desenvolveram tais modelos. 

7 Como ressalta Polkr (1983, p.25): A terceira parte da estrutura curricular é a 
profissional. Sua organização se apresenta sob a fonna de grandes áreas de estu-
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Em meio a toda essa ebulição, no ano de 1981, um Grupo de 

Trabalho, liderado pela presidência da ABEBD e com a participação 

de professores da UFMG, USP, UFPb, UFPr, UnB e IBICT, e ainda con­

tando com a participação de assessores técnicos da Secretaria de En­

sino Superior (SESu) do MEC, apresentou ao Conselho Federal de Edu­

cação uma proposta de reformulação do Currículo Mínimo de 

Biblioteconomia (Carvalho, 1985). 

A referida proposta serviu de gênese para o teor da Resolução 

8/82 do Conselho Federal de Educação, que aprovava o novo Currí­

culo Mínimo de Biblioteconomia a partir elo qual o curso passava 

dos até então três anos de duração para uma carga horária mínima 

de 2.500 horas (mais 10% de estágio obrigatório) a ser cumprida no 

decorrer de oito semestres. 

No próprio Relatório elo Parecer que motivou a referida Reso­

lução (Brasil. Conselho Federal de Educação, 1 982, p. 7 4) fica paten­

te o importante papel desempenhado pela ABEBD no processo, se­

não vejamos: 

Fato importante na vida da profissão de Bibliotecário foi a criação 

da Associação Brasileira de Ensino de Biblioteconomia e Documen­

tação (ABEBO), em 196 7, em São Paulo. A ABEBD se propõe con­

gregar o corpo docente dos cursos de Biblioteconomia, criando uma 

comunidade empenhada em buscar a solução de seus problemas, 

em atualizar os currículos plenos adotados nas várias escolas e 

em promover permanentemente o ape1feiçoamento dos professores 

dessa área. Com essa última finalidade, vem organizando e pro­

movendo o intercâmbio de experiências em nível nacional e inter­

nacional, cuidando de promover reuniões e simpósios visando a este 

objetivo. 

E, no tocante ao encaminhamento das discussões que levaram 

ao novo Currículo Mínimo, nova menção faz o texto (p. 74) à ABEBD: 

fessores ele Biblioteconomi.i (Niterói, set. 1971), II Encontro Nacional de Di­
retores e Professores de Biblioteconomia (Salvador, maio 1975), Vlll CBBD 

(Brasília, jul. 19 7 5 ), Conferência Brasileira de Classificação Bibliográfica (Rio 
de J;mciro, sct. 19 76), IX CBBD (Porto Alegre, Br.:isíli;_i, jul. 1977), X CBJ30 

(Curitiba, jul. 1979) e Seminário de Currículo promovido pela OEA (Brasília, 
maio 1980). 
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Em 19 71, em reunião realizada em Belo Horizonte, a ABEBD se 

pronunciou favoravelmente à necessidade de revisão do Currí­

culo Mínimo vigente para o curso de Biblioteconomia. Durante 

os anos seguintes, as instituições que mantêm o curso de Bi­

blioteconomia se foram expressando no mesmo sentido. Em 

19 79, o CFE solicitou sugestões aos profissionais da área, tendo 

em vista a reformulação do currículo estabelecido em 1962.5 

Esse novo Currículo Mínimo procurou cm maior medida, como 

ressalta Guimarães (1995, p.68), estabelecer um equilíbrio entre a 

concepção mais humanista da escola francesa (centrada em maté­

rias com Paleografia, Diplomática, Numismática, Iconografia, His­

tória da Arte, História do Livro, Línguas etc.) e a concepção mais 

técnica de orientação norle-americana (centrada cm matérias como 

Catalogação, Classificação, Bibliografia, Referência e Organização de 

Bibliotecas). 6 Nesse sentido, verifica-se a assunção de algumas 

interdisciplinaridades que pudessem conlribuir tanto para uma for­

mação mais humanista quanto para fazer frente às transformações 

da época (Guimarães, 2000, p.58). 

Um importante aspecto a ressaltar, nesse currículo, foi a distin­

ção entre matérias ele conteúdo específico da área (formação profissio­

nal)7 daquelas com função-base (instrumentais e ele fundamentação 

geral). 

5 Observa Mueller (1985) que, mormente II p11rtir ele 1975, houve u11111 intensifiCil­
ção ele 11ções p11ra rcfonm1lação elo Currículo Mínimo, ressaltando o fato ele o docu­

mento-matriz, elaborado por professores eia UFMG cm 1976, l1avcr rcccbiclo ma­

nifestações ele 2 7 elas então 29 escolas do país, �ferecencio subsídios ao Grupo ele 
Tr·abalho que, cm janeiro de 1981, apresmtou o clocwnento final ao Col!Sdho Federal 
ele Educação. Paralebrnente, a autora assinala um cresce11te movimento, na litera­

tura especializa ela ela área, 110 toca11te a críLicas ao caráter tecnicista cio Currículo 
Mínimo ele 1962 e a dLstorções ocorriclas em muitos currículos plenos, como discipli­
nas muitas vezes incluídas para atender a necessidades meramente contingenciais. 

6 Entre as críticas ao Currículo Mínimo de 1962 cncontr;im-se aquelas segundo 
as quais o currículo niio foi além de um 111dting pot entre .:is correntes france­
sa e norte-americ.:ma, ao que se acrescenta o alerta de Polke (1983, p.15) de 
que o ensino de Biblioteconomia no Brasil tem tr.:insplantado, Js vezes de modo 
:icrítico, modelos estrangeiros de edurnç5o sem atentar par.:i as diferenças 

rnarc:intes entre a noss.:i e as sociedades que desenvolveram tais modelos. 
7 Como ressalta Polke (l 983, p 25): A terceira parte ela estrutura currirnlar é a 

pr�fi_ssional. Sua 01ga11ização se apresenta sob afonna de grandes áre11s de cstu-
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Tendo como premissa fundamental a necessidade de avaliar o 

novo Currículo Mínimo bem como sua operacionalização nas esco­

las de Biblioteconomia do país, por meio dos diferentes currículos 

plenos, a ABEBD promoveu em Recife, em fevereiro de 1986, o I En­

contro Nacional de Ensino de Biblioteconomia e Ciência da Informa­

ção - ENEBCI. 

Como ressalta a então presidente da ABEBD, Cléa Dubeux Pin-

to Pimentel (Pimentel, 1989, p.14), o evento visou 

promover um balanço crítico do ensino de graduação e pós-gradua­

ção na área, no Brasil, analisar as contradições existentes na ela­

boração de novos currículos plenos, identificar as possíveis contri­

buições de docentes para a melhoria do padrão de ensino e 

encaminhar uma ampla discussão sobre os problemas pedagógicos 

enfrentados pelos professores, alunos e instituições de ensino. 

O evento teve quatro frentes de discussão - corpo docente, en­

sino de graduação, ensino de pós-graduação e pesquisa-, merecendo 

destaque, mais especificamente no que tange à questão curricular, o 

teor de algumas recomendações. 

No âmbito do Corpo Docente, a recomendação de que os pro­

fessores se atualizassem em suas áreas específicas, por meio da par­

ticipação em eventos e cursos, e as escolas estabelecessem seminá­

rios institucionais onde cada professor pudesse comunicar os avanços 

ocorridos em sua área de especialização, revelou a preocupação com 

o aperfeiçoamento dos conteúdos específicos dos currículos plenos,

de modo a garantir sua constante atualização.

Por sua vez, do grupo referente ao Ensino de Graduação sur­

giu uma recomendação mais específica, no sentido de que a ABEBD 

buscasse apoio financeiro para a realização de um estudo compara­

tivo nacional dos currículos plenos de então, preocupado com a nor­

malização de terminologias e com a distribuição de carga horária 

por disciplinas. Recomendava, ainda, que tal estudo fosse ampla­

mente divulgado junto às escolas. 

elo, dentro das quais será possível combinar l'árias disciplinas intcr-relaciona­
elas. Seu obictivo é assegurar ajlexibiliclade aos vários cursos quanto à especificação 

ele disciplinas que responel,1m às nccessiclacles elas diferentes regiões elo país, den­
tro ele seus recursos e possibiliclacles. 
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Pode-se dizer que dessa recomendação surgiu o embrião dos 

estudos curriculares subseqüentes, revelando a preocupação das es­

colas em mapear a situação curricular em âmbito nacional, bem 

como propiciar espaços para intercâmbio de informações nesse 

sentido. 

Desse modo, em junho de 1989 a ABEBD promove, em Brasília, 

o 11 Encontro Nacional de Ensino de Biblioteconomia e Ciência da

lnformação (ENEBC[) visando discutir os impactos advindos da im­

plantação do novo Currículo Mínimo tendo como parâmetros três

aspectos fundamentais: o estágio curricular, a evasão escolar e o

mercado de trabalho.

O referido evento teve resultados altamente positivos, pois, além 

de propiciar uma integração entre ensino de graduação e de pós­

graduação na área (visto que nos dias subseqüentes realizou-se o 

Encontro Nacional de Curso de Pós-Graduação em Ciência da Infor­

mação e a criação da ANCIB), permitiu que se chegasse a algumas 

ações de histórica importância para a área, tais como: 

a) a criação de quatro Grupos Regionais de Estudos Curriculares

da ABEBD, visando à realização de estudos comparativos entre

os Currículos Plenos das escolas no âmbito de cada região, à

organização de reuniões periódicas de estudo quanto a experiên­

cias e perspectivas de compatibilização curricular nas diferentes

regiões, e à integração dos educadores em um trabalho de ava­

liação curricular constante8 ; e

b) a criação dos Seminários Nacionais de Avaliação Curriculat� a

serem realizados em sessão paralela aos Congressos Brasileiros

de Biblioteconomia e Documentação, como espaço natural para

8 Os Grupos regionais de estudos Curriculares lfa ABEBD então instituídos fo­
ram os seguintes: Norte/Nordeste (reunindo 35 escolas: UFA.1\1, UFPA, UFMA, 
UFCE, UFPB, UFPE, UFBA e Fé!cukbdes Integradas Tiradentes, de Aracajú), 
sob a coordenação de Esmernldé! Muniz de Arugão (UFBA); Centro (reunindo 
üS escobs: UFES, UFF, Univ. Sé!nta Úrsula, UNI-RIO, UFMG, Fac. de Biblio­
teconomié! de Formiga, UFG e UnB), sob a coordenaçilo de Regina Célia da 
rosél (UFF), São Paulo (reunindo é!S escolas USP, Uncsp, EBDSC, FESP. fotema, 
Pucc.:1mp, F:itea-Santo André e F:tteé1-L01Tné1), sob él coordenaçilo de Dinüh 
Aguiür Poblé!ción (USP) e Sul (reunindo as escolas, UFPR, UEL, UFSC, Udesc, 
UFRGS e FURG) sob ü coordenução de Rosina Pazin (UFPR). 
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Tendo como premissa fundamental a necessidade de avaliar o 

novo Currículo Mínimo bem como sua operacionalização nas esco­

las de Biblioteconomia do país, por meio dos diferentes currículos 

plenos, a ABEBD promoveu em Recife, em fevereiro de 1986, o I En­

contro Nacional de Ensino de Biblioteconomia e Ciência da Informa­

ção - EN EBCI. 

Como ressalta a então presidente da ABEBD, Cléa Dubeux Pin-

to Pimentel (Pimentel, 1989, p.14), o evento visou 

promover um balanço crítico do ensino de graduação e pós-gradua­

ção na área, no Brasil, analisar as contradições existentes na ela­

boração de novos currículos plenos, identificar as possíveis contri­

buições de docentes para a melhoria do padrão de ensino e 

encaminhar uma ampla discussão sobre os problemas pedagógicos 

enfrentados pelos professores, alunos e instituições de ensino. 

O evento teve quatro frentes de discussão - corpo docente, en­

sino de graduação, ensino de pós-graduação e pesquisa-, merecendo 

destaque, mais especificamente no que tange à questão curricular, o 

teor de algumas recomendações. 

No âmbito do Corpo Docente, a recomendação de que os pro­

fessores se atualizassem em suas áreas específicas, por meio da par­

ticipação em eventos e cursos, e as escolas estabelecessem seminá­

rios institucionais onde cada professor pudesse comunicar os avanços 

ocorridos em sua área de especialização, revelou a preocupação com 

o aperfeiçoamento dos conteúdos específicos dos currículos plenos,

de modo a garantir sua constante atualização.

Por sua vez, do grupo referente ao Ensino de Graduação sur­

giu uma recomendação mais específica, no sentido de que a ABEBD 

buscasse apoio financeiro para a realização de um estudo compara­

tivo nacional dos currículos plenos de então, preocupado com a nor­

malização de terminologias e com a distribuição de carga horária 

por disciplinas. Recomendava, ainda, que tal estudo fosse ampla­

mente divulgado junto às escolas. 

do, dentro das qllais será possível combinar Fárias disciplinas inter-relaciona­
das. Seu objetivo é assegurar a jlcxibiliclade aos vários cursos quanto à especificação 
de disciplinas que respondam às necessidades das diferentes regiões do país, den­

tro de seus recursos e possibiliclacles. 
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Pode-se dizer que dessa recomendação surgiu o embrião dos 

estudos curriculares subseqüentes, revelando a preocupação das es­

colas em mapear a situação curricular em âmbito nacional, bem 

como propiciar espaços para intercâmbio de informações nesse 

sentido. 

Desse modo, em junho de 1989 a ABEBD promove, em Brasília, 

o II Encontro Nacional de Ensino de Biblioteconomia e Ciência da

lnformação (ENEBCI) visando discutir os impactos advindos da im­

plantação do novo Currículo Mínimo tendo como parâmetros três

aspectos fundamentais: o estágio curricular, a evasão escolar e o

mercado de trabalho.

O referido evento teve resultados altamente positivos, pois, além 

de propiciar uma integração entre ensino de graduação e de pós­

graduação na área (visto que nos dias subseqüentes realizou-se o 

Encontro Nacional de Curso de Pós-Graduação em Ciência da Infor­

mação e a criação da ANCIB), permitiu que se chegasse a algumas 

ações de histórica importância para a área, tais como: 

a) a criação de quatro Grupos Regionais de Estudos Curriculares

da ABEBD, visando à realização de estudos comparativos entre

os Currículos Plenos das escolas no âmbito de cada região, à

organização de reuniões periódicas de estudo quanto a experiên­

cias e perspectivas de compatibilização curricular nas diferentes

regiões, e à integração dos educadores em um trabalho de ava­

liação curricular constante8 ; e

b) a criação dos Seminários Nacionais de Avaliação Curriculat� a

serem realizados em sessão paralela aos Congressos Brasileiros

de Biblioteconomia e Documentação, como espaço natural para

H Os Grupos regionais de estudos Curricub.rcs dJ ABEBD entiio instituídos fo­
ram os seguintes: Norte/Nordeste (reunindo JS escolas: UFAM, UFPA, UFMA, 
UFCE, UFPB, UFPE, UFBA e FaculdJdes Integradas Tiradentes, ele Aracajú), 
sob a coorcknaç5o de Esmeralda Muniz ele Ar;:igào (UFBA), Centro (reunindo 
as escolas: UFES, UFF, Univ. 5;:inta Úrsula, UNI-RIO, UFMG, Fac. de Biblio­
teco11omia de Formiga, UFG e UnB), sob a coordenaç5o de Regina Célia da 
rosa (UFF), Siio Paulo (reunindo ;:is escolas USP, Uncsp, EBDSC, fESP, fatema, 
Puccamp, fatea-Santo André e fatea-Lorena), sob a coordenaç5o de Dinah 
AguiJr Población (USP) e Sul (reunindo as escolas, UFPR, UEL, UFSC, Udesc, 
UF RGS e FURG) sob a coordenüção de Rosina Pazin (UFPR). 
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a apresentação e àiscussão àos resultados dos estudos 

curriculares levados a cabo pelos Grupos Regionais. 

Além dessas duas ações, destacam-se, dentre as recomenda­

ções do evento, aspectos diretamente relacionados à questão 

curricular, tais como (ABEBD, 1989): 

a) realização de um estudo comparativo entre os diversos currícu­

los plenos com vista à análise da adequação do novo Currículo

Mínimo, partindo-se da determinação elo perfil do profissional

de Biblioteconomia necessário ao mercado de trabalho atual e

futuro;

b) proporcionalidade na divisão de carga horária entre as discipli­

nas de fundamentação geral, instrumentais e profissionalizantes;

c) realização de encontros por matérias para intercâmbio de idéias,

material instrucional e incentivo à divulgação e novas estratégias e

metodologias e de ensino; e

d) criação de um Banco de Dados contendo: programas das disciplinas,

estudos de casos e relatos de experiências usadas nos cursos.

Como mostra Guimarães (1995, p.69), a partir do II ENEBCI 

os Grupos Regionais deram início aos estudos comparativos dos cur­

rículos plenos das escolas e à organização do Cadastro Nacional de 

Docentes de Biblioteconomia. 

Com relação ao Cadastro de Docentes, foi o mesmo inicialmente 

publicado em 1 991, repertoriando cerca de 41 O docentes de 28 das 

então 30 escolas do país, trazendo os dados pessoais de cada docente 

(nome e endereço para correspondência), além de dados acadêmicos 

como titulação, tempo de docência e disciplinas ministradas (em gra­

duação e pós-graduação), visando afomecer um primeiro mapeamento 

para o estudo do corpo docente: caracterização e necessidades de 

capacitação (Guimarães, 1995, p.69). 

O referido cadastro foi objeto de alualização por Bertachini e 

de uma reflexão, pela mesma autora, no tocante à caracterização do 

corpo docente dos cursos de Biblioteconomia do país (Bertachini, 

1995). A figura do docente passou, então, a ser objeto de preocupa­

ção da ABEBD como elemento fundamental para a discussão 

curricular e o delineamento de projetos político-pedagógicos nas es-
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colas de modo a evitar uma visão demasiado quantitativa do currí­

culo. Desse modo, em agosto de 1992 realiza-se em São Paulo o Ili 

ENEBCI, tendo como tema a Capacitação Docente em Biblioteconomia 9. 

Guimarães (1995, p.70), analisando o evento no contexto his­

tórico em que ele se inseria, ressalta que o mesmo procurou discutir 

questões ligadas ao docente da área em três aspectos: sua capacitação rn, 

sua prática pedagógica e a inte,jace currículo/ política educacional. E, 

referindo-se às recomendações do evento (ABEBD, 1993), afirma: 

Patente ficou, pelas recomendações do evento, que o momento é de 

discussão e de reflexão: mais do que pensar em alterações 

curriculares11 deve-se discutir, nesse momento, concepções 

curriculares das diferentes instituições de ensino, centradas nas 

questões: o que ensina/como ensinar/para que ensinar. 

Pode-se dizer que um aspecto positivo do evento residiu na dis­

cussão curricular em um contexto mais amplo, na qual aspectos 

como a inserção dos conteúdos em um projeto político-pedagógico 

maior, que refletisse a ambiência do curso e o profissional por ele 

almejado, assim como as necessidades de capacitação docente para 

tal, puderam ser mais especificamente trabalhados. 

Dentre as recomendações do evento vale ressaltar, ainda, a 

manutenção dos Grupos Regionais de Estudos Curriculares e o in­

centivo para que continuem seus trabalhos e realizem reuniões por 

9 Nesse smticlo, ressalta Guimarães (2000, p.59): Todo esse traballio levou à 
necessidade ele ir além dos conteúdos wrrirnlares para atingir qllestões mais de 

fundo, como a discussão das concepções cllrriculares e de aspectos relativos ao 
delineamento de proietos político-pedagógicos para os diferentes cursos, aspecto 
que foi objeto elo III ENEBC/ (São Paulo, 1992). 

1 O No tornntc à capacitaç.'io docente propriamente dita, o evento abordou-a em 

dois aspectos: formal, por meio ela inscrç.'io docente em cursos de pós-gra­
duação, e instrumental, por meio de cursos de capacitação pedagógica. Res­

salte-se aqui que a questão da capacitação pedagógica j.:í era objeto de preo­

cupação da AREBD, pois, nas palavras ele sua primeira presidente, Maria 
Martha de Carvalho (Carvalho, 1985, p.25), nesse esforço de capacitação dos 
docentes as escolas, em nenhum momento, devem se esquecer ela formação didáti­
ca, pois não basta saber "o que" transmitir; mas também "como" transmiti,: 

11 Vale aqui recordar as palavras de Ces;:irino (apucl C;:irvalho, 1985, p.26): o 

rnrrículo pode e deve ser alterado, mas não ao sabor ele impulsos mommtàneos e 
sim como resultado ela análise ela situação. 
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a apresentação e àiscussão àos resultaàos àos estudos 

curriculares levados a cabo pelos Grupos Regionais. 

Além dessas duas ações, destacam-se, dentre as recomenda­

ções do evento, aspectos diretamente relacionados à questão 

curricular, tais como (ABEBD, 1989): 

a) realização de um estudo comparativo entre os diversos currícu­

los plenos com vista à análise da adequação do novo Currículo

Mínimo, partindo-se da determinação do perfil do profissional

de Biblioteconomia necessário ao mercado de trabalho atual e

futuro;

b) proporcionalidade na divisão de carga horária entre as discipli­

nas de fundamentação geral, instrumentais e profissionalizantes;

c) realização de encontros por matérias para intercâmbio de idéias,

material instrucional e incentivo à divulgação e novas estratégias e

metodologias e de ensino; e

d) criação de um Banco de Dados contendo: programas das disciplinas,

estudos de casos e relatos de experiências usadas nos cursos.

Como mostra Guimarães (1995, p.69), a partir do II ENEBCI 

os Grupos Regionais deram início aos estudos comparativos dos cur­

rículos plenos das escolas e à organização do Cadastro Nacional de 

Docentes de Biblioteconomia. 

Com relação ao Cadastro de Docentes, foi o mesmo inicialmente 

publicado em 1991, repertoriando cerca de 41 O docentes de 28 das 

então 30 escolas do país, trazendo os dados pessoais de cada docente 

(nome e endereço para correspondência), além de dados acadêmicos 

como titulação, tempo de docência e disciplinas ministradas (em gra­

duação e pós-graduação), visando a fornecer um primeiro mapeamento 

para o estudo do corpo docente: caracterização e necessidades de 

capacitação (Guimarães, 1995, p.69). 

O referido cadastro foi objeto de atualização por Bertachini e 

de uma reflexão, pela mesma autora, no tocante à caracterização do 

corpo docente dos cursos de Biblioteconomia do país (Bertachini, 

1995). A figura do docente passou, então, a ser objeto de preocupa­

ção da ABEBD como elemento fundamental para a discussão 

curricular e o delineamento de projetos político-pedagógicos nas es-
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colas de modo a evitar uma visão demasiado quantitativa do currí­

culo. Desse modo, em agosto de 1992 realiza-se em São Paulo o III 

ENEBCI, tendo como tema a Capacitação Docente em Biblioteconomia 9. 

Guimarães (1995, p.70), analisando o evento no contexto his­

tórico em que ele se inseria, ressalta que o mesmo procurou discutir 

questões ligadas ao docente da área em três aspectos: sua capacitação 1°, 

sua prática pedagógica e a inte,face currículo/ política educacional. E, 

referindo-se às recomendações do evento (ABEBD, 1993), afirma: 

Patente ficou, pelas recomendações do evento, que o momento é ele 

discussão e de reflex ão: mais do que pensar em alterações 

curriculares11 deve-se discutir, nesse momento, concepções 

curriculares das diferentes instituições de ensino, centradas nas 

questões: o que ensina/como ensinar/para que ensinar. 

Pode-se dizer que um aspecto positivo do evento residiu na dis­

cussão curricular em um contexto mais amplo, na qual aspectos 

como a inserção dos conteúdos em um projeto político-pedagógico 

maior, que refletisse a ambiência do curso e o profissional por ele 

almejado, assim como as necessidades de capacitação docente para 

tal, puderam ser mais especificamente trabalhados. 

Dentre as recomendações do evento vale ressaltar, ainda, a 

manutenção dos Grupos Regionais de Estudos Curriculares e o in­

centivo para que continuem seus trabalhos e realizem reuniões por 

9 Nesse smtido, ressalta Guimarães (2000, p.59): Todo esse trabalho levou à 
necessidade ele ir além dos conteúdos wrric11lares para atingir questões mais de 

fimdo, como a clisrnssão das concepções curriculares e ele aspectos relativos ao 
delineamento ele proietos político-pedagógicos para os diferentes cursos, aspecto 
q11e foi obieto elo Ili ENEBCI (São P;iulo, 1992). 

1 O No tocante à cap;icit;iç.'io docente propriamente dita, o evento abordou-a em 

dois aspectos: formal, por meio da inserç.'io docente em cursos de pós-gra­
du;ição, e instrumental, por meio de cursos de capacitação pedagógica. Res­

salte-se aqui que il questão dil capacitaç.'io pcd.:igôgica já era objeto de preo­

cupação d;:i ABEBD, pois, nas palavras de sua primeira prcsidrnte, Maria 
Martha de Carvalho (Carv.:ilho, 1985, p.25 ), nesse esforço ele capacitação dos 
docentes as escolas, em nenhum momento, devem se esquecer da formação didáti­
ca, pois não basta saber "o que" transmiti,; mas também "como" transmitir. 

11 Vale aqui recordar as palavras de Ces;:irino (apud Carvalho, 1985, p.26): o 
currículo pode e eleve ser alterado, mas não ao sabor ele imp11lsos momentàneos e 
sim como rcs11ltado ela análise da situação. 
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áreas especíticas do currículo de modo a que a discussão quanto a 

conteúdos, cargas horárias, metodologias de ensino e necessidades 

de capacitação docente se fizesse de forma mais aprofundada. 

Como decorrência direta do evento, a ABEBD deu início a um 

projeto nacional financiado pelo CNPq denominado Ensino ele Biblio­

teconomia no Brasil: perspectivas ele desenvolvimento integrado para o 

terceiro milênio, graças ao qual tornou-se possível a realização de reu­

niões nacionais de professores nas matérias de formação profissio­

nal do Currículo Mínimo, podendo-se chegar a recomendações quanto 

a conteúdos mínimos e a procedimentos pedagógicos específicos. 

A partir de 1994 verifica-se uma nova tendência no que tange 

à questão curricular da área, mais centrada no perfil do profissional 

a ser formado. 

Nesse contexto, registra-se em especial a influência que come­

ça a se fazer sentir dos estudos oriundos do Special lnterest Group 011 

Moclern lnformation Professional da Federação Jnternacional da Infor­

mação e de Documentação (MJP/FID), criado no final de 1991. Tal 

aspecto levou à geração de toda uma literatura acerca dos novos 

papéis e demandas exigidas pela sociedade com relação ao profissio­

nal de informação. Assim, no âmbilo internacional, podem-se men­

cionar os trabalhos de Mason (1990), a que se seguiram, entre ou­

tros, os de Gil Urdician (1992), Lindquist (1993), Michel (1993), 

Ponjuan (1991 e 1993), Welch (1994) e Zitara et a!. (1994). [gual­

mente, no contexto nacional, podem ser mencionados os trabalhos 

de Mueller (1989 e 1996), Smit (1993 e 1994), Vieira (1993), Guer­

reiro (1995), Valentim (1995), Marchiori (1996), Santos (1996), 

Guimarães (1997 e 1998), Tarapanoff (1997) e ABEBD (1998), en­

tre outros. 

Dentro de lal ótica, a ABEBD promove em São Paulo, em agos­

to de 199512, o IV Encontro Nacional de Ensino de Biblioteconomia 

12 Guimarães (2000, p.59) reporta-se ao IV ENEBCI como uma decorrência do 
amadurecimento ocorrido em termos curriculares a partir dos estudos de­
senvolvidos nos seminários havidos até então no âmbito cbs diferentes áreas, 
afirmando que: Tais estudos culminaram com a realização do IV ENEJlCI (São 

Paulo, 1995) (flle, já sob a i11f1uc11cia de 11111a literatura voltada para o Modemo 

Profissional ela Informarão (e mais notada111ente os trab,1lhos elo Glória Ponjuan 
e do Grupo MJP/FJD), permitiu o cotejo entre a questão cios conteúelos curriculares 
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l' Ciência da [nformação, centrando-se na questão do profissional da 

informação a ser formado pelas escolas e nas demandas existentes 

por parte da sociedade. 

Nesse período, como ressalta o referido autor, inicia-se uma 

aproximação da ABEBD com os demais países latino-americanos, 

permitindo travar maiores contatos com professores como Elsa Barber 

(Universidad de Buenos Aires), Mariano Maura (Universidad de Por­

lo Rico), Octavio Castillo (Associação Latino-Americana de Escolas 

cJe Biblioteconomia e Ciência da Informação), Glória Ponjuan 

(PROINFO - Cuba), entre outros: a promulgação da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional - LDB. (Lei 9394/96) e a realização do 

1 Encontro de Dirigentes de Escolas Universitárias de Bibliotecono­

mia do Mercosul (Porto Alegre, set. 1996) 13. 

Chega-se, pois, ao ano de 1996 que, em termos curriculares 

na área de Biblioteconomia no Brasil, representou um marco, em 

virtude de dois acontecimentos em especial: 

a) a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio­

nal - LDB (Lei 9394/96), que trouxe à baila uma concepção

curricular mais flexível, voltada para as diferentes realidades do

país e mais centrada nas competências e habilidades esperadas

do egresso; e

b) a inserção da ABEBD no âmbito do Programa Jl do Plano para o

Desenvolvimento Educativo Regional dos países do Mercosul,

aspecto que levou à realização do I Encontro de Dirigentes de

Escolas Universitárias de Biblioteconomia do Mercosul (Porto

Alegre, sct. 1 996 ), com a conseqüente proposta de harmonização

curricular dos cursos de Biblioteconomia do Mercosul.

Especificamente no que tange à LDB, vale ressaltar que o refe­

rido diploma legal, ao disp01: em seus artigos 43 a 5 7, sobre o ensi­

no superior, trouxe novas perspectivas (e preocupações) às institui­

ções de ensino superior da área, mormente ao enunciar uma 

com os perfis elos profissionais almejados mssa realidade ele mudança. Nessa rpoca, 

registra-se a vivencia de um processo ele integração e de troca ele cxpericncias entre 
as trinta escolas elo pnís, quando já se poclia111 vislumbrar objetivos pedagógicos 
comuns e especificidades em nível institucional e regional. 

13 Esse evento será especificamente abordado no item Estudos curriculares em 
Biblioteconomia: o contexto Mercosul, a seguir. 
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coucepçãu Je eu:.iuu uaseada nu priuup1u:. cuniü f1exibilidade 

curricular, integração graduação/pós-graduação, integração univer­

sidade/comunidade, desenvolvimento de projetos políticos pedagó­

gicos como base para a ação educativa e avaliação global do proces­

so formativo, entre outros. 

Nesse contexto, ressalta Guimarães (1998, p.50) que a grande 

luz trazida pela LBD ao âmbito dos estudos curriculares reside na 

idéia de diretrizes curriculares em substituição aos até então currí­

culos mínimos. Nessa concepção, nitidamente mais ampla, diga-se 

de passagem, tem-se não mais os conteúdos curriculares isolada­

mente abordados, mas como elementos de um dado contexto de cada 

instituição de ensino superior, em que a assunção de determinadas 

posturas educacionais, norteadas pelos ditames do próprio projeto 

político-pedagógico, levarão a trabalhar a questão dos conteúdos de 

maneira mais abrangente e integradora. 

Para tanto, o autor destaca sete pontos a refletir no âmbito da 

LDB (Guimarães, 2000, p.62-63): 

a) o reconhecimento do cunho humanista da área como subsídio

ao desenvolvimento cultural;

b) a necessidade de geração de conhecimento - teórico e aplicado -

por meio da criação e manutenção de espaços e iniciativas de

investigação sistematizada;

c) o dever da universidade de socializar o conhecimento nela pr�­

duzido;

d) o reconhecimento da formação profissional em distintos níveis,

exigindo instâncias formadoras para tal;

e) a criação de mecanismos de diálogo entre a universidade e a so­

ciedade (principalmente por meio da extensão) de modo a que

ambas se alimentem reciprocamente;

f) a formação de diferentes perfis (ou ênfases) profissionais a par­

tir das vocações (acadêmicas, contextuais) das IES; e

g) a conscientização de que a imagem da profissão, mormente em tem­
pos tão mutantes, deve ser objeto de reflexão e atuação das IES e dos
organismos de classe de modo a que se tenha garantida um,1 das
vertentes do direito comtitucional à informação: o direito à infor­
mação profissional.
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Com o objetivo específico de elaborar as preconizadas Diretri-

1cs Curriculares, a Secretaria de Ensino Superior (SESu) do MEC no­

meou, para a área de Ciência da lnformação, uma Comissão de Es­

pecialistas 14. 

Especificamente no que tange à Biblioteconomia, consultas fo­

rnm feitas às escolas e exatamente nesse contexto teve lugar o V 

encontro Nacional de Biblioteconomia e Ciência da informação 15 (São 

Carlos, set. 1998), quando se propiciou um amplo espaço de discus­

são sobre o perfil almejado pelos cursos de Biblioteconomia do Bra­

sil, a partir de estudos regionais. 

Tal aspecto levou a que cada grupo regional de estudos 

curriculares da ABEBD, no âmbito dos respectivos cursos de Biblio­

teconomia por eles abrangidos, pudesse apresentar propostas quan­

to ao perfil de profissional almejado (em termos de habilidades, ati­

tudes e conhecimentos) em cada uma das áreas curriculares definidas 

para os países do MercosuJ l 6 (ABEBD, 199 8). 

Desse modo, a resposta à consulta feila pela Comissão de Es­

pecialistas às escolas deu-se por dois caminhos: individualmente, em 

que se verificou uma grande incidência de respostas sugerindo a ado­

ção, pelo Brasil, das áreas curriculares já discutidas para o Mercosul 

e, coletivamente, pelo envio feito pela ABEBD do resultado dos estu­

dos quanto aos perfis almejados. 

Como resultado do trabalho da Comissão de Especialistas, che­

gou-se ao texto da Proposta de Diretrizes Curriculares para os cur-

14 A Comiss.:io de Especialistas para a órea ele Ciência da lnformaç.:io foi consti­
tuída pelas professoras Amélia Silveira, Anna Maria de Almeida Camargo, 

Inês Rosito Pinto Krucl e Plácida Lwpolclina Ventura Amorim da Costa San­
tos. A partir de 2002 a Comiss.:io foi reconstituída, sendo integrada pelos 
professores Katia Curva lho, Lcilah Santiago Buffren e Luiz Augusto Milanesi. 

15 Como mostram Santos & Neves ( 1998), integraram ;:i programaç.:io do evento 
as seguintes atividades: a) av.iliaç.:io institucional sob a ótica do MEC; b) a 

situaç.:io regional dos cursos de Biblioteconomia cm rclaç.:io ao processo de 

avaliaç.:io curricular (vide ABEBD, 1998); c) o Moderno Profissioné!l ela ln­
formaç.:io (MIP); os resultados regionais da pesquisa realizada quanto ao 
perfil de MIP almejado pelos cursos; e painel sobre par.'lmctros curriculares 

para os cursos de Biblioteconomia a partir da nov;:i LDB. 

l 6 Veja-se, no item ;i seguir, a quest5o das áreas curriculares para o Mercosul, 
definidas no li Encucutro de Directorcs de Escuelas Universitarias de 

Bibliotecologia dei Mercosur (Buenos Aires, nov. 199 7). 
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coucepçãu Je eu:,iuu baseada ern princ1p1u:, cunw flexibilidade 
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sos de Biblioteconomia (Brasil. Ministério, 2000), em cuja estrutura 

têm-se os seguintes aspectos: 

a) perfil de egresso almejado;

b) competências e habilidades (gerais, para toda a área de Ciência

da Informação, e específicas, para a Biblioteconomia);

e) tópicos de estudo (matérias de formação geral e específica);

d) duração dos cursos;

e) estágios e atividades complementares; e

f) estrutura geral dos cursos (corpo docente, avaliação, padrões de

qualidade e interface graduação/pós-graduação).

Observe-se que, nesse contexto, a questão dos conteúdos veio 

bastante contextualizada, como resultado de todo um conjunto de 

fatores que para ela concorrem. 

Como ressalta Santos (1998, p.13), as Diretrizes Curriculares, 

em virtude do próprio edital que as constituiu (Brasil. Ministério. 

Edital 4/97), têm por intuito 

"servir como referência para as Instituições de Ensino Superior 

(IES) definirem seus currículos plenos, em termos de conteú­

dos básicos e de conteúdos profissionais essenciais para o de­

senvolvimento de competências e habilidades requeridas para 

os egressos da área/curso". 

E ainda mencionando o referido edital, a autora ressalta que, 

assim como nos até então currículos mínimos, a presença de conteú­

dos essenciais garante uma uniformidade básica para os cursos ofereci­

dos (p.14 ), mas com o diferencial de que as Diretrizes Curriculares 

devem garantir que as JES tenham liberdade para definir livremente pelo 

menos metade da carga horária mínima necessária para a obtenção do 

diploma, de acordo com suas especificidades de ofertas de cursos (grifo 

nosso). 

Analisando o teor da referida Proposta de Diretrizes Curriculares 

verifica-se, no âmbito das competências e habilidades de caráter es­

pecífico, aspectos que se a plicam diretamente às áreas curriculares: 

a) interagir e agregar valor nos processos de geração, transferên­

cia e uso da informação, em todo e qualquer ambiente;

b) criticar, investigar, propor, planejar, executar e avaliar recursos

e produtos de informação;
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e: processar a informação registrada em diferentes tipos de supor­

le, mediante a aplicação de conhecimentos teóricos e práticos de 

coleta, processamento, armazenamento e difusão da informa­

ção; 

d realizar pesquisas relativas a produtos, processamento, transfe­

rência e uso da informação. 

e 

No que tange aos tópicos de estudo 17, o primeiro estudo da 

omissão de Especialistas resgatou uma estrutura de área quase idên­

ca à proposta para o Mercosul, senão veja-se o quadro a seguir: li 

Diretrizes Curriculares MECISESU 

F Fundamentos de Biblioteconomia 

e Organização e Tratamento da Informação 

Gestão da Informação e do Conhecimento 

Políticas de Gestão de Unidades de 
nformação 

R Recursos e Serviços de Informação 

T Tecnologias em Informação 

� Metodologia da Pesquisa 

Proposta Mercosul 

Fundamentos de Biblioteconomia e Ciência 
da Informação 

Organização e Tratamento da Informação 

Gestão de Unidades de Informação 

Recursos e Serviços de Informação 

Tecnologias da Informação 

Pesquisa 

a 

Como se pode observar, basicamente se manteve a estrutura 

cardada para os cursos de Biblioteconomia do Mercosul ressaltan­

o-se, no entanto, algumas diferenças: d 

a 

b 

delimitação da área de Fundamentos apenas no âmbito da Biblio­

teconomia, visto que as questões gerais de Ciência da lnforma­

ção passam a ser tratadas na formação geral; 

ampliação da área de Tecnologias, aqui entendendo-se todo o apa­

rato tecnológico (e os processos dele advindos) aplicável à ativi­

dade informativa e não apenas àquele dela oriundo; 

-

1 7 Observe-se, inclusive, a terminologia adotada - tópicos de estudo - bastante 

menos categórica que as até então matérias do Currículo Mínimo. 
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sos de Biblioteconomia (Brasil. Ministério, 2000), em cuja estrutura 

têm-se os seguintes aspectos: 

a) perfil de egresso almejado;

b) competências e habilidades (gerais, para toda a área de Ciência

da Informação, e específicas, para a Biblioteconomia);

c) tópicos de estudo (matérias de formação geral e específica);

d) duração dos cursos;

e) estágios e atividades complementares; e

f) estrutura geral dos cursos (corpo docente, avaliação, padrões de

qualidade e interface graduação/pós-graduação).

Observe-se que, nesse contexto, a questão dos conteúdos veio 

bastante contextualizada, como resultado de todo um conjunto de 

fatores que para ela concorrem. 

Como ressalta Santos (1998, p.13), as Diretrizes Curriculares, 

em virtude do próprio edital que as constituiu (Brasil. Ministério. 

Edital 4/97), têm por intuito 

"servir como referência para as Instituições de Ensino Superior 

(IES) definirem seus currículos plenos, em termos de conteú­

dos básicos e de conteúdos profissionais essenciais para o de­

senvolvimento de competências e habilidades requeridas para 

os egressos da área/curso". 

E ainda mencionando o referido edital, a autora ressalta que, 

assim como nos até então currículos mínimos, a presença de conteú­

dos essenciais garante uma uniformidade básica para os cursos ofereci­

dos (p.14 ), mas com o diferencial de que as Diretrizes Curriculares 

devem garantir que as IES tenham liberdade para definir livremente pelo 

menos metade da carga horária mínima necessária para a obtenção do 

diploma, de acordo com suas especificidades de ofertas de cursos (grifo 

nosso). 

Analisando o teor da referida Proposta de Diretrizes Curriculares 

verifica-se, no âmbito das competências e habilidades de caráter es­

pecífico, aspectos que se aplicam diretamente às áreas curriculares: 

a) interagir e agregar valor nos processos de geração, transferên­

cia e uso da informação, em todo e qualquer ambiente;

b) criticar, investigar, propor, planejar, executar e avaliar recursos

e produtos de informação;
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e: processar a informação registrada em diferentes tipos de supor­

le, mediante a aplicação de conhecimentos teóricos e práticos de 

coleta, processamento, armazenamento e difusão da informa­

ção; 

d realizar pesquisas relativas a produtos, processamento, transfe­
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e 
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da Informação 

Organização e Tratamento da Informação 

Gestão de Unidades de Informação 

Recursos e Serviços de Informação 

Tecnologias da Informação 

Pesquisa 

a 

Como se pode observar, basicamente se manteve a estrutura 

cordada para os cursos de Biblioteconomia do Mercosul ressaltan­

o-se, no entanto, algumas diferenças: d 

a 

b 

delimilação <la área de Fundamentos apenas no âmbito da Biblio­

teconomia, visto que as questões gerais de Ciência da Jnforma­

ção passam a ser tratadas na formação geral; 

ampliação da área de Tecnologias, aqui entendendo-se todo o apa­

rato tecnológico (e os processos dele advindos) aplicável à ativi­

dade informativa e não apenas àquele dela oriundo; 

-

1 7 Observe-se, inclusive, a terminologia adotada - tópicos de estudo - bastante 

menos categórica que as até então matérias do Currículo Mínimo. 
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c) abordagem da Gestão de forma mais ampla, indo além das uni­

dades de informação para trabalhar com aspectos como a infor­

mação e o conhecimento propriamente ditos.

Em uma segunda versão, a ênfase recaiu muito mais nas ques­

tões gerais relativas a competências e habilidades, sem uma menção 

mais específica a tópicos de estudo os quais, por sua vez, seguem 

como uma diretriz geral para os distintos cursos, mormente aque­

les em implantação. 

Ainda dentro ele tal tônica, há de se registrar o VI Encontro Na­

cional de Ensino de Biblioteconomia e Ciência ela Informação (ENEBCI), 

realizado em Campinas, em maio de 2001, quando foram discutidos 

aspectos relativos mais notadamente à capacitação docente nos cursos 

de Biblioteconomia no Mercosul (envolvendo a questão ela pesquisa) e, 

como decorrência, o estágio (políticas, iniciativas e produtos) de pes­

quisa discente nos referidos cursos. De uma análise geral, pôde-se ve­

rificar um efetivo crescimento dos níveis da capacitação docente nos 

cursos (se comparada à discussão inicial havida em 1992, durante o lll 

ENEBC[), bem como uma compreensão da pesquisa discente como ele­

mento fundamental para um fazer pedagógico de qualidade. 

Na ocasião, foi criada a Associação Brasileira de Educação em 

Ciência da Informação (ABECIN), ampliando a atuação da ABEBD a 

outros cursos da área de Ciência da Informação. 

Desde então, a ABECIN tem se esforçado no sentido de dotar a 

área de ensino de Ciência da Informação do mais amplo espectro de 

informação. Exemplo disso reside na página web da instituição 

(www.abecin.org) e na lista de discussões por ela gerenciada, propi­

ciando um espaço de informação e de troca de experiências. 

Ainda como reflexo dessa política, a ABECIN tem envidado 

esforços para uma reflexão conjunta acerca da implementação das 

Diretrizes Curriculares, promovendo oficinas de trabalho nacionais 

e regionais voltadas para o delineamento de projetos político-peda­

gógicos dos cursos bem como para uma reflexão acerca das concep­

ções e dos parâmetros de avaliação que a área considera legítimos. 

Tal trajetória, por sua vez, encontra reflexo em uma dimensão 

maior, que em muito tem contribuído para sua consolidação: o es­

paço das discussões curriculares elo espaço Mercosul, como se verá 

no item a seguir. 
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1. Estudos Curriculares em Biblioteconomia:

o contexto Mercosul

Ao investigar as origens dos estudos curriculares em Bibliote-

1 onomia no Mercosul, podem-se elencar elementos de duas ordens 

qm, no decorrer dos fatos, integraram-se positivamente: os oficiais 

l' os didático-pedagógico-investigativos. 

Sob a vertente oficial tem-se a própria criação do Mercosul res­

saltando-se, como decorrência do Tratado de Assunção, o Programa 

Ili do Plano para o Desenvolvimento Educativo Regional do Mercosul, 

segundo o qual os Ministérios da Educação da Argentina, do Brasil, 

do Paraguai e do Uruguai puderam envolver-se em um trabalho de 

harmonização dos sistemas e busca de compatibilização acadêmica, ju­

rídica e administrativa e o estabelecimento de um sistema comum de 

informação educativa relevante (Santos, 1997, p.3). 

Nesse sentido, por iniciativa do Conselho Federal de Biblioteco­

nomia (CFB), sob a presidência de Zencicle de Souza Pantoja, foi cria­

do em dezembro de 1995 o Grupo Especial de Trabalho para Assun­

tos do Mercosul (GETAM), integrando também a FEBAB e a ABEBD, 

com o intuito de estudar questões relativas à dimensão comunitária 

de legislação, mercado de trabalho e compatibilização curricular em 

Biblioteconomia. 

Assim, em abril de 1996, a então presidente ela ABEBD, Jussara 

Pereira Santos, em ação estratégica, participou da XXX Reunión Anual 

de Bibliotecários, promovida pela Asociación de Bibliotecários Gra­

duados de la Republica Argentina - ABGRA, em Buenos Aires, e ali 

estabeleceu contato com os dirigentes de cursos universitários de 

Biblioteconomia da Argentina, do Uruguai e do Paraguai, e lançou 

ns bases para a realização de um evento conjunto para discutir e 

estudar a questão de harmonização curricular na área. Na ocasião, 

embora não integrando o Mercosul, o Chile acenou com o interesse 

de integrar-se a tais estudos. 

Sob a vertente didático-pedagógico-investigativa, há de regis­

l rar-se os trabalhos levados a cabo no âmbito dos Encuentros de 

Educadores e Investigadores en Bihliotecologia, Archivologia, Ciencia 

de la Información y Documentación de Iberoamerica y el Caribe 
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c) abordagem da Gestão de forma mais ampla, indo além das uni­

dades de informação para trabalhar com aspectos como a infor­

mação e o conhecimento propriamente ditos.

Em uma segunda versão, a ênfase recaiu muito mais nas ques­

tões gerais relativas a competências e habilidades, sem uma menção 

mais específica a tópicos de estudo os quais, por sua vez, seguem 

como uma diretriz geral para os distintos cursos, mormente aque­

les em implantação . 

Ainda dentro de tal tônica, há de se registrar o VI Encontro Na­

cional de Ensino de Biblioteconomia e Ciência da Informação (ENEBCI), 

realizado cm Campinas, em maio de 2001, quando foram discutidos 

aspectos relativos mais notadamente à capacitação docente nos cursos 

de Biblioteconomia no Mercosul (envolvendo a questão da pesquisa) e, 

como decorrência, o estágio (políticas, iniciativas e produtos) de pes­

quisa discente nos referidos cursos. De uma análise geral, pôde-se ve­

rificar um efetivo crescimento dos níveis da capacitação docente nos 

cursos (se comparada à discussão inicial havida em 1992, durante o Ili 

ENEBCI), bem como uma compreensão da pesquisa discente como ele­

mento fundamental para um fazer pedagógico de qualidade. 

Na ocasião, foi criada a Associação Brasileira de Educação em 

Ciência da Informação (ABECIN), ampliando a atuação da ABEBD a 

outros cursos da área de Ciência da Informação. 

Desde então, a ABECIN tem se esforçado no sentido de dotar a 

área de ensino de Ciência da Informação do mais amplo espectro de 

informação. Exemplo disso reside na página web da instituição 

(www.abecin.org) e na lista de discussões por ela gerenciada, propi­

ciando um espaço de informação e de troca de experiências. 

Ainda como reflexo dessa política, a ABECIN tem envidado 

esforços para uma reflexão conjunta acerca da implementação das 

Diretrizes Curriculares, promovendo oficinas de trabalho nacionais 

e regionais voltadas para o delineamento de projetos político-peda­

gógicos dos cursos bem como para uma reflexão acerca das concep­

ções e dos parâmetros de avaliação que a área considera legítimos. 

Tal trajetória, por sua vez, encontra reflexo em uma dimensão 

maior� que em muito tem contribuído para sua consolidação: o es­

paço das discussões curriculares do espaço Mercosul, como se verá 

no item a seguir. 
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1. 3 Estudos Curriculares em Biblioteconomia:

o contexto Mercosul

Ao investigar as origens dos estudos curriculares em Bibliote­

conomia no Mercosul, podem-se elencar elementos de duas ordens 

que, no decorrer dos fatos, integraram-se positivamente: os oficiais 

e os didático-pedagógico-investigativos. 

Sob a vertente oficial tem-se a própria criação do Mercosul res­

saltando-se, como decorrência do Tratado de Assunção, o Programa 

III do Plano para o Desenvolvimento Educativo Regional do Mercosul, 

segundo o qual os Ministérios da Educação da Argentina, do Brasil, 

do Paraguai e do Uruguai puderam envolver-se em um trabalho de 

harmonização dos sistemas e busca de compatibilização acadêmica, ju­

rídica e administrativa e o estabelecimento de um sistema comum de 

informação educativa relevante (Santos, 1997, p.3). 

Nesse sentido, por iniciativa do Conselho Federal de Biblioteco­

nomia (CFB), sob a presidência de Zeneicle de Souza Pantoja, foi cria­

do em dezembro de 1995 o Grupo Especial de Trabalho para Assun­

tos do Mercosul (GETAM), integrando também a FEBAB e a ABEBD, 

com o intuito de estudar questões relativas à dimensão comunitária 

de legislação, mercado ele trabalho e compatibilização curricular em 

Biblioteconomia. 

Assim, em abril de 1996, a então presidente da ABEBD, Jussara 

Pereira Santos, em ação estratégica, participou da X.XX Reunión Anual 

de Bibliotecários, promovida pela Asociación ele Bibliotecários Gra­

duados ele la Republica Argentina - ABGRA, em Buenos Aires, e ali 

estabeleceu contato com os dirigentes ele cursos universitários ele 

Biblioteconomia ela Argentina, elo Uruguai e elo Paraguai, e lançou 

as bases para a realização ele um evento conjunto para discutir e 

estudar a questão de harmonização curricular na área. Na ocasião, 

embora não integrando o Mercosul, o Chile acenou com o interesse 

de integrar-se a tais estudos. 

Sob a vertente cliclático-pedagógico-investigativa, há de regis­

trar-se os trabalhos levados a cabo no âmbito dos Encuentros de 

Educadores e Investigadores en Bibliotecologia, Archivologia, Ciencia 

de la Información y Documentación ele lberoamerica y e! Caribe 
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(EDIBCIC) 18
. Os referidos eventos tiveram seu início em novembro 

de 1993, em San Juan de Porto Rico, mais voltado para a questão 

das perspectivas de educação a distância em Biblioteconomia na Jbero­

América. 

Foi, no entanto, a partir do II Encontro de EDIBCIC (Cidade do 

México, junho de 1995) que o evento ganhou a estrutura que até 

hoje mantém, dividindo seu temário em lrês vertentes básicas: ensi­

no de graduação, ensino de pós-graduação e pesquisa. 

No referido evento ficaram patentes recomendações quanto à 

necessidade de estudos curriculares nos cursos de Biblioteconomia 

da América Latina, assim como quanto à criação de uma base de 

dados com os programas (panos de ensino) das disciplinas ministra­

das nos referidos cursos 19
. 

Esse aspecto foi reafirmado e mais especificamente discutido no I 

Taller Regional para la Elaboración de un P lan Cordinado de 

Entrenamiento para Profesionales de lnformación enAmerica Latina y 

e! Caribe, promovido pela UNESCO em Belo Horizonte, entre 15 e 1 7 

de abril de 1994, cabendo ao Centro de lnvestigaciones Bibliotecológicas 

da Universidad de Buenos Aires a missão de coordenar tais ações. 

Ainda no âmbito dos estudos curriculares, cumpre destacar que 

no ll Encuentro de EDIBCIC formou-se uma comissão entre os paí­

ses'.'.º, com o objetivo de analisar conteúdos dos programas dos cur­

sos, em termos de núcleos básicos, bem como estabelecer critérios 

de equivalência e homologação entre os mesmos. 

18 Registra-se ainda o papel desempenhado anteriormente pela Asociación 
Latinoamericana de Escuelas de Bibliotecologfo y Ciencia <le la Información, 
em termos ele integração regional. No entanto, t.:il trabalho foi-se esvazian­
do até os primórdios da década de 1990, quando foi substituído pelo EDIBCIC, 
de cunho mais acadêmico, visto abordar também as questões ele pós-gradua­
ção e de pesquisa .. 

19 Para que se possa melhor aquilatar a dimensão e .:implitude desse âmbito, 
ressalta-se que, conforme dados de EDIBCIC, a América Latina dispõe hoje 

ele 63 cursos universitários de Biblioteconomi.:i, assim distribuídos: Argenti­
na (7), Bolívia (2), Brasil (31), Chile (2), Colômbia (4), Costa Rica (2), Cuba 
(1), Equador (1), México (6), Panamá (1), P.:iraguai (1), Peru (2), Uruguai 
(1 J e Venezuela (2). 

20 Integravam a referida comissão os professores: Stell.:i Maris Fern.:inclez (Ar­
gentina), Norm.:i Bé!rrios (Cubé!), José Lopez Ycpez (Espé!nha), N.:ihum Perez 
(México) e Luiza Vigo (Porto Rico), sob a coordenaç3o desta últimél 
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Dando continuidade a tal linha de ação, realizou-se novamen­

te cm San Juan de Porto Rico, em agosto de 1996, o III Encontro de 

1m1BCIC, o qual deu um significativo passo 110 tocante aos estudos 

curriculares. Tal fato pode ser observado principalmente no âmbito 

das recomendações oriundas da Comisión de Pregrado (Encuentro de 

Educadores e Investigadores, 3, 1996, p. 2-3) verbis: 

que las curriculas consideren asignaturas que logren una educación 

integral del estudiante de modo a que permitan: a) una formación 

general y basica, la cual debe responder a las necesidades específi­

cas de la profesión y a las características de cada universidad (ci­

clos básicos u otros) y b) una formación especializada que cubra 

las siguientes áreas: 

1) Fundamentos teóricos de la Bibliotecología y Ciencias de la

lnformación;

2) Procesamiento de la Jnformación;

3) Recursos y Servicios de la Información;

4) Tecnologia de la Iriformación;

5) Gestión de Unidades de Información;

6) lnvestigación; y

7) Práctica Profesional (asuntos académicos)

Tendo participado do referido evento e em vista do contato 

anteriormente realizado com dirigentes de cursos de Biblioteconomia 

do Mercosul, a então presidente da ABEBD leva a cabo a promoção de 

um evento para discutir a formação profissional em Biblioteconomia 

110 Mercosul, o qual tem lugar em Porto Alegre, em setembro de 19 96. 

O evento, contando com a participação dos sete cursos univer­

sitários argenlinos21 , um dos dois chilenos, do curso uruguaio e do 

curso paraguaio, assim como dos coordenadores dos grupos regio­

nais de estudos curriculares da ABEBD e de vários dirigentes dos cur­

sos de graduação brasileiros, constituiu marco referencial para a his­

tória do ensino de Biblioteconomia latino-americano, visto permitir, 

pela primeira vez, uma discussão sistematizada sobre questões de 

ensino afetas ao segmento Mercosul. 

2 1 Ressalte-se que .:i Argentinél possui formaçiio bibliotcdriél universitária (sete 
cursos) e terciárié! (dezenove cursos, conforme Fernandez & Giunti, 1999). 
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(ED1BCIC) 18. Os referidos eventos tiveram seu início em novembro 

de 1993, em San Juan de Porto Rico, mais voltado para a questão 

das perspectivas de educação a distância em Biblioteconomia na lbero­

América. 

Foi, no entanto, a partir do ll Encontro de EDIBCIC (Cidade do 

México, junho de 1995) que o evento ganhou a estrutura que até 
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no de graduação, ensino de pós-graduação e pesquisa. 

No referido evento ficaram patentes recomendações quanto à 

necessidade de estudos curriculares nos cursos de Biblioteconomia 

da América Latina, assim como quanto à criação de uma base de 

dados com os programas (panos de ensino) das disciplinas ministra­

das nos referidos cursos 19
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Esse aspecto foi reafirmado e mais especificamente discutido no l 
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Entrenamiento para Profesionales de Información enAmerica Latina y 

e! Caribe, promovido pela UNESCO em Belo Horizonte, entre 15 e 1 7 

de abril de 1994, cabendo ao Centro de lnvestigaciones Bibliotecológicas 

da Universidad de Buenos Aires a missão de coordenar tais ações. 

Ainda no âmbito dos estudos curriculares, cumpre destacar que 

no II Encuentro de EDIBCIC formou-se uma comissão entre os paí­

ses:!º, com o objetivo de analisar conteúdos dos programas dos cur­

sos, em termos de núcleos básicos, bem como estabelecer critérios 

de equivalência e homologação entre os mesmos. 

18 Registra-se ainda o papel desempenhado anteriormente pela Asociación 
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Dando continuidade a tal linha de ação, realizou-se novamen­
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integral del estudiante de modo a que permitan: a) una formación 
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sitários argentinos21
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curso paraguaio, assim como dos coordenadores dos grupos regio­

nais de estudos curriculares da ABEBD e de vários dirigentes dos cur­
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Desse modo, partiu-se de três conferências de temas amplos 

(Ensino de graduação e pesquisa, por Solange Puntel Mostafo -

Puccamp; Fontes de financiamento em Ciência e Tecnologia, por Mar­

Iene de Oliveira - CNPq e Moderno profissional ela informação, por 

José Augusto Chaves Guimarães - Unesp) para motivar a discussão 

e a troca de experiências no âmbito das escolas participantes, che­

gando-se a conclusões de diferentes ordens22 

Em termos de compatibilização curricular, teve-se a proposta 

de que os países do Mercosul iniciem o processo de compatibilização 

ct1rricula1; mediante análise e síntese dos conteúdos mínimos (ementas) 

das disciplinas das áreas temáticas (Encontro de Dirigentes ... , 1996, 

p.55). Para tanto, adotou-se a recomendação de áreas da reunião de

Porto Rico, com exceção da área de Prática Profissional, entendida

como uma vertente de cunho interno no âmbito das instituições e

não propriamente uma área curricular em termos de conteúdo, vis­

to que os mesmos perpassam os conteúdos de todas as demais. Ain­

da nesse sentido, recomendou-se o levantamento e a disponibilização

via Internet das bibliografias básicas de cada uma das áreas temáticas.

Como decorrência da recomendação anterior e de modo a dar­

lhe condições de operacionalidade, recomendou-se a criação de um 

sistema de comunicação entre os cursos de Biblioteconomia do 

Mercosul em que se destacam: a) a ebboração de um vocalmlário 

controlado de termos educativos de Biblioteconomia do Mercosul, 

em espanhol e em português, sob a responsabilidade da Universidacl 

de la Republica (Uruguai)23; b) a elaboração de um boletim com no­

tícias sobre os cursos elo Mercosul, a cargo da Universidacl ele la 

Republica (Uruguai)24 ; e) o desenvolvimento de home pages pelos 

cursos de Biblioteconomia elo Mercosul; d) a alimentação ela base ele 

22 Os ,mais do evento, cm três volumes, trazem n5o apenas as conferências e 

recomendações havidas, como tnmbém um pnnor,una inicinl dos cursos de 
Biblioteconomin do Mercosul, com as respectivas estruturas curriculares. 

23 O referido voc;ibulário, a mrgo de M.írio Barité com a col;iboraç5o de José 
Augusto Clwves Guimarães, foi lanç;ido durante o V Encuentro de Directorcs 
y lV de Docentes de Bibibliotecología dei Mercosur em Assunção 0ul. 200·1 ). 

24 O referido boletim, atualmente denominado Observatorio Mercosul, tem sido 
cdit;ido, trazendo importantes informações sobre os eventos e projetos rea­
lizados no .'\mbito cios cursos. 
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d.idos Conocloc da Asociación ele Escuelas de Bibliotecologia dei Cono

Sur25 inclusive pelo Brasil; e f) a formalização de convênios entre as

diferentes escolas ele Biblioteconomia do Mercosul.

Votou-se ainda pela institucionalização elos encontros como 

f'órum oficial de discussão e deliberação de questões de ensino de 

Hihlioteconomia elo Mercosul, aprovando-se a periodicidade anual elo 

evento na seguinte ordem: Argentina26 (1997), Chile (1998), Uru­

guai27 (1999) e Paraguai28 (2000). 

Em termos de educação continuada dos docentes de Bibliote­

conomia, recomendou-se o desenvolvimento ele oficinas ele atualiza­

ção de três horas cada, a serem desenvolvidas em São Luís do 

Maranhão, durante o Congresso Brasileiro de Biblioteconomia e Do­

cumentação Qul. 1997), na seguinte ordem: Divulgaçifo profissio­

nal e ensino a distância (a cargo da Argentina), Formação de profes­

sores (a cargo do Paraguai), Educação continuada (a cargo elo 

Uruguai), Liderança (a cargo do Chile) e Pesquisa em Bibliotecono­

mia (a cargo elo Brasil). Cumpre ressaltar o alcance da referida reco­

mendação, já que a propositura dos temas surgiu a partir de ó.reas 

de excelência identificadas no ensino ele Biblioteconomia de cada país, 

durante as discussões havidas em Porto Alegre. 

25 Dita Associ;iç5o foi criada nos primórdios d.:i cléc.:ida ck 1990, cm projeto 
financiado pela IFLA, sob a lidcrnnça de Maria Teresa Castilla (Uruguai), i11-
cluimlo Argenhn.1, Chile, Paragu;ii e Uruguai. Na época, o rntiio presidente 
ela ABEBD, Jos� Augusto Ch;ives Guimar5es, tentou g;iranhr a intcgraçiio 
do Brasil ao referido espaço, mas tal fato niio foi possível, corno alegado, 
pelo foto ele o Brasil nfío estar previsto no projeto original. No entanto, dada 
a importância cio referido espaço p;ira a intcgraçfío region;il e com o fortalc­
cimcnto dos trab;ilhos cio grupo Mercosul, decidiu-se, no IV Encucntro de 
Dircctores y Ili de Docentes (Montevicléu, maio 2000), pelo ingresso do Bra­
sil na ASEBICS, formando-se comiss5o entre os p;iíses para revis5o ele csta­
h1tos. T;iis tr;ibalhos foram iniciados durante o V Encuentro de Dircctores y 
IV de Docentes ... (Assunç5o, jul. 2001) para conclusão e votação durante o 
VI Encontro de Diretores e V de Docentes (Londrina, 2002). 

26 D efiniu-se que, a partir de cnt5o, após os Encontros de Diretores ocorreria 
um Encontro ele Docentes, p;ira possibilitar o intercilmbio de experiências e 

o aprofundamento de discussões cm tíreas curricubrcs específicas. 
2 7 Evento realizado cm maio ele 2000, por dccis5o coletiva dos cursos tomada 

em Santiago (1998) cm virtude da ampla agenda de tr.1balhos a ser desen­
volvicl;i pelos cursos. 

28 Evento realizado em julho de 2001. 
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Desse modo, partiu-se de três conferências de temas amplos 

(Ensino de graduação e pesquisa, por Solange Puntcl Mostafo -

Puccamp; Fonles de financiamento em Ciência e Tecnologia, por Mar­

lene de Oliveira - CNPq e Moderno profissional da informação, por 

José Augusto Chaves Guimarães - Unesp) para motivar a discussiio 

e a troca de experiências no âmbito das escolas participantes, che­

gando-se a conclusões de diferentes ordens22.

Em termos de compatibilização curricular, teve-se a proposta 

de que os pa(ses do Mercosul iniciem o processo de compatibilização 

curricula,; mediante análise e síntese dos conteúdos mínimos (ementas) 

das disciplinas das áreas temáticas (Encontro de Dirigentes ... , 1996, 

p.55). Para tanto, adotou-se a recomendação de áreas da reunião de

Porto Rico, com exceção da área de Prática Profissional, entendida

corno uma vertente de cunho interno no âmbito das instituições e

não propriamente uma área curricular em termos de conteúdo, vis­

to que os mesmos perpassam os conteúdos de todas as demais. Ain­

da nesse sentido, recomendou-se o levantamento e a disponibilização

via Internet das bibliografias básicas ele cada uma das áreas temátirns.

Como decorrência da recomendação anterior e de modo a dar­

lhe condições ele operacionalidade, recomendou-se a criação ele um 

sistema de comunicação entre os cursos de Biblioteconomia do 

Mercosul em que se destacam: a) a elaboração de um vocabul..írio 

controlado de termos educativos de Biblioteconomia elo Mercosul, 

em espanhol e em português, sob a responsabilidade da Universidacl 

de la Republica (Uruguai)23; b) a elaboração de um boletim com no­

tícias sobre os cursos do Mercosul, a cargo da Universidad ele la 

Republica (Uruguai)24; c) o desenvolvimento de home pages pelos 

cursos de Biblioteconomia do Mercosul; d) a alimentação da base de 

22 Os ,mais do evento, cm três volumes, trazem não apenas as conferências e 

recomendações havidas, como também um panorama inicial dos cursos de 
Biblioteconomia do Mcrcosul, com as respectivas estruturas curriculares. 

23 O referido voc:ibultirio, a cargo de Miírio Barité com a colaborC1ção de José 
Augusto Chaves GuimC1rãcs, foi lançado durante o V Encuentro de Directmcs 
y IV de Docentes de Bibibliotecologfo dei Mercosur em Assunção Uul. 20o-J ). 

24 O referido boletim, atualmente denominado Observatorio Mercosul, tem sido 
editado, trazendo importantes informações sobre os eventos e projetos 1Til­

lizC1clos no ilmbito dos cursos. 
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d.idos Conodoc da Asociación de Escuelas ele Bihliotecologia dei Cano

,',11r15 inclusive pelo Brasil; e f) a formalização de convênios entre as

dif'rrentes escolas ele Biblioteconomia do Mercosul.

Votou-se ainda pela institucionalização elos encontros como 

lúrum oficial ele discussão e deliberação de questões de ensino ele 

l\ihlioteconomia elo Mercosul, aprovando-se a periodicidade anual do 

l'vcnto na seguinte ordem: Argentina26 (1997), Chile (1998), Uru­

guai27 (1999) e Paraguai28 (2000). 

Em termos de educação continuada dos docentes de Bibliote­

conomia, recomendou-se o desenvolvimento de oficinas de atualiza­

ção de três horas cada, a serem desenvolvidas em Siio Luís do 

Maranhão, durante o Congresso Brasileiro de Biblioteconomia e Do­

cumentaçiio Qul. 1997), na seguinte ordem: Divulgação profissio­

nal e ensino a distância (a cargo ela Argentina), Formação de profes­

sores (a cargo do Paraguai), Educação continuada (a cargo elo 

Uruguai), Liderança (a cargo do Chile) e Pesquisa em Bililiotecono­

mia (a cargo do Brasil). Cumpre ressaltar o alcance da referida reco­

mendaçiio, j..í que a propositura dos temas surgiu a partir de ..íreas 

de excelência identificadas no ensino de Biblioteconomia de cada pnís, 

durante as discussões havidas em Porto Alegre. 

25 Dita Associação foi criuda nos primórdios da década de 1990, cm projeto 
financiado pela IFLA, sob a lider.inça de Maria Teres,, Castilla (Llrugu.ii), in­
cluindo ArgcnhnCI, Chile, Paraguai e Urugu.ii. Na época, o cntiio presidente 
da AI:lEBD, José Augusto Chuvcs Guimarães, tentou gar.inhr " integrC1ç,'il1 

do Brasil .io referido espaço, mas tal foto niio foi possível, como alcgadu, 
pelo fotu de o BrC1sil niio estar previsto no projeto origin.il. No entanto, dadu 
a importilncia do referido espaço para a intcgraçiio regional e com o fortale­
cimento dos trabalhos cio grupo Mercosul, decidiu-se, no IV Encucntro de 
Directorcs y III de Docmtcs (Montcvicléu, maio 2000), pelo ingresso do Bra­
sil llCI ASEBICS, formando-se comissiio entre os países para revisão de esta­

tutos. Tais trabalhos foram iniciados dur,mtc o V Encucntro de Directores y 
IV de Docentes ... (Assunção, jul. 2001) par.i conclusão e votC1çiio durante o 
VI Encontro de Diretores e V ele Docentes (Londrina, 2002). 

26 Definiu-se qne, CI partir de então, após os Encontros ele Diretores ocorreria 
um Encontro de Docentes, para possibilitar o intcrcfünbio de experiências e 

o aprofumbmcnto de discussões cm .'ireas curriculares específicC1s. 
2 7 Evento re.ilizado cm maio de 2000, por dccisi'io coletiva dos cursos tomad.i 

cm Santi.igo (1998) cm virtude da ampla agenda de trabC1lhos a ser desen­
volvida pelos cursos. 

28 Evento reuliz.ido em julho de 2001. 
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Especificamente no âmbito cfa cumpatiLilizaçãu curricular dos 

cursos, Santos (199 7, p. 7-9) apresenta a metodologia a ser adotada 

pelos cursos de Biblioteconomia do Mercosul para o desenvolvimen­

to dos estudos de compatibilização curricular. No referido encontro 

estão previstos três níveis (ou espaços) de análise dos conteúdos 

programáticos por áreas: o curso (a partir das diferentes disciplinas 

de cada área, consolidando os seus conteúdos básicos em ementas 

de áreas do curso), do país (recebendo as ementas de áreas dos 

cursos, identificando e sistematizando os conteúdos básicos expres­

sos nas mesmas e consolidando-as em ementas de áreas do país) e 

do Mercosul (a ser realizado no H Encuentro de Directores y I de 

Docentes .... , Buenos Aires, nov. 1997), intesrando os conteúdos reu­

nidos em cada país, relativos a cada área de formação, transformando­

os em um conjunto intesrado (Santos, 1997, p.9), ementas que, após 

validadas no referido encontro, seriam encnminhadas aos respecti­

vos Ministérios de Educação dos países, tendo em vista o posterior 

encaminhamento ao Conselho do Mercosul. 

Em complementação, recomendou-se a criação de uma base 

de dados bibliográfica, contendo os itens utilizados em cada matéria 

ou área, por curso, no Mcrcosul, com a possibilidade de disponibi­

lização em rede, sempre que possível, de tais dados. 

Uma vez iniciada essa importante trajetória dos estudos 

curriculares de Biblioteconomia no Mercosul, coube à Argentina 

sediar, sob a coordenação de Elsa Barber (Universidad de Buenos 

Aires), o 11 Encuentro de Directores y I de Docentes de Cursos 

Superiores Bibliotecología dei Mercosur (Buenos Aires, 27-29 nov. 

1997) 

O evento, por sua vez, constituiu-se igualmente referencinl 

para os estudos curriculares da área, visto ter chegado à definição 

de ementas e de conteúdos mínimos, a partir de uma sistemática de 

seis grupos de trabalho por áreas curriculares. 

Como ponto de reílexão, Emílio Setién Quesada, da Biblioteca 

Nacional José Martí (Cuba), em sua conferência acerca das tendên­

cias atuais da metodologia em Biblioteconomia, alertou para a di­

versidade de embasamentos filosóficos tradicionalmente verificáveis 

na pesquisa ela área, muitas vezes sem que se tenha consciência 

disso. 
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No âmbito das recomendações gerais do evento, vale ressaltar 

a necessidade de esforços da área no sentido de que29
: 

a) houvesse apoio institucional para o desenvolvimento da pesquisa

na área;

b) os docentes se empenhassem na capacitação na área, por meio

de cursos de pós-graduação; e

c) as escolas pudessem contar, na área, com professores em dedi­

cação exclusiva em quantidade adequada.

Uma vez abordada a questão dos conteúdos curriculares, pro­

pôs-se, para o evento a seguir (Chile, 1998) a discussão das cargas 

horárias mínimas para viabilizar os conteúdos, bem como as com­

petências do profissional almejado pelos cursos nas diferentes áreas. 

Desse modo, tem lugar em Santiago do Chile, entre 29 e 31 de outu­

bro de 1998, sob a coordenação de Carmen Perez Ormefio 

(Universidad Tecnológica Metropolitana), o [[J Encuentro de Directores 

y ll de Docentes de Escuelas de Bibliotecología del Mercosur30
. 

O evento, contando com conferências sobre as competências 

almejadas para o profissional da informação no contexto do Mercosul, 

sobre a questão bibliotecário X gestor de in.forrn.ação e ainda sobre a 

avaliação de qualidade de ensino em cursos de Biblioteconomia da 

29 Em termos de apoio à pesquisa, capacitação docente e dedicação integral dos 
docentes, verificou-se uma discrepância entre a realidade brasileira e a dos 
demais países, visto o Brasil ser o único país do Mercosul a dispor de mestrado 
e doutorados próprios, na .:írea (inclusive com apoio governamental via Ca­

pes), assim como possuir políticas govcrnam.entais de incentivo à pesquisa 

(vide CNPq e agências estadu;:iis como a Fapesp). No âmbito da dedic:ição 
docente, igualmente registra-se um:i política nas 1mivcrsidades brasileira, 
qu:rnto à predominância de docentes cm dedicação integral. 

30 Antes da realizaçiio do terceiro evento do Mercosul teve lugar em Maracaibo 
(Venezuela), mais precisamente entre 20 e 24 de abril ele 1998, o IV Encucntro 

de EDIBCIC, estruturado em sessões sobre ensino de graduação, pós-gradu­

;:ição e pesquisa . Ainda que não tenha havido no evento nenhum trabalho 
específico p;:ira discutir questões de conteúdo curricular na área de trata­

mento temático da informaçiio cm um 5mbito ibero-americano, ressalta-se 

o estudo desenvolvido por Martha Sílvia Molin;:i Molina (ivlolina, 1998) so­
bre .:íreas cognoscitivas dos progr;:imas em Biblioteconomi;i, Arquivologia e

Ciência da Informação, a partir de um estudo de caso realiz;ido em dez uni­

versidades da Argentina, Brasil, Colômbia Cubé!, México, Panam.:í e Venezuela. 
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Especificamente nu âmbito da cumpaliuilizaçãu curricular dos 
cursos, Santos (199 7, p. 7-9) apresenta a metodologia a ser adotada 
pelos cursos de Biblioteconomia do Mercosul para o desenvolvimen­
to dos estudos de compatibilização curricular. No referido encontro 
estão previstos três níveis (ou espaços) de análise dos conteúdos 
programáticos por áreas: o curso (a partir das diferentes disciplinas 
de cada área, consolidando os seus conteúdos básicos em ementas 
de áreas do curso), do país (recebendo as ementas de áreas dos 
cursos, identificando e sistematizando os conteúdos básicos expres­
sos nas mesmas e consolidando-as em ementas de áreas do país) e 
do Mercosul (a ser realizado no II Encuentro de Directores y l de 
Docentes .... , Buenos Aires, nov. 1997), integrando os contetídos reu­

nidos em cada país, relativos a cada área de formação, transformando­

os em um conjunto integrado (Santos, 1997, p. 9), ementas que, após 
validadas no referido encontro, seriam encaminhadas aos respecti­
vos Ministérios de Educação dos países, tendo em vista o posterior 
encaminhamento ao Conselho do Mercosul. 

Em complementação, recomendou-se a criação de uma base 
de dados bibliográfica, contendo os itens utilizados em cada matéria 
ou área, por curso, no Mcrcosul, com a possibilidade de disponibi­
lização em rede, sempre que possível, de tais dados. 

Uma vez iniciada essa importante trajetória dos estudos 
curriculares de Biblioteconomia no Mercosul, coube à Argentina 
sediar, sob a coordenação de Elsa Barber (Universidad de Buenos 
Aires), o ll Encuentro de Directores y l de Docentes de Cursos 
Superiores Bibliotecología dei Mercosur (Buenos Aires, 27-29 nov. 
1997). 

O evento, por sua vez, constituiu-se igualmente referencial 
para os estudos curriculares da área, visto ter chegado à definição 
de ementas e de conteúdos mínimos, a partir de uma sistemática de 
seis grupos de trabalho por áreas curriculares. 

Como ponto de reflexão, Emílio Setién Quesada, da Biblioteca 
Nacional José Martí (Cuba), em sua conferência acerca das tendên­
cias atuais da metodologia em Biblioteconomia, alertou para a di­
versidade de embasarnentos filosóficos tradicionalrn.cnte verificáveis 
na pesquisa da área, muitas vezes sem que se tenha consciência 
disso. 
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No âmbito das recomendações gerais do evento, vale ressaltar 
., necessidade de esforços da área no sentido de que29

: 

,1) 

I>) 

r) 

houvesse apoio institucional para o desenvolvimento da pesquisa 
na área; 
os docentes se empenhassem na capacitação na área, por meio 
de cursos de pós-graduação; e 
as escolas pudessem contar, na área, com professores em dedi­
cação exclusiva em quantidade adequada. 

Uma vez abordada a questão dos conteúdos curriculares, pro­
pôs-se, para O evento a seguir (Chile, 1998) a discussão das cargas 
horárias mínimas para viabilizar os conteúdos, bem como as com­
petências do profissional almejado pelos cursos nas diferentes áreas. 
Desse modo tem Juaar em Santiago do Chile, entre 29 e 31 de outu-' o 

-bro de 1998, sob a coordenação de Carmen Perez Ormeno 
(Universidad Tecnológica Metropolitana), o lil Encuentro de Directores 
y [I de Docentes de Escuelas de Bibliotecología dei Mercosur3º ·� 

o evento, contando com conferências sobre as cornpetenoas
almejadas para O profissional da informação no contexto do Mercosul, 
sobre a questão bibliotecário X gestor de inforrn.ação e amda so�re a 
avaliação de qualidade de ensino em cursos de Biblioteconorrua da 

29 Em termos de apoio à pesquisa, capacitação docente e dedicação in�egral dos 
docentes, verificou-se uma discrepância entre a realidade brastleu a e a dos 
demais países, visto O Br.Jsil ser o único país do Mercosul a dispor de mestrado 
e doutorados próprios, na área (inclusive com apow governamen'.al via Ca­
pes), assim como possuir políticas governamentais de ;nccnt1vo a pesqu1.:ª 
(vide CNPq e agências estaduais como a Fapcsp). No _ am�1to da ded1caçao 
docente, igualmente registra-se uma politic_a n�s u111vcrs1cladcs bras1le1ra, 
quanto .'! predomin.:inci;:i de docentes cm dedicaçao mtegr;:il. 

. . 30 .Antes da realiz;:ição do terceiro evento do Mercosul_ teve lugar em Maracaibo 
(Venezuela), mais precisamente entre 20 e 24 de abril de 1998, � lV :ncucntro 
de EDIBCIC, estruturado em sessões sobre ensino de graduaçao, pos-gradu-

- tii·sa Ai·n(la que não tenha havido no evento nenhum trabalho :içao e pesq . 
, . , . _ específico p;:ira discutir questões de contcuclo curricular na a1ea de trata 

menta temático da informação cm um 5mb1to 1bcro�amcncano, ressalta-se
0 estudo desenvolvido por Martha Silvi,1 Molina Molma (Molm;:i, 1998) _so­
bre 5reas cognoscitiv;:is dos prograrn.;:is em. Biblioteconon.11:1, Arqmvologia _e
Ciência tb Informação, ;:i partir de um estudo ele caso re;:ilizad� em dez um­
versidades da Argentina, Brasil, Colômbia Cuba, México, Panama e Venezuela. 
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Com�nidade Européia31 , abriu espaço para a apresentação de comu­
mcaçoes, paralelamente à realização dos grupos de trabalho, em cada 
uma das �eis ár,e�s curriculares, visando discutir os objetivos e a
carga horana mmnna recomendável para cada área. 

Uma_ vez discutida a questão dos conteúdos fundamentais 
(Buenos Aires, 1997) e da operacionalização desses conteúdos nas 
e_struturas curriculares - objetivos almejados e cargas horárias uti­
lizadas - coube ao Uruguai sediar, em Montevidéu entre os dias 74 

77 d · 
' � 

e� e m�wde 2000, sob a coordenação de Mário Barité (Universidad
de la Repubh�a), o IV Encuentro de Directores y [II de Docuentes de
E:cuelas 

A
de_ B!bliotecología dei MercosurJ2, tendo como temas: Ges­

tao aca�emzca dos cursos superiores de Biblioteconomia e Ciência da Jn­
formaça

A
o, em questões como as novas estratégias de formação e as 

competencias dos futuros profissionais (Encontro de Diretores) e Bases 
conceitua': e metodológicas do ensino de Biblioteconomia e Ciência da
lnformaçao (Encontro de Docentes). 

. Formalizando, pela primeira vez, a figura do observador inter­
naoonal, com participantes da Espanha e da Colômbia, 0 evento con­
tou com co�frrências gerais em que já se contemplavam temáticas
de cunho teonco-metodológico, tais como a dimensão científica, téc-

31 
�: 

referidas _confe�ências foram proferidas, respectivamente, por José Augusto

U 
1aves Guunaraes (Unesp - Brasil), V irgínia Cano {Queen Marg�reth 
mvers1ty College E ' · ) . . 

- scoc1a e por Juan Carlos Fernandez Molina

. 
(Umvers1dad de Granada_ Espanha). 

32 Cumpre registrar sob 't· J · ' · · · 
. 

, a o 1c;1 11stonca utilizada, V Encuentro de EDIBCIC
(Gi ana

_
cla, 21-25 fev. 2000), no .'imbito do qual vale destacar a realiza ão da

mesa-, edonda Los Encuentros de Dircctorcs de Bibliotecolug1·, d I M 
ç 

( 1996 7000 . ,J . · " e ercosur

. .
-
-

). rc ato de una nca expericncia regional en educación su Jerior
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111ra ou tecnológica da Ciência da Informação (Conforti & Artaza, 
WOO), as questões de inter- e transdiciplinaridade na área (Chueque 
l'I al., 2000) e a necessidade de uma metateoria para a área (Sabelli, 
WOO). 

Igualmente ressaltou-se a necessidade de articulação da pes-
quisa com a extensão universitária, com especial destaque para as-
1 ,retos como a celebração de convênios com distintos setores da so-
1 icuade, oferecimento de bolsas de pesquisa a estudantes e docentes 
(para o que se enfatizou a necessidade de consolidação da informa­
,·i1o sobre fontes de financiamento à pesquisa no Mercosul), e previ­
siio de canais de divulgação dos resultados de pesquisa (como as home 
11c 1ses institucionais, por exemplo).lgualmente se definiu, no âmbito 
d Encontro de Diretores, o conjunto de competências profissionais 
l'speradas para o egresso dos cursos de Biblioteconomia do Mercosul. 
Nesse sentido, o grupo responsável pelo documento final que foi dis­
culido e aprovado em plenário, partiu da identificação de problemas 
(lll entraves enfrentados pelos cursos para o desenvolvimento das 
rnmpetências profissionais para, em seguida, estabelecer uma 
1 alegorização das competências profissionais33 , conforme proposta 
de Vera Beraquet e Marta Valentim, em compelências de comunica­
\'ÜO e expressão (CE), técnico-científicas (TC), gerenciais (G) e sociais 
r políticas (SP). 

Completando esse primeiro ciclo de eventos nos países do gru-
po, ao Paraguai coube sediar o V Encontro de Diretores e IV de Do­
centes, com a peculiaridade de contar com a participação da Bolívia, 
.iinda como candidata a integrar-se ao grupo, bem como com a par­
i i ipação de observador internacional da Espanha (Juan Carlos 
1:rrnandez Molina). Desse modo, e uma vez discutidas as questões 
mais ligadas a assuntos curriculares, as discussões centraram-se na 
11gura do docente-investigador, a partir de aspectos como Diretrizes 
flc>lítico-estratégicas para uma formação docente com impacto na pes-

1 1 O documento (Valentim, 2000, p.17) define competências profissionais como 
conjunto de habilidades, destrczas e conhecimentos que eleve possuir um profis­
sio;1al em qualquer disciplina, para cumprir com sua a tividac/e especializada ofe­
recendo um mínimo de gara11tia cios resultados ele seu trabalho, ta11to a seus 
clientes ou empregadores como, em 1ílti111a imtà11cia, à sociedade ela qual faz 
p,1rtc. 
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quisa e na extensão e O docente de Biblioteconomia na sociedade do co­

nhecimento (enfocando o novo perfil docente, a ética como responsa­

bilidade social na atividade educativa e as inovações exigidas pelos 

novos tempos). 

Para tanto, o evento buscou não só analisar as características 

do docente de Biblioteconomia para a formação da sociedade do co­

nhecimento, como também refletir, compreender e atuar sobre a prá­

tica docente com o objetivo de transformação social e, ainda, favo­

recer a inovação educativa nas escolas de Biblioteconomia do Mercosul 

e contribuir para o delineamento do perfil do <locente de Biblioteco­

nomia e Ciência da Informação. 

No âmbito do Encontro de Diretores, observa Oliveira (2001, 

p.1) a importância dos trabalhos relativos ao quadro comparativo tra­

çado sobre o exercício docente nos países do Mercosul, tendo em vista 

indicadores como: requisitos para ascender à docência (concursos, exa­

mes etc ... ), mecanismos de promoção docente, aspectos legais do exercício 

da docência, otimização do trabalho docente e avaliação do desempenho 

docente, propiciando que, pela primeira vez, se tivesse uma idéia mais 

abrangente da realidade docente na região, idéia que permitiu a discus­

são de perspectivas de intercâmbio e de programas conjuntos futuros. 

No âmbito das conferências gerais, discutiu-se muito sobre a 

pesquisa como uma necessidade básica para o docente rumo a uma 

sociedade do conhecimento, considerando-se os impasses e perspec­

tivas da própria dimensão pedagógica na área, no contexto atual, 

em que se insere, com especial destaque, a questão da pesquisa no 

ensino e do ensino pela pesquisa. 

Um aspecto importante a ressaltar dentre as recomendações do 

evento reside na aprovação, pelos países do grupo, de uma posição já 

em discussão desde o encontro de Santiago (1998), qual seja a 

transversalidade das áreas de Novas Tecnologias e de Pesquisa cm 

relação às demais. Desse modo, a partir de então os core contents da 

área passam a ser enfocados sob quatro áreas temáticas - Funda­

mentos de Biblioteconomia e Ciência da Informação, Organização e 

tratamento da informação, Recursos e serviços de informação e Ges­

tão da informação -, no âmbito das quais estarão necessariarnmte 

presentes as questões relativas à dimensão tecnológica e à dimensão 

investiga tiva. 
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Pode-se dizer, destarte, que ora se inicia uma nova fase dos

l'Sludos curriculares em Biblioteconomia no Mercosul, em um mo­

mento em que o foco de discussão desloca-se da análise da estrutura

rnrricular propriamente dita rumo aos agentes do processo ensino/

,1prendizagem na área. lsso traz consigo a necessidade de uma abor­

dagem mais profunda da questão da pesquisa no ensino, aspecto

que levou a que o tema do VI Encontro de Diretores e V de Docentes

de Biblioteconomia e Ciência da Informação do Mercosul, a realizar­

se em Londrina (Brasil), em outubro de 2002, seja exatamente A Pes­

quisa nos cursos de Biblioteconomia e Ciência da Informação do Mercosul,

cm aspectos como Pesquisa Docente, Pesquisa Discente, Linhas e Gru­

pos de Pesquisa, Formas de Apoio e Fomento à Pesquisa, P rogramas

e Políticas Institucionais de Pesquisa, A Pesquisa no Ensino e o Ensi­

no da Pesquisa, A Pesquisa e a Extensão/Serviços à Comunidade; A

Pesquisa como Forma de Integração entre a Graduação e a Pós-Gra­

uuação; a Base Científica do Fazer Acadêmico e as Estratégias de

Efetivação da Pesquisa enquanto Elemento Permeador do Processo

Educacional. 

Conclusão 

Uma análise global da trajetória trilhada permite observar um

processo de amadurecimento da área no que tange às questões de

seu próprio ensino, permitindo hoje que países em distintos contex­

tos, mas movidos por uma preocupação comum, possam abordar

questões de fundo, como é o caso da pesquisa como mola-mestra

para um ensino de qualidade.

Há de se ressaltar, ainda, os reflexos desse processo de arti­

culação, seja em âmbito brasileiro, seja no Mercosul, propiciando

espaços de diálogo e de construção conjunta de carpis teóricos pro­

priamente ditos, aspecto que nos permite defender a existência, hoje,

de uma área de investigação - e de ação - consolidada sobre forma­

ção e atuação profissional no Mercosul, que tem servido de referencial

para outros países do mundo.

Em termos de Brasil, observa-se que temáticas dessa ordem

vêm sendo objeto de produção científica do segmento docente, mor-
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mente em cursos de pós-graduação. A isso se alia um trabalho 

efetivo de construção de elementos pedagógicos próprios à área, 
como bem demonstram os atuais esforços da ABECIN no que tange 
às oficinas sobre projeto pedagógico e avaliação institucional. 

Em termos de Mercosul, o ingresso da Bolívia sinaliza para um 
alargarµenlo da esfera de abrangência das discussões, e as experiên­
cias até então vivenciadas nos eventos anteriores tornam cada vez 
mais visível uma comunidade científica da área em termos regionais. 
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Capítulo 4

A Pesquisa como Princípio 
Educativo na Formação do 
Profissional da Informação1

Mara Eliane Fonseca Rodrigues 

.. - .. 

1 O Processo de Formação do Profissional da Informação 

no Brasil 

Para iniciar uma reflexão acerca da introdução da pesquisa como 
princípio educativo na formação do profissional da informação, faz­
se necessário, primeiramente, identificar a trajetória da área de Bi­
blioteconomia no que se refere ao seu pensar e ao seu faze,:

No Brasil, o desenvolvimento da Biblioteconomia foi determi­
nado por alguns aspectos peculiares. 

Inicialmente (período de 1911 a 1930) tivemos o bibliotecário 
erudito, humanista, sob forte influência francesa da École de Chartres. 
No período posterior (1930 a 1960) instalou-se o modelo de ensino 
norte-americano de tendência notadarnente tecnicista, que resultou 
no bibliotecário de formação técnica, ligado exclusivamente a ativi­
dades de tratamento e organização de documentos (Guimarães, 
1997). 

Após a profissão alcançar o reconhecimento oficial, estabelece­
se o currículo mínimo (Decreto 550/62) dos cursos de graduação 

Texto baseado em palestr;:i proferida no ll Encontro C;:ipixaba de Bibliotecá­
rios, promovido pelo Dep;:irt;:imento de Ciênci;:is da lnform;:içào da Universi­

dade Feder;:il do Espírito Santo, de 12 a 16 de m;:irço de 2002, em Vitória 
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em Biblioteconomia, inicialmente com uma duração de três anos e 
com os conteúdos curriculares voltados para a racionalidade instru­
mental (funcional, imediata, adaptativa). Somente "a partir da dé­
cada de 80 pode-se perceber uma maior preocupação com a educa­
ção para a mudança, em nível formal, no planejamento de um novo 
currículo para os cursos de Biblioteconomia no país" (Breglia; 
Rodrigues, 1995, p. 109). 

A reformulação do currículo mínimo dos cursos de gradua­
ção, em 1982, "tentou expressar uma nova concepção de ensino para 
a área, somando às disciplinas de conteúdo específico outras que con­
templam o aspecto humanista da profissão" (Breglia; Rodrigues, 
1995, p. 109). 

Essa iniciativa pode ser entendida como a conseqüência da cria­
ção, a partir da década de 1970, dos cursos de pós-graduação stricto

sensu em Biblioteconomia e Ciência da Informação, que instaura um 
novo momento profissional na área. Com a pós-graduação inicia-se 
a preocupação com a formação de docentes para os cursos de gra­
duação, bem como com o desenvolvimento da pesquisa, além do 
surgimento dos primeiros periódicos científicos. 

Como se pode observai� o desenvolvimento da formação pro­
fissional sofreu diferentes e significativas influências que marcaram 
o seu pensar e o seu fazer. Apesar do modelo tecnicista ter marcado
fortemente a formação do bibliotecário no Brasil, atualmente a área
se encontra num momento em que procura ro1nper com essa con­
cepção de profissional eminentemente técnico. Os cursos de gradua­
ção estão buscando, através de novas propostas curriculares, um
perfil profissional de natureza mais interdisciplinar que possa dar
conta de uma realidade heterogênea, em um tempo de rápidas, cons­
tantes e profundas mudanças, com um aparato tecnológico cons­
tantemente em aperfeiçoamento e com usuários cada vez mais exi­
gentes.

A formação para o exercício de uma profissão, diante desse novo 
tempo, requer a articulação, com a máxima organicidade, da com­
petência científica e técnica. Hoje, a sociedade está a exigiI� cada vez 
mais, a participação dr cidadãos não somente qualificados para o 
trabalho, mas principalmente aptos a refletir e produzir novos co­
nhecimentos acerca de sua prática profissional. 
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Diante desse panorama, a formação do bibliotecário não deve 
restringir-se à perspectiva de uma profissionalização estrita, especia­
lizada. Além do domínio dos conteúdos inerentes à área, o bibliote­
cário deve estar preparado para enfrentar com proficiência e 
criatividade os problemas de sua prática profissional, produzir e di­
fundir conhecimentos, como também refletir criticamente sobre a 
realidade que o envolve. 

Para atender a essa exigência, o ensino de Biblioteconomia deve 
utilizar-se de novas aproximações didáticas e pedagógicas que per­
mitam ir além do simples domínio cognitivo de conteúdos. Eviden­
cia-se, assim, a importância da iniciação à prática da pesquisa, ain­
da no percurso da formação profissional. 

2 A Pesquisa como Princípio Educativo 

De acordo com o exposto anteriormente, entendemos ser ne­
cessário repensar o processo de transmissão e construção do conhe­
cimento nos nossos cursos de graduação para que se chegue ao pro­
fissional/cidadão exigido pela sociedade atual. Imagina-se que uma 
das maneiras de viabilizar a adaptação aos novos contextos vai se 
dar mediante a definição de projetos que possam dar novos contor-

""1ios ao ensino de graduação. Essa proposta teria seu ponto inicial na 
mudança de concepção que vê a graduação como instância de con­
sumo de conhecimento e a pós-graduação como produtora de co­
nhecimento. 

A idéia de buscar a formação integral do estudante através de 
uma articulação entre o ensino e a pesquisa, tendo a última como eixo 
integrador dos conteúdos curriculares, parte do pressuposto de que 
pelo ensino de graduação também se faz produção de conhecimento. 

A prática da pesquisa permite a aproximação com o real, a 
percepção das contradições e antagonismos, a identificação dos me­
canismos de poder e suas relações, que perpassam todo o tecido so­
cial, possibilitando, portanto, uma nova leitura e interpretação da 
realidade. 

A concepção de ensino articulado à pesquisa parte da realidade 
para problematizar o conhecimento, envolvendo o professor e o aluno 
na tarefa de investigação. Desse modo, se entende que aprender não 

91 



em Biblioteconomia, inicialmente com uma duração de três anos e 
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é estar em atitude contemplativa diante dos dados culturais da socie­
dade, mas sim estar envolvido na interpretação e produção desses 
dados (Rodrigues, 2000). 

Essa concepção de aprendizagem/ensino baseia-se em atitudes 
analíticas, reflexivas, questionadoras e problematizadoras, em que o 
ponto de partida são as próprias observações que, por sua vez, le­
vam a indagar sobre o conhecimento e a realidade. Assim, nessa 
metodologia, adota-se a dúvida, o questionamento sistemático da 
realidade, como referência pedagógica. 

Nessa visão, a pesquisa é considerada não só como um princí­

pio científico, mas também educativo. Ou seja, não é vista somente 
como busca de conhecimento ou descoberta que termina na análise 
teórica, mas também como forma natural de estabelecer o diálogo 
com a realidade, perpassando todo o processo formativo do educan­
do (Demo, 1997). 

A opção de conduzir nossa ação pedagógica nesta direção tem­
nos permitido vivenciar com os alunos experiências interessantes, 
bem como tem possibilitado lidar com os problemas estruturais do 
ensino de Biblioteconomia (conteúdos curriculares voltados para a 
racionalidade instrumental - funcional - imediata - adaptativa) de 
forma renovada. 

3 O Exercício da Pesquisa como Princípio Educativo 

Trabalhando com a perspectiva de que o aluno não deve ser 
apenas um sujeito contemplativo da realidade, mas sim envolvido com 
ela, iniciamos uma experiência pedagógica que busca a superação 
da aula meramente expositiva, em que o aluno apenas escuta passi­
vamente, por meio da educação pela pesquisa. 

A experiência de trabalhar o ensino associado à pesquisa vem 
sendo realizada ao longo dos três últimos anos com alunos do se­
gundo período do Curso de Biblioteconomia e Documentação da Uni­
versidade Federal Fluminense, envolvendo, em cada semestre, um 
grupo de estudantes que oscila entre vinte e cinco a trinta e cinco 
pessoas. 

A motivação para educar pela pesquisa surgiu quando, du­
rante a exploração da primeira unidade programática da disciplina 
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Introdução à Biblioteconomia II, que aborda o surgimento, a evolu­
\'i'ío, os objetivos e o campo de atuação da Biblioteconomia, os alu­
nos manifestaram a curiosidade de conhecer a imagem que a socie­
dade tem da biblioteca e do profissional da informação nos dias de 
hoje, uma vez que nos deparamos com uma multiplicidade de cate­
gorias/conceitos - sociedade da informação, sociedade do conheci­
mento, globalização, entre outros - que, em um futuro próximo, 
seguramente afetarão as formas de atuar/trabalhar das bibliotecas 
e dos profissionais de informação (bibliotecários). 

Com base em metodologia já trabalhada anteriormente 
(Rodrigues; Breglia, 2001, Breglia; Rodrigues, 2001), a estratégia de 
aprendizagem/ensino se apóia em um texto referência que dá sus­
tentação para a análise e interpretação do conjunto de dados colhi­
dos por meio dos procedimentos da pesquisa qualitativa. 

Assim, tomando como referência o texto de Silva e Bufrem 
(1998) que analisa, valendo-se da teoria de representação social de 
Moscovici, o discurso sobre a realidade da biblioteca por meio de me­
táforas explicitadas por usuários entrevistados, os alunos são solici­
tac:lii!fs a entrevistar diferentes pessoas e a colher seus depoimentos 
acerca da leitura que fazem da instituição biblioteca e do profissio­
nal que nela atua. 

Para incutir nos alunos o espírito do trabalho coletivo, é solici­
tado que o grande grupo se divida em pequenos grupos. Nesse 
momento, é ressaltado que a produção coletiva não exclui o direito 
do exercício à diferença, à singularidade, devendo pautar-se pela so­
lidariedade e participação. Desse modo, mesmo o trabalho se con­
cretizando em grupo, é importante que cada sujeito do grupo tenha 
oportunidade de se manifestar, seja no questionamento e na cons­
trução dos argumentos seja na comunicação dos resultados. É res­
saltado, ainda, que numa construção coletiva o comprometimento 
e a cooperação de todos é primordial. 

Com a intenção de desenvolver nos alunos a capacidade de au­
tonomia e criatividade, o trabalho é desenvolvido da forma mais aber­
ta e flexível possível, possibilitando o máximo de liberdade e opções 
aos grupos. Como, por exemplo, definir o número de entrevistados, 
o perfil socioeconómico, a faixa etária o grau de escolaridade, as per­
guntas a serem feitas.
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Entretanto, é importante que o trabalho tenha um direcio­

namento claro, não nos detalhes, mas nas definições mais amplas. 

Para isso, é distribuído aos grupos um roteiro orientador no qual 

constam os procedimentos básicos que devem ser seguidos. Nesse 

processo, o professor assume o papel de orientador, intervindo so­

menle quando solicitado ou quando percebe dificuldades nos alunos 

em mover-se por conta própria. 

Após colher os depoimentos dos entrevistados, transcritos du­

rante a realização das entrevistas, os alunos retornam. à sala de aula 

para, valendo-se do texto referência e da orientação do professor, 

extrair deles as unidades de significados identificando-as com as ima­

gens metafóricas apresentadas no texto referência, como também 

construindo outras metáforas para expressar os resultados. Primei­

ramente, em forma oral (seminário) e, posteriormente, em forma de 

texto (monografia). 

Dessa forma, o envolvimento dos alunos no questionamento 

reconstrutivo e na construção de novos argumentos é expresso não 

apenas verbalmente, mas também em produções e expressões escritas. 

O seminário tem o objetivo de ensinar os alunos a sistematizar 

os fatos observados e a refletir sobre eles, bem como desenvolver a 

capacidade argumentativa e de comunicação, a habilidade de expor e 

defender pontos de vista, preparando os grupos para a elaboração 

do trabalho monográfico. Durante o seminário os depoimentos 

coletados são discutidos e confrontados e expostos os argumentos 

que levarão às conclusões dos grupos. Nesse momento, procura-se 

tam.bém resgatar os demais textos trabalhados pelos alunos em dis­

ciplinas anteriores, a fim de estabelecer as interconexões e/ou rela­

ções significativas entre os conhecimentos que já têm e novos co­

nhecimentos investigados. 

O trabalho monográfico visa possibilitar aos alunos "partir da 

leitura de mundo, para aprofundar a leitura da palavra e para inter­

vir no discurso em que se está imerso" (Moraes, 2001, p. 53). 

Também visa iniciar os estudantes nos aspectos formais do trabalho 

científico. 

A comunicação escrita da pesquisa propicia um exercício mais 

amplo da construção da capacidade de expor e argumentar/defender 

idéias. 
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Somente quem consegue defender seus pontos de vista pode interfe­

rir 110 discurso coletivo, portanto, somente quem é possuidor de uma 

desenvoltura argumentativa é capaz de concretizar sua cidadania 

deforma plena (Moraes, 2001, p. 60). 

Apresenlar os resultados de uma pesquisa em forma de pro­

dução escrita significa, também, mostrar com clareza e rigor este 

movimento da pesquisa. Nesse sentido, argumentamos para os alu­

nos que, ainda que uma produção científica deva ter como preocu­

pação cenlral o conlcúdo, não pode deixar de lado a forma. Nessa 

fase, então, trabalhamos as normas técnicas relativas às referências 

bibliográficas, citações, organização do texto e regras de ortografia. 

Lembramos aos alunos, também, que um bom lexto deve ter intro­

dução, desenvolvimenlo e fechamento. O texto precisa contextualizar 

o trabalho feito, indicando o caminho seguido na construção dos

argumentos, apresentando estes argumentos devidamente fundamen­

tados e organizados, conduzindo à explicitação dos resultados atin­

gidos, de forma organizada e consistenle. Assim, a qualidade e

criatividade atingida em relação ao conteúdo deverá ser ressaltada

pela forma da apresentação.

4 Ampliação e Reconstrução da Compreensão da 

Realidade por Meio da Pesquisa 

O trabalho rrnlizado permitiu aos alunos reconstruir e am­

pliar sua compreensão sobre a realidade da instituição biblioteca e 

do profissional que nela atua. Investigar a concepção de biblioteca, 

que um determinado grupo social manifesta através da imagem que 

tem sobre essa instituição e seus profissionais, contribuiu para que 

os alunos percebessem que o imaginário popular reúne importantes 

indicativos para guiar as reflexões acerca das transformações que 

essa instituição e a formação dos profissionais de informação deve­

rão sofrer para acompanhar o processo contínuo de mudanças que 

ocorre na sociedade contemporânea. 

As metáforas identificadas nos depoimentos colhidos permi­

tem reconhecer crenças e valores existentes na sociedade que nem 

sempre são observados pelas bibliotecas, tampouco na formação de 
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seus profissionais. Alguns depoimentos, a seguir relatados, ilustram 

esta observação. 

No depoimento abaixo transcrito percebe-se o senlimcnto de 

respeito, imponência, poder e silêncio que a biblioteca desperta nas 

pessoas, podendo ser identificado pela metáfora templo e ritual . Por 

outro lado, deixa implícita a idéia de elitismo que persegue a biblio­

teca desde o seu surgimento. 

Biblioteca é um lugar sério onde só vai gente que sabe tuclo. Léí não 

pode falar, nem rir. Não pode ir com qualquer roupa (Perfil: 49 

anos, aluna de Curso de Alfabetização). 

Na fala a seguiI: nota-se o distanciamento entre o usuário e a 

biblioteca e vice-versa, podendo ser identificada com a metáfora de­

pósito - local que apenas armazena informação. 

Biblioteca é inútil. É um negócio que está li-í e ninguém vai. Fre­

qüentei a bibliotem somente para trabalhos escolares (Perfil: 22 

anos, nível médio incompleto). 

Nos dois depoimentos seguintes, percebemos o reconhecimen­

to da biblioteca como local de pesquisa e estudo. No entanto, o as­

pecto físico/ambiental é questionado deixando claro que para o usuá­

rio é importante contnr também com um local aprazível. Alerta 

também para a questão do tempo disponível do usuário para fre­

qüentar a biblioteca. Estas falas podem levar a associaç3o da biblio­

teca com armazém - local onde as informações são armazenadas, 

expostas e até certo ponto acessíveis. 

É um lugar ele pesquisa e leitura. Gostaria que fosse mais moder­

na, com salas de leitura e sofás e deveria, também, funcionar aos 

finais de semana. Pouco freqüento (Perfil: 30 anos, nível médio 

completo). 

Na minha opinião é Hm local de pesquisas, de consultas, de estu­

dos, de busca de informações complementares. Parece uma casa mal 

assombrada, pois você não sabe o que vai encontra,; algumas têm 

muita poeira e livros velhos. Procuro me manter informado atra­

vés de jornais, revistas, livros e através dos meios de comunicaçiio 

(Perfil: 32 anos, técnico em eletrônica). 
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O depoimento abaixo, associa explicitamente a bihlioleca a um 

/1ospital, vendo-a corno um lugar monótono r frio. Aponta para a 

necessidade de a biblioteca interagir com o usuário. 

Visito esporadicamente a biblioteca especializada. É muito organi­

zada, porém monótona e fria como o hospital (Perfil: 35 anos, 

médico da rede pública de saúde, com doutorado no exterior). 

As falas aqui mencionadas, identificam metáforas que "cxprrs-

sam idéias associadas ao cotidiano e à vida das pessoas, revelando 

suas percepções, seu imaginário ... " (Silva; Bufrem, 1998, p.5), por 

isso mesmo possibilitando uma oportunidade ele reflexão sobre os 

questionamentos guc envolvem a biblioteca. Ao analisar as ques­

tões presentes nos depoimentos, os alunos são envolvidos num pro­

cesso de reflexão sobre sua própria aprendizagem e processo dr for­

maç3o o que desperta a motivação para levar estas questões às demais 

disciplinas que compõem o currículo do curso. 

Além disso, as metáforas identificadas permitem pcrcehcr a 

maneira como as pessoas adquirem e produzem os seus conheci­

mentos, conslruinclo saberes especiais que nem sempre s3o privile­

giados pelo mundo dito cientifico e, conseqüentemente, ignorados 

pelas bibliotecas quando procuram identificar seus usuários e suas 

necessidades de informação (Silva; Bufrem, 1998). 

O trabalho desenvolvido proporciona aos alunos a oportuni­

dade de descobrir estes saberes e assim construírem novas formas ele 

trabalhar as questões pertinentes à biblioteca. 

5 Para Finalizar: ensino com pesquisa - possibilidade real 

A associação do ensino com pesquisa na graduação é uma pos­

sibilidade real, parece-nos que o relato aqui apresentado confirma 

esta assunção. Contudo, é necessário que os cursos de graduação 

procedam a uma revisão didática e investiguem novas formas ele 

transmitir e produzir conhecimento no processo de formação elos 

educandos. 

Não se deve esquecer que todo exercício profissional se dá rm 

um tempo e um lugar determinados, em estreita relação com proje­

tos que podem fechar ou abrir os horizontes humanos. Todo o saber 
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seus profissionais. Alguns depoimentos, a seguir relatados, ilustram 
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é contextualizado historicamente, assim como toda atividade pro­
fissional humana se dá em contexto social; portanto, a aquisição ele 
conhecimentos deve ir além da aplicação imediata e impulsionar o 
sLtjeito, em sua dimensão individual e social, a criar e responder a 
desafios. 

Para atender a essa exigência é necessário construir um novo 
paradigma de ensinar e aprender na universidade, onde o aluno não 
é apenas um sLtjeito contemplativo da realidade, mas sim envolvido 
com ela. Em outras palavras, o aluno deixa de ser objeto do ensino e 
passa a ser sLtjeito do processo. A formação universitária eleve pau­
tar-se, portanto, pelo espírito ele investigação. A universidade deve 
fazer da pesquisa parte elo programa curricular dos cursos e formar 
profissionais com competência para aliar teoria e prática, e assim 
estabelecer uma ponte entre o mundo das idéias e a realidade, for­
jando uma nova ordem cívica. 

Independente elas limitações que a experiência aqui rebtacla 
apresentou, por ter sido desenvolvida com estudantes que se encon­
tram no período inicial de um curso de graduação e sem vivêncié! de 
pesquisa, podemos afirmar que se constituiu em oportunidade ele 
crescimento para os alunos em vários sentidos. Tão importantes 
quanto experienciar o processo de pesquisa em seu todo, foram as 
aprendizagens paralelas adquiridas, como: crescimento n;:i capé!ci­
clade ele escrever e produzir, capacidade de enfrentar desafios, cresci­
mento em autonomia, capacidade de trabalhar em grupo. 

Os depoimentos a seguir transcritos permitem fazer esséls ob­
servações. 

Todo o Cllrso foi interessante e mllito aproveitável para o futuro. 
Gostei mllito dessa metodologia de estudo ... gostei muito de fazer pes­
quisa de campo e apresentar os resultados em forma de seminário e de 
trabalho escrito. Gostei desse tipo de trabalho realizado sob orientação. 

As alllas em geral foram ótimas. Nós não ficamos presos às aulas 
teóricas e praticamos o que aprendemos. Os nossos encontros fora da Uni­
versidade foram bastante proveitosos, em todos os sentidos. Nós vimos 
na prática o que estamos estudando e acabamos nos conhecendo melhor; 
seja no modo de agi,; como 110 de pensai'. .. 
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Essa disciplina teve uma boa influência no nosso aprendizado, pois 
nos ajudou a obter maiores informações sobre nossa futura profiss;-io, fez 
desenvolver melhor nossa capacidade comunicativa, proporcionou con-
1 c1 to com outras pessoas . . .

Gostei muito da disciplina, estou demasiadamente encantada com 
o curso de Biblioteconomia. A disciplina estudada foi para mim alén,
das expectativas, fornecendo-me embasamento cultural para prosseguir;
não de maneira estática, monótona, porém com dinamismo e uma visão
moderna e progressista. Agora, v�jo o profissional bibliotecário como edu­
cador; instnimento transformador de uma sociedade, disseminador da
informação e do saber.

A disciplina nos levou a refletir bastante sobre o novo perfil do 
profissional, nos dando a oportunidade de ir a cilmpo conhecer não só a 
teoria como a prática. A metodologia nos deixou livres para pesquisar e 
trabalhar da forma que cada um achasse melhor ... 

A partir cio que foi discutido e apresentado, parecf ficar claro 
que é possível produzir ensino com pesquisa ainda que seja preciso 
compreender esta produção dentro dos limites cio contexto em que 
se concretiza. 

Exercitar a aprendizagem/ensino com pesquisa é um processo 
desafiador cm que todos os envolvidos (professores e alunos) apren­
dem. É um exercício instigante que possibilita aos sujfitos construir 
novas formas de compreender a realidade, permitindo reconstruir 
seu próprio mundo e, nisto, este exercício se constitui, em si mes­
mo, um processo de transformação da realidade. 

A avaliação cios alunos sobre o trabalho realizado justifica, por 
si só, o empenho em trabalhar uma nova concepção de ensino e ele 
aprendizagem defrontando-se com uma estrutura tão rigidamente 
construída e sedimentada como é a da universidade. Na realidade, é 
difícil prever o tempo necessário para que os ajustes indispensáveis 
tomem forma. Não é só a formação discente que vai ser 
reestruturada; os docentes também terão que se preparar p;:ira viver 
esse modelo ele formação em que o conhecimento é trabalhado na 
busca de conexões e interações, para flexibilizar� assim, as fronteiras 
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entre as diferentes óreas do conhecimento. No campo teórico a inter­
disciplinaridade está consolidada, porém a sua prátirn ainda re­

quer um certo grau de amadurecimento. No caso específico da Bi­

blioteconomia praticada no Brasil, cujo corpo teórico ainda está por 
construir, o diólogo com as outras disciplinas, vai requerer dos do­
centes muila reflexão para partir para a ação. 

Por isso, é necessário continuar tentando superar limites e cons­

truir possibilidades que permitam formar sujeitos autônomos, 
participativos e críticos, capacitados a refletir e produzir novos co­

nhecimentos acerca de sua prática profissional e, fundamentalmen­

te, comprometidos com a emancipação e o exercício da cidadania. 
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Capítulo 5 

As Novas Tecnologias na 
Formação do 

Profissional da Inf armação 

Plácida L. V Amorim da Costa Santos 

Como ponto de partida, admite-se que o Biblioteconomia se 

consolida e se legitimo no contexto ela sociedmlc contemporâneo, 

que se encontra em processo occlerado de t ransformél�·ões e ruptu­

rns, sob o signo do acesso e da detenção da informação. Tois trans­

formações exigem definições e redefinições ele métodos que valori­

zem e destaquem os é1Spectos importantes desta relação de 

disseminação e compartilhamento de conhecimentos e informações. 

Ao pensarmos que hoje o contorno dél economiél é definido 

pela quontidade de informação possuída, veiculada e disseminado, 

podemos identificar n informação como molérin-primn do mundo 

contemporâneo, juntélmcnte com as tecnologins disponíveis. 

A informação é a peça fundélmental no desenvolvimento das 

atividades do profissional dn Biblioteconomia. O conhecimento de 

seu fluxo, o percepção do ambiente informacional, a destreza no ma­

nuseio e no uso de recursos tecnológicos que favoreçam o acesso, o 

tratamento, a recuperação e o uso de informações facilita a geração 

de novos conhecimentos. 

A presença d;:i tecnologia no colidiono das pessoas, formando 

opinião, crinndo necessidades e determinando comportamentos, torna 

a atuação cio profissional de Biblioteconomia extremamente impor­

tnnte no processo de formação reflexiva dos sujeitos no que se refere 

ao uso ele informações alocadas nos mais diversos suportes. 

Entretanto, não se pode deixar ele pensar que a adaptação pura 
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Capítulo 5 

As Novas Tecnologias na 
Formação do 

Profissional da Informação 

Plácida L. V Amorim da Costa Santos 

-·· ei •• 

Como ponto de partida, admite-se que a Biblioteconomia se 

consolida e se legitima no contexto da sociedade contemporânea, 

que se encontra cm processo acelerado de transformações e ruptu­

ras, sob o signo do acesso e da detenção da informação. Tnis trans­

formações exigem definições e redefinições ele métodos que valori­

zem e destaquem os nspectos importantes desta relação de 

disseminação e compartilhamento de conhecimentos e informações. 

Ao pensarmos que hoje o contorno da economia é definido 

pela quantidade de informação possuída, veiculada e disseminada, 

podemos identificar a informação como matéria-prima elo mundo 

contemporânrn, juntamente com as tecnologias disponíveis. 

A informação é a peça fundamental no desenvolvimento das 

atividades do profissional dn Biblioteconomia. O conhecimento de 

seu fluxo, a percepção do ambiente informacional, a deslrcza no mn­

nuseio e no uso de recursos tecnológicos que favoreçam o acesso, o 

tratamento, a recuperação e o uso de informações facilita a geração 

de novos conhecimentos. 

A presença dn tecnologia no cotidiano das pessoas, formam.lo 

opinião, criando necessidndes e determinando comportamentos, torna 

a atuação do profissional de Biblioteconomia extremnmente impor­

tante no processo ele formação reflexiva dos sujeitos no que se refere 

ao uso ele informações alocadas nos mais diversos suportes. 

Entretanto, não se pode deixar de pensar que a adnptação pura 
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e simples do pélrélcligma da Informação Tecnológica à reélliclade da 
Biblioteconomia pode dissociélr o movimento histórico ela profiss5o, 
que vem sendo demarcado pela rupturél teórico-mctodológicél de pa­

drões conservéldores nél prátirn profissional. 
A BilJlioteconomiél passél por um momento importélnle de re­

flexão, de (re)climensinamento de sua iclcnticladr, e conta com a co­

laboração de profissionélis dr .:íreas afins, num processo de discussão 

inter- e transdisciplinar. Neste momento de: rrnrganizaç5o mundial, 

ele repensar crítico clü e sobre a ciência, ela passa pelo processo ele 
solidificação da construção ele seu universo científico, quélnclo des­
cobre que olterações curriculares por si não resolvrr5o as questões 

de formação dos profissionais da informação, mas ser.:í nrcess.:írio 
repensar, erri hases elementares, a concepção do profissionéll e a con­

solidação de uma pr.:ítirn discursiva científica em conson5nciél com 

a prática não-discursiva cio profissional. 
O cenário social q11e hoje temos apresenta seus atores, entre os 

quais os usu.:írios ele unidades de informação, como sttjeitos pós­
modernos, que não têm uma identidade fixa, essencial ou perma­
nente, já que estão s1tjeitos él formações e transformações contínuas 
em relação às formas em que os sistemas culturais os condicionélm. 
Tais sLtjeitos encontram-se inseridos em uma rede que abrange él for­
mação de conhecimentos a 1x1rtir das relações sociais, corno umél 

teia de relações que não se inicia em umél estrutura linear ou mes­
mo acadêmica, él exemplo da apresentada até ent5o pela escolél e pr­
las bibliotecas convencionais. Nesse sentidÕ, é fundamentéll, do pon­
to de vista da formélção da cidadania, a articulação entre a idéiél de 
rede e as unidades de informélção como o meio mais adequado pélra 

a difusão das informações e suél reflexão. 
A idéia elementar de rede é bem simples e antecede a utilização 

efetiva das tecnologias ele informática. Trata-se de uma articulaç5o 
entre diversas unidades que, através de certas ligações, trocam ele­

mentos entre si, fortalecendo-se reciprocamente, e podem se multi­

plicar em novas unidades, as quais, por sua vez, fortalecem todo o 

conjunto à medida que são fortalecidas por ele, permitindo-lhe ex­
pandir-se em novas unidades ou manter o equilíbrio sustentável. 
Cada nó da rede representa uma unidade, e cada fio um canal por 

onde essas unidades se articulam através ele diversos fluxos. 
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Um princípio básico dessa noção ele rede é a possibilidade dr 
funcionélrnento com um sistema aherto que sr auto-reproduz, que 

realiza suas próprias necessidades na mesma medidél cm que gera 

um novo ciclo ele demandas. Podemos recorrer ao exemplo elas cita­
ções em um documento, que geram uma demanda e nos leva1n a 
outros documentos. 

Assim, utiliznndo como referência a obra de Mance (1999), A
revoluçiío deis redes, apontamos as propriedadrs de intensividade e 
extensividade que permitem a articulação na rede. Intensividade no 

sentido de que cada unidade da rede venha a atingir e rnvolver qua­
litativamente um maior número de pessoas. Extensividade no senti­
do de expansão da rede para outros territórios, colaborando para o 
surgimento de novéls unidades e para o desenvolvimento destas, 

ampliando a abrangência cb rede e fortalecendo o seu conjunto. 
Entretanto, os princípios ele diversidade, intcgraliclmle, realimen­

tação, fluxo ele valor, fluxo de informação, fluxo ele matérias e agre­

gação fazem a rede crescer de modo produtivo. Uma rede capaz de 
conectar a diversidéicle será capaz ele integrar, de maneira fecumfo e 
criativa, ações que envolvam diversos tipos ele organizações cm ati­
vidades ele cooperação e colaboração, como forma de agenciar novas 
ações da própria rede, nmplié!nclo-a como tal e expnnclindo o con­
junto ele suas ações em um circulo virtuoso, capaz de envolver cada 

vez mais pessoas, éltuando sobre objetos sempre mais diversos que 
fazem hrotar novas unidades que, por sua vez, realiment,1111 o con­

junto da rede, na medida em que introduzem diversidades que per­
passam os fluxos do conjunto, possibilitando novas transformações 
de cada unidade em particular e da rede como um todo. 

Os fluxos de valor, de informação e de materiais circulam pela 

rede podendo nela ficar concentrados ou dela evadir-se, pois toda in­
formação e conhecimento gerados na rede estarão à disposiç5o de 
qualquer unidade. O que é produzido na rede poderá ser consumido 

e/ou compartilhado de manrira que uma unidade renlimenta outra. 
E finalmente, pelo princípio ele agregação, redes locais se integram em 

redes regionais, que se integram em redes nacionais, qur se integram 
em redes internaciorwis, que se integram em reclrs mundiais ele coope­
ração e compartilhamento ele recursos, com capacidade ampliada de 

expansão em razão, principalmente, do maior fluxo dr informação. 
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e simples do paradigma da Informação Tecnológica à realidade dil 

Biblioteconomia pode dissocinr o movimento histórico ela profissi.io, 
que vem sendo demarrndo pela n1pturn teórico-metodológica dl' pa­
drões consl'rvadores na prática profissional. 

A Biblioteconomia passa por um momento importante de re­
flexão, de (re)climensinamento ele sua identidade, e conta com a co­

laboração ele profissionais dr óreas afins, num processo de discussão 
inter- e transclisciplinar. Neste momento dr reorganização mundial, 
ele repensm crítico da e sobre a ciência, ela passa pelo procrsso dr 
solidificação da construção dr seu univrrso científico, quando des­
cobre que alterações curriculares por si não resolvrrão .J.S qucstõrs 
de formação elos profission.J.is da informação, mas ser.:í necess.:írio 
repens.J.r, eni bases elementares, a concepção elo profission.J.l e a con­
solidação de um.J. prátirn discursiva científica em conson.:incia com 
a prática não-discursiv.J. do profissional. 

O cenário social que hoje temos apresenta seus atores, entre os 
quais os usuórios de unidades de inform.J.ção, como sttjeitos pós­
modernos, que não têm uma identidade fixa, essencial ou perma­
nente, já que estão sL0eitos a formações e transformações contínuas 
em relação às formas em que os sistemas cullurais os condicionam. 
Tais sujeitos encontram-se inseridos em uma rede que abrnnge .J. for­
mação de conhecimentos a partir das relações sociais, como uma 
teia de rclnções que não se inicia em uma estrutura linear ou mes­
mo acadêmica, a exemplo ela apresentael.J. até ent5o pela escola e pr­
las bibliotecas convencionais. Nesse sentidó, é fundnmental, elo pon­
to de vista da formação da cidadania, a articulação entre a idéia de 
rede e as unidades de informação como o meio mais adequado para 
a difusão das informações e sua reflexão. 

A idéia ekmentar de rede é hem simples e antecede a utilização 
efetiva das tecnologias de informática. Trata-se ele uma articulaç.'io 
entre diversas unidades que, através de certas ligações, trocam ele­

mentos entre si, fortalecendo-se reciprocamente, e podem se multi­
plicar em novas unidades, as quais, por sua vez, fortakccm todo o 
conjunto à medida que são fortalecidas por ele, permitindo-lhe ex­
pandir-se em novos unicbcles ou manter o equilíbrio sustentável. 
Cada nó ela rede representa uma unidade, e cada fio um canal por 
onde essas unidades se articulam através de diversos fluxos. 
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Um princípio básico dcssn noç5o de rede é a possibilidade ele 
funcionamento com um sistema aberto que se auto-reproduz, que 
realiza suas próprias necessidades na mesma medida cm que gera 

um novo ciclo ele demandas. Podemos recorrer ao exemplo das cita­
ções em um documento, que geram uma demanda e nos levam. a 
outros documentos. 

Assim, utilizando como referência a obra de Mance (1999), A

revoluçiío das redes, apontamos as propriedades ele intensividade e 
extensividade que permitem a articulação na rede. Intensividade no 
smticlo de que cada unidade ela rede venha a atingir e envolver qua­
litalivamente um maior número ele pessoas. Extensividade no senti­
do de expansão da rede para outros territórios, colaborando p.J.ra o 
surgimento ele novas unidades e para o desenvolvimento destas, 
ampliando a abrangência ela rede e fortalecendo o seu conjunto. 

Entretanto, os princípios ele diversidade, integralidade, re.J.limen­
tação, fluxo de valor, fluxo ele informação, fluxo ele malérias e agre­
gaçi.io fazem a rede crescer de modo produtivo. Uma rede capaz de 
conectar a divcrsiddlie será capaz de integrar, de n1.aneira fecunda e 
criativa, ações que envolvam diversos tipos de organizações cm ali­
vidacles de cooperaç5o e colaboração, como forma de agenciar novas 
ações da própria rede, ampliando-a como tal e expandindo o con­
junto de suns ações em um circulo virtuoso, capaz ele envolver cada 
vez mais pessoas, atuando sobre objetos sempre m.J.is diversos que 
fazem brotar novas unidades que, por sua vez, realimentam o con­
junto da rede, na medida em que introduzem diversidades que per­
passam os fluxos elo conjunto, possibilitando novos lransformações 
de cada unidade cm particular e ela rede como um todo. 

Os fluxos de valor, de informação e de materiais circulam pela 
rede podendo nela ficar concentrados ou dela evadir-se, pois toda in­
formação e conhecimento gerados na rede estarão à clisposiçi.io de 
qualquer unidade. O que é produzido na rede poderá ser consumido 

e/ou compartilhado de maneira que uma unidade realimenta outra. 
E finalmente, pelo princípio de agregaçiio, redes locais se integram em 
redes regionais, que se integram em redes nacionais, que sr integram 
em redes inlernacionnis, que se integram em redes mundiais de coope­
ração e compartilhamento de recursos, com capacidade ampliada de 
expansão em razão, principalmente, elo maior fluxo ele informação. 
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Nesse contexto, alguns aspectos merecem destaque. Em umn 
primeira consideração, todo o desenvolvimento tecnológico aplicndo 
ao processo produtivo das unidades de informação terá, como 
contrapartida, a ampliação e a qualificação da produção, e a incor­
poração de um número maior de sltjeitos institucionais, ampliando 
assim o potencial de desenvolvimento, compartilhamento e uso elos 
recursos informacionais disponíveis. 

Por outro lado, pensar o uso estratégico dos meios tecnológicos 
é preocupação integrante e inalienável de um projeto de formação 
de um profissionnl comprometido social e culturalmente. 

O fortalecimento elas redes colaborativas e cooperativas dr uni­
dades ele informação, marcado pelo uso intensivo ele recursos 
tecnológicos, consoJicb o movimento de multiplicação soh os princí­
pios ela intensividade, extensividade, cliversiclacle, integralidade e ngre­
gação, pois terão poder suficiente para promover uma revolução 
sociocultural a partir: da socialização e produção de conhecimento 
científico e tecnológico; da difusão de políticas de disponibilização e 
acesso à informação; da difusão cio conhecimento pelas mais diver­
sas linguagens, promovendo a livre expressão; e da utilização dos 
mais variados mecanismos de comunicação, possibilitando a cada 
pessoa exercer um papel ativo no processo ele gernção, emissão, re­
cepção e uso de informações. 

Isso leva a um repensar sobre a formação do profissional e ao 
questionamen to: as unidades de informação e os sujeilos 
institucionais estão sendo formados para abordar a cultura provin­
da elos meios tecnológicos? 

Vivenciamos um momento histórico marcado pelo processo ele 
globalização, um período de evolução global embasado no conhecimento 
e constatamos a necessidade do fortalecimento da cornpetêncin e da 
autoridade profissional e institucional dos provedores de informação. 

Podemos dizer que o processo de formação do bibliotecário deve 
considerar dois estágios ele evolução profissional: um deks, o está­
gio das perturbações cnusadas pelas tecnologias de comunicação e 
de informação, que exige mudanças organizacionais e metodológicas, 
e o outro, o estágio das transformações, que implica a exploração 
intensa dos espaços de atuação tradicionais e principalrnentr n ten­
tativa de colonizar áreas novas. 
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Durante a formação profissional, deve-se buscar a conscienti­
zação de que apenas o bom uso da tecnologia não é o suficiente. É 
preciso o seu domínio para definir sua utilização estratégica como 
instrumento de uma integração efetiva, quer no plano educacional, 
quer no plano elas relações sociais e econômicas. Esse domínio é 
necessário ao clrscnvolvimento de estratégias para otimizar refor­
mas regionais e consolidar ações mais efetivas elas instituições e elos 
sltjeitos provedores de informação, no sentido de ampliar e fortale­
cer o mercado de informações, aprofundando o conceito de desen­
volvimento. 

É de extrema importância ressaltar que, no momento atual, os 
cursos de Biblioteconomia não podem se perder no uso indiscriminado 
e alienado de recursos tecnológicos, preocupando-se apenas em 
apresentá-los em sala de aula e relacioná-los com tipos de bibliote­
cas. Estes cursos devem preocupar-se com modos de instrumentalizar 
os alunos para que possam utilizar e selecionar as tecnologias para 
melhor trabalharem com as informações. 

Todavia, a utilização de tecnologias no ensino ela Bibliotecono­
mia tem-se restringido, muitas vezes, ao uso de materiais pouco 
interativos que fazem elo aluno um aprendiz passivo ele informa­
ções organizadas e transmitidas de modo linear e inquestionável. 

isso gera a necessidade de se pensar no uso estratégico ele 
tecnologias, modo este em que se aprovcila o que o instrumento 
tem de melhor, de maneira a torná-lo rico em possihilidacles de 
aprendizagem. As tecnologias s5o instrumentos de infinitas possibi­
liclacles, que precisam ser explorados na formação elo profissional da 
informação de maneira a gerar condições de uso estratégico, espe­
cialmente na prática não-discursiva de atunção desse profissional, 
garantindo assim sua condição de competitividade e empregabilidade. 

As atuais tecnologias de comunicação, computação e infor­
mação permitem novos processos de análise, organização, armaze­
namento, recuperação e disseminação da informação, favorecendo o 
armazenamento e a manipulação simultânea em vários locais, sem 
limitação de tempo. Presenciamos o desprendimento do aqui e do 
agora, das determinações espaciais e vivenciamos a clesterrito­
rialização (Levy, 1993). 

As alterações contextuais trazidas pelas tecnologias remetem 
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Ncssr contrxto, alguns aspectos merecem destaque. Em umn 

primeira consideração, todo o desenvolvimento tecnológico aplicndo 

ao processo produtivo elas uniclndes de informação ten:í, como 

contrapartida, a ampliação e a qualificação da produção, e i.l incor­

poração de um número maior de sltjeitos institucionais, ampliando 

assim o potencial de desenvolvimento, compartilhamento e uso dos 

recursos informacionnis disponíveis. 

Por oulro lado, pensar o uso estratégico elos meios tecnológicos 

é preocupação integrnntr e inalienável de um projeto de formação 

ele um profissional comprometido social e culturalmente. 

O fortalecimento das redes colaborativas e cooperativns ele uni­

dades de informação, marcado pelo uso intrnsivo ele recursos 

tecnológicos, consolida o movimento de multiplicação sob os princí­

pios da intensividade, extensividnde, diversidade, integralidade e ngre­

gação, pois terão poder suficiente para promover umn revoh1ção 

sociocultural a partir: da socialização e produção de conhecimento 

científico e tecnológico; ela difusão de políticas de disponihilização e 

acesso à informação; ela difusão elo conhecimento pelas mais diver­

sns linguagens, promovendo a livre expressão; e da utilização dos 

mais variados mernnismos ele comunicação, possibilitnnclo a cada 

pessoa exercer um papel ativo no processo de geração, emissão, re­

cepção e uso de informações. 

Isso leva a um repensar sobre a formnção do profissional e ao 

questionamento: as unidades de informação e os sujeitos 

institucionais estão sendo formados para nbordar a cultura provin­

da dos meios tecnológicos? 

Vivenciamos um momento histórico marcado pelo processo de 

globalização, um período de evolução global embasado no conhecimento 

e constatamos a necessidade cio fortalecimento da competência e da 

autoridade profissional e institucional dos provedores de informação. 

Podemos dizer que o processo de formação do bibliotecário deve 

considerar dois estágios ele evolução profissional: um deles, o está­

gio das perturbações causadas pelas tecnologias de comunicação e 

de informaçEío, que exige mudanç.:is organizacionais e metodológicas, 

e o outro, o estágio das transformações, que implica .:i cxploraçEío 

intensa dos espaços de atu.:içEío tradicionais e principalmente él ten­

tativa de colonizar áreas novas. 
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Durante a formação profissional, deve-se buscar a conscienti­

, . .:1,:ão de que apenas o bom uso da tecnologia não é o suficiente. É

preciso o seu domínio para definir sua utilização estratégica como 

instrumento de uma integração efetiva, quer no plano educacional, 

quer no plano das relações sociais e econômicas. Esse domínio é 

necessário ao desenvolvimento de estratégias para otimizar refor­

mas regionais e consolidar ações mais efetivas das instituições e elos 

sujeitos provedores de informação, no sentido de ampliar e fort.:ilc­

cer o mercado de informações, aprofundando o conceito de desen­

volvimento. 
É de extrema importância ressaltar que, no momento atual, os

cursos de Biblioteconomia não podem se perder no uso indiscriminado 

e alienado de recursos tecnológicos, prcocup.:indo-sc apenas cm 

apresentá-los em sala ele aula e relacioná-los com tipos de bibliote­

cas. Estes cursos devem preocup<1r-se com modos de instrumentalizar 

os alunos para que possam utilizar e selecionar as tecnologias para 

melhor trabalharem com as informações. 

Todavia, a utilização de tecnologias no ensino ela Bibliotecono­

mia tem-se restringido, muit.:is vezes, ao uso de materiais pouco 

interativos que fazem do aluno um aprendiz passivo de informa­

ções organizadas e transmitidas de modo linear e inquestionável. 

Isso gera a necessidade de se pensar no uso estr.1tégico de 

tecnologias, modo este em que se aproveita o que o instrumento 

tem de melhor, de maneira a torná-lo rico em possibilidades de 

aprendizagem. As tecnologias são instrumentos de infinitas possibi­

lidades, que precis.:im ser explorados na formação do profissional ela 

informação ele maneira .:i gerar condições ele uso estratégico, espe­

cialmente na prática não-discursiva de atuação desse profissional, 

garantindo assim sua condição de competitividade e empregabilicl<1dc. 

As atuais tecnologias de comunicação, computaçEío e infor­

mação permitem novos processos ele análise, organiz<1ção, armaze­

namento, recuperação e disseminação da informaçEío, favorecendo o 

armazenamento e a manipulação simultânea em vários locais, sem 

limitação ele tempo. Presenciamos o desprendimento elo aqui e elo 

agora, das determinações espaciais e vivenciamos a clesterrito­

rialização (Levy, 1993). 

As alterações contextuais trazidas pelas tecnologias remetem 
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à construção de um processo dinâmico e profundo de ensino/apren­

dizagem e ao desenvolvimento de atividades de formação profissio­

nal, a partir ela consideração de que, enquanto a sociedade se torna 

eletrônica, digital e universal, a atuação do bibliotecário diante dos 

usuários de Unidades de Informação tem-se restringido, muitas ve­

zes, à estrutura fundamental de permitir o acesso a documentos. 

Já se nota a necessidade de conscientização da cultura 

audiovisual e de integrá-la à cultura biblioteconômica como uma 

das formas ele ver o mundo. A utilização efetiva de recursos 

tecnológicos na formação facilitaria a integração dos sentidos, ele 

modo a J.mplinr a hase ele conhecimento dos s1tjeitos e a fovorecer a 

aprendizagem em umJ. rndência individual e ativa. 

As unidades de informJ.ção, como espaços documentais e in­

formetcionais e agentes catalisadores da cultura elas comunidades 

nas quetis estão inseridas, precisam ser efetivamente reconhecidas e 

ulilizadas como instrumentos para a construção e a apropriação 

coletiva do conhecimento, atuando constritamente como um nó cm 

urna rede que possibilita a formação, a interação e n integraç3o 

social, cultural, política, tecnológica e mesmo individual, conlrihuin­

clo assim para o desenvolvimento de um amplo plano sociJ.l. 

Assim, o uso adequado das tecnologiJ.s de informação e co ­

municação na Biblioteconomia foz-se de modo n destacar a função 

das Unidades de Informação corno socializadoras de conhecimrntos, 

transmissoras de conteúdos significativos, sem absolutizar a impor­

tância elos meios, pois não h6 tecnologia que resista à má qualidade 

da formação do sujeito institucioml. Quando a proposta da prática 

não-discursiva é ruim, as características negativas se ampliam com 

a utilização de qualquer recurso. 

No ambiente multidisciplinar em que hoje se desenvolvem as 

tarefas de informação, o bibliotecário tem a vantagem intelectual de 

ser o conhecedor da essência dos processos de análise e tratJ.mento 

do conhecimento registrado. Mas tem, entretanto, que estJ.r apto 

para opropriar-se das ferramentas tecnológicas disponíveis pnrn aprr­

feiçoamcnto e ngiliznção de processos decisivos pnra o estabelecimento 

da organização e cio tratamento da informação. 

Como indicam Mercier, Plassard e Scardigli (1995, p.20), 
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Os chips eletrônicos estão invadindo nossa vida cotidiana, e sua 

fecundidade se anuncia fulminante. Nestes momentos só nos sur­

preendem ou irritam. Porque esUio vazios, porque carecrm ele sen­

tido. O único problema consiste em saber que ... [alma/ lhes estamos 

dane/o (Trmiução livre). 

O que os autores denon1innm por "alma" pode ser aqui drno­

minado de "projrto político-pedagógico". De qualqurr forma, trata­

se de uma realidade exterior aos princípios do mero aplicativo da 

técnica, o que exige uma discussão ela própria tecnologin a partir do 

aspecto a priori político, uma constante em todJ. rebção humana, 

seja ela com outros homens, seja com algum equipamento. 

Nesse sentido, a formnção político-pedagógica cios profissio­

nais da informação é essencial, pois os recentes nvanços tecnológicos 

nas áreas de informática e de comunicação estão transformando o 

mundo e agregando vnlores à informação disponível. 

A condição atual impõe às unidncles de informação prohlemas 

e desafios bastante concretos e elas não podem ficar à mnrgcm dns 

questões contemporâneas por suas implicações com a disscminnção 

e a reflexão do conhecimento, porquanto são inslituições sociais que 

favorecem a ampliação da capacidade humonn de intervir nJ. forma­

ção de suas próprins subjetividades. Seu sucesso, porém, depende de 

sun mkquaçfío no novo paradigma de comunicação e às necessida­

des informncionais elos s1tjcitos psicossociais. 

Como exemplo de construção de um novo paradigma sobre o 

uso de tecnologias e acesso às informações, temos cm curso, no 

Brasil, ainda que de modo bastante lento, a implcmcntnção e n 

implantação do Programa Sociedade da Informação (Soclnfo), instiluí­

do pelo Decreto nº 3.294, ele 15 de dezembro de 1999 e coordenado 

pelo Ministério da Ciêncin e Tecnologia (MCT ). Entre suas linhas de 

ação, destaca-se a intenção de implantação efetiva de hibliotecas 

virtunis no país. 

O projeto apresenta-se com a missão de, 

articular e coordenar o desenvolvimento e a u tilizaçào de produtos 

e serviços avançados de computação, comunicaçiío e contctídos e 

suas aplicações visando à universalização do acesso e à inclusão 

ele todos os brasileiros na Sociedade da Informação (Brasil, 2002). 
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à construção de um processo dinâmico e profundo de ensino/apren­

dizagem e ao desenvolvimrnto de atividades de formação profissio­

nal, a partir da consideração de que, enquanto a sociedade se torna 

eletrônica, digital e universal, a atuação do hibliotedrio diante dos 

usuários de Unidades de Informação tem-se restringido, muitas ve­

zes, à estrutura fundamental dr permitir o acesso a documentos. 

Já se nota a necessidade de conscientização da cullura 

amliovisual e ele integrá-la à cultura biblioteconômica como uma 

das formas de ver o mundo. A utilização efetiva ele recursos 

tecnológicos na formação facilitaria a integração dos sentidos, de 

modo a ampliar a base de conhrcimento dos sujeitos e a fovorecrr a 

aprendizagem em uma cadência individual e ahva. 

As unidades de informação, corno espaços documentais e in­

formacionais e agentes catalisadores da cultura elas comunidades 

nas quais estão inseridas, precisam ser efetivamente reconhecidas e 

utilizadas como instrumentos para a construção e a apropriação 

coletiva do conhecimento, atuando constritarnente como um nó em 

urna rede que possibilita a formação, a interação e a integração 

social, cultural, política, tecnológica e mesmo individual, cont rihuin­

do assim para o desenvolvimento ele um amplo plano social. 

Assim, o uso adequado das tecnologias de informação e co­

municação na Biblioteconomia foz-se de modo a destacar <1 função 

elas Unidades ele Informação como socializacloras de conhecimentos, 

transmissoras ele conteúdos significativos, sem absolutizar a impor­

tância cios meios, pois não há tecnologia que resista à má qualidade 

da formação do sl0eito institucional. Quando a proposta da prática 

não-discursiva é ruim, as características negativas se ampliam com 

a utilização de qualquer recurso. 

No ambiente multidisciplinar em que hoje se desenvolvem as 

tarefas de informação, o bibliotecário tem a vantagem intelectual de 

ser o conhecedor da essência dos processos de análise e tratamento 

elo conhecimento registrado. Mas tem, entretanto, que estar apto 

para 3propriar-se das ferramentas tecnológicas disponíveis para aper­

feiçoamento e agilização ele processos decisivos para o estabelecimento 

da organização e do tratamento da informação. 

Corno indicam Mercier, Plassarcl e Scardigli (1995, p.20), 
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Os chips eletrônicos estão invadindo nossa vida cotidiana, e sua 

fecuncliclade se anuncia fulminante. Nestes mommtos só nos sur­

preendem ou irritam. Porque estão vazios, porque carecem ele sen­

tido. O único problema consiste cm saber quc ... [alma/ lhes estamos 

dando n1·aclução livre). 

O que os autores denominam. por "alma" pode ser aq1ii deno­

minado de "projeto político-pedagógico". De qualquer forma, trata­

se de urna realidade exterior aos princípios do mero aplicativo da 

técnica, o que exige urna discussão ela própria tecnologia a partir do 

aspecto a priori político, urna constante em toda relação humana, 

seja ela com outros homens, seja com algum equip3mento. 

Nesse sentido, a formação político-pedagógica dos profissio­

nais da informação é essencial, pois os recentes avanços tecnológicos 

nas áreas de informática e de comunicação estão transformando o 

mundo e agregando valores à informação disponível. 

A condição atual impõe às unidades ele informação problemas 

e desafios bastante concretos e elas não podem ficar à mo.rgcm das 

questões contemporâneas por suas implicações com a disseminação 

e a reflexão do conhecimento, porquanto são insliluições sociais que 

favorecem a ampliação da capacidade humana de intervir na forma­

ção de suas próprias subjetividades. Seu sucesso, porém, depende de 

sua adequação ao novo paradigma de comunicação e às necessiLla­

des informacionais dos sltjeitos psicossociais. 

Como exemplo de construção de um novo paradigma sobre o 

uso de tecnologias e acesso às informações, ternos cm curso, no 

Brasil, ainda que de modo bastante lento, a implementação e a 

implantação do Programa Socieclade ela Informação (Soclnjo), instituí­

do pelo Decreto nº 3.294, de 15 de dezembro de 1999 e coordenado 

pelo Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT). Entre suas linhas ele 

ação, destaca-se a intenção de implantação efetiva de bibliotecas 

virtuais no po.ís. 

O projeto apresenta-se com a missão ele, 

articular e coordenar o desenvolvimento e a utilização ele produtos 

e serviços avançados ele computação, comw1icaçéio e contetíclos e 

suas aplicações visando à universalização elo acesso e à inclusão 

ele todos os brasileiros na Socieclacle ela 1 nformação (Brasil, 2002). 
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Com o objetivo de, mediante pesquisa, desenvolvimento e en­

sino brasileiros, acelerar o acesso a novos serviços e aplirnções na 

Internet, de forma a garantir vantagem competitiva, a facilitar a 

inserção internacional das indústrias e empresas brasileiras r a for­

necer, dessa maneira, subsídios para a definiç3o de uma estr.1tégia 

de país para conceber e estimubr a inserção adequada d.1 sociedade 

brasileira na nova sociedade. 

O cidadão ativo, educado para a tecnologia e para a política, e 

em especial os profissionais da informação, têm que participar da 

proposição dos projetos políticos e tecnológicos, para não sucumbir 

aos delírios e à satisfoção virtual e momentânea que o "avanço" das 

novas tecnologias lhes propicia (o "demasiado virtual"). Est·a parti­

cipação, evidentemente, tem um custo, na medida cm que lhe é atri­

buído um valor, ou melhor, representa o "valor ele uso político" ine­

rente às novas tecnologias (Schaff, 1992) 1. 

O uso de tecnologias passa por aquilo que se pode chamar de 

"valor político", e com isso a utilização das tecnologias pela Bibliote­

conomi.:i, como propagadora da informação, desencadeia uma ação 

de princípios globalizantes, visto que as transformaçõrs informa­

cionais não se reduzem às potencialidades sociais da microcletrônica, 

mas manifrstam-se no conjunto de nov.:is formas de informação, 

mobilizadas numa relação plural, "radial", que cada vez mais se ob­

serva entre os vários segmentos sociais e na produção material da 

vida (Santos & Martinez, 2000). 

Nrstc período, denominado por muitos ele pós-modernidade, 

temos como características o desenvolvimento de novas formas ele 

tecnologia e informação, a ampliação da difusão ela informação e 

uma mudança nos paradigmas da produção do conhecimento. As 

transformações com as quais estamos convivendo na realicbde con­

temporânea são evidentes. As atividades e serviços oferecidos me­

diante o mercado de informações são como alav.:mcas propulsaras 

da competrncia e do incentivo para a ampliação do acesso o infor-

Para Adam Sch.iff, .i .ição que combine conhecimento, tecnologia, polít"ica 
etc., deve ser orientada pela prótica e pela metodologia da Eclucar;10 Perma­

nente. A Revolução Tccno-cimtífica (cngenh;:iria genética, microdctrônica e 
revolução energética) gera a nccessid.idc de se reverem os "conteúdos" e as 

form;:is tradicionais de produção do conhecimento. 
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mação, nos mais diversos formatos ele apresentações, como sons, 

imagens, textos e metodologias multimídia, o que facilita a cons­

trução e a aplicação elo conhecimento nos mais diversos setores so­

ciais e culturais. 

Com o desenvolvimento tecnológico, tem-se hoje o advento ela 

chamada hipertecnologia, que se utiliza dos recursos da informática 

e das telecomunicações, entre os quais as tecnologiGs hipermíclia­

multimídia e as redes de informação baseadas na tecnologia das te­

lecomunicações, como a Internet, facilitando o trabalho com a in­

formação e sua transmissão a grandes distâncias. 

Nesse ambiente se inserem as tecnologias que podem ser usa­

das para instigar as habilidades cognitivas dos sujeitos, auxiliando­

os a desenvolver seu conhecimento e a transferi-los p.:ira a resolução 

de novos problemas. 

Verifica-se atualmente a tendência da informatização em di­

versos setores da sociecbde, e a educação presencial ou à distância, 

mediante tecnologia de computação, encontra-se dentro desta ten­

dência, não só capacitando melhor o profissional para enfrentar este 

crescente uso da informática no seu dia-a-dia, mas também colabo­

rando pora uma aprendizagem mais efetiva com os recursos ofere­

cidos pelo computador. 

A informática oferece diversas possihiliclacles para o desenvol­

vimento de estratégias de ações de trabalho e disseminação da infor­

mação. A Biblioteconomia, voltad.1 para o desenvolvimento da 

criatividade e do pensomento crítico, tem, nas novas tecnologias, fer­

ramentas úteis para o processo de aprendizagem. 

Além de vantagens no trabalho ele rotina - descrição e 

armazenamento -, com a informação, a introdução cio uso dos re­

cursos tecnológicos no ensino e nas Unidades de Informação permi­

te o exercício de uma preparação física e mental para enfrentar as 

tecnologias disponíveis e um maior entendimento sobre as limita­

ções e as capocidades das máquinas em um preparo adequado para 

vivência na sociedade ela informação atual. 

Com o advento ela informática, foram desenvolvidos sistemas 

para a representação da informação, em que as informações podem 

ser examinadas de modo não-linear, com a utilização ele palavras­

chave no texto ou ícones que, ao serem acionados, conduzem a ou-
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Com o objetivo de, mediante pesquisa, desenvolvimento e en­

sino brasileiros, acelerar o acesso a novos serviços e aplicações na 

lnlernet, de forma a garantir vantagem competitiva, a facilitar a 

inserção internacional das indústrias e empresas brasikiras e a for­

necer, dessa maneira, subsídios para a definição de uma estratégia 

de país para conceber e estimular a inserção adequada cb sociedade 

brasileira na nova sociedade. 

O cidadão ativo, educado para a tecnologia e para a política, e 

em especial os profissionais da informação, têm que participar da 

proposição dos projetos políticos e tecnológicos, para não sucumbir 

aos delírios e à satisfação virtual e momentânea que o "avé111ço" das 

novas tecnologias lhes propicia (o "demasiudo virtual"). Esta parti­

cipação, evidentemente, tem um custo, né1 medida em que lhe é atri­

buído um vulor, ou melhor, representa o "valor ck uso político" ine­

rente às novas tecnologias (Schaff, 1992)"1. 

O uso de tecnologias passa por aquilo que se pode chamar de 

"valor político", e com isso é1 utilização das tecnologias pela Bibliote­

conomia, como propagadora da informação, desencackia uma ação 

de princípios globalizantes, visto que as transformaçõrs informa­

cionais não se reduzem às potencialidades sociais da microcletrônica, 

mas manifestam-se no conjunto de novas formas de informação, 

mobilizadas numa rdação plural, "radial", que cada vez mais se ob­

serva entre os vários segmentos sociais e na produç3o material da 

vida (Santos & Martinez, 2000). 

Neste período, denominado por muitos de pós-modernidade, 

temos como características o desenvolvimento de novas formas de 

tecnologia e informação, a ampliação da difusão da informação e 

uma mudança nos paradigmas da produção do conhecimento. As 

tr,:insformações com as quais estamos convivendo na realidade con­

temporânea silo evidentes. As atividades e serviços ofrreciclos me­

diante o mercado de informações são como alavancas propulsaras 

da competrncia e do incentivo para a ampliaç3o do acesso à infor-

Para Adam Schaff, a aç5o que combine conhecimento, tecnologin, política 

etc., deve ser orientnda pel.i pdtica e peln metodologi.1 da Educnr5o Pcrmn­

nente. A Revolução Tecno-cicntíficn (cngenhnria genétic;1, microektrfmicn e 

revolução energética) gern n ncccssic!.:1dc de se reverem os "conteúdos" e as 

formas trndicionnis de produçiio do conhecimento. 
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mação, nos mais diversos formatos de apresentações, como sons, 

imagens, textos e metodologias multimídia, o que facilita a cons­

trução e a aplicação elo conhecimento nos mais diversos setores so­

ciais e culturais. 

Com o desenvolvimento tecnológico, tem-se hoje o advento da 

chamada hipertecnologia, que se utiliza dos recursos da inform{itica 

e das telecomunicações, entre os quais as tecnologias hipermíclia­

multimíclia e as redes ele informação baseadas na tecnologia das te­

lecomunicações, como a Internet, facilitando o trabalho com a in­

formação e sua transmissão a grandes distâncias. 

Nesse ambiente se inserem as tecnologias que podem ser usa­

das para instigar as habilidades cognitivas dos sujeitos, auxiliando­

os a desenvolver seu conhecimento e a transferi-los para a resolução 

de novos problemas. 

Verifica-se atualmente a tendência da informatização em di­

versos setores da sociedade, e a educação presencial ou à distância, 

mediante tecnologia de computaç3o, encontra-se dentro desta ten­

dência, não só capacitando melhor o profissional para enfrentar este 

crescente uso da inform{itica no seu dia-a-dia, mas também colabo­

rando para uma aprendizagem mais efetiva com os recursos ofere­

cidos pelo computador. 

A informática oferece diversas possibilidades para o desenvol­

vimento de estratégias ele ações de trabalho e disseminação da infor­

mação. A Biblioteconomia, voltada para o desenvolvimento da 

criatividade l' elo pensamento crítico, tem, nas novas tecnologias, fer­

ramentas úteis para o processo ele aprendizagem. 

Além ele vantagens no trabalho de rotina - descrição e 

armazenamento-, com a informação, a introdução do uso dos re­

cursos tecnológicos no ensino e nas Unidades de Informação permi­

te o exercício de uma preparação física e mental para enfrentar as 

tecnologias disponíveis e um maior entendimento sobre as limita­

ções e as capacidades elas máquinas em um preparo adequado para 

vivência na sociedade da informação atual. 

Com o advento ela informática, foram desenvolvidos sistemas 

para a representação da informação, em que as informações podem 

ser examinadas de modo não-linear, com a utilização de palavras­

chave no texto ou ícones que, ao serem acionados, conduzem a ou-
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tro documento em que um tema relacionado à palavr.:i selecion.:id.:i " 

desenvolvido. Com estes sistemas e metodologi.:is de .:irmazenamcnto 

do tipo multimídia/hipermídia, podem-se ter gr.:indes bancos de da­

dos com os documentos contendo textos, imagens, filmes, .:inima­

ções, sons e programas, inter-relacionados por ligações formmbs 

pelas palnvras-chave de cada documento. Esta possibiliclaclr de rst.:i­

belrcer a rclaçiio entre textos de assuntos diversos é algo que fovorr­

ce a interclisciplinnriclade, ampliando a visiio de conjunto e a rnpaci­

dnde de realizar associações de idéias elos estud.:intcs. 

Assim pode-se pensar no uso de recursos tecnológicos clrstn 

natureza como possihilidadrs de desenvolvimento ele sistemas qur 

auxiliam na formação de profissionais, pois permitem a exploração 

de um banco de informações conforme dúvidas e interesses dos 

educandos, optando por conexões da forma qur desejnrem, possibi­

litando n construção ativa de seus conhecimentos, e contribuindo 

pnra a descoberta de idéias, temns ou fatos num ambiente de infor­

mações e para o desenvolvimento ele seu espírito crítico por requerer 

participação constante, obsrrvação e valoração. 

As informações podem ser apresentadas por meio de outras 

linguagens além da verbal, como recursos gráficos, sonoros, 

interativos e de animaçiio do comput.:iclor, para facilitar o rntcndi­

mento da teoria e de rxemplos, ilustrar e enriquecer o conteúdo, 

motivar a aprendizagem e tornar mais estimulante a resoluçiio de 

problemas. 

A semiótica, definida por Ni:ith (1995, p.19), de uma forma 

ampla, como a "ciência dos signos e elos processos significativos 

(semiose) na natureza e na cultura", mostra que a utilização de re­

cursos audiovisuais envolve signos de diferentes categorias, que exer­

cem efeitos distintos sohre o receptor de uma mensagem, possibili­

tando explorar não só os aspectos intelectivos e racionais da 

aprendizagem como também os aspectos afetivos e motivacionais. 

Possibilita também compreender os recursos tecnológicos como uma 

intc,face que favorece a exploração ativa dos múltiplos aspectos de 

um determinado objeto de estudo pelo aprrndiz. 

O trabalho com ns tecnologias permite o desenvolvimento cln 

aprendizagem quanto à leitura dos signos que compõem .:i lingua­

gem do audiovisual, tão presente hoje nos meios ele comunicação de 
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m.:issa e com c:iraclerísticas distintns da linguagem verbal, contri­

buindo deste modo para n criticicl.:ide dos estmlanlrs, hajn vista os 

efeitos subliminares de certas inform.:ições veiculadas n.:i mídia. 

Um conteúdo apresentado, com o uso fstr.:itégico de 

tecnologias pode ser estruturado ele forma que, a pnrtir de uma tela 

em que constam os conceitos fundamentais pnra compffcnsão de 

uma determinada atividade, possam ser acessaclns, na ordem que se 

desejar, outras telas em que são apresentadas aplicações tecnológicas 

relacionadas a estes princípios e suas repercussões, bibliografias que 

abordam o tema, a evolução dos conceitos ao longo d.:i história, re­

sultados recentes da pesquis.:i científica envolvendo os conceitos sob 

análise, ou nincla questões e problemas que estimulem a reflexão e 

favoreçam a compreensão aprofundada das id€ias, podendo o con­

teúdo abordado ser ilustrado com figuras, animações e sons. 

Desse modo, ao percorrer as opções do sistema, o estudante 

pode estabelecer, conforme seu interesse, diversas associações entre 

os assuntos inter-relacionados, mediante umn exploração ativ.:i que 

favorece a ampliação de sun visão sobre um determinado tema de 

estudo e a integração de novos conceitos em sua estrutura cognitiva. 

Além disso, o uso ele recursos tecnológicos na formação elo pro­

fissional oferece vantagens associadas à informática educativa cm 

gernl, dentre as quais se destncam: a interaçiio entre o computndor e 

o aluno, com a rctroalimentação conforme sua atuação, ele forma

imediata; a possibilidade de se dar atenção individual ao aluno; a

possibilidade ele o aluno controlar seu próprio ritmo ele aprendizn­

gem, assim como a seqüência e o tempo desta; a apresrnt.:ição elas

lições de modo criativo, atrativo e integrado, estimulando e moti­

vando a aprendizagem; a possibilidade de ser usada p.:ira avaliar o

aluno.

De um modo geral, a informática vem sendo utilizada em di­

versas aplicações para apoiar o processo ele acesso à informação nn 

formação profissional, com softwares em modalidades como: 

tutorial, cm que o computador atua como um tutor ql1e ensina e 

verifica o entendimento de conceitos; exercício e prática, em que vá­

rios exercícios são apresentados, com estímulos e soluções gerados 

pelo computador; simulação, em que um sistema real pode ser imi­

tado, possibilitando a interação elo participante; jogos educativos, 
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tro documento cm que um tema relacionado à pnlnvrn sclccimrncln é 

desenvolvido. Com estes sistemns e mctoclologins de nrmnzcnnmcnto 

do tipo multimídia/hiprrmídia, podem-se ter grandes bancos de dn­

dos com os documentos contendo textos, imagens, filmes, nnima­

çõcs, sons e programas, inter-relacionados por ligações forrnadns 

pelns palavras-chavr de cada documento. Esta possibilidade de estn­

belecer n rclnção entre textos ele assuntos diversos é algo que favore­

ce n intcrdisciplinnriclade, ampliando a visão de conjunto e n capaci­

dade ele renliznr associações de idéias dos estudnntcs. 

Assim pode-se pensar no uso de recursos tecnológicos desta 

natureza como possibilidades de desenvolvimento de sistemas que 

auxiliam na formação de profissionais, pois permitem a exploração 

de um bnnco de informações conforme dúvidas e interesses dos 

cdurnnclos, optnnclo por conexões ela forma que desejnrem, possibi­

litando a construção ativn ele seus conhecimentos, e contribuindo 

para n descoberta ele idéins, temas ou fotos num ambiente ele infor­

mações e para o desenvolvimento de seu espírito crítico por requerer 

participação constante, obsrrvação e valoração. 

As informações podem ser apresentadas por meio dr outras 

linguagens além ela verbal, como recursos gráficos, sonoros, 

interativos e ele animação do computador, para facilitar o entendi­

mento da teoria e de exemplos, ilustrar e enriquecer o conteúdo, 

motivar a aprendizagem e tornar mais estimulante a resolução de 

problemas. 

A semiótica, definida por Né:ith (I 995, p.19), de uma forma 

ampla, como a "ciência dos signos e dos processos significativos 

(semiose) na natureza e na cultura", mostra que a utilização de re­

cursos audiovisuais envolve signos de diferentes categorias, que exer­

cem efeitos distintos sobre o receptor de uma mensagem, possibili­

tando explorar não só os aspectos intelectivos e racionais da 

aprendizagem como também os aspectos afetivos e motivacionais. 

Possibilit.:i também compreender os recursos tecnológicos como um.:i 

inte,face que favorece a exploração ativa dos múltiplos aspectos de 

um determinado objeto de estudo pelo aprendiz. 

O trabalho com as tecnologias permite o desenvolvimento dn 

aprendizagem quanto à kitura dos signos que compõrm a lingua­

gem do audiovisu.:il, tão presente hoje nos meios de comunirnção de 
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massa e com características distintas da linguagem vcrbéll, contri­

buindo deste modo para n criticidade dos estudnntes, haja vista os 

efeitos subliminares de ccrtéls informações veiculadas na mídia. 

Um conteúdo apresentado, com o uso estr<1tégico de 

tecnologias pode ser estruturado ele forma que, a partir ele uma tela 

em que constam os conceitos fundamentais p<1ra compreensão de 

uma determinada atividade, possam ser acessadas, na ordem que se 

desejar, outras telas em que são apresentadas aplicações tecnológicas 

relacionadas a estes princípios e suas repercussões, bibliografias que 

abordam o tem.:i, a evolução dos conceitos ao longo da história, re­

sultados recentes da pesquisa científica envolvendo os conceitos sob 

análise, ou ainda questões e problemas que estimulem a reflexão e 

favoreçam a compreensão aprofundada das idéias, podendo o con­

teúdo abord<1clo ser ilustrado com figuras, animaçõrs e sons. 

Desse modo, ao percorrer as opções do sistema, o estudante 

pode estabelecer, conforme seu interesse, diversas associações entrr 

os assuntos intcr-rebcionados, mediante uma exploração ntiva. que 

favorece a ampliação de sua visão sobre um cleterrn.inado tema de 

estudo e a integração de novos conceitos cm sua estrutura cognitiva. 

Além disso, o uso ele recursos tecnológicos na formnção cio pro­

fissional oferece vantagens associadas à informática. educativa cm 

gemi, dentre as quais se destacam: a interação entrr o computador e 

o aluno, com a rctroalimentação conforme sua atuação, de formn

imedinta; a possibilidade de se dar atenção individual ao aluno; a

possibilidncle ele o aluno controlar seu próprio ritmo de aprenclizn­

gem, assim como a seqüência e o tempo desta; a apresrntação elas

lições de modo criativo, atrativo e integrado, estimulando e moti­

vando a aprendizagem; a possibilidade de ser usada para avaliar o

aluno.

De um modo geral, a informática vem sendo utilizada em di­

versas aplirnçõcs para apoiar o processo de acesso à informação na 

formação profissional, com softwares em modalidades como: 

tutorial, cm que o computador atua como um tutor que ensina e 

verifica o entendimento de conceitos; exercício e prática, cm que vá­

rios exercícios são aprrsrntados, com estímulos e soluções gerados 

pelo computador; simulação, em que um sistema real pode ser imi­

tado, possibilitando a interação cio participante; jogos educativos, 
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que utilizam o compulador de forma lúdirn, para desenvolver um 
certo tipo ele habilidade; questionamento, em que ao inten1gir com o 
computador o usuário explora ele forma assistemática um banco de 
conhecimentos; autoria, em que o usuário descnvolvt' seus próprios 
programas, aprrndcndo através da busca da solução de prohlrmas. 

Todavia, as tecnologias não são nada além de um recurso ins­
trumental à disposição dos st0eitos institucionais, e para utilizar es­
lrategicamenle a plenitude de sua capacidade devem-se conhecer suas 
potencialidadt's e seus limites. 

Como uma das potencialidadt's estratégicas do uso ele 
tecnologias, destacamos as possibilidades de formação continuada à 
distância mediada por computador. 

A formação que os profissionais recebem trncle a tornar-se ob­
soleta no período de três a cinco anos, conforme revelam alguns es­
tudos, e as conlingências elas atividades profissionais hoje, especial­
mente nas órcns relacionadas com n ulilização das tecnologias, levam 
a que mesmo recém-formados prrciscm rnpidamcnlc equncionnr n 
necessidndc de atunlização continuada, para se mnntercm compeli­
tivos no mercado ele trabalho. 

A educação continuada e à distância mediadn por computador 
possibilita ao profissionnl o desenvolvimento dn aprendizagem con­
tínun e o domínio das tecnologins, aprofundando, nssim, seus co­
nhecimentos e desenvolvendo suas capacidades ele inovação e 
criatividade em sua área ele aluação. 

A formação continuada potencializa o processo de clt'senvol­
vimento de compclência cios profissionais da informação como agm­
trs contínuos de clesenvolvimt'nto, como produtores, consumido­
res/utilizadores e criadores/inovndores, fazendo uso de seus 
conhccin:ienlos e criatividade. Ela dá ao profissional uma nova vi­
são, a abertura cm face dns mudançns e a oportunidade de atuali­
zar-se sempre. 

Entretanto, a concretização e a continuidade da formação de­
pendem das oportunidades de acesso ao processo de ensino/aprendi­
zagem contínuo/permanente, que se realiza através da interdiscipli­
naridade desenvolvida por profissionais interessados em integrar urna 
rede de comunicação e educação voltada para atender profissionais 
interessados no permanente desenvolvimento intelectual e pressio-
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nadas por um contexto socioeconômico marcado por solicitações e 
exigências emcrgenciais. 

Contudo, temos q11e considerar que o uso de tecnologias não 
irá resolver os problemas da Biblioteconomia, mas sun utiliznção 
adequada e desmistificada oferece perspectivas positivas para a atu­
ação elo bibliotecário diante das atuais exigências. 

Ao hibliotec.:írio cahe reconhecer que a prioridade é a formação 
profissional e não o uso obrigatório das tecnologias; cabe-lhe igual­
mente percebCI' a urgência da formação ele uma cultura tecnológica 
entre os profissionais e utilizar os recursos ele informática para él 

obtenção do enriquecimento clns atividades profissionais, consideran­
do que o computador pode ajudá-lo n encontrar uma maneira de 
atuação mnis interativa e participativa. 

Tolfavia, é él universidade que eleve tomnr pnra si o pnpcl pre­
ponderante nn reflexão sobre a formn\:ão dos profissionais da infor­
mação, uma vez que um aspecto obviamente importante é demons­
trar aos alunos ela Biblioteconomia, sejam eles alunos dn graduação, 
extensão ou pós-graduação, freqüentndores de programas presencinis 
ou não-presenciais, quais serão os instrumentos e ferramentas ele 
trahnlho que terão n disposição e quais crilérios de avaliação deve­
rão utilizar parn adequar o referencinl teórico à prálica de trabalho 
com a documentação, a informação e o conhecimento, não impor­
tando o local de sua atuação profissional (Sanlos, 1993). 

O pbnejamcnto combinado dos processos tradicionais ele ensi­
no/aprendizagem com novas metodologias e práticas didáticas que 
se utilirnm dos recursos tecnológicos exigirão umn mud,rnça gra­
dual de atitudes, tanto por parte dos alunos como por parte elo cor­
po docente. Aos alunos caberá a adoção ele um.:i postura mais ativ.:i, 
responsável e nutônomn e aos professores um esforço maior e mais 
cuidado na preparação cios conteúdos e dos mnteriais de suporte. 

É indispensável formar o profissional de maneira crítica e cria­
tiva para transilar com eficiência, desempenhando um trab.:ilho sig­
nificativo, produtivo e ele qualidade em um ambiente informacionnl, 
a partir ele umn atuação estratégica que considere a potencialidade 
dos recursos humanos, do acervo informacional e documentário e 
das tecnologi.:is disponíveis. 
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certo tipo de habilidade; questiom1mento, em que ao interagir com o 
computador o usuário explora de forma assistcmática um banco de 
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Entretanto, a concretização e a continuidade da formação de­
pendem elas oportunidades ele acesso ao processo de ensino/aprendi­
zagem contínuo/permanente, que se realiza através da interdiscipli­
naridade desenvolvida por profissionais interessados em integrar uma 
rede ele comunicação e educação voltada para atender profissionais 
interessados no permanente desenvolvimento intelectual e pressio-
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nados por um contexto socioeconômico marcado por solicitações e 
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Contudo, temos qt1e considerar que o uso de t-ecnologias não 
irá resolver os problemas da Biblioteconomia, mas sua utilização 
adequada e desmistificada oferece perspectivas positivas para a atu­
ação do bibliotecário diante elas atuais exigências. 

Ao bibliotecório cabe reconhecer que a prioridade é a formação 
profissional r não o uso obrigatório das tecnologias; cahe-lhe igual­
mente perceber n urgência da formação de uma cult-ura tecnológica 
entre os profissionais e utilizar os recursos ele informática para a 
obtenç5o do enriquecimento das atividades profissionais, consideran­
do que o computador pode ajudá-lo a encontrar uma maneira de 
atuação mais intera! iva e participativa. 

Todnvin, é a universidade que deve tomar para si o pnpcl pre­
ponderante na rcílcxão sobre a formação dos profission;:iis da infor­
mação, urna vez que um aspecto obviamente imporlanle é demons­
trar aos c1lunos da Biblioteconomia, sejam eles alunos ela graduação, 
extensão ou pós-graduação, freqüentadores de programas presenciais 
ou não-presencinis, quais serão os instrumentos e ferramentas ele 
trabalho que terão à disposição e quais critérios de avaliação deve­
rão utilizar pma adequar o referencial teórico à prática ele trabalho 
com a documentação, a informação e o conhecimento, não impor­
tando o local de sua c1tuação profissional (Santos, 1993). 

O planejnmento combinado dos processos tradicionais de ensi­
no/a prenclizagem com novas metodologias e práticas didáticas que 
se utiliznm dos recursos tecnológicos exigirão uma mudança gra­
dual de atitudes, tanto por parte dos alunos como por parte do cor­
po docente. Aos alunos caberá a adoção de uma postura mais ativa, 
responsável e autônoma e aos professores um esforço maior e mais 
cuidado na preparação dos conteúdos e dos materiais de suporte. 

É indispensável formar o profissional de maneira crítica e cria­
tiva para transitar com eficiência, desempenhando um trabalho sig­
nificativo, produtivo e ele qualidade em um ambiente informacional, 
a partir ele uma atuação estratégica que considere a potencialidade 
dos recursos humanos, do acervo informacionnl e documentário e 
das tecnologias disponíveis. 
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Capitulo 6 

Formação: competências e 
habilidades do 

profissional da informação 

Marta Lígia Pomim Valentim 

.. � .. 

1 Diretrizes para a Formação do Profissional 

Para abordar a formação profissional sob o paradigma da Ciên­
cia da Informação, primeiramente, é necessário entender o campo de 
estudo da área "que abarca todos os fenômenos ligados à produção, 
organização, difusão e utilização ele informações". É necessário, além 
disso, compreender o seu objeto "a informação registrada, acatadas 
as respectivas formas de vê-la, processá-la e utilizá-la, consoante 
diferentes tradições e marcos teóricos e, corno disciplinas instituidoras 
de ambientes ele mediação entre acervos ('estoques' informacionais) 
e necessidades do usuário" (Diretrizes, 2001). 

Outro ponto importante é ter urna visão geral dos aspectos 
que envolvem a formação profissional, "a fertilizaç3o mútua no trato 
com questões ntja complexidade e amplitude são, via ele regra, in­
suficientemente resolvicbs no âmbito de uma única disciplina. O 
pressuposto é que o trabalho conceituai sugerido pela convivência 
com problemas plurifacetados resulte em desafio para as ortodoxias 
e em estímulo para novas pesquisas" (Diretrizes, 200"! ). 

Também, não é possível abordar a questão da formação sen1 
resgatar a necessidade de flexibilização quanto às nomenclaturas 
utilizadas para a formação deste profissional, "quaisqurr que sejarn 
as fórmulas plurais - Ciência(s) da Informação, Ciências Docu­
rnent6rias, Gestão da Informação, Gestão do Conhecimento, Gestão 
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da Memória, Gestão do Patrimônio Cultural etc. - encontradas pelas 

IES para oferecer os cursos aqui considerados" (Diretrizes, 200'1). 

Falar sobre as competências e habilidades necessárias ao pro­

fissional da informação exige uma reflexão sobre as especificidades 

de cada região do país e sua relação com as demandas sociais exis­

tentes. Essa reflexão deve nortear a construção do projeto político­

pedagógico de cada curso, bem como a flexibilização da formação 

na área. Ademais, entender o processo de ensino/aprendizagem e a 

avaliação como elementos fundamentais para a retroalimentação do 

projeto político-pedagógico. 

A educação continuada, elemento fundamental para que as 

competências e habilidades profission<1is sejam mantidas, também 

deve ser objeto de reflexão, principalmente considerando o número 

ele cursos de pós-graduação e a importância ela "articulação entre 

ensino, pesquisa e extensão, que deverá ser garantida pelas institui­

ções não só pela infra-estrutura material e de pessoal, mas sobretu­

do pela constituição ele ambientes que envolvam alunos de gradua­

ção, pós-graduandos e profissionais da área num processo de reflexão 

crítica e troca de experiências, permitindo a interlocução entre a uni­

versidade e a sociedade" (Diretrizes, 2001 ). 

Os profissionais ela informação precisam, cada vez mais, ter 

uma formação que permita atender uma determinada demanda so­

cial. No entanto, só a formação também não resolve a questão, ou 

seja, para que os profissionais da informação ocupem os espaços a 

eles destinados, no mercado ele trabalho, é necessário que a forma­

ção defina um perfil de profissional que se deseja e tão importante 

quanto a formação é que haja ações que divulguem o profissional 

para o mercado empregador. 

Atuar de forma profissional, antes ele mais nada, é agir com 

responsabilidade no uso elos diferentes recursos e instrumentos da 

profissão que atenda os diferentes públicos existentes. Buscar a 

melhoria contínua na execução das atividades profissionais, visando 

resultados com mais qualidade, é requisito fundamental do 

profissionalismo. O profissional deve ter consciência de suas limita­

ções e, por outro lado, precisa buscar os conhecimentos ainda não 

adquiridos, visando a inovação qualitativa contínua ele seus servi­

ços e dos produtos criados, destinados a um determinado público. 
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O indivíduo deve respeitm--se como um profissional de valor, e 

isso é essencial em qualquer ambiente organizacional. A preocupa­

ção com a auto-imagem, nesse prisma, é fundamenlal para a ima­

gem do profissional na organização em que está atuando. 

O profissional da informação precisa busc:ir informação e co­

nhecimento ele forma contínua, pois estes são os mais valiosos re­

cursos estratégicos. lnvestir nisso é muito importante para o cresci­

mento profissional. Por uma questão de atitudes profundamente 

arraigadas, a maioria dos profissionais espera que a organização faça 

isso, isto é, seja a única responsável pela sua educação continuada. O 

profissional eleve ter consciência de que a responsahilidaclc peb sua 

educação continuada, ou seja, a informação e o conhecimento den­

tro ele um prisma mais adequado: como investimento pessoal, é da 

organização em que atua, mas não só dela, é também dele mesmo. 

O tripé informação, tecnologias da informação e telecomuni­

cações muda a sociedade, e conseqüentemente, muda suas deman­

das. Nesse sentido, o profissional da informação deve trr urna pos­

tura investigativa e crítica, de modo que possa assumir essas 

mudanças sociais de forma natural. Por fim, a globalização, fenô­

meno mundial que afeta profundamente as relações soci<1is e de tra­

balho, cria novas situações para os profissionais que atuam com 

dados, informação e conhecimento. 

Esses fenômenos influenciam sensivelmente a atuação cio pro­

fissional no mercado ele trabalho e influenciam os conteúdos forma­

dores, fornecidos pelos cursos, ao profissional ela informação du­

rante a sua trajetória de ensino/aprendizagem. Mattos, numa 

abordagem sobre os empregos e as empresas que mudarão com as 

tecnologias de informação aliadas à telecomunicação, apresenta al­

gumas diferenças entre o mundo virtual e o mundo real (ver quadro 

na página seguinte) 

Esse quadro comparativo entre o mundo virtual e o mundo 

real demonstra, no caso cio profissional da informação, como o fa­

zer na área vem se modificando; evidentemente, a formação tam­

bém precisa se adequar às mudanças acima mencionadas. 
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versidade e a sociedade" (Diretrizes, 200"l). 

Os profissionais da informação precisam, cada vez mais, ter 

uma formação que permita atender uma determinada demanda so­

cial. No entanto, só a formação também não resolve a questão, ou 

seja, para que os profissionais da informação ocupem os espaços a 

eles destinados, no mercado de trabalho, é necessário que a forma­

ção defina um perfil de profissional que se deseja e tão importante 

quanto a formação é que haja ações que divulguem o profissional 

para o mercado empregador. 

Atuar de forma profissional, antes de mais nada, é agir com 

responsabilidade no uso dos diferentes recursos e instrumentos dél 

profissão que atenda os diferentes públicos existentes. Buscar a 

melhoria contínua na execução das atividades profissionais, visando 

resultados com mais qualidade, é requisito fundamentül do 

profissionalismo. O profissional deve ter consciência de suas limita­

ções e, por outro lado, precisa buscar os conhecimentos ainda não 

adquiridos, visando a inovação qualitativa contínua de seus servi­

ços e dos produtos criados, destinados a um determinado público. 
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O indivíduo deve respeitar-se como um profissional de valor, e 

isso é essencial em quülquer ambiente organizacional. A preocup<1-

ção com LI auto-imagem, nesse prisma, é fundamenlc1l para a ima­

gem do profissional na organização em que está atuando. 

O profissional da informação precisa huscélr informação e co­

nhecimento de forma contínua, pois estes são os mais valiosos re­

cursos estratégicos. Investir nisso é muito importante para o cresci­

mento profissional. Por uma questão de atitudes profundamente 

arraigadas, a maioria dos profissionais espera que a organização faça 

isso, isto é, seja a única responsável pela sua educação continuada. O 

profissional deve ter consciência de que a responsabilidade pela suél 

educação continuada, ou seja, a informação e o conhecimento den­

tro de um prisma mais adequado: como investimento pessoal, é da 

organização em que atua, mas não só dela, é também dele mesmo. 

O tripé informação, tecnologias da informação e tcleconmni­

cações muda a sociedade, e conseqüentemente, muda suas deman­

das. Nesse sentido, o profissional da informação deve ler uma pos­

tura investigativa e crítica, de modo que possa assumir essas 

mudanças sociais ele forma natural. Por fim, a glohaliwção, fenô­

meno mundiül que afeta profundamente as relações sociélis e de tra­

balho, cria novas situações para os profissionüis que atuam com 

dados, informação e conhecimento. 

Esses fenômenos influenciam sensivelmente a atuação cio pro­

fissional no mercado de trabalho e influenciam os conteúdos forma­

dores, fornrcidos pelos cursos, ao profissional da informação du­

rante a sua trajetória de ensino/aprendizagem. Mattos, numa 

abordagem sobre os empregos e élS empresas que mudürão com as 

tecnologias de informação aliadas à telecomunicação, apresenta al­

gumas diferenças entre o mundo virtual e o mundo rrnl (ver quadro 

na página seguinte) 

Esse quadro comparativo entre o mundo virtual e o mundo 

real demonstra, no caso do profissional da informação, como o fa­

zer na área vem se modificando; evidentemente, a formação tam­

bém precisa se adequar às mudanças acima mencionadas. 
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Característica Mundo Virtual 

protegida, a menos que a pessoa 
Privacidade 

queira se revelar 

ainda são poucas as leis para o 
Legislação mundo virtual, dependo de novas 

jurisprudências 

Censura 
existe um movimento contra a 
censura 

Fronteiras 

Geográficas 
não existem fronteiras geográficas 

Tempo 
o tempo é relativo, não existe
horário de funcionamento

Mídia da o papel não existe, as informações
Informação são eletrônicas

Simultaneidade 
pode-se estar em vários lugares ao 
mesmo tempo 

Restrição sem a tecnologia adequada o 

Tecnológica acesso inexiste 

Rapidez de o acesso às informações é mais

Acesso rápido e com maior riqueza

Compras e pode-se comprar quase tudo sem 
Cursos sair de casa. Idem para cursos 

Uberdade de tudo é passivei de ser feito, pois a 
Criação virtualidade permite isso 

algumas ot>ras podem ser 

Gratuidade acessadas sem custo, visitar um 
museu idem 

Simultaneidade várias pessoas podem acessar o 
de Acesso mesmo documento 

Uberdade de 
pode-se put>I icar o que se quiser, 

Publicação 
as novas edições são rápidas e 
livres 

Fonte Adaptada: Manos, A. C. -Empregos eempresas ... 1999. p.76-78 
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Mundo Real 

o contato é direto, por isso, poucas
são as situações em que a pessoa
não pode ser identificada

as leis existem e são aplicadas no 
pais em que a pessoa vive 

as ot>ras são, no mínimo, 
selecionadas pelos editores, 
jornais e revistas 

para ir de um pais a outro 
necessita-se de autorização de 
amt>os os países 

existe o horário de trabalho, de 
atendimento etc. 

todas as informações necessitam 
de um suporte tisico, geralmente o 
papel 

é possível estar em apenas um 
lugar 

não é necessário nenhum aparato 
tecnolôgico 

encontrar uma informação no modo 
tradicional pode levar dias ou 
meses, dependendo da 
complexidade da informação 

deve-se deslocar até o local, 
gastando tempo, dinheiro etc. 

o mundo real impõe limitações

ê necessário comprar ou tomar 
emprestado, comprar ingressos, etc. 

uma única pessoa poderá acessar 
um determinado documento 

editores têm de dar o aval, referees 
solicitam mudanças que nem 
sempre são necessárias etc. 

2 Atuação Profissional na Área de Ciência da Informação 

Atualmrnle o Brasil possui em torno de 22 mil pessoas que 

exercem funções na órea de informação. Vórios fatores importantes 

contribuem para o profissional da informação oblcr um emprego, 

entre eles: 

• ter experiência profissional (técnica/cicnlífica);

• saber utilizar tecnologias de informaç5o;

• ter domínio de pelo menos uma língua estrangeira (inglês);

• ter domínio da Web e de ferramrntas para a conectividade.

Os setores de atividade profissional no pais podem ser dividi-

dos em: 

1. Selor Público - bibliotecas públicas, escolares, órgãos públi­

cos (Legislativo, Executivo e Judiciário), arquivos públicos,

museus etc.;

2. Setor Privado - empresas/indústrias cm ger.:il, vários seg­

mentos econômicos desde editoras, h.:iscs ele dados, até .:is­

sessorias jurídicas;

3. Setor Associ.:itivo - sindicatos, .:issociações, ONGs etc.;

4. Autônomos - consultorias, assessorias, lcrccirizmlos, frcc­

lanccrs etc.

A situaç5o de trabalho vivenciada pelo profissional da infor­

m.:ição, espelha a seguinte rc.:ilid.:ide: .:i) a maioria trabalha cm re­

giões metropolilanas do país; b) São Paulo é o maior mercado de 

trabalho do pais na área ; c) o salário pago aos profission.:iis cm 

média é R$ 2.041,00 1; d) a estrutura das unidades de trabalho é 

muito variável. 

Ainda com relação à .:itualização profissional, a realidade brasi­

leira pode ser caractcrizalla nos seguintes níveis e d.:i seguinte forma: 

• Cursos ele Extcns5o (maioria) - através de escolas, associações,

conselhos de classe e ela própria empregadora, buscam a atuali­

zação pontual de alguma técnica, forma de gestão ou domínio ele

algo no campo da atividade profissional em que está envolvido;

Dado coletado no jornal Folha ele 5. Paulo, cm 28 de abril de 2002. 
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Característica Mundo Virtual 

protegida, a menos que a pessoa 
Privacidade 

queira se revelar 

ainda são poucas as leis para o 
Legislação mundo virtual, dependo de novas 

jurisprudências 

Censura 
existe um movimento contra a 
censura 

Fronteiras 

Geográficas 
não existem fronteiras geográficas 

Tempo 
o tempo é relativo, não existe
horário de funcionamento

Mídia da o papel não existe, as informações
Informação são eletrônicas

Simultaneidade 
pode-se estar em vários lugares ao 
mesmo tempo 

Restrição sem a tecnologia adequada o 

Tecnológica acesso inexiste 

Rapidez de o acesso às informações é mais

Acesso rápido e com maior riqueza

Compras e pode-se comprar quase tudo sem 

Cursos sair de casa. Idem para cursos 

Liberdade de tudo é passível de ser feito, pois a 

Criação virtualidade permite isso 

algumas obras podem ser 

Gratuidade acessadas sem custo, visitar um 
museu idem 

Simultaneidade várias pessoas podem acessar o 
de Acesso mesmo documento 

Liberdade de 
pode-se publicar o que se quiser, 

Publicação 
as novas edições são rápidas e 
livres 

Fonte Adaptada: Manos, A. C. -Empregos e empresas ... 1999, p.76-78 
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Mundo Real 

o contato é direto, por isso, poucas
são as situações em que a pessoa
não pode ser identificada

as leis existem e são aplicadas no 
país em que a pessoa vive 

as obras são, no mínimo, 
selecionadas pelos editores, 
jornais e revistas 

para ir de um país a outro 
necessita-se de autorização de 
ambos os países 

existe o horário de trabalho, de 
atendimento etc. 

todas as informações necessitam 
de um suporte físico, geralmente o 
papel 

é possível estar em apenas um 
lugar 

não é necessário nenhum aparato 
tecnológico 

encontrar uma informação no modo 
tradicional pode levar dias ou 
meses, dependendo da 
complexidade da informação 

deve-se deslocar até o local, 
gastando tempo, dinheiro etc. 

o mundo real impõe limitações

é necessário comprar ou tomar 
emprestado, comprar ingressos, etc. 

uma única pessoa poderá acessar 
um determinado documento 

editores têm de dar o aval, referees 
solicitam mudanças que nem 
sempre são necessárias etc. 

2 Atuação Profissional na Área de Ciência da Informação 

Atualmente o Brasil possui em torno de 22 mil pessoas que 

exercem funções na área de informação. Vários fatores importantes 

contribuem para o profissional da informação obter um emprego, 

entre eles: 

• ter experiência profissional (técnica/científica);

• saber utilizar tecnologias de informação;

• ter domínio de pelo menos uma língua estrangeira (inglês);

• ter domínio da Web e de ferramentas para a conectividade.

Os setores de atividade i;rofissional no país podem ser dividi-

dos em: 

1. Selor Público - bibliotecas públicas, escolares, órgãos públi­

cos (Legisbtivo, Executivo e Judiciário), arquivos públicos,

museus etc.;

2. Setor Privmlo - empresas/indústrias cm geral, vários seg­

mentos econômicos desde editoras, hases de dados, até as­

sessorias j uríclicas;

3. Setor Associativo - sindicatos, associações, ONGs etc.;

4. Autônomos - consultorias, assessorias, tcrceirizaclos, free­

lancers etc.

A situação ele trabalho vivenciada pelo profissional ela infor­

mação, espelha a seguinte realidade: a) a maioria trabalha em re­

giões metropolitanas do país; h) São Paulo é o maior mercado de 

trahalho do país na área ; c) o salário pago aos profissionais em 

média é R$ 2.041,001; d) a estrutura das unidades ele trabalho é 

muito variável. 

Ainda com relação à atualização profissional, a realidade lirasi­

leira pode ser caracterizada nos seguintes níveis e da seguinte forma: 

• Cursos de Extensão (maioria) - através ele escolas, associações,

conselhos de classe e da própria empregadora, buscam a atuali­

zaç3o pontual dr alguma técnica, forma de gestão ou domínio de

algo no campo da atividade profissional em que está envolvido;

1 D.ido coletmlo no jorn.il Folha ele 5. Paulo, cm 28 de .ibril de 2002. 
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• Cursos de Especialização (minoria) - através das escobs, buscam

a complementação do ensino de graduação e o conhecimrnto para

viabilizar novo.s formas de atuar no merco.do de trahnlho;

• Cursos de Mestrado e Doutorado (poucos) - através do.s escolas,

huscam o crescimento profissional e humano, visando um en­

tendimento profundo de o.lgum problema da área de conhecimento,

qual seja, a Ciência da Informação.

A educação continuada é base para uma profissão consolida­

da, assim como é base para um profissional competente. Para a pro­

fissão, porque é através dela que construímos seu corpus teórico­

prático e, para o profissioml, porque é atro.vés dela que aprendemos 

a aplicar esse mesmo corpus teórico-prático. 

3 Competências e Habilidades Profissionais 

Nos eventos que reúnem as escolas da área de Bibliolecono­

mia/Ciência da Informação do Mercosul, as competências e habili­

dades profissionais foram objeto de discussão de um dos encontros. 

No documento final da Reunião de Diretores do IV Encnentro de 

Directores de Escudas de Bibliotecología y Ciencia ele la lnformación 

dei Mercosur, realizado em Monteviclco, em 2000, partiu-se da defi­

nição de Carrillo Ficrro, sobre competências para iniciar o debale en­

tre as escolas: 

"capacidade adquirida ao término de um processo de formaç,To que 

se expressa em liabiliclades intelectiwis, sociais, psicológicas e 

afetivas, inclusive atitudes, conhecimentos e condutas implícitas do 

desenvolvimento humano" (Tradução livre) (Programa, 2000, p.6). 

A partir deste conceito, as escolas ele Biblioteconomia/Ciência 

da Informação do Mercosul, após debate exaustivo sobre a questão, 

chegaram à seguinte definição: 

"Por competências profissionais se entende o conjunto ele habilida­

des, destrezas, atitudes e ele conhecimentos teórico-práticos neces­

sários para cumprir uma função espccializacla de um modo social­

mente reconhecível e aceitável. Em suma, as competências 
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profissionais compreendem o conjunto ele habilidades, clestrezas e 

conhecimentos que um profissional de qualquer área elo conheci­

mento humano precisa contar; para cumprir as ativiclacles 

especializaclas, oferecendo o mínimo ele garantia sobre os resulta­

dos de seu trabalho, tanto em relação ao seu público, quanto em 

relaçiio ao seu emprcgac/01; em última insUincia, a sociedade da 

qual faz parte" (Tradução livre) (Programa, 2000, p.6). 

Nesse encontro, também foram definidas várias competências 

para o profissional ela informação, distribuídas em quatro catego­

rias, conforme segue: 

1. "Competências ele Comunicação e Expressão

• Formular e gerenciar projetos de informação;

• Aplicar técnicas de marketing, liderança e de relações públicas;

• Capacitar e orientar os usuários para um melhor uso cios re­

cursos ele informaçi'io disponíveis nas unidades c.le informação;

• Elaborar produtos de informação (bibliografias, catálogos,

guias, índices, disseminação seletiva da informação (DSJ) etc.);

• Executar procrclimrntos automatizados próprios em um en­

torno informatizado;

• Planejar r executar estudos de usuários e formação ele usuá­

rios da informação.

2. Competências Técnico-Cientificas

• Drsenvolver e executar o processamento ele documentos em dis­

tintos suportes em unidades, sistemas e serviços ele informação;

• Selecionar, registrar, armazenar, recuperar e difundir a infor­

mação gravada em qualquer meio para os usuários de unida­

des, serviços e sistemas de informação;

• Elaborar produtos de informação (hibliografias, catálogos,

guias, índices, disseminação srletiva da informação (DSI) etc.);

• Utilizar e disseminar fontes, produtos e recursos de informa­

ção em diferentes suportes;

• Reunir e valorar documentos e proceder ao arquivamento;

• Preservar e conservar os materiais armazenados nas unidades

de informação;

123 



• Cursos de Especialização (minoria) - através das escolas, huscatn

a complementação do ensino de graduação e o conhccimrnto para

viabilizar novas formas de atuar no mercado de trabalho;

• Cursos de Mrstrado e Doutorado (pm.1cos) - através das escolas,

buscam o crescimento profissional e humano, visando um en­

tendimento profundo de éllgum problema dél órea de conhecimento,

quéll seja, a Ciência da Informação.

A educação continuada é base para uma µrofissão consolida­

da, assim como é hase para um profissional competente. Para a pro­

fissão, porque é através drla que construímos seu corpus teórico­

prático e, parn o profission:il, porque é através delél que aprendemos 

a aplicar esse mesmo corpus teórico-prático. 

3 Competências e Habilidades Profissionais 

Nos eventos que reúnem as escolas da área ele Bihliolecono­

mia/Ciência da Informação do Mercosul, as competências e habili­

dades profissionais foram objeto de discussão de um dos encontros. 

No documento final ela Reunião ele Diretores do IV Encumtro de 

Directores de Escuelas de Bihliotecología y Ciencia de la Información 

dei Mercosur, realizado em Montevidco, cm 2000, partiu-se.' da defi­

nição de Carrillo Ficrro, sobre competências para iniciar o debalr en­

tre as escolas: 

"capacidade adquirida ao término ele um processo de formaçiio que 

se expressa em habilidades intelectuais, sociais, psicológicas e 

afetivas, inclusive atitudes, conlrccimentos e condutas implícitas do 

dcscnvolvimmto humano" (Tradução livre) (Programa, 2000, p.6). 

A partir deste conceito, as escolas de Bibliotcconomia/Ciêncü1 

da Informação cio Mercosul, élpós debate exaustivo sobre a questão, 

chegaram à seguinte definição: 

"Por competências profissionais se entende o conjunto ele habilida­

des, dcstrczas, atitudes e de conhecimentos teórico-práticos neces­

sários µara cumprir uma função especializada de um modo social­

mente reconhecível e aceitável. Em suma, as competências 

122 

profissionais compreendem o conjunto de habilidades, destrezas e 

conhecimentos que um profissional de qualquer área elo con/reci­

mcnto humano precisa conta,; µara cumprir as atividades 

especializadas, oferecendo o mínimo de garantia sobre os resulta­

dos ele seu trabalho, tanto em relação ao seu público, quanto cm 

rclaçiio ao seu emprcgac/01; em última instância, a sociedade dn 

qual faz µarte" (Tradução livre) (Programa, 2000, p.6). 

Nesse encontro, também foram definidas várias competências 

para o profissional da informação, distribuídas em quatro catego­

rias, conforme segue: 

1. "Competências de Comllnicação e Expressão

• Formular e gerenciar projetos ele informação;

• Aplicar técnicas de marketing, liderançél e de relélções públicas;

• Célpacitar e orientar os usuários para um melhor uso dos re­

cursos de informação disponíveis nas unidades de informação;

• Elaborar produtos de informação (bibliografias, catálogos,

guias, índices, disseminação seletiva da informação (DSl) etc.);

• Executar procedimentos automatizados próprios em um en­

torno informatizado;

• Planejar e executar estudos de usuários e formação de usuó­

rios da informação.

2. Competências Técnico-Cientificas

• Desenvolver e executar o processamento de documentos em clis­

tintos suportes cm unidades, sistemas e serviços ele informação;

• Selecionar, registrar, armazenar, recuperar e difundir a infor­

mação gravada em qualquer meio para os usuários de unida­

des, serviços e sistemas de informação;

• Elaborar produtos de informação (hibliografias, catálogos,

guias, índices, disseminação seletiva da informação (DS[) rtc. );

• Utilizar e disseminar fontes, produtos e recursos de informa­

ção em diferentes suportes;

• Reunir e valorar documentos e proceder ao arquivamento;

• Preservar e conservar os materiais armazenados nas unidades

de informação;

123 



• Selecionar e nvaliar todo tipo de material para ns unidades de

informação;

• Buscar, registrar, avaliar e difundir a informação com fins aca­

dêmicos e profissionais;

• Executar procedimentos automatizados próprios em um en­

torno informatizado;

• Planejar e executar estudos de usuários e formação ele usuá­

rios ela informação;

Planejar, constituir e manipular redes globais de informação;

• Formular polílicas de pesquisa em Biblioteconomia e Ciência

da Informação;

• Realizar pesquisa e estudos sobre desenvolvimento e aplicação

de metodologias ele elaboração e utilização do conhecimento

registrado.

• Assessorar e intervir na elaboração ele normas jurídicns em Bi­

blioteconomia e Ciência da Informação;

• Assessorar a avaliação de coleções bibliográfico-documentais;

• Realizar perícias referentes a autenticidadr, antiguidade, pro­

cedência e estado geral ele materiais impressos de valor

bibliofílico.

J. Competências Gerenciais

• Dirigir, administrar, organizar e coordenar unidades, sistemas

e serviços ele informação;

• Formular e gerenciar projelos de informação;

• Aplicar técnicas de marketing, liderança f de relações públicas;

• Buscar, registrar, avaliar e difundir a informação com fins aca­

dêmicos e profissionais;

• Elaborar produtos de informação (bibliografias, catálogos,

guias, índices, disseminação seletiva da informação (DSI), etc.);

• Assessorar no planejamento de recursos econômico-financei­

ros e humanos do setor;

• Planejar, coordenar e avaliar a preservação e conservação de

acervos documentais;

• Planejar e executar estudos de usuários e formação de usuá­

rios ela informação;

• Planejar, constituir e manipular redes globais de informação.
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4. Competências Sociais e Políticas

• Srlecionar e avaliar todo tipo de materinl para ns unidades ele

informação;

• Buscar, registrar, avaliar e difundir a informação com fins aca­

dêmicos e profissionais;

• Assessorar e intervir na formulação de políticas de informação;

• Assessorar no planejamento ele recursos econômico-financei­

ros e humanos do setor;

Planejar e executar estudos ele usuários e formação de usuá­

rios da informação;

• Promover uma atitude crítica e criativa a respeito elas resolu­

ções de problemas e questões ele informação;

• Fomentar uma atitude aberta e interativa com os diversos atores

sociais (políticos, empresários, educadores, trnbnlhaclorcs e pro­

fissionais ele outras áreas, instituições e cidadãos cm geral);

• Identificar as novas elemnndas sociais de informaç5o;

• Contribuir para definir, consolidar e desenvolver o mercado de

trabalho da árra;

• Atuar coletivnmente com seus pares no âmbito elas instituições

sociais, com o objetivo da promoção e defesa ela profiss5o;

• Formular políticas de pesquisa em Biblioteconomia r Ciência

ela Informação;

• Assessorar e intervir na elaboração de normas jurídicas em Bi­

blioteconom.ia e Ciência da Informação" (Tradução livre) (Pro­

grama, 2000, p. 7-9).

No Brasil, através da Comissão de Especialistas elo MEC, para

a área de Ciência da Informação, foram definidas algumas compe­

tências e habiliclades2 necessárias para o profissional da informação, 

conforme segue: 

• Utilizar as metalinguagens pertinentes;

• Demarcar campos específicos e integrar conteúdos de áreas

correlatas em uma perspectiva multidisciplinar;

• Produzir e divulgar conhecimentos;

• Gerar produtos resultantes cios conhecimentos adquiridos;

2 Extraído dn Proposta de Diretrizes Curriculares MEC. 
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• Selecionar e ,waliar todo tipo de material para ns unidades de

informação;

• Buscar, registrar, nvaliar e difundir a informação com fins aca­

dêmicos e profissionais;

• Executar procedimentos automatizados próprios em um en­

torno informalizado;

• Planejar e executar estudos ele usuários e formação de usuá­

rios da informação;

Planejar, constituir e manipular redes globais de informação;

• Formular políticas ele pesquisa em .Biblioteconomin e Ciência

da Informação;

• Realizar pesquisa e estudos sobre desenvolvimento e aplicaçno

de metodologias ele elaboração e utilização do conhecimento

registrado.

• Assessorar e intervir na elaboração de normas jurídicns em Bi­

blioteconomia e Ciência da Informação;

• Assessorar a avaliação de coleções bihliográfico-documcntnis;

• Realizar perícins referentes a autenticidade, antiguidade, pro­

cedência e estado geral de materiais impressos de valor

bibliofílico.

3. Competências Gerenciais

• Dirigir, administrar, organizar e coordenar unidades, sistemas

e serviços de informação;

• Formular e gerenciar projetos de informação;

• Aplicar técnicas de marketing, liderança e de relações públicas;

• Buscar, registrar, avaliar e difundir a informação com fins aca­

dêmicos e profissionais;

• Elaborar produtos de informação (hihliografias , catálogos,

guias, índices, disseminação seletiva da informação (051), etc.);

• Assessorar no planejamento de recursos econômico-financei­

ros e humanos do setor;

• Planejar, coordenar e avaliar a preservação e conservação de

acervos documentais;

• Planejar e executar estudos de usuários e formnçno de usuá­

rios da informação;

• Planejar, constituir e manipular redes globais de informação.
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4. Competências Sociais e Políticas

• Selecionar e avaliar todo tipo de material para as unidades de

informação;

• Buscar, registrar, avaliar e difundir a informação com fins aca­

dêmicos e profissionais;

• Assessorar e intervir na formulação de políticas de informação;

• Assessorar no planejamento de recursos econômico-financei­

ros e humanos do setor;

Planejar e executar estudos de usuários e formação de usuá­

rios da informação;

• Promover uma atitude crítica e criativa a respeito das resolu­

ções de problemas e questões de informação;

• Fomentar uma atitude aberta e interativa com os diversos atores

sociais (políticos, empresários, educadores, trabalhadores e pro­

fissionais de outras áreas, instituições e cidadãos cm geral);

• Identificar as novas demandas sociais ele informação;

• Contribuir para definir, consolidar e desenvolver o mercado de

trabalho da área;

• Atuar coletivamente com seus pares no âmbito das instituições

sociais, com o objetivo ela promoção e defesa da profissão;

• Formular políticas de pesquisa em Biblioteconomia e Ciência

da Informação;

• Assessorar e intervir na elahoração de normas jurídicas em Bi­

blioteconomia e Ciência da Informação" (Tradução livn') (Pro­

grama, 2000, p.7-9).

No Brasil ,  através ela Comissão de Especialistas do MEC, para

a área de Ciência da lnformação, foram definidas algumas compe­

tências e habiliclades2 necessárias para o profissional ela informação, 

conforme segue: 

• Utilizar as metalinguagens pertinentes;

Demarcar campos específicos e integrar conteúdos de áreas

correlatas em uma perspectiva multidisciplinar;

• Produzir e divulgar conhecimentos;

• Gerar produtos resultantes cios conhecimentos adquiridos;

2 Extraído da Proposta de Diretrizes Curriculares MEC. 
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• Desenvolver e aplicar instrumentos de trabalho adequndos;

• Process;ir documenlos, quaisquer qul" sejam os suportes, lingua­

gens e formatos, de ncorclo com as leorias, paradigmas, métodos

e técnicas da área;

• Gerenciar instituições, serviços e sistemas de documentação e in­

formação;

• Desenvolver ações expositivas, visando a extroversão dos acervos

soh sua responsabilidade;

• Desenvolver ações pedagógicas voltadas tanto para a melhoria do

desempenho profissional, como para a ampliação do conhecimento

em geral;

• Renlizar atividades profissionais autônomas de modo a orientar,

dirigir, assessorar, prestar consultoria, realizar perícias, emitir e

assinar laudos técnicos e pareceres;

• Responder às demandas sociais determinadas pelas transforma­

ções tecnológicas que car;icterizam o mundo contemporâneo;

• Refletir criticamente sobre sua prática profissional.

Entre as atitudes e procedimentos profissionais3 nccessanos 

para o bom desenvolvimento das atividades ele trabalho estão: 

• Sensibilidade para a necessidade informacional de usuários reais e

potenciais;

• Flexibilidade e capacidade de adaptação;

• Curiosidade intelectual e postura investigativa para continuar

aprendendo;

• Criatividade;

• Senso crítico;

• Rigor e precisão;

• Capacidade de trabalhar em equipes profissionais;

• Respeito à ética e aos aspectos legais da profissão;

• Espírito associativo.

Algumas ações4 são fundamentais para o processo formador 

do profissional da informação: 

3 Extroíclo da Proposta de Diretrizes Curriculares MEC. 

4 Extroído do Oficina Region.il de Trab.ilho LISP, realizado pelo Associaçfü, Bra­

sileira de Educaç.'io em Ciência ela lnformaçiio (Abecin) e pelo Fórum Nocio­
nal de Pró-Reitores de Graduação dos Universidodes Brasileiras (ForGrad). 
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a) Capacitar o egresso, numa perspectiva de formação integral, para 

atuar com competência, de modo a responder às demandas so­

ciais;

b) Formar alunos com visão científica, ou seja, que compreendam

a provisoriedade ela verdade científica, portanto críticos, reflexi­

vos, autônomos, éticos, que enfrentem os desafios próprios da

área com competência;

c) Reconhecimento da dimensão social da profissão. Isso significa

ser solidário e não apenas competitivo, tal como tem induzido a

ideologia hegemônica;

d) Queremos formar para esta sociedade, em toda a sua complexi­

dade e diversidade;

e) O profissional da informação, por seu exercício profissional, de­

verá estar voltado para modificar o meio onde atua, de modo a

buscar reduzir as desigualdades sociais;

f) O aluno deverá compreender a diversidade sócio-cultural e sa­

ber atuar na mesma.

Novos paradigmas devem ser assumidos pelos profissionais da 

informação, quais sejam: 

• Ter a informaç;-io como objeto de trabalho e pesquisa;

• Aceitar e entender a interdisciplinaridade teórico-metodológica da

área;

• Considerar as tecnologias de informação e a telecomunicação, es­

trutura básica de trabalho;

• Elaborar novas metodologias de tratamento ela informação bus­

cando futuros cenários;

• Saber trabalhar com equipes multidisciplinares, urnn vez que tra­

balhar com informação é uma atividade complexa;

• Implementar novas formns de mediação da informação;

• Reestruturar os canais ele distribuição, disseminação e transferência

de informação visando otimizar o uso da telecomunicação e das

tecnologias ele informação;

• Participar ativamente do planejamento de políticas ele informação

para o país;

• Ter consciência elo papel estratégico da informação para o desen­

volvimento socioeconômico das empresas e do país;
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• Desenvolver e aplicar instrumentos ele trabalho adequados;

• Processar documenlos, quaisquer que sejam os suportes, lingua­

gens e formatos, de acordo com as teorias, paradigmas, métodos

e técnicas da área;

• Gerenciar instituições, serviços e sistemas de documentação e in­

formação;

• Desenvolver ações expositivas, visando a extroversão dos acervos

soh sua responsabilidade;

• Desenvolver ações pedagógicas voltadas lanto para a melhoria do

desempenho profissional, como para a ampliação do conhecimmto

em geral;

• Realizar atividades profissionais autônomas de modo a orienlar,

dirigir, assessornr, prestar consultoria, realizar perícias, emitir e

assinar l.:iudos técnicos e pareceres;

• Responder às demandas sociais determinadas pelas transforma­

ções tecnológicas que carncterizam o mundo contemporEtneo;

• Refletir criticamente sobre sua prática profissional.

Entre as atitudes e procedimentos profissionais3 necessários 

para o bom desenvolvimento das atividades de trabalho estão: 

• Sensibilidade para a necessidade informacional de usuários reais e

potenciais;

• Flexibilidade e capacidade de adaptação;

• Curiosidade intelectual e postura investigativa para continuar

aprendendo;

• Criatividade;

• Senso crítico;

• Rigor e precisão;

• Capacidade de trabalhar em equipes profissionais;

• Respeito à rtica e aos aspectos legais da profissão;

• Espírito associativo.

Algumas ações4 são fundamentais para o processo formador 

do profissional da informação: 

3 Extr;iíclo d;i l'ropost:i de Diretrizes Curricul:ires MEC. 

4 Extrnído d:i Oficin:i Rcgio11:il de Trab:ilho LISP, rc;ilizadél peb Associ;iç.'in Bra­

sileiril de Educação em Ciênci:i cb lnformnç.'io (Abccin) e pelo Fórum Ni1cio­
ni11 de Pró-Reitores de Gradunção cli1s Universidi1des Brilsikirils (ForGrndJ. 
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a) Capacitar o egresso, numa perspectiva ele formaçâo integral, para

atuar com competência, ele modo a responder às demandas so­

ciais;

b) Formar alunos com visão científica, ou seja, que compreendam

a provisoried.:ide cl.:i verdade científica, portanto críticos, reflexi­

vos, autônomos, éticos, que enfrentem os desafios próprios ela

área com competência;

c) Reconhecimento da dimensão social ela profissâo. Isso significa

ser solidário e não apenas competitivo, tal como tem induzido a

ideologia hegcmônica;

cl) Queremos formar para esta sociedade, em toda a su.:i complexi­

dade e diversidade;

e) O profissional da informação, por seu exercício profissional, de­

verá eslar voltado para modificar o meio onde atuél, ele modo a

buscar reduzir as desigualdades sociais;

f) O aluno deveró compreender a diversidade sócio-cultural e sa­

ber atuar na mesma.

Novos paradigmas elevem ser assumidos pelos profissionais da 

informação, quais sejam: 

• Ter a informaç;-To como objeto ele trabalho e pesquisa;

• Aceitar e entender a interdisciplinaridade teórico-metodológica ela

área;

• Considerar as tecnologias ele informação e a telecomunicação, es­

trutura básica de trabalho;

• Elaborar novas metodologias de tratamento da informação bus­

cando futuros cenários;

• Saber trabalhar com equipes multidisciplinares, uma vez que tra­

balhar com informação é uma atividade complex.:i;

• Implementar novas formas de mediação ela informação;

• Reestruturnr os canais ele distribuição, disseminação e transferência

de informação visando otimizar o uso da telecomunicação e das

tecnologias de informação;

• Participar ativamente elo planejamento de políticas de informação

para o país;

• Ter consciência do papel estratégico ela informação p.:ira o desen­

volvimento socioeconômico elas empresas e elo país;
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• Compreender o universo informacional existente e sua relnção com
a globnliznção econômica;

• Ser e agir como ngente de transformação social;
• Conl1ccer renlmente ns necessidades informncionais dos indivíduos

ou grupos que fazem parte dn comunidade usrníria de uma de­
terminncln unidade ele informação;

• Ser um profissionnl aherto e crítico, com grande cnpaciclacle de
adaptar-se ns mudanças.

A form;:ição do profissional da informação, eleve port,rnto apoi­
ar-se nas competências, habiliclacles, atitudes, procedimentos e no­
vos paradigmas mencionados nnteriormcnte. Desse moJo, n formn­
ção desse profissional precisa nvançar cm rclaç5o ao processo de 
construção de uma nova concepção ele ensino e aprendizagem na 
área ele Bibliotcconomin/Ciência ela Informação (Abccin/Forgrad, 
2001, p.5). 

Nesse scnliclo, algumas considerações foram feitas nn Oficina 
Regional de Trabalho, realizada pela Associação Brasileira de Eclucn­
ção em Cifncia eia Informação (Abecin) e pelo Fórum Nacional de 
Pró-Reitores de Graduação das Universidades Brasileiras (ForGrad), 
na USP, em São Paulo, no ano ele 2001, entre elas: 

• Ter a compreensão ela sociedade atual;
• Conhecer a população-alvo do curso;
• Reconhecer o papel e a relação da universidade/curso com a

sociedade e o mundo do trabalho;
• Estabelecer metodologias que contextualizem a situação

atual (rcnlidadc sócio-político-educacional) e a prática pe­
dagógica.

A Oficina também definiu como elemento fundamental na for­
mação do profissional da informação dois aspectos: 

a) Os conteúdos formadores do próprio "campo de conheci­
mento e ela prática profissional, destacando-se as novas pos­
sihilidades ele fazer e pensar";

b) Estabelecer novas metodologias ele "ensino/aprendizagem
que propiciem a estruturação, contextua!iznção e solução
de problemas e a valorização ela experiência anterior do alu­
no" (Abecin/ForGracl, 2001, p.20).
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Por meio dessas diretrizes formadoras pode-se pensar em um 
profissional da informação, com uma formnção mais humanista, 
voltada para ns questões sociais. Além disso, a formação precisa aten­
der as dcmandns existentes na sociedade, portanto, vinculadas aos 
probkmas informacionais existentes no mundo atuzd. De qui.:!lquer 
forma, deve-se ter cm mente que a "concepção elo profissional dese­
jado deve ser rcvcbda no projeto pedagógico do curso" (Ahccin, 2002). 

Pensando nessi.1 formação Masetto define: 

"currículo de formação de um profissional abrange o desenvolvi­

mento ela área cognitiva quanto à aquisição, él clnboraç/ío e à or­

ganização ele infornlilçÕes, ao acesso ao conhecimento existente, à 
produção de conhecimento, à reconstruçiio cio próprio conhecimen­

to, à iclcntijicnção ele diferentes pontos ele vista sobre o mesmo ,1s­
s11nto, ,1 imaginação, à criativiclade, à solução de problemns" 

('1998, p.21). 

Quais s.'io i.:IS compctfncias e habilidades nccess.:írias ao profis­
sional d:i informaç.'io do século XXI? É importanlc frisar, com ns 
palavras de Mi.:!setlo, que 

"Niio defendemos que a universielacle esteja se submetendo às exi­

gências elo mercado de trabalho, uma vez que ela, como instituiçi'io 

educadora, tem scus próprios objcti11os e autonomia fJilri.l encami­

nhá-los. Nc111 por isso, porém, ela poderá se fechar rm si mesma e, 

dessa posição, definir o que seja melhor parn a formação de um 

profissional de hoje e para os próximos anos. Terá de abrir bem os 

olhos, ver muito claril/nente o que está se passando na sociedade 

contcmporfillea, analisar seus objcti11os eclucacion,-iis e, entéfo, en­

caminhar propostas que façam sentido para os tem11os éltuais" 

(1998, p.24-5). 

Esse entendimento é fundamen.ti.11 para i.l ..írea, isto r, a socie­
dade sempre será i.1 norleadora do nosso fazer e, nessa direção, a 
formação deve se adequar ao que a sociedade necessita, caso contní­
rio não faz sentido formar indivíduos para atuar para a sociedade. 
Por outro lado, o nosso pensar deve ser livre e o i.:!mbicntc educacio­
nal precisa incentivar essa postura nos fuluros profissionais. Para 
Behrens, "o profissional do futuro precisa ter competência p:ira ser 
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• Compreender o universo informacional existente e sua relc1ção com
él globc1lização econômica;

• Ser e agir como agente de transformc1ção social;
• Conhecer rec1lmcntc as necessidades infornrncionais dos indivíduos

ou grupos que fazem parte cb comunidade usuária ele uma de­
terminada unidade de informação;

• Ser um profissional aherto e crítico, com gr,mde rnpacidade de
adaptar-se as mudiJnças.

A formação do profissional da informação, deve portanto /Jpoi­
ar-se nas competências, habilidades, atitudes, procedimentos e no­
vos paradigm/Js mencionados iJnteriormente. Desse modo, iJ forma­
ção desse profissional precisa avançar cm rclaç5o ao processo de 
construção de uma nova concepção de ensino e aprendiziJgem na 
é'irea de Biblioteconomia/Ciência da Informação (Abccin/Forgrad, 
2001, p.5). 

Nesse sentido, algumas considerações foram feitas na Oficina 
Regional de Trabalho, realizada pela Associação Brnsileira de Educa­
ção cm Ciência diJ Informação (Abecin) e pelo Fórum NacionGl de 
Pró-Reitores de Graduação das Universidades Brasileiras (ForGrad), 
na USP, em São PGulo, no ano ele 2001, entre elas: 

• Ter a compreensão da sociedade atual;
• Conhecer a população-alvo do curso;
• Reconhecer o papel e a relação da universidmk/curso com a

sociedade e o mundo do trabalho;
• Estabelecer metodologias que contextualizem a situação

atuGl (rcGlidade sócio-político-educacional) e a prática pe­
dagógica.

A Oficinn também definiu como elemento fundamental na for­
mação do profissional da informação dois aspectos: 

a) Os conteúdos formadores do próprio "campo de conheci­
mento e da pré'itica profissional, destacando-se as novas pos­
sibilidades de fazer e pensar";

b) Estabelecer novas metodologias de " ensino/aprendizagem
que propiciem a estruturação, contextualização e soluç:ão
de problemas e n valorização da experiência anterior do nlu­
no" (Ahrcin/ForGracl, 2001, p.20).
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Por meio dcssns diretrizes formadoras pode-se pensar em um 
profissional da informação, com uma formaçfío mnis humanista, 
voltada para as qucstõrs sociais. Além disso, a formação precisa aten­
der as demandas existentes na sociedade, portanto, vinculadas aos 
problemas informacionais existentes no mundo Gtunl. De qunlquer 
forma, deve-se ter cm mente que a "concepção elo profissionnl dese­
jado deve ser revclndn no projeto pedngógico do curso" (Ahecin, 2002). 

Pens<1ndo nessa formação Masetto define: 

"currículo de formaçéio de um prof15sional i1bra11ge o desenvolvi­

mento da área cognitiva quanto à aquisiçéio, ;-) eli1bor,1ç;-To e à or­

ganização ele informnções, ao acesso ao conhecimento existente, à 
produção de conhecimento, à reconstruçiiu cio próprio conhecimen­

to, él iclentificnçéio de diferentes pontos de vista sobre o mesmo ns­

sunto, à i111c1ginação, à criatividade, à solução de problemns" 

(1998, p.21). 

Quais são ns competências e h;:ibilidadcs necrssárins ao profis­
sionnl dG informnçfío do século XXI? É importnnte fris<1r, com GS 
palavrns de M<1selto, que 

"Niio defendrnws que a universidade esteja se submetendo às exi­

gências do mercado de trabüllw, uma vez que ela, como instituiç,iu 

educadora, tem seus próprios objetivos e autonomia pi!ril encc1111i­
nhá-los. Nem por isso, porém, ela poderá se fechar cm si mesma e, 

dessa posiçéio, definir o que sejü melhor paré1 a formação de um 

profissional de hoje e par,1 os próximos anos. Terá ele abrir bem os 

oll10s, ver muito clarilmente o que estiÍ se passéllulo na sociedade 

contcmporfi11ea, analisar seus objetivos educacionais e, entéio, en­

caminhar propostas qHe façam sentido para os tempos atuais" 

(1998, p.24-5). 

Esse entendimento é fundamental parn a área, isto €, a socie­
dade sempre será n norteadora do nosso fozcr e, nessa direção, a 
forrn<1ção eleve se ndequnr ao que él sociedade necessita, cnso contrá­
rio não faz sentido formar indivíduos para atl1ar pnra a sociedndc. 
Por outro lado, o nosso pensar deve ser livre e o ambiente educacio­
nal precisa incentivar essa postura nos futuros profissionais. PGrn 
Behrens, "o profissional do futuro precisa ter competênciG pnra srr 
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autônomo na produção ele conhecirnenlos e acessível para coletivizá­
los em grupos. Saber crim seus projetos, vender suas i<léias, ser pers­
picaz, ativo e envolvente" (1998, p.6 7). 

De forma resumida, é o que pretendemos obler elo profissional 
da informação, ou seja, que suas competências e lwbilidades permi­
tam uma autonomia na produção de conhecimentos, tendo como 
hase o corpus lcórico ela Ciência da Informação, e que ele saiba 
coletiviz.:í-los para a comunidade da área. 

A formação profissional baseada em currículos precisa ser 
amplamenle discutida. O modelo precisa ser compreendido para, en­
tão, a partir disso, ser reconstruído. Para Cunha, "a idéia tradicional 
de currículo também induz à pcrsprchva de que o profissional r for­
mado na universidade e eleve sair pronto, com toda a competência 
para enfrentar o mundo cio trabalho" (1998, p.28-9). 

Nesse senlido, a autora também menciona a "suprrvalorização 
elo que é teórico sobrr o que é prático. A prática é vista como urna 
aplicação <la teoria e não como um cen.:írio gerador de trarias" (Cu­
nha, 'l998, p.31). 

Pelo exposto, verifica-se a necessidade de repensar a formação 
do profissional ela informação, entender a formação de maneira mais 
ampla, mais global, buscando um profissional capaz dr entender o 
seu mundo. Estabelecer competfncias e habilidades para o profissio­

nal da informação, portanto, n5o é problema. O prohlcma est.:í na 
maneira como o profissional entende a socie<ladr e de que forma ele, 
o profissional, atende seus anseios.

Fornecer competências e habilidades profissionais duranle a 
formação profissional, por meio dos conteúdos formadores, é papel 
da escola. Porém, manter essas competências e habilidades profis­
sionais, após a sua saída da escola, é papel do próprio profissional. 
Esse entendimento é muito importante, pois, a partir disso, o profis­
sional sempre tcr.:í uma postura investigadora e crítica, gerando uma 
disposição de busca incessante, que o tornará sempre competente 
para atuar em prol da sociedade contcmporâma. 

O profissional da informação do futuro é aquele que sabe re­
conhecer os anseios sociais; para isso, simplesmente precisa obser­
var e compreender o mundo em que vive. 
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autônomo na produç5o de conhecimentos e acessível para coletivizá­
los em grupos. Saber crim seus projetos, vender suas idéias, ser pers­
picaz, ativo e envolvente" (1998, p.67). 

De forma resumida, é o que pretendemos obter do profissional 
da infonrn:ição, ou seja, que suas competências e habilidades permi­
tam uma autonomia na produção ele conhecimentos, tendo como 
hase o corpus teórico da Ciência da lnformaç5o, e que ele saiba 
coletivizá-los para a comunidade da área. 

A formaç3.o profissional baseada em currículos precisa ser 
amplamente discutida. O modelo precisa ser compreendido para, en­
tão, a partir disso, ser reconstruído. Para Cunha, "a idéia tradicional 
de currículo também induz à perspectiva de que o profissional é for­
mado na universidade e deve sair pronto, com toda a competência 
para enfrentar o mundo do trabalho" (l 998, p.28-9). 

Nesse sentido, a autora também menciona 8 "supcrvalorizaç5o 
do que é teórico sobre o que é prótico. A prática é vista como uma 
aplic8Ção da teoria e não como um cenário gerador ele trorias" (Cu­
nha, 1998, p.31). 

Pelo exposto, verifica-se a necessidade de repensar a formação 
do profissional da informaç5o, entmder a formaç5o de maneira mais 
ampla, mais glohal, buscando um profissional capaz de entender o 
seu mundo. Estahcleccr competências e habilidades para o profissio­
nal ela informação, portanto, n5o é problema. O prohlcma está na 
maneira como o profissional entende a sociedade e de que forma ele, 
o profissional, atende seus anseios.

Fornecer competências e habilidades profissionais durante a 
formaç5o profission8l, por meio dos conteúdos formadores, é papel 
da escola. Porém, manter essas competências e hahilidadcs profis­
sionais, após a sua saída da escola, é papel do próprio profissional. 
Esse entendimento é muito importante, pois, a partir disso, o profis­
sional sempre terá uma postura investigadora e crítica, gerando uma 
disposição ele husrn incessante, qur o tornará sempre competente 
para atuar em prol ela sociedade contemporânea. 

O profissional dél informação elo futuro é aquele que sabe re­
conhecer os anseios sociais; para isso, simplesmente precisa obser­
var e compreender o mundo em que vive. 
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Capítulo 7 

Formação,Formatação: 

profissionais da informação 

produzidos em série 

Oswaldo Francisco de Almeida Jiínior 

1 Mercado 

Vivemos hoje uma crise das profissões. Tal crise não se relacio­
na exclusivamente com a redução cio mercado de trnhalho, uma vez 
que essa situação j5 se consolidou ele há muito. Ela é mais profunda 
e se aproxima das demandas b5sicas de um mundo globalizado. 

A época da valorização das especializações parrce j5 ter finda­

do. O que o mercado procura .'.ltualmentc é um profissional que te­
nha conhecimentos e competências específicos, m.'.ls que os integre 
em concepções mais gcmis, com aplicações que ullrnpassC'm o res­
trito C'spaço determina.cio pelo campo que escolheu como ele interes­
se e preocupação. A globalização, neste âmbito em particular, con­
tribui sobremaneira para eviclencim a unicidade, a indissolubilidade 

cio conhecimento humano. As matérias, as disciplimis, as 5rcas ele 
pesquisa etc., são partes do conhecimento único, segmentadas com 
o objetivo ele melhor possibilitar o estudo daquele aspecto em pmti­
culm, mas sem que o todo seja esquecido. Qualquer pesquisél, qual­
quer estudo, qualquer reflexão, qualquer análise eleve considerar o
conhecimento humano como origem e fim ele suas ações.

O mercado est5 se reorganizando, se acomoLbndo ante as exi­
gências das mudanças sociais. A globalização cria novos e diferencia­
dos perfis profissionais. A ocupação dos espaços .'.lssim construídos 
pressupõe alternções de posturas, ele atitudes das profissões já exis­
tentes. Não há como concorrer às vagas geradas por essas deman-
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Capítulo 7 

Formação,Formatação: 
profissionais da informação 

produzidos em série 

Oswaldo Francisco ele Almeida Jiínior 
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1 Mercado 

Vivemos hoje uma crise das profissões. Tnl crise não se rcl;:icio­
na exclusivamente com a redução elo mercado de trabalho, uma vez 

que essa situação já se consolidou ele há muito. Ela é mais profunda 
e se aproxima das demandas básicas de um mundo gloiJ;:ilizaclo. 

A época da valorização elas especializações parece já ter fincln­

do. O que o mercado procura ntualmente é um profissional que te­
nha conhecimentos e competências específicos, mns que os integre 
em concepções mais gerais, com aplicações que ultrnpassem o res­

trito espaço determinado pelo campo que escolheu como de interes­
se e preocupação. A globalização, neste ô.mbito em particular, con­
tribui sobremaneira parn evidenciar a uniciclaele, a inclissolubiliclacle 

elo conhecimento humano. As matérias, as disciplinas, as áreas ele 
pesquisa etc., são partes do conhecimento único, segmentadas com 
o objetivo ele melhor possibilitar o estudo daquele aspecto em parti­

cular, mas sem que o todo seja esqurcido. Qualquer pesquis;:i, qual­
quer estudo, qualquer reflexão, qualquer análise eleve considerar o

conhecimento humano como origem e fim ele suas ações.

O mercado está se reorganizando, se acomülbnelo ante ns exi­
gências das mudanças sociais. A globalização cria novos e diferencia­
dos perfis profissionais. A ocupação elos espaços assim construídos 
pressupõe alternções de posturns, de atitudes das profissões já exis­
tentes. Não há como concorrer às vagas geradas por essas deman-
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das se aferrando, se amarrando, se atendo a conceitos corporativistas 

retrógrados e ultrapassados.Não se propõe aqui, nem nossas reíle­

xõcs apontam para o fim das profissões . Ao contrário, não concor­

damos com idéias que sinalizem parn um individualismo exacerba­

do, pois tais idéias reforçam e apóiam práticas opressoras. A 

organização das pessoas sob interesses comuns pode e deve ser in­

centivada. No entanto, é preciso alertar para a possibilidade de prá­

ticas como essas alimentarem idéias segregacionistas, preconcei­

tuosas. Infelizmente, exemplos como esses grassam cm lodos os 

períodos históricos. Sem querer nos aprofundar no tcmn, vale lem­

brar a forma agressiva com que muitos bibliotecários defrndem a 

reserva de seu espaço. O mercado para o bibliotecário só pode ser 

ocupado por aqueles que são devidamente qualificados. O problema 

é que não se exige competência, mas diploma. E o alrnnçar rslc últi­

mo tem implicações que atravessam questões sociais, culturais, ra­

ciais, políticas, econômicas, etc. Pede-se pouco do profissional e muito 

da sociecladr (Almeida Júnior, 1997). 

A reordrnação do mercado ele trabalho é claramente ohscrwida 

quando - no Brasil cm especial, pois é o espnço que nos interessa no 

momento - os jornais a pontarn para uma recluçi'io do mercado for­

mal; para uma redução d.J média salarial e, mais recentemente, para 

um movimento, principalmente dentro do Congresso Nacional, que 

questiona a validauc dn manutenção de muitas das leis trabalhistas 

prcsentrs na Consolidação das Leis elo Trabalho (CLT). Alguns clrpu­

taclos e sennclorcs defendem alterações nos mecanismos legais de 

preservação elas conquistas ele reivindicações seculares dos trabalha­

dores. Mudanças elevem ocorrer, sem dúvida, e são nlgo irreversível 

perante as próprias transformações sociais. No entanto, não podem 

ser concretizadas a partir dos interesses de um único grupo, nem 

serem apresentadas como carregando um conteúdo imparcial, ntja 

abrangência henrficia a toda sociedade, daJo que tal afirmação é 

enganosa. 

Outra discussão recorrente, que se vincula ao que se discutia 

cm parágrafo anterior, é o fim da reserva de mercado para as pro­

fissões - com exceção ele algumas, escolhidas quer pelas 

especificidades de sua alunção, quer pela força de seu lobby. Desde 

1988, quando dos debates para a criação da nova Constituição, essa 
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proposta está presente. Independente de nossa posição quanto à 

validade soci.Jl e ética d.J reserva de mercado, é inegável que altera­

ções na legislação que a legitima implica mudanças no cenário ela 

política profissionnl no Brasil. Não cstnndo m.Jis atrelado o exercício 

profissional à exigência de obtenção de um diploma da área em que 

pretende atum, a organização classista necessariamente também 

eleve se modificar. Os Conselhos, tanto Federal como Regionais, sim­

plesmente deixam de funcionar, pois sua função primordial, a fisca­

lização, não é mais necessária. As Associações terão uma importân­

cia muito maior do que possuem hoje, abarcando uma série ele 

funções e atribuições atualmer;te não existentes ou que pouco rc­

presenlam dentro de seus objetivos. 

Assim, o mercado está mudando - acompanhando transfor­

mações que superam a sua esfera de influência - e exigindo altera­

ções nas posturas, aliludes, posições, concepções das profissões exis­

tentes. Uma reorganização do quadro atual dns profissões é inevitável. 

Aliás, se soubermos ler nas entrelinhas da realidade, vc1Trnos que 

essa reorgnnização já está cm curso. Mui los indícios nos permitem 

sustentar essa afirmação. 

Fazendo frente a esse contexto, o perfil dos profissionais for­

mados pdas universidades tende a se modificar. 

2 Perfil do Profissional 

A alteração do perfil do profissional não pode estar atreladn 

exclusivarnenlc à tenlativa de satisfozer uma exigência de mercado. 

Essa postura, embora hegemônica na literatura brasileira sohrr o 

assunto, deve ser mais bem debatida e discutida. O ideal seria fazê­

lo agora; no entanto, essa é uma discussão que precisa de espnço 

mais amplo, dada a quantidade ele vmiáveis que requerem análise. 

No entanto, convém alertar para alguns tópicos, importantes no 

desenvolvimento dcslc texto. 

Estruturar um perfil profissional a partir apenas das deman­

das de mercado significa formar, preparar e voltar um segmento tão 

somente para atender interesses que não são necessariamente frutos 

das necessidades da sociedade. 
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das se aferrando, se amarrando, se atendo a conccilos corporativistas 

retrógrados e ultrapassados.Não se propõe aqui, nem nossas refle­

xões apontam para o fim das profissõrs. Ao contrário, n5o concor­

damos com idéias que sinalizem para um individualismo exacerba­

do, pois lais idéias reforçam e apóiam práticas opressoras. A 

organização das pessoas sob interesses comuns pode e deve ser in­

centivada. No enlanlo, é preciso alerlar püra a possibilidade dr prá­

ticas como essas alimentarem idéias segregacionistas, preconcci­

luosils. Infclizmrnte, rxernplos como esses grassam cm todos os 

períodos históricos. Sem querer nos aprofundar no tema, vale lem­

brar a forma agressiva com que muitos bibliotecários defendem a 

reserva de seu espaço. O mercado para o hibliolecário só pode ser 

ocupado por aqueles que siio devidamente qualificados. O problema 

é que niio se exige competência, mas diploma. E o alcançar csle últi­

mo tem implicações que atravessam questões sociais, culturais, ra­

ciais, políticas, econômicas, etc. Pede-se pouco do profissional e muito 

da sociedade (Almeida Júnior, 1997). 

A reordenação do mercado de trabalho é claramente ohservadn 

quando - no Brasil cm especial, pois é o es1x-1ço que nos intcrcssn no 

momento - os jornais apontam para uma redução do mercado for­

mal; pnra uma redução da média sabrial e, mais recentemcntr, para 

um movimento, principalmente clenlro do Congresso Nacionül, que 

questiona a validade da manutenção de muitas düs leis trabalhistas 

prrsentes na Consolidação das Leis cio Trabalho (CLT). Alguns depu­

tados e senadores defendem alterações nos mecanismos legais de 

preservação das conquistas de reivindicações secubrcs dos trühalha­

dores. Mudanças devem ocorrer, sem dúvida, e são algo irreversível 

perante as próprias transformações sociais. No entanto, não podem 

ser concretizadas a partir cios interesses de um único grupo, nem 

serem apresentadas corno carregando um conteúdo imparcial, ntja 

abrangência beneficia a toda sociedade, dado que tal afirmação é 

enganosa. 

Outra discussão recorrente, que se vincula ao que se discutia 

cm parágrafo anterior, é o fim da reserva de mercado para as pro­

fissões - com exceção de algumas, escolhidas quer pelas 

especificidades de sua aluação, quer pela força dr seu lobby. Desde 

1988, quando dos debates para a criação da nova Constituição, essa 
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proposta está presente. Independente de nossa posi�:ão quanto à 

validade social e ética da reserva de mercado, é ineg.:ível que altera­

ções na legislação que a legitima implica mudanças no cenário ela 

política profissional no Brasil. Não estando mais atrelado o exercício 

profissional n exigência de obtenção de um diploma ela órea em que 

pretende atuar, a organizaçno classista necessariamente também 

deve se modificar. Os Conselhos, tanto Federal como Regionais, sim­

plesmente deixam de funcionar, pois sua função primordial, a fisca­

lizaçno, não é mais necessária. As Associações terão uma irnporl5n­

cia muito maior do que possuem hoje, abarcando urna série de 

funções e atribuições atualmer,te não existenlcs ou que pouco rc­

presenlam tlenlro ele seus objetivos. 

Assim, o mercado está mudando - acompanhando transfor­

mações que superam a sua esfera de influência - e exigindo altera­

ções nas posturas, aliludcs, posições, concepções das profissões exis­

tentes. Uma reorganização do quadro atual das profissões é inevitável. 

Aliás, se soubermos ler nas entrelinhas da realidade, veremos que 

essa reorganização já está cm curso. Muitos indícios nos permitem 

sustentar essa afirmação. 

Fazendo frente a esse contexto, o perfil dos profissionais for­

mados pelas universidades tende a se modificar. 

2 Perfil do Profissional 

A alteração do perfil do profissional não pode estar atrrlada 

exclusivamenlc à tentativa de satisfazer uma exigência ele mercado. 

Essa postura, embora hegemónica na literatura brasileira sohrr o 

assunto, deve ser mais hem debatida e disculida. O ideal seria fazê­

lo agora; no entanto, essa é uma discussão que precisa de espaço 

mais amplo, dada a quantidade ele variáveis que requerem análise. 

No entanto, convém alertar para alguns tópicos, importantes no 

desenvolvimento dcsle texto. 

Estrulurar um perfil profissional a partir apenas das deman­

das de mercado significa formar, preparar e voltar um segmento tno 

somente para atender interesses que não são necessariamente frutos 

das necessidades da sociedade. 
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Além disso, a formaç3o estará sempre aquém das exigências 
desse mercado. 

A formação passa a ser mero objeto do mercado e não sujeito 
dele, assim como o profissional não interfere, nem influencia, visto 
que está preparado apenas para atender ao já estabelecido e solicita­
do dck. 

A formação ele um profissional, portanto, não pode ser um 
"treinamento", moldando-o a uma subserviência inaceitável. 

O mercado, dentro dessa perspectiva, se constitui um ponto a 
ser observado e considerado quando da clelimitaç3o do perfil do 
profissional que embasará toda a estrutura e todo o processo de 
formação clele. A concepção mais imediata dessa idéia, como se verá 
posteriormente, é a não organizaç3o cio currículo priorizado e arti­
culado a parlir das disciplinas consideradas técnicas. O currículo 
não pode srr submehdo a conceitos impostos pelas áreas técnicas ele 
uma profissão. 

Em face do exposto até agora, parece existir uma contradição: 
por um lado, o mercado pede um profissional especializado, mas 
com uma visão globalizada; por ot1tro lado, a área da Ciência da 
Informação procura criar novas subdivisões, com especificidades 
difíceis de serem delimitadas. Na verdade, tais contradições são ape­
nas nparentcs, embora existam. Explicando melhor: a área d.:i Ciên­
cia da lnform.:ição caminha na contrami:io ela história, suhcliviclindo­
se no momenlo cm que n lendência é a unificaç3o, a aglutinação. A 
subdivisão, a segrncnlação, lalvez lenha como objelivo o "treina­
menlo", a preparação ele profissionais que atendam exclusivamente 
demandas pontunis e sazonais do mercado. Entrementes, essa ne­
cessidade do merendo é momentânea, acarretando, tão logo deixe de 
existir, a inutilidade elos profissionais prepnrados apenas para atcndê­
la. Biblioteconomia, Arquivologia, Museologia e Gestão da Informa­
ção (além de outros nomes que sabemos já estarem sendo emprega­
dos), partem do mesmo objeto, com especificidades que, mesmo 
diferenciadas entre si, n3o geram a criaç3o ele novas profissões. 

Em pelo menos dois textos, Johanna Smit aborda a proximi­
dade desses segmentos da Ciência ela Informação (Biblioteconomia, 
Arquivologia e Museologia), chamando-as de "Três Marias" CI 994). 
Martin Grossman oferecia em meados dos anos 90, uma disciplina 
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no curso ele pós-grnduaç3.o ela ECA/USP ct0o título, "Museu e Bi­
bliotern: produtos do mesmo etnocentrismo", já evidencia sua posi­
ção sobre a rclnç3o entre esses dois espaços e, em conseqüência, a 
rebção entre os profissionais que atuam neles. 

A segmcntaç3.o não leva, ele foto, à criação de novas profis­
sões, mas ao fim de todas elas. 

A estruturn, o tronco comum dessas subáreas da Cirncia ela 
Informação, deveriam estar refletidas na formação dos profissionais 
ligados a elas. A mesma estrutura comum constituiria a base de um 
único curso, com divisões de interesses específicos possibilitadas no 
decorrer do período de ensino formal. Independente da opção esco­
lhida, isso não seria impeditivo para exercer funções cm qualquer 
outra das áreas. 

O perfil do profissional a ser formado, n3.o seria mais, como é 
hoje, diferenciado - bibliotecário, arquivista, m uscólogo, gestor cln 
informação-, mas sim, o de um profissional com uma visão de es­
paços de atuação ampla. Seria, esse perfil, o de um verdadeiro pro­
fissional da informação. 

3 Formação 

O perfil ele um profissional é o nortcaclor da estrutu r.:i formal 
para sua formação. É com base nesse perfil que se ergue, constrói e 
se desenvolve o procrsso pedagógico com vistas a preparar adequa­
damente um profissional para assumir as funções exigidas pcb 
profissão. 

No entanto, esse perfil representa o profissionnl ideal, se con­
trapondo à realidade formada pela estrutura educacional brasileira 
- no caso específico, a de terceiro grau. Dessa estrutura fozem parte
não apenas a parte física, mas toda uma gama de itens que, de uma
ou outra forma, interferem na qualidade e na própria sobrevivência
do ensino superior brasileiro.

Salas ele aula; setores administrativos; laboratórios, tanto ge­
rais como específicos; bibliotecas; espaços para reunião; salas ele pro­
fessores (para permanência e atendimentos individuais) etc., formam 
o espaço básico e mínimo para o desenvolvimento do processo peda­
gógico. Além disso, é preciso incluir nesse rol locais de .:ilimentação
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Além disso, a formação estará sempre aquém das exigências 
desse merrndo. 

A formação passa a ser mero objeto do mercado r não Sltjrito 
dele, assim corno o profissional não interfere, nem influencia, visto 
que está preparndo apenas para alender ao já estabelecido r solicita­
do dele. 

A formação de um profissional, portanto, não pode ser um 
"treinamento", moldando-o a uma subserviência inaceitável. 

O mercado, dentro dessa perspectiva, se constitui um ponto a 
ser observado e considerado quando da delimitação do perfil do 
profissional que embasará toda a estrutura e todo o processo ele 
formação dele. A concepção mais imediata dessa idéia, corno se verá 
posteriormente, {: a não organização do currículo priorizado e arti­
culado a partir das disciplinas consideradas técnirns. O currículo 
não pode ser subrnet ido a conceitos impostos pelas áreas técnicas de 
uma profissão. 

Em face cio exposto até agora, parece exislir urna contradiç.'io: 
por um lado, o mercado pede um profissional especializado, mas 
com uma visão globalizada; por outro lado, a área da Ciência da 
Informação procura criar novas subdivisões, com especificidades 
difíceis ele serem delimitadas. Na verdade, tais contradições são ape­
nas aparentes, embora existam. Explicando melhor: a área da Ciên­
cia ela Informação caminha na contramão da história, suhdividindo­
se no momento cm que a tendência é a unificação, a agiutin,1ção. A 
subdivisão, a segmentação, talvez lenha como objelivo o "treina­
mento", ,1 preparação dr profission,1is que atend,1m exclusivamente 
demandas pontuais e sazonais do mercado. Entrementes, essa ne­
cessiLbde cio mercado é momentânea, acarretando, tão logo deixe de 
existir, a inutilidade dos profissionais preparados apenas para ,1tcndê­
la. Biblioteconomia, Arquivologia, Museologia e Gestão da Informa­
ção (além ele outros nomes que sabemos já estarem sendo emprega­
dos), partem do mesmo objeto, com especificidades que, mesmo 
diferenciadas entre si, não geram a criação de novas profissões. 

Em pelo menos dois textos, Johanna Smit aborda a proximi­
dade desses segmentos da Ciência ela Informação (Biblioteconomia, 
Arquivologia e Museologia), chamando-as ele "Três Marias" (1994). 
Martin Grossman oferecia em meados dos anos 90, uma disciplina 
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no curso ele pós-graduação ela ECNUSP ntjo título, "MLLSCU e Bi­
bliotern: produtos do mesmo etnocenlrismo", já evidencia sua posi­
ção sobre <1 relação entre esses dois espaços e, em conseqüência, a 
relação entre os profissionais que atuam neles. 

A segmentação não lev<1, de foto, à criação ele novas profis­
sões, mas <10 fim de todas elas. 

A estrutur<1, o tronco comum dessas subáreas da Ciência da 
Informação, deveriam estar refletidas na formação dos profission<1is 
ligados a elas. A mesma estrutura comum constituiria <1 base de um 
único curso, com divisões de interesses específicos possibilitadas no 
decorrer cio período ele ensino formal. Independente da opção esco­
lhicl<1, isso não seria impeditivo para exercer funções em qualquer 
outrn elas áreas. 

O perfil do profissional a ser formado, não seria mais, como é 
hoje, diferenciado - bibliotecário, arquivist<1, museólogo, gestor ela 
informação -, mas sim, o de um profissional com uma visão de es­
paços ele <1tuação amph Seri<1, esse perfil, o ele um verd<1deiro pro­
fission<1l cl<1 informação. 

3 Formação 

O perfil de um profissional é o norteaclor da estrulurn formal 
para su<1 formação. É com base nesse perfil que se ergue, constrói e 
se desenvolve o processo pedagógico com vistas a prep<1rar adcqua­
damcnle um profissional para assumir as funções exigid<1s peb 
profissão. 

No ent<1nto, esse perfil representa o profissional ideal, se con­
trapondo à re<11iclacle formacl<1 pela estrutura educacional brasileira 
- no caso específico, <1 de terceiro grau. Dessa estrutura fazem parte
não <1pcnas a parte física, mas toda uma gama ele itens que, de uma
ou outra fornrn, interferem na qualidade e na própria sobrevivênci<1
do ensino superior brasileiro.

Salas ele aula; setores administrativos; laboratórios, tanto ge­
rais como específicos; bibliotecas; espaços para reunião; s<1las ele pro­
fessores (p<1ra permanência e atendimentos individuais) etc., form<1m 
o esp<1ço básico e mínimo para o desenvolvimento do processo peda­
gógico. Além disso, é preciso incluir nesse rol lornis dr alimentação
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(restaurante universitário, bnchonetes); estrutura de lazer e de con­
veniência (livraria, pc1pelaria, locais para reprodução ele materic1is, salc1s 
de espera, ambulc1tório médico para atendimento ele urgêncic1 etc.); 
eslrutura de transporte, tanto de circulação dentro do campus como 
para acesso a ele etc. A idéia é propiciar ou incentivar, por meio clessn 
estrutura, a permc1nência de docentes e discentes nc1 universidade, 
viabilizando, desse modo, a existência de uma vida acc1dêmica de fato. 

Quase todos os itens expostos acima estão presentes nas uni­
versidades públicas brasileiras, aparentando a satisfoção elas condi­
ções mínimas estruturais para um ensino ele qualidade. A verdade, 
no entanto, é contrária a essa aparência. Laboratórios obsoletos; bi­
bliotecas com acervo precário e ultrapassado; professores que se aper­
tam em minúsculas sc1las; restaurantes instabdos em lornis inade­
quados; salas de aula sem planejamento de iluminação e ventibção; 
equipamentos de apoio sucateados; demora na aquisição ele novos 
maquinários (exemplos: DVD, gravc1clores ele CD, softwilrcs recen­
tes, projetores mullimíclia etc.); excessiva clemorn no c1tcndimcnto 
técnico quando necessário, e outros tantos problemas revebm a in­
consistência em defender, atualmente, posições otimistas quanto ao 
ensino superior brasileiro. 

Não só os aspectos físicos, tangíveis elevem ser lembrnclos aqui. 
Outros tópicos, tão ou mais importantes devem ser enfocados, sob 
pena ele, não o fazendo, nos distanciarmos ela realidade e nos apar­
tarmos dela em nossas análises e reflexões. 

A falta ele uma formação específica dos professores universitá­
rios quanto a aspectos pedagógicos os levam a acreditar que a pala­
vra é a melhor e única estratégia possível dentro ele sala de aula. 
Quando outros recursos são empregados, quase sempre o são ele 
maneira empírica, sem urna base teórica ou ele experiências anterio­
res, mesmo que ele outros professores. 

No âmbito específico ela biblioteconomia, em que se afirma a 
preocupação com n informação, seja ela veiculada, clisseminaclc1, 
comunicada a partir seja ele que tipo ele suporte for, a ênfase ainda 
recai sobre o texto impresso. A imagem fixa, a imagem em movi­
mento e o som são empregados na sab de nub, em hoc1 parte cios 
casos, como ilustração e não como um recurso pedagógico que leve 
à informação. 
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É evidente que não há consenso entre os professores que fa­
zem parte de um determinado departamento. Na verdade, essa falta 
de consenso é salutar. O espaço ela formc1ção permile - ou deveric1 
permitir - o confronto de várias formas ele pensar, ele várias corren­
tes sobre os mais variados temas, em especial c1quelcs vinculados à 
formação ele um dado profissional. A escola, a universidade, é n c1re­
na onde se emhatcm concepções não só provenientes elos professo­
res, como também, provavelmente na mesma medida, elos alunos, 
funcionários e ela comunülacle, incluindo aqui os setores aclminis­
tralivos que determinam a política educacional; o contexto onde está 
insrrida a universidade; os interesses políticos pmliclários etc. Ape­
sar desse caráter salutar presente no embate de correntes e pcnsn­
mentos, com freqüência interesses pessoc1is inlerfrrem e desviam dis­
cussões e debates ele nspectos acadêmicos, de pcsquisn ou ele extensão. 
Desconheço departamentos ele cursos cb área cm que não hajc1, cm 
maior ou menor intensidade, problemas de relacionamento, grupos 
que disputam posições de poder e que arrc1slam essas disputas pam 
o âmbito pessoal.

O perfil cio profissional a ser formado, mesmo quando clara­
mente explicitado, não é, assim, seguido por todos os professores, já 
que as concepções do profissional ideal são díspares e discrepantes 
entre si. 

Há uma dicotomia entre o ideal e a realidade que, embora es­
perada, supera cm muito as previsões mais pessimistas. 

3 .1 Formação do Profissional da Informação 

Atendendo às demandas da sociedade (incluindo, nilo vnmos 
nos esquecer, aquelas provenientes cio mcrrndo, mas não somente 
elas), é preciso um repensar ela formação elo profissional da infor­
mação. Parte-se dessas clemanclas, mas, pari piissu a elas, caminham 
outras necessidndes, como as que implicam e embasam a formação 
ele um profissional que de fato inlerfira nos destinos da sociccbde. 
Queremos dizer com isso que o perfil elo profissional a srr formado 
eleve se caracterizar, preponderantemente, de qualificações que o le­
vem a espaços onde a liderança possa ser exercida ou se constituir 
como uma necessitbde, como uma condição imprescindível. Essa 
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(restaurante universitário, lanchonetes); estrutura de lazer e de con­
veniência (livraria, papelaria, locais para reprodução de materiais, salas 
de espera, ambubtório médico para atendimento de urgência etc.); 
estrutura de transporte, tanto de circulação dentro do campus como 
para acesso a ele etc. A idéia é propiciar ou incentivar, por meio dessa 
estrutura, a permanência de docentes e discentes na universidade, 
viabilizando, desse modo, a existência de uma viela acadêmica ele fato. 

Quase todos os itens expostos acima estão presentes nas uni­
versidades públicas brasileiras, aparentando a satisfação elas condi­
ções mínimas estruturais para um ensino de qualidade. A verdade, 
no entanto, é contrária a essa aparência. Laboratórios obsoletos; bi­
bliotecas com acervo precário e ultrapassado; professores que se aper­
tam em minúsculas salas; restaurantes instalados em locais inade­
quados; salas de aula sem planejamento de iluminação e ventilação; 
equipamentos de apoio sucateados; demora na aquisição de novos 
maquinários (exemplos: DVD, gravadores de CD, softwares recen­
tes, projetores multimídia etc.); excessiva demora no atendimento 
técnico quando necessário, e outros tantos problemas revebm a in­
consistência em defender, atualmente, posições otimistas quanto ao 
ensino superior brasileiro. 

Não só os aspectos físicos, tangíveis devem ser lembrados aqui. 
Outros tópicos, tão ou mais importantes devem ser enfocados, sob 
pena de, não o fazendo, nos distanciarmos da realidade e nos apar­
tarmos dela em nossas análises e reflexões. 

A falta de uma formação específica dos professores universitá­
rios quanto a aspectos pedagógicos os levam a acreditar que a pala­
vra é a melhor e única estratégia possível dentro de sala de aula. 
Quando outros recursos são empregados, quase sempre o são de 
maneira empírica, sem uma base teórica ou de experiências anterio­
res, mesmo que de outros professores. 

No âmbito específico da biblioteconomia, em que se afirma a 
preocupação com a informação, seja ela veiculada, disseminada, 
comunicada a partir seja de que tipo de suporte for, a ênfase ainda 
recai sobre o texto impresso. A imagem fixa, a imagem em movi­
mento e o som são empregados na sala de aula, em boa parte dos 
casos, como ilustração e não como um recurso pedagógico que leve 
à informação. 

138 

É evidente que não há consenso entre os professores que fa­
zem parte de um determinado departamento. Na verdade, essa falta 
de consenso é salutar. O espaço da formação permile - ou deveria 
permitir - o confronto de várias formas ele pensar, ele vári.:1s corren­
tes sobre os m:iis variados temas, em especial aqueles vinculados à 
formação ele um dado profission:il. A escola, a universidade, é a are­
na onde se embatem concepções não só provenientes dos professo­
res, como também, provavelmente na mesma medida, dos alunos, 
funcionários e ela comunidade, incluindo aqui os setores adminis­
trativos que detfrminam a política educacional; o contexto onde está 
inserida a universidade; os interesses políticos partidários rtc. Ape­
sar dessr caráter salutar presente no embate de correntes e pensa­
mentos, com freqüência interesses pessoais interferem e desviam dis­
cussões e debates de aspectos acadêmicos, de pesquisa ou de extensão. 
Desconheço departamentos de cursos d:i área cm que não haja, cm 
maior ou menor intensidade, problemas de relacionamento, grupos 
que disputam posições de poder e que arrastam essas disputas para 
o âmbito pessoal.

O perfil cio profissional a ser formado, mesmo quando clara­
mente explicitado, não é, assim, seguido por todos os professores, já 
que as concepções do profissional ideal são díspares e discrepantes 
entre si. 

Há uma dicotomia entrr o ideal e a realidade que, embora rs­
perada, supera cm muito as previsões mais pessimistas. 

3. 1 Formação do Profissional da Informação

Atendendo às demandas da sociedade (incluindo, n."ío vamos 
nos esquecer, aquelas provenientes do mercado, mas não somente 
elas), é preciso um repensar da formação do profissional da infor­
mação. Parte-se dessas demandas, mas, pari passu a elas, caminham 
outras necessidades, como as que implicam e embasam a formação 
de um profissional que de fato interfira nos destinos da sociedade. 
Queremos dizer com isso que o perfil elo profissional a ser formado 
deve se caracterizar, preponderantemente, de qualificações que o le­
vem a espaços onde a liderança possa ser exercida ou se constituir 
como uma necessidade, como uma condição imprescindível. Essa 
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proposta se contrapõe frontolmente ao que aparentemente sr tor­
nou hegemônico no estereótipo do profissional mais antigo rnlre os 
da área da Ciência ela Informação (o bibliotecário), ou s\ja, ela é urna 
postura de submissão, de subserviência, uma profissão mais 
tecnicista e menos intelectual. O fazer bibliotecário, dentro desse es­
tereótipo - que, mesmo a contragosto, somos obrigados a reconhe­
cer como ainda existente (Almeida Júnior, l 995) -, vincula-se mui­
to mais a uma concepção de reprodução do que de produção. 

O problema maior, talvez, é que esse estereótipo terminou, em 
alguns momentos com mais intensidade, por afetar a concepção da 
área por parte dos próprios profissionais que a constiluem. Prova 
disso eram os verbos empregados para designar os deveres e obriga­
ções do bibliotecário no antigo (que vigorou até dezembro de 2001) 
Código de Ética Profissional do Bibliotecário 1. 

Almeida Júnior (2001 ), em uma avaliação específica sobre esse 
tópico elo Código, enfatiza: 

"Todos os itens (. .. ) apresentam ou passam uma idéia ele submis­
são. Os verbos empregados (acompanhando a ordem dos itens: dig­
nificar; observar; respeitar; respeitar e colaborar), quando compa­
rados com os utilizados nos outros códigos de ética - presentes no 
documento encaminhado pelo CFB e que servem de contraponto ao 
do Bibliotecário para nossa análise - demonstram isso claramen­
te. Como exemplo: o código de ética do administrador emprega, en­
tre outros, os verbos propugna,; contribuir; exerce,; emitir; assegu­
ra,; pleiteai; considerar, comunicar, informa,; esclarece,; estimular; 
manifestar. O Código de Ética dos advogados usa verbos como: 
atua,; contribuir; estimular; aconselhar Por sua vez, o Código ele 
Ética elos Contabilistas utiliza: exercer, comimicnr; manifestar." 

Em outro trecho, o autor reforça essa idéia no preâmbulo para 
apresentação de propostas para o, na época, futuro novo Código: 

A Resolução do Conselho Federal de Biblioteconomia ele n" 42, de 11 de de­
zembro de 2001 altera o antigo Código e promulga um novo que passou a 

vigorar a partir daquela data. Infelizmente, ainda não foi possível avali.í-lo 
com o tempo neccss.írio para constatar se de modifica os problemas por nós 

detectados no Código revisto. 
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" .. . de alterar os verbos, optando por aqueles que evidenciam o Bi­
bliotecário como sujeito, não só no interior de sua própria área, 
como também na Sociedade como um todo ... " (Almeidil Júnio,; 
2001). 

Situações em que profissionais escondem a profissão que exer­
cem por vergonho são veiculadas freqüentemente na área da 
biblioteconomia. O motivo para essa atitude vincula-se não só à exis­
tência da dificuldade em lidar com o estereótipo existente ela profis­
são e do profissional, como também por uma concepção ele que o 
seu "fazer" não resulta em transformações, em mudanças, mas sim, 

em um apoio não tão necessário. 
A culpa da formação na existência de concepções desse tipo 

nos egressos das universidades, embora não único, é inquestionável. 
Quando o enfoque e.lo curso se concentra e prioriza atividades 

práticas e açõrs de caráter interno, mesmo não o desejando, acaba 
por alimentar e reproduzir concepções sobre a profissão e o profis­
sional iclenlificndas com as acima apresentadas. 

O Serviço ele Referência e Informação, fim último das ativida­
des desenvolvidas pelas bibliotecas, espaço em que se concretiza a 
mediação da informação, a relação entre <1 necessidade e a informa­
ção, é um trabalho com pouco status entre os profissionais da área. 
Em qualquer tipo de unidade de informação, principalmente nas li­
gadas a empresas e que lidam com informações espccialiwdas, o Ser­
viço de Referência e Informação é priorizado. Neste último caso, o 
objetivo é fornecer a informação, o que o distingue das ações de en­
caminhar, sugerir, indicar suportes e fontes com possíveis informa­
ções, prática esta existente nos outros tipos ele unidades ele informa­
ção. Mesmo assim, não obstante a tendência em dirccionélr a 
formação de fllturos profissionais para atividades vinculadas à in­
formação especializada, o Serviço ele Referência e Informação, a me­
diação da informação ainda mantêm o mesmo baixo status. Como 
veremos, essa foi e continua sendo uma tendência da área para se 
afirmar, ou pretensamente se afirmar como profissão necessária em 
um mercado capitalist<1 altamente competitivo. 
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proposta se contrapõe front1lmente ao que aparentemcntc se tor­
nou hegcmônico no cstcreóhpo do profissional mais antigo entre os 
da área da Ciêncin da Informação (o bibliotecário), ou s\jn, ela é umn 
postura de submissão, de subserviência, uma profissão mais 
tecnicista e menos intelectual. O fazer bibliotecário, dentro desse es­
tereótipo - que, mesmo a contragosto, somos obrigados a reconhe­
cer como ainda existente (Almeida Júnior, 1995) -, vincula-se mui­
to mais a uma concepção ele reprodução do que ele produção. 

O problema mnior, talvez, é que esse estereótipo terminou, em 
alguns momentos com mais intensidade, por afetar a concepção ela 
área por parte dos próprios profissionais que a constituem. Prova 
disso eram os verbos empregados para designar os deveres e obriga­
ções do bibliotec:'irio no antigo (que vigorou até dezembro de 2001) 
Código ele Ética Profissional do Bibliotecário 1. 

Almeida Júnior (2001), em uma avaliação específica sobre esse 
tópico elo Código, enfatiza: 

"Toe/os os itens ( .. .) apresentam ou passam uma idéia ele submis­
são. Os verbos empregados (acompanhando a ordem cios itens: di.g­

nificar; observar; respeitar; respeitar e colaborar), quando compa­
rados com os utilizados nos outros códigos ele ética - presentes 110 

documento encaminhado pelo CFB e que servem de contraponto ao
elo Bibliotecário para nossa análise - demonstr,1m isso claramen­
te. Como exemplo: o código de ética do administrador emprega, en­
tre outros, os verbos propugnar; contribuir; exerce,; emitir; élssegu­
rar; pleitear; considerar, comunicar, informar; esclarece,; estimula,; 
manifestar. O Código ele Ética dos advogados usa verbos como: 
atuar; contribui,; estimular; aconselhar. Por sua vez, o Código de

Ética cios Contabilistas utiliza: exercer; comunicar; manifcst,11:" 

Em outro trecho, o autor reforça essa idéia no preâmbulo para 
apresentação de propostas para o, na época, futuro novo Código: 

A Resolução do Conselho Fedcr;il de Biblioteconomi;i de n" 42, de 11 de de­
zembro dl' 2001 .1Jter;i o ;intigo Código e promulg;i um novo que p:issou i1 

vigomr a p;irtir d;iqueln d;itn. Infelizmente, nimb ni'ío foi possívd ;iv;:iliá-lo 

com o tempo necessário p;ir;i const;:it;ir se ele modific;i os problcm;is por nós 
detectados no Código revisto. 
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" ... de alterar os verbos, optando por aqueles que evidenciam o Bi­
bliotecário como SL!jeito, não só no interior de sua própria área , 
como também na Sociedade como um todo ... " (Almeid;i Júnior; 
2001). 

Situações em que profissionais escondem a profissão que exer­
cem por vergonha são veiculadas freqüentemente na área da 
biblioteconomia. O motivo para essa atitude vincula-se não só à exis­
tência da dificuldade em lidar com o estereótipo existente ela profis­
são e elo profissional, como também por uma concepção de que o 
seu "fazer" não resulta em transformações, em mudanças, mas sim, 
em um apoio não tão necessário. 

A culpa da formação na existência de concepções desse lipo 
nos egressos das universidades, embora não única, é inquestionável. 

Quando o enfoque do curso se concentra e prioriza atividades 
práticas e ações de caráter interno, n1esmo não o desejando, acaba 
por alimentar e reproduzir concepções sobre a profissão e o profis­
sional identificadas com as acima apresentadas. 

O Serviço de Referência e Informação, fim último das ativida­
des desenvolvidas pelas bibliotecas, espaço em que se concretiza a 
mediação ela informação, a relação entre a necessidade e a informa­
ção, é um trabalho com pouco status entre os profissionais da área. 
Em qualquer tipo ele unidade de informação, principalmente nas li­
gadas a empresas e que lidam com informações especializadas, o Ser­
viço de Referência e Informação é priorizado. Neste último caso, o 
objetivo é fornecer a informação, o que o distingue das ações de en­
caminhar, sugerir, indicar suportes e fontes com possíveis informa­
ções, prática esta existente nos outros tipos de unidades de informa­
ção. Mesmo assim, não obstante a tendência em direcionar a 
formação de futuros profissionais para atividades vinculadas à in­
formação especializada, o Serviço ele Referência e Informação, a me­
diação da informação ainda mantêm o mesmo baixo status. Como 
veremos, essa foi e continua sendo uma tendência ela área para se 
afirmar, ou pretensamente se afirmar como profissão necessária em 
um mercado capitalista altamente competitivo. 
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3.2 Departamentalização e Isolamento 

Acompanhando a passividade e, quase diríamos, alienação dos 
vários segmentos da sociedade (o Movimento dos Sem-Terra é uma 
elas raras exceções), os estudantes direcionaram suas preocupnções 
para assuntos mais individuais, ao contrário cios movimentos das 
décadas de 60 e 70, em que o coletivo era priorizado. Hoje, o interes­
se da maioria dos estudantes recai sobre aspcclos relacionados ao 
mercado de trnhnlho, à preparação para cnfrent.'í-lo. Aceita-se passi­
vamente a departarnentalização da sociedade - idéia que todo regi­
me totalitário gostaria de ver implantado e que acabou sendo 
viahilizndo sob a tutela de conceitos neoliberais, sob conceitos que 
disseminam que há apenas uma forma, uma maneira única de pen­
sar, entrnder e explicar a sociedade. Departarnentalizar significa de­
terminar, de forma estanque, quais os segmentos a que uma deter­
minada área está afeita. Por exemplo: a Igreja deve ter, como único 
interesse, aspectos espirituais elas pessoas. A lgreja progressista sem­
pre se posicionou contrária a essa idéia, afirmando que a polític.:i, a 
economia, a cultura, enfim, todos os aspectos nos quais a prssoa 
humana está imersa são de interesse n5o só da Igreja, como tam­
bém de todas as outras instâncias sociais. 

No c.:iso específico da universidade, alimenta-se a idéia de que 
os estudantes devem apenas se preocupar com a sua formaç5o, 
como se esta ocorresse tão somente nas carteiras e completamente 
isolada. 

A departamentalização na universidade é claramente observa­
da na própria estrutura com a qual é construída. A universidade, 
administrativamente, se organiza a partir de departamentos e, nes­
tes, est5o alocados os diversos cursos por ela oferecidos. Essa forma 
de hierarquizaç5o tende a reforçar a idéia de segmcntaç5o do conhe­
cimento humano. No caso específico do objeto de análise e estudo da 
biblioteconomia, ou seja, a informação, a indissolubilidade do co­
nhecimento humano precisa ser constantemente enfatizada. Fala-se, 
não só na literatura, mas também no discurso elos profissionais bi­
bliotecários, cm uma intl'rdisciplinariclade, motivada pela ausência 
ele um corpo teórico específico como também pelo uso da informa­
ção por todas as outras áreas. Aliás, Morin (2000, p.109), em um 
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sub-item intitulado "Objetivos e projetos inter-poli-transclis­
ciplinarrs", contribui com esta discussão ao afirmar que: "Certos 
conceitos científicos mantêm a vitalidade porque se recusam ao fe­
chamento disciplinar." 

A partir disso, pode-se tentar explicar os motivos que levam 
os estudnntcs a reivindicarem, com freqüência, ênfase na "prática". 
O que significa exatamente essa prática, poucos se atrevem e conse­
guem explicitar. lnvariavelmentc, quer ela representar algumas fór­
mulas, receitas, esquemas que satisfaçam a ansiedade trazida pela 
perspectiva de enfrentar o mercado. Ele, mercado, exigiria 
capacitações, competências ele que o aluno ainda não se vê possui­
dor. É evidente que tal situação causa uma ansiedade que é élpcnas 
amenizada quando o estudante acredita contar com uma resposlél 
para atender ao que lhe será cobrado pelo mercado. Infelizmente (parél 
ele), tão logo começa a exercer sua profissão, o recém-egresso dos 
cursos percebe que as fórmulas, receitas, esquemas, instrumentos, 
ferramentas, etc., não satisfazem nem resolvem os problemas que o 
cotidiano lhe apresenta. Nesse momento, ele tende a depositar toda 
a culpa pela sua incélpaciclacle ele responder às exigências do merca­
do, na formação que recebeu. 

A própria expressão "formação que recebeu" deve ser contesta­
da, urna vez que ninguém "recebe" urna formação, mas o apoio para 
construí-la, sendo, com toda a certeza, o maior responsável pela sua 
completeza ou deficiência após deixar os bancos ela faculdade. 

A idéia de treinamento corno concepção básica ele formação pode 
aqui ser resgatada. Quando isolado, pensando ele maneira individua­
lizada, preocupado apenas com a sua relação com o mercado, e de­
sejoso de algo que lhe traga a ilusão ele dominar concretamente a 
área, o aluno aceita e exige disciplinas com forte emprego não ele 
técnicas, mas de uso ele ferramentas, de instrumentos. Quando ma­
nipulando códigos e tabelas, o aluno aparentemente tem o domínio 
do exercício, o domínio elo "fazer" da profissão. Ele direciona para 
essas disciplinas, que lhe dão segurança de aprendizado, as princi­
pais atividades, as principais atribuições elo profissional. Essas disci­
plinas, por suas características, parecem lidar com pressupostos in­
discutíveis, com verdades absolutas, devolvendo ao aluno aquela 
sensaç5o de aprendizado com o qual ele conviveu durante todo o 
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3.2 Departamentalização e Isolamento 

Acompanhando él passividade e, quase dirfamos, alienação dos 
vários segmentos dé! sociedade (o Movimento dos Sem-Terra é umél 
das raréls exceções), os estudélntes direcionaram suas preocupações 
para assuntos mais individuais, ao contrário dos movimentos cbs 
décadéls de 60 e 70, em qm o coletivo era priorizado. 1-lojc, o interes­
se da maioriél Lias estud,:mtes recai sobre aspectos relaciom1dos élO 
merrndo de trnhalho, à prepé!ração para enfrentá-lo. Aceita-se passi­
vamente a departamcntalização da sociedade - idéia que todo regi­
me totalitário gost.:uia de ver implantado e que acabou sendo 
viahiliwdo sob él tutela de conceitos neolibcr.:Jis, sob conceitos que 
disseminam que há apen.:Js uma forma, uma maneira única de prn­
sar, cntrndcr e explicar a sociedade. Departarnentalizar significél de­
terminar, de forma estélnque, quais os segmentos a que uma dcter­
minad.:J área está afeita. Por exemplo: a Igreja deve ter, como único 
interesse, aspectos espirituais das pesso.:Js. A Igreja progressista sem­
pre se posicionou contrária a essa idéia, afirmando que a política, a 
economia, a cultura, enfim, todos os aspectos nos quais a prssoa 
humana está imersa são de interesse não só d.::i Igreja, como tam­
hém de todas as outras instâncias sociais. 

No caso específico da universidade, alimenta-se a idéia de que 
os estudantes devem apenas se preocupar com a sua formélção, 
como se esta ocorresse tão somente nas carteiras e completamente 
isolada. 

A departamentalização na universidade é claramente observa­
da na própria estrutura com a qual é construída. A universidade, 
administrativamente, se organiza a partir ele departamentos e, nes­
tes, estão alocados os diversos cursos por ela oferecidos. Essél forma 
ele hierarquização tende a reforçar a idéia ele segmentação do conhe­
cimento humano. No caso específico do objeto de análise e estudo d.:J 
biblioteconomia, ou seja, a informação, a indissolubilidade cio co­
nhecimento humano precisa ser constantemente enfatizada. Fala-se, 
não só na literatura, m.::is também no discurso elos profissionais bi­
bliotecários, cm umél interdisciplinaridade, motivada pela ausência 
de um corpo teórico específico como também pelo uso da informa­
ção por todas as outras áreas. Aliás, Morin (2000, p.109), em um 
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sub-item intitulado "Objetivos e projetos inter-poli-transclis­
ciplinares", contribui com esta discussão ao afirmar que: "Certos 
conceitos científicos mantêm a vitalidade porque se recusam ao fe­
chamento disciplinar." 

A partir disso, pode-se tentar explicar os motivos que levam 
os estudantes a reivindicarem, com freqüência, ênfase na "prática". 
O que significa exatélmente essa prática, poucos se atrevem e conse­
guem explicilar. Invariavelmente, quer ela representar algumas fór­
mulas, receitas, esquemas que satisfaçam a ansiedade trazida pela 
perspectiva ele enfrentar o mercado. Ele, mercado, exigiria 
capacitações, competências ele que o aluno ainda não se vê possui­
dor. É evidente que tal situação causa uma ansiedade que é apenas 
amenizada quando o estudante acredita contar com uma respostél 
para atender ao que lhe será cobrado pelo mercado. Infelizmente (parn 
ele), tão logo começa a exercer sua profissão, o recém-egresso elos 
cursos percebe que as fórmulas, receitas, esquemas, instrumentos, 
ferramentas, etc., não satisfazem nem resolvem os problemas que o 
coticli.::ino lhe apresenta. Nesse momento, ele tende a depositar toda 
a culpa pela sua incapacidade de responder às exigências do merca­
do, na formação que recebeu. 

A própria expressão "formação que recebeu" eleve ser contesta­
da, uma vez que ninguém "recebe" uma formação, mas o apoio para 
construí-la, sendo, com toda a certeza, o maior responsável pela suél 
completeza ou deficiência após deixar os bancos ela faculdade. 

A idéia ele treinamento como concepção básica ele formação pode 
aqui ser resgatada. Quando isolado, pensando ele maneira individua­
lizada, preocupado apenas com a sua relação com o mercado, e de­
sejoso de algo que lhe traga a ilusão ele dominar concretamente a 
área, o aluno aceita e exige disciplinas com forte emprego não ele 
técnicas, mas ele uso de ferramentas, ele instrumentos. Quando ma­
nipulando códigos e tabelas, o aluno aparentemente tem o domínio 
do exercício, o domínio elo "fazer" ela profissão. Ele direciona para 
essas disciplinas, que lhe dão segurança ele aprendizado, as princi­
pais atividades, as principais atribuições elo profissional. Essas disci­
plinas, por suas características, parecem lidar com pressupostos in­
discutíveis, com verdades absolutas, devolvendo ao aluno élquela 
sensação de aprendizado com o qual ele conviveu durante todo o 
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período de ensino do primeiro e segundo graus. Nessa época, os pro­
fessores passav.:im conteúdos de maneira contundente, 1150 permi­
tindo, na m.:iioria dos casos, queslion.:imcntos sobre eles. O conheci­
mento humano não é apresentado como dividido em corrcnlrs, 
exigindo ele todos um posicionamento individual a partir de refle­
xões, icleologi.:is, conceitos prévios, acervo de experiências etc. Luís 
Milanesi (1978), há 25 anos, já afirmava isso cm um texlo no qual 
expunh.:i os fundamentos básicos de uma disciplina, Orirntaç5o Bi­
bliogn:ífica, por ele eslruturacla, implantada e oferecida par::i todos 
os alunos elas várias lrnhilitações da Comunicação Soci::il, cb Biblio­
teconomia, ue Tl.trismo e de algumas áreas das Artes. 

O ensino das ferramentas e instrumentos que apóiam as alivi­
dadcs técnicas ela bibliotcconomi::i oferece essa mcsm::i sens::iç5o ao 
aluno, embora, a exemplo do ensino ele primeiro e segundo graus, 
apenas alimenta a ilusão ela existência de verdades fechadas, de ver­
dades absolutns. 

O isolamenlo elas disciplinas lem, obviamente, inúmeras im­
plicações nn formação do profissional. Entre elas, há que se eviden­
ciar o clescompnsso na quantidade de trabalhos acadêmicos solicita­
dos, quase sempre no mesmo período. Nos finais de semestre, os 
alunos enfrentam uma repetitiva marntona: vários trab::ilhos a se­
rem entregues em um espaço curto de lempo, além de provas que 
abrangem toda a "matéria. dada". Esses trabalhos, por representa­
rem o último momento ele relação do aluno com a disciplina, são 
avaliados com mais rigor, exigindo-se, assim, uma dedicação maior 
do aluno com eles em relação aos trabalhos solicitados no meio do 
semestre. Como todas as disciplinas exigem trabnlho semelhante, os 
alunos se vêem às voltas com seis, oito, dez tarefas extensas com 
um exíguo tempo p::ira elaborá-las. Com toda certeza, proposital­
mente ou não, os alunos acabam realizando esses lrahall1os de ma­
neira rápida e sem que o objetivo didático/pedagógico tenha sido 
atingido. Trabalhos finais acabam senuo solicitados apenas como ten­
tativa ele objetivar um::i avaliação cio aprendizado do aluno. 

A avaliação, por seu lado - uma vez que o professor universi­
tário não tem uma formação específica em pedagogia, desconhfcen­
do quase que por completo estratégias de aula, métodos de orgnni­
zação ele aula, planejamento de disciplinas, técnicas de reordenamento 
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ou de redirecionamento de disciplina a partir de resultados de ava­
liação -, é empreg::ida como forma de quantificar a nprcndizagen1 
(concretizad::i mediante a alrilmição dr nolas), e não visando uma 
contribuição para alterar estratégias pedagógicas. 

3 .3 A Pretensa Neutralidade das Técnicas 

As técnicas não são neutras, muito menos os instrumentais 
que elas utilizam para serem aplicadas. 

O destaque cio parágrafo anterior visou defender outra idéia 
que determina boa parte da estrutura do ensino formal dos cursos 
da área da Ciência d::i Informação. Se as técnicas empregadas pelos 
profissionais da informação forem consideradas neutras, as discipli­
nas que as "ensinam" podem ser oferecidas desconsiderando-se lo­
das as outras e esquecendo-se que fozem parle de um::i grade 
curricular. A busca pela interação e integração entre as disciplinas 
ofertadas visam alcançar a formação de um profissional que atenda 
ao perfil previamenle estabelecido. Mesmo que muitas vezes esse perfil 
possa estar difuso, com pouca nitidez, de é o norte, o alvo, o objeli­
vo de todo o curso. Consideradas neutras, as técnicas independem 
de um contexto porque a nada precisam responder. 

Dizia-se, há anos, que a Biblioteconomia formava especialistas 
em generalidades. "Jàl afirmação, pronunciada entre risos como se 
fosse uma pinda, escondia uma idéia corrente na época: a ele que a 
área não possuía um;J definição, não possuía um objeto específico. 
Esse era um <los motivos pelos quais muitos dos próprios profissio­
nais consideravam a biblioteconomia como uma profissão de segund::i 
linha, de segunda categoria. No afã de buscar um espaço para a pro­
fissão, urna justificativa para sua existência, tendeu a área a afir­
mar e consolidar seu caráter técnico como o de maior supremacia 
entre outros tantos que a área possui. É inegável a importância da 
técnica, todavia, o que se critica é a exacerbação como ela foi e ainda 
é entendida e veiculada, principalmente quando sabemos que o foco 
do objeto da área passou a se concentrar sobre as atividades ele 
processamento da informação em detrimento d.:is outras atividades, 
em especial, neste caso específico, dos trabalhos voltados para a dis­
seminação, lransferência, recepção e apropriação da informação. 
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período ele ensino do primeiro e segundo graus. Nessa época, os pro­
fessores passavam conteúdos de maneira contundente, n5o permi­
tindo, na maioria dos casos, questionamentos sohre eles. O conheci­
mento humano não é apresentado como dividido em correnlcs, 
exigindo de todos um posicionamento individual a partir de refle­
xões, ideologias, conceitos prévios, acervo de experiências etc. Luís 
Mila.nesi (1978), h6 25 anos, já afirmava isso cm um texto no qual 
expunha os fundamenlos básicos de uma disciplina, Orientaçiio Ri­
bliogrMica, por ele eslruturacla, implanlada e oferecida para todos 
os alunos das várias hahilitações da Comunicaç5o Social, ela Biblio­
teconomia, de Turismo e de algumas 6reas das Artes. 

O ensino das fcrrnmentns e instrumentos que apóiam ns ativi­
dades técnicas ela biblioteconomin oferece essa mesma sensaç5o no 
aluno, embora, n exemplo elo ensino ele primeiro e segundo grnus, 
apenas alimenta a ilusiio ela existência ele verdades fechadas, de ver­
dades absolutas. 

O isolamento elas disciplinas lem, obviamente, inúmeras im­
plicações nn formaçiio do profissional. Entre elas, h6 que se eviden­
ciar o descompasso na quantidade de trabalhos acadêmicos solicita­
dos, quase sempre no mesmo período. Nos finais de semestrr, os 
alunos enfrentam umn repetitiva maratonn: vários trabalhos a se­
rem entregues em um espaço curto ele tempo, além ele provas que 
abrangem toda a "matéria dada". Esses trahalhos, por representa­
rem o último momento ele relação do aluno com n disciplina, s5o 
avaliados com mais rigor, exigindo-se, assim, uma dedicação maior 
do aluno com eles em relação aos trabalhos solicitados no meio elo 
semestre. Como todas as disciplinas exigem trabalho semelhante, os 
alunos se vêem às voltas com seis, oito, dez tarefas extensas com 
um exíguo tempo para elaborá-las. Com toda certeza, proposilal­
mente ou não, os alunos acabam realizando esses trnballios de ma­
neira r6piclé1 e sem que o ohjetivo didático/pedagógico tenha sido 
atingido. Trahalhos finais acabam sendo solicitados apenas como ten­
tativa de objetivar uma avaliação elo aprendizado elo aluno. 

A avaliação, por seu lado - uma vez que o professor universi­
tário não tem uma formação específica em pedagogia, desconhrcen­
do quase que por completo estratégias dr aula, métodos dr organi­
zação ele aula, planejamento de disciplinas, técnicas de rrnrdenamento 
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ou de redirecionamrnto de disciplina a partir ele resultados de ava­
liação -, é empregada como forma de quantificar a aprcndizagrm 
(concretizada mediante a alrihuição dr nolas), e não visando uma 
contribuição para alterar estratégias pedagógicas. 

3 .3 A Pretensa Neutralidade das Técnicas 

As técnicas não são neutras, muito menos os instrumentais 
que elas utilizam para serem aplicadas. 

O destaque elo parágrafo anterior visou defender outra idéia 
que determina boa parte da estrutura do ensino formal dos cursos 
da área da Ciência da Informação. Se as técnicas empregadas pelos 
profissionais da informação forem consideradas neutras, as discipli­
nas que as "ensinam" podem ser oferecidas desconsiderando-se lo­
das as outras e esquecendo-se que fazem parle de uma grade 
curricular. A busca pela interação e integração entre as disciplinas 
ofertadas visam alcançar a formação de um profissional que atenda 
ao perfil previamenle estabelecido. Mesmo que muitas vezes rsse perfil 
possa estar difuso, com pouca nitidez, ele é o norte, o alvo, o objeti­
vo de todo o curso. Consideradas neutras, as técnicas independem 
de um contrxto porque a nada precisam responder. 

Dizia-se, há anos, que a Biblioteconomia formava especialistas 
em generalidades. Tal afirmação, pronunciada entre risos como se 
fosse uma piada, escondia uma idéia corrente na época: a ele que a 
área não possuía uma definição, não possuía um objrto específico. 
Esse era um dos motivos pelos quais muitos dos próprios profissio­
nais consideravam a biblioteconomia como uma profissão de segunda 
linha, ele segunda categoria. No afã ele buscar um espaço para a pro­
fissão, uma justificativa para sua existência, tendeu a área a afir­
mar e consolidar seu caráter técnico como o ele maior supremacia 
entre outros tantos que a área possui. É inegável a importância da 
técnica, todavia, o que se critica é a exacerbação como ela foi e ainda 
é entendida e veiculada, principalmente quando sabemos que o foco 
elo objeto da 6rea passou a sr concentrar sobre as atividades dr 
processamento da informação em detrimento das outras atividades, 
em especial, neste caso específico, dos trabalhos voltados para a dis­
seminação, transferência, recepção e apropriação da informação. 
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O conceito de neutralidade das técnicas criou o que podemos 
chamar ele "linha de montagem", "produção em série" na formaç5o 
do profissional da inform<1ç5o, uma vez que as disciplinas são orga­
nizadas distintamente, isoladas, sem relações e vínculos umas com 
as outras. Quem inicia o processo, desconhece como se dá as ações 
finais e vice-versa. Em sendo neutras as técnicas, a relação entre as 
disciplinas pouco importa, pois não há pontos referenciais para en­
contros. Em alguns momentos fala-se em transversalidade2 de al­
gum tema que a princípio não se enquadra na grade curricular. As 
tecnologias ela informação é um desses temas, presente em boa par­
te elas disciplinas, porquanto abrange desde processos até instrumen­
tos, ferramentas, maquinários. 

4 Certezas - Utopias - Sonhos 

Toda idéia, a prmop10, é utópica. A utopia nem sernprf deve 
ser desprezada, desconsiderada ou entendida apenas corno algo ina­
tingível, cobiçado, desejável mas inalcançavel. Há um vínculo da 
utopia com a realidade que precisa ser observado. Diz Rouanet (2002), 

"Tanto a ideologia quanto a utopia partem dos fatos e os transfi­
gvram. Mas a transfigvraçi:'io ideológica tem como objetivo ocultar 
a realidade ao passo que a transfiguração utópica pretende, au con­
trário, mostrar os contornos de uma nova e mais autfotirn rc,1li­
dadc. Nesse sentido, a utopia tem wn compromisso com a realicia­
de que a ideologia não tem". 

Há que se ter urna relação com a realidade, sem perder o so­
nho, sem perder o utópico. O consmso não existe nem deve ser bus­
cado soh pena de nos perdermos no caminho à sua procura. Expli­
cando melhor: o consenso é o fim do conflito. O que normalmente 
ocorre é uma trégua, urna acomodação momentânea. É preciso evi­
denciar o conflito, deixá-lo transparente e incentivá-lo. A universi-

2 A JXJkivra transversalickide provavelmente será muito empregad;i. no futuro 
próximo, uma vez que consta como linguajar específico dos Parâmetros 
Curriculares Nacionnis para primeiro e segundo graus. 
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dade deve enfatizar os conflitos, uma vez que o profissional atua 
imerso neles. A interferência de nossas ações tamhém devem ser 
enfatizadas. As discussões e debates entre professores e alunos, tan­
to no âmbito das universidades como fora delas, devem ser promo­
vidas e alimentadas. 

Formação não é treinamento. O espaço do treinamento é hem 
específico. Há que se analisar e entender o ensino dentro de uma 
perspectiva mais ampla, ele uma perspectiva social. O ensino não 
pode se resumir ao restrito espaço da sala de aula, pelo contrário, ek 
deve se embrenhar em todas as facetas da vida dos alunos. E é com 
esse norte que deve se dar o trabalho dos docentes. 

Professores não ensinam, mas contribuem para a construção 
do conhecimento do aluno, são co-participes dessa construção. O 
protagonista é o aluno. 

Poucas são as certezas que temos em relação ao assunto. A 
principal delas é que não estamos procurando soluções definitivas, 
pois sabemos qur elas não existem e se existissem, seriam receitas, 
fórmulas mágicas nas quais, esperamos que o texto tenha evidencia­
do, não acreditamos. O importante agora é destacar os problemas, 
trazê-los à tona, à baila, divulgá-los e fomentar a discussão deles. 
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Este livro apresenta opiniões de vários autores sobre a for­
mação na área da Ciência da Informação, mas especifica­
mente na subárea de Biblioteconomia. É composto por sete 
artigos com diferentes temáticas, sendo que cada um deles 
foi desenvolvido de forma autônoma pelos autores, visando 
manter o olhar e a forma de expressão de cada um. No en­
tanto, nem poderia ser de outra forma, a relação entre os 
temas existe e é muito profunda. 

Ciência da Informação: base conceitua! para a 
formação do profissional -Johanna W Smit e 

Aldo de Albuquerque Barreto 

Histórico e evolução curricular na área de Biblioteconomia 
no Brasil - César Augusto Castro 

Estudos curriculares em Biblioteconomia no Mercosul: 
reflexões sobre uma trajetória -

José Augusto Chaves Guimarães 

A pesquisa como princípio educativo na formação do 
profissional da informação -

Mara Eliane Fonseca Rodrigues 

As novas tecnologias na formação dos profissionais da 
informação - Plácida L. V. Amorim da Costa Santos 

Formação: competências e habilidades do profissional da 
informação -Marta L(gia Pomim Valentim 

Formação, formatação: profissionais da informação 
produzidos em série - Oswaldo Francisco de Almeida Jr. 

A COLEÇÃO PALAVRA-CHAVE tem por obje­

tivo oferecer aos profissionais bibliotecários, aos 

estudantes de Biblioteconomia e Documentação, e 

aos outros interessados, textos básicos e acessíveis 

sobre temas relevantes e atuais relacionados com 

o campo da Biblioteconomia e da Ciência da

Informação.
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